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APRESENTAÇÃO

Tânia Ferreira Rezende (UFG)

O livro Expressões Sinaliza-
das – Volume 1, totalmen-
te dedicado às línguas de 

sinais, é mais que uma publicação 
acadêmica, é um encontro de pes-
quisadores para a celebração dos 
Dez Anos (2009-2019) do curso 
de Letras: Libras e dos Cinco Anos 
(2014-2019) do curso de Letras: Tra-
dução e Interpretação em Libras/
Português da Faculdade de Letras 
(FL) da Universidade Federal de 
Goiás (UFG). 

Parafraseando Hannah Arendt, 
agimos pela linguagem. A posse 
do mundo pela língua nos possi-
bilita, politicamente, agir, falando 
(não somente, nem necessaria-
mente, pela emissão sonora). Por 
isso, a apropriação de uma língua 
nos torna, segundo Arendt, seres 
políticos. Uma língua é uma cons-
trução teórico-ideológica. Tanto a 
construção quanto a sustentação 
das línguas dependem de políticas 
e de planejamentos de Estado e da 
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vontade e engajamento da sociedade. Este livro mostra um pouco de 
cada uma dessas ações.

A criação do curso de Letras: Libras da UFG, o primeiro curso pre-
sencial de formação de professores de Libras do Brasil, foi mais um ato 
político de insurgência da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e da co-
munidade surda brasileira. A permanência e sustentação desse curso por 
dez anos representam o compromisso e o engajamento dos profissionais 
da área e de toda comunidade surda, os responsáveis pela existência 
política da Libras. 

Todos os autores que compõem este livro fazem parte da construção 
dessa história. Alguns, de forma direta, como os próprios professores 
e alunos dos dois cursos na FL/UFG; outros, de forma indireta, como 
autores que, de alguma maneira, participaram de eventos e diálogos com 
os envolvidos nos dois cursos, influenciando a sua construção histórica.

Cada um dos capítulos, de uma maneira diferente e enriquecedora, 
mostra o caminho percorrido, desde que a Lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002, a Lei da Libras, foi sancionada pela Presidência da República, 
fruto de longa batalha. Políticas, Linguística, tradução e interpretação 
de documentos oficiais, de textos literários e acadêmicos para a Libras, 
descrição e análise linguística da Libras, políticas e planejamentos edu-
cacionais para a Libras, formação de professores de Libras: esse processo 
de construção orienta a organização deste livro. 

Na Parte 1 – Línguas de Sinais: Políticas Linguísticas – encontram-se 
reunidos dois capítulos: o primeiro, intitulado “Dezessete anos depois... 
desdobramentos da Lei da Libras no/para o Brasil”, discorre sobre a im-
plementação e os desdobramentos da Lei da Libras (Lei nº 10.436/2002), 
sendo assinado por Ronice Müller de Quadros, Doutora em Linguísti-
ca, com ênfase em Libras, professora da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), e Jair Barbosa da Silva, Doutor em Linguística, com 
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ênfase em Libras, professor da Universidade Federal de Alagoas (Ufal). O 
segundo capítulo, “Bilinguajamento e protagonismo nas línguas de sinais”, 
rompe com o binarismo monolíngue/bilíngue da noção convencional 
de bilinguismo ao abordar a situação linguística da pessoa surda pelo 
bilinguajamento de Mignolo. O capítulo é de autoria de Fabiane Ferreira 
da Silva Moraes, Mestra em Letras, com ênfase em Libras, professora do 
curso de Letras: Libras da UFG, e Leoné Astride Barzotto, Doutora em 
Linguística e professora da Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD). 

Na Parte 2, Línguas de Sinais: Tradução e Interpretação, ainda no 
processo de construção política da língua de sinais, estão reunidos três 
capítulos. “A explicitação na tradução do livro O pequeno príncipe e o 
pássaro de fogo da Língua Portuguesa para a Libras”, considerando a 
importância da Literatura para a formação da subjetividade, discorre 
sobre a importância da tradução de obras literárias para Libras, visando 
à inclusão das pessoas surdas. O capítulo está centrado na tradução de O 
pequeno príncipe e o pássaro de fogo, da Língua Portuguesa para a Libras. 
Assinam este capítulo Gilmar Garcia Marcelino, Mestre em Estudos da 
Tradução, com ênfase em Libras/Português/Libras, professor dos cursos 
de Letras: Libras da (UFG) e Letras: Tradução e Interpretação em Libras/
Português, e Soraya Ferreira Alves, doutora em Comunicação e Semió-
tica e professora da Universidade de Brasília (UnB). O segundo capítulo 
se intitula “Análise por grupos focais do instrumento para avaliação 
da qualidade de vida de pessoas com deficiências intelectuais e físicas 
(WHOQOL-Dis/OMS) traduzido para a Libras”. O capítulo apresenta os 
resultados da análise da versão em Libras do instrumento World Health 
Organization Quality of Life – Disability (WHOQOL-Dis) da Organização 
Mundial de Saúde (OMS). A conclusão mostra que a metodologia esta-
belecida pelo WHOQOL GROUP para a elaboração de novas versões/
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traduções de seus instrumentos é confiável, mas que, para ser utilizada 
com surdos, faz-se necessário adaptar suas regras. Trata-se de uma im-
portante contribuição para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
surdas. Assinam este capítulo: Adriana Ribeiro de Freitas, Fonoaudióloga, 
Professora da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás), 
Doutora em Ciências da Saúde pela UFG; Neuma Chaveiro, Professora no 
curso de Letras: Libras da FL/UFG, Doutora em Ciências da Saúde pela 
UFG com Pós-Doutorado pela Universidade de Barcelona/UB; Soraya 
Bianca Reis Duarte, Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Goiás (IFG), Doutora em Ciências da Saúde pela UFG; 
Maria Alves Barbosa, Doutora em Enfermagem pela USP, Professora da 
UFG; Celmo Celeno Porto, Professor Emérito da Faculdade de Medicina 
da UFG, Doutor em Clínica Médica pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG); Marcelo Pio de Almeida Fleck, Professor Titular do 
Departamento de Psiquiatria e Medicina Legal da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), Doutor em Ciência Médicas pela mesma 
universidade, com Pós-Doutorado da Universidade McGill; e Dolors Ro-
dríguez-Martín, Professora Doutora da UB, Escola de Enfermagem. Por 
fim, o terceiro capítulo, intitulado “Should I post this? The use of social 
media by signed language interpreters in the US”, de autoria de Danielle 
Ivy Joan Hunt, Doutora em Interpretação, professora no Departament of 
Interpretation and Translation da Gallaudet University, apresenta uma 
visão geral dos sites de mídia social criados pelos usuários, identificando 
problemas com o seu uso e fornecendo recomendações para evitar confli-
tos. A autora problematiza a atuação dos intérpretes de línguas de sinais, 
destacando os tênues limites entre sua atuação pessoal e profissional nas 
mídias digitais. 

A Parte 3 é dedicada à Linguística das Línguas de Sinais e nela se 
encontram cinco capítulos. “Obras lexicográficas das línguas de sinais: 
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análise da microestrutura dos dicionários eletrônicos” tem como auto-
ras: Renata Rodrigues de Oliveira Garcia, Doutoranda em Linguística 
na UnB, com ênfase em Libras, professora dos cursos de Letras: Libras e 
Letras: Tradução e Interpretação em Libras/Português da UFG; Daniela 
Prometi Ribeiro, Doutoranda em Linguística na UnB, com ênfase em 
Libras, professora de Libras na UnB; e Francilene Machado de Almei-
da, Mestranda em Linguística na UnB, com ênfase em Libras, também 
professora na UnB. O capítulo apresenta uma contribuição para as áreas 
de Lexicografia e Terminografia, por meio de estudos em torno de di-
cionários eletrônicos das línguas de sinais, analisando e comparando 
os verbetes da microestrutura de três obras lexicográficas eletrônicas 
disponíveis na Internet, das línguas de sinais brasileira, espanhola e 
americana. É uma importante contribuição para a área de Lexicografia 
e para a Libras. Em “Topônimos na Libras: motivação, formação e uso 
de sinais da categoria países” são identificados e descritos os elementos 
motivadores que levam os surdos, em suas práticas linguísticas na Libras, 
a criarem novos itens lexicais, ampliando natural e continuamente o léxico 
de sua língua. O estudo parte de amostras de sinais da categoria países 
retirados de vídeos em Libras do YouTube e de um dicionário impresso, 
verificando prováveis aspectos linguístico-culturais de intersecção, típicos 
de toponímias, que podem motivar a criação lexical e o uso de sinais na 
Libras. Assinam o artigo: Andréa dos Guimarães de Carvalho, Doutora 
em Linguística pela UnB, com ênfase em Libras, professora do curso de 
Letras: Libras da UFG; Aline da Cruz, Doutora em Línguas Românicas e 
Amazônicas, com ênfase em línguas indígenas Tupi, professora do Núcleo 
Takinahakỹ de Formação Superior Indígena da UFG; e Walkíria Neiva 
Praça, Doutora em Linguística, com ênfase em línguas indígenas Tupi, 
professora na UnB. “Escrita das Línguas de Sinais (Elis): sua efetividade 
e praticidade” apresenta descrição resultante de investigações realizadas 
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em dois projetos desenvolvidos no Laboratório de Leitura e Escrita das 
Línguas de Sinais (Lalelis). Com as experiências, evidenciou-se que, em 
ambos os projetos a Elis possui um grau de funcionalidade e praticidade, 
e que, de fato, trata-se de uma escrita totalmente eficiente para o registro 
dos sinais tanto da Libras quanto da American Sign Language (ASL). São 
autores deste capítulo: Leandro Viana Silva, Mestre em Estudos da Lin-
guagem pela UFG, professor do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte, Câmpus Avançado Natal – Zona 
Leste; José Ishac Brandão El Khouri, Mestrando em Letras pela UFT, 
professor da Universidade Federal do Tocantins; Andréa dos Guimarães 
de Carvalho, já referenciada neste volume; e Mariângela Estelita Barros, 
Doutora em Linguística pela UFSC, com ênfase em Libras, professora 
do curso de Letras: Libras da UFG, autora do sistema escrita das línguas 
de sinais (Elis). No capítulo “Argumentos locativos na Língua de Sinais 
Brasileira (LSB) e na interlíngua de surdos aprendizes de Português (L2) 
escrito”, as autoras discutem sobre a realização sintática de argumentos 
locativos em predicados com verbos de movimento na LSB, em oposição 
a predicados com verbos sem movimento, a fim de verificar a hipótese de 
interferência da L1 na aquisição das preposições nos predicados corres-
pondentes em dados da interlíngua de surdos aprendizes de Português 
(L2) escrito. São autoras deste capítulo: Silvia Saraiva de França Calixto, 
Mestra em Linguística pela UnB, com ênfase em Libras, professora na UFG, 
e Heloisa Maria M. Lima-Salles, Doutora em Linguística, professora na 
UnB. Em “Levantamento da situação de comunicação dos Akwẽ-Xerente 
Surdos”, Euder Arrais Barreto, Mestre em Estudos Linguísticos pela UFG, 
professor na Secretaria Municipal de Educação de Goiânia (SME) e da 
Secretaria de Estado de Educação de Goiás (Seduc), apresenta e discute 
os resultados do levantamento do povo Akwẽ-Xerente, com destaque 
para os Akwẽ-Xerente Surdos. Com a pesquisa, foram documentados, 
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em dez aldeias Akwẽ-Xerente, treze surdos, entre 7 e 62 anos de idade, 
possibilitando evidenciar as formas de comunicação entre surdo-surdo e 
surdo-ouvinte, além das possibilidades de interação comunicativa propi-
ciada pelas práticas culturais desse povo, contribuindo com as pesquisas 
sobre indígenas surdos no Brasil. Essa parte se encerra com os resultados 
dessa importante pesquisa, que intersecciona a identidade indígena ao 
corpo da pessoa surda.

Na Parte 4, Língua de Sinais: formação docente e aprendizagem, 
abre as discussões o capítulo escrito por Gláucia Xavier dos Santos Paiva, 
Mestra em Estudos Linguísticos pela UFG, professora do curso de Letras: 
Libras da UFG, intitulado “Experiências vivenciadas em um projeto de 
prática como componente curricular”. Neste capítulo, a autora discorre 
sobre a atuação do estudante surdo na Prática como Componente Cur-
ricular, como um campo de articulação junto à sociedade, que pouco 
conhece da Libras. Foi realizada uma checagem junto à sociedade e, 
diante dos resultados, foi constatada a necessidade de mais atuação e 
divulgação da nomenclatura que envolve a Libras. No capítulo “Proposta 
do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) do 
curso de Letras: Libras da Universidade Federal de Goiás” está descrita 
a proposta de atividades práticas de formação de professores realizadas 
em parceria com uma escola pública bilíngue de Goiânia-Goiás, desen-
volvida entre os anos de 2012 e 2018, por alunos surdos e ouvintes do 
curso de Letras: Libras da UFG, como parte do Pibid, um programa da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
Os que assinam este capítulo são professores do curso de Letras: Libras 
da UFG e da SME e Seduc: Juliana Guimarães Faria, Doutora em Edu-
cação pela UFG, professora do curso de Letras: Libras da UFG; Neuma 
Chaveiro, já referenciada neste volume; Leila dos Reis Pereira, Mestranda 
em Letras e Linguística pela UFG e professora na SME e na Seduc; Sueli 
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Maria de Oliveira Regino, Doutora em Letras e Linguística pela UFG, 
professora do curso de Letras: Libras da UFG; Hildomar José de Lima, 
doutorando em Letras e Linguística pela UFG e professor do curso de 
Letras: Libras da UFG; Mariângela Estelita Barros, já referenciada neste 
volume; e Sofia Oliveira Pereira dos Anjos Coimbra da Silva, Mestre em 
Letras e Linguística pela UFG e professora do curso de Letras: Tradução 
e Interpretação em Libras/Português da UFG. Em “A Hora do Conto e 
outros projetos desenvolvidos pela área de Literatura do curso de Letras: 
Libras” são apresentadas atividades de literatura que valorizam a língua 
de sinais desenvolvidas no curso de Letras: Libras. Assinam o capítulo: 
Alessandra Campos Lima, Mestra em Letras e Linguística pela UFG e 
professora dos cursos de Letras: Libras e Letras: Tradução e Interpreta-
ção em Libras/Português da UFG; Mariá Afonsina de Araújo Rezende, 
tradutora e intérprete da Câmara Municipal de Goiânia-Goiás; Sueli 
Maria de Oliveira Regino, já referenciada neste volume; e Taísa Apare-
cida Carvalho Sales, Mestre em Letras pela Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste) e professora dos cursos de Letras: Libras e 
Letras: Tradução e Interpretação em Libras/Português da UFG. Por fim, 
o capítulo “A aprendizagem colaborativa e o uso de jogos no ensino de 
Libras como L2” aborda a aprendizagem colaborativa e o uso de jogos 
como estratégia metodológica para a aprendizagem da Libras como L2, 
com base em uma pesquisa bibliográfica. Como resultado, as autoras 
apontam que a aprendizagem colaborativa e os jogos são importantes 
recursos metodológicos para a aprendizagem da Libras. São autoras deste 
capítulo: Joseane Rosa Santos Rezende, Mestranda em Estudos Linguís-
ticos pela UFG, professora no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Brasília, Câmpus Recanto das Emas, e Juliana Guimarães 
Faria, já referenciada nesse volume. 
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A realização deste livro não poderia ter acontecido sem a dedicação 
de todos os autores, que se dispuseram a elaborar capítulos para presti-
giar uma publicação em comemoração aos dez anos do curso de Letras: 
Libras e cinco anos do curso de Letras: Tradução e Interpretação em 
Libras/Português da Faculdade de Letras da Universidade Federal de 
Goiás. É preciso, também, agradecer ao Centro de Línguas, ao Programa 
de Pós-Graduação em Letras e Linguística e à Direção da FL/UFG, que 
não mediram esforços para viabilizar esta publicação.



PARTE 1 
LÍNGUA DE SINAIS: POLÍTICAS LINGUÍSTICAS



DEZESSETE ANOS DEPOIS... DESDOBRAMENTOS 
DA LEI DA LIBRAS NO/PARA O BRASIL

Ronice Müller de Quadros (UFSC)
Jair Barbosa da Silva (UFAL)

A Educação de Surdos no 
Brasil, ao longo dos anos, 
passou por diversos mo-

mentos difíceis em que os Surdos 
eram privados do acesso ao bem 
maior, assegurado pela Constituição 
Federal de 1988, para a formação do 
cidadão: a escolarização/educação. 
O olhar negativo para aqueles que 
são privados de ouvir impôs, por sé-
culos, na história recente do nosso 
país, uma trajetória perversa, repleta 
de preconceitos e de sofrimento aos 

Surdos, realidade ainda presente (e 
persistente) nos dias atuais, apesar 
dos avanços e conquistas oriundos 
das lutas políticas da Comunidade 
Surda pelos seus direitos e das con-
sequentes políticas públicas conquis-
tadas nos últimos dezessete anos.

Este capítulo pretende fazer 
um recorte, tendo como ponto de 
partida o ano de 2002, em que foi 
sancionada a chamada Lei da Li-
bras, a Lei nº 10.436 (Brasil, 2002), 
mostrando as políticas públicas 
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decorrentes dessa lei e os impactos educacionais e linguísticos do que é 
chamado aqui de Legado Presente para o Futuro. Importantes documentos 
legais são analisados, tendo-se em consideração aquilo a que se propõem 
e a sua efetiva implementação nas esferas políticas do Estado brasileiro: 
municípios, estados e Distrito Federal (DF).

O percurso metodológico é constituído por uma compilação de 
documentos oficiais ou de programas que preveem a obrigatoriedade de 
implementação da Libras nas escolas ou em outras instâncias públicas. 
Assim, com o objetivo de verificar de que modo esses documentos vão 
implicar a formação docente, a pesquisa linguística voltada para a Libras 
e o acesso dos Surdos aos sistemas de educação no Brasil, são revisitados 
os seguintes instrumentos legais: a Lei nº 10.436 – Lei da Libras (Brasil, 
2002); o Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005); a Lei nº 12.319 – que regula-
menta o exercício da profissão do Tradutor e Intérprete de Libras (Brasil, 
2010a); a Portaria Normativa MEC nº 20 – ProLibras (Brasil 2010b); o 
Decreto nº 7.612 – Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência - Plano Viver sem Limite (Brasil, 2011); a Lei nº 13.005 – Plano 
Nacional de Educação (Brasil, 2014); e a Lei nº 13.146 – Lei Brasileira de 
Inclusão (Brasil, 2015).

Este capítulo encontra-se subdividido em quatro seções: 1) Políticas 
linguísticas e implicações para a Educação de Surdos – em que é feito um 
levantamento dos documentos legais referentes à obrigatoriedade da Libras 
nos sistemas públicos de ensino, bem como das diretrizes relacionadas à 
acessibilidade dos Surdos a esses sistemas; 2) Os cursos de Letras-Libras: 
um bem necessário ao Brasil – em que são discutidos os impactos positivos 
da implementação dos cursos de Letras-Libras no país como uma política 
de Estado e, ao mesmo tempo, uma política linguística; 3) Perspectiva 
linguística – a busca por uma descrição da Libras – em que é mostrada 
uma súmula do que tem sido feito no tocante a pesquisas com o objetivo 
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de se conhecer melhor a Libras em seus aspectos formais/estruturais; e, 
por fim, Considerações finais – em que se faz um apanhado do que aqui 
foi levantado e possíveis caminhos para o futuro das políticas de Estado 
e linguísticas voltadas para a Libras e para a Educação de Surdos.

Espera-se que o material aqui apresentado, bem como o livro no 
seu todo, evoque, provoque e enseje discussões acerca da Libras (e de-
mais línguas de sinais), da surdez e dos processos políticos, históricos, 
linguísticos, culturais e literários que envolvem a Educação de Surdos e 
as línguas de sinais.

1 Políticas linguísticas e implicações para a Educação de Surdos

O Brasil é, certamente, um dos países que mais dispõe de atos regula-
tórios no que tange ao uso de uma língua de sinais, ao acesso à educação 
pelos Surdos, bem como a outros sistemas públicos (saúde, segurança etc.) 
e, paradoxalmente, é, também, um país cujos números assustam em relação 
ao desempenho satisfatório desses mesmos sistemas no que concerne às 
pessoas com deficiência, de um modo geral e, em especial, à pessoa com 
surdez. Basta refletir um pouco: quantos Surdos médicos, advogados, 
engenheiros você conhece? Em que ambiente, independentemente de pro-
fissão, os Surdos são atendidos de forma plena pelo menos em se tratando 
da comunicação? Quem tem mais de 25 anos no Brasil tem lembrança de 
algum Surdo estudando na escola onde fez Ensino Fundamental e Médio?1 

Estas são indagações gerais, capazes de fazer qualquer pessoa refletir 
sobre a temática, no entanto, quem lida de perto, cotidianamente, com Surdos 
sabe que além desses problemas outros tantos persistem na história atual 

1	 Obviamente, essas questões também afetam outros públicos independentemente 
de condição auditiva – porque há aí uma questão socioeconômica de ordem 
maior –, mas aqui o foco é nos Surdos, na realidade paradoxal que atinge o 
Brasil: inúmeras leis, alguns avanços, porém, muitas limitações.
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desses sujeitos. Aqui são destacados: a falta de acesso adequado à leitura 
e à escrita, com metodologias e materiais específicos para esse público; o 
desconhecimento por parte de professores do Ensino Fundamental, Mé-
dio e Superior do que é ser Surdo e da Libras; as dificuldades encontradas 
por essas pessoas em consultórios médicos, hospitais, em Departamentos 
Estaduais de Trânsito (Detran), no mercado de trabalho, no comércio, em 
aeroportos, por barreiras impostas por uma sociedade grafofonocêntrica.

Em que pesem os entraves pelos quais passa a Educação de Surdos 
no país, de 2002 para 2019, muitos avanços têm sido alcançados, sobre-
tudo, aqueles referentes ao respaldo legal, o que ainda se distancia da 
realidade. A fim de se verificar essa trajetória, é apresentada uma síntese 
dos documentos selecionados para este texto, seguida de uma discussão 
sobre as consequências deles decorrentes:

a)	 A Lei nº 10.436/2002 – conhecida como Lei da Libras: este ato 
legal estabelece que: i) a Libras é meio legal de comunicação e 
expressão das Comunidades Surdas, com gramática própria; ii) os 
sistemas públicos ou concessionárias de serviços públicos devem 
difundir a Libras; iii) todos os sistemas educacionais (federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal) devem incluir a Libras 
nos currículos de formação de professores (em nível médio e 
superior) e de fonoaudiólogos (Brasil, 2002).

b)	 O Decreto nº 5.626/2005 – documento que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002: traz diversas diretrizes no que concerne à acessibili-
dade dos Surdos nas mais diversas instâncias sociais, incluindo-se 
nesse bojo as educacionais. Aqui, são destacados os seguintes 
capítulos: i) Capítulo II – Da inclusão da Libras como disciplina 
curricular; ii) Capítulo III – Da formação do Professor de Libras 
e do Instrutor de Libras; iii) Capítulo IV – Do uso e da difusão da 
Libras e da Língua Portuguesa para o acesso das pessoas surdas à 
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Educação; e iv) Capítulo VI – Da garantia do direito à Educação 
das pessoas surdas ou com deficiência auditiva (Brasil, 2005). 
Embora os Capítulos V (sobre formação do tradutor intérprete 
de Libras – Língua Portuguesa) e VIII (sobre o apoio ao uso e à 
difusão da Libras pelo poder público e empresas concessionárias 
para realizar serviço público) sejam considerados extremamente 
importantes para a discussão ora empreendida, o recorte deste 
capítulo os deixará apenas como sugestão de leitura complementar. 
A partir da vigência do referido Decreto, percebe-se importante 
avanço nas políticas públicas e linguísticas envolvendo a Libras no 
país. Desde então, ao menos “no papel”, todo e qualquer curso de 
formação docente é obrigado a ofertar Libras em seus currículos, 
o que impacta na formação docente, na difusão e uso da Libras 
e na garantia do direito dos Surdos à Educação.

c)	 Lei nº 12.319/2010 − que regulamenta o exercício da profissão 
do Tradutor e Intérprete de Libras: ato normativo que, em linhas 
gerais, além de regulamentar a profissão do Tradutor Intérprete 
de Libras, descreve a formação requerida, o Ensino Médio, para 
as atribuições desse profissional e os preceitos inerentes à atuação 
profissional nos aspectos éticos e técnicos (Brasil, 2010a).

d)	 Portaria Normativa MEC nº 20/2010 (Prolibras) − esta Portaria, 
que tem como base a Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.436/2002, o 
Decreto nº 5.626/2005 e a Lei nº 12.319/2010, dispõe sobre o 
Programa Nacional para a Certificação de Proficiência no Uso 
e no Ensino da Libras e para a Certificação de Proficiência em 
Tradução e Interpretação da Libras/Português (Brasil, 2010b). 
Como até então o país dispunha de poucos cursos de formação 
em nível superior em Letras-Libras, quer em Licenciatura, quer 
em Bacharelado, uma das alternativas previstas no Decreto nº 
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5.626 é justamente a aferição de proficiência, por meio do Proli-
bras, para Surdos ou ouvintes, que já estavam em atuação ou que 
pretendiam entrar para o mercado de trabalho na área, com o 
mínimo de respaldo legal. Em conformidade com esta Portaria, 
o Prolibras teria o início de sua realização em 2011 até 2015, 
tendo o Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), como 
Instituição responsável pela execução2 do Exame.

e)	 Decreto nº 7.612/2011 − trata-se do Plano Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limite, o qual deve 
ser executado pela União em colaboração com Estados, Distrito 
Federal, Municípios e pela Sociedade, com o objetivo de “promo-
ver, por meio da integração e articulação de políticas, programas 
e ações, o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas 
com deficiência, nos termos da Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
aprovados por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho 
de 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados 
pelo Decreto nº 6.949/2009” (Brasil, 2011). 

f)	 Lei nº 13.005/2014 − Plano Nacional de Educação (PNE): dispo-
sitivo legal que traça metas para um período de dez anos (2014-
2024), com a finalidade de erradicar o analfabetismo no país, 
melhorar os níveis de desempenho escolar de crianças, jovens e 
adultos na Educação Básica e no Ensino Superior, com melhoria 
estrutural e investimento na formação humana, técnica e científica. 
Destaca-se aqui a Meta 4.7 do PNE que representa um avanço 
na Educação de Surdos: 

2	 Cinco versões consecutivas do Exame foram executadas pela Universidade 
Federal de Santa Catarina.
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garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa como segunda língua, aos(às) alunos(as) surdos e com de-
ficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do Art. 22 do Decreto nº 
5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos Arts. 24 e 30 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção 
do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos. (Brasil, 2014). 

g)	 Lei nº 13.146/2015 − Lei Brasileira de Inclusão (LBI): Lei cuja 
finalidade é, “assegurar e promover, em condições de igualdade, 
o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 
2015). Por dezesseis vezes a palavra Libras é citada nessa lei, o que 
demonstra avanços no que se refere ao respeito e ao direito que 
os Surdos usuários da Libras têm de se comunicar, de ter acesso 
ao conhecimento e aos bens sociais (justiça, cidadania, educação, 
informação). Dessa forma, a LBI prevê oferta de educação bilíngue, 
ensino de Libras nas escolas, disponibilização de materiais em 
Libras, tradutores intérpretes com, no mínimo, Ensino Médio 
completo e certificado de proficiência, para os que atuarem na 
Educação Básica. E, ainda, prevê a formação de nível superior, 
prioritariamente em Tradução e Interpretação em Libras para os 
que atuarem em nível de Graduação e Pós-Graduação. Isto repre-
senta um avanço em relação ao disposto na Lei nº 12.319/2010, 
que regulamenta a profissão do Tradutor Intérprete de Libras, 
cujo Artigo 3º foi vetado, justamente o artigo que já previa a for-
mação em nível superior, em curso de Bacharelado em Tradução 
e Interpretação, com habilitação em Libras-Língua Portuguesa. 
Neste sentido, a LBI estabelece um passo à frente dos demais atos 
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legais, no entanto, como é demonstrado adiante, na seção dois, os 
cursos de Bacharelado em Libras-Língua Portuguesa são, ainda, 
bastante restritos no Brasil.

1.1 Das distâncias entre as leis e a realidade

Certamente os dispositivos legais anteriormente referidos foram e são 
de extrema relevância para o acesso dos Surdos aos diversos bens sociais 
a que o cidadão brasileiro tem direito. São avanços conquistados a duras 
penas e por muita luta daqueles que abraçam a causa do direito do Surdo 
à cidadania plena, nos termos da Carta Magna brasileira. No entanto, 
quem está imerso no sistema educacional brasileiro, em qualquer nível 
de escolarização, sabe das dificuldades encontradas para que a realidade 
vivida nas escolas e universidades se aproxime do previsto em lei.

Por um lado, este conjunto de leis permitiu a criação de importan-
tes cursos, como o de Letras-Libras (Licenciatura e Bacharelado) e o 
de Pedagogia na Perspectiva Bilíngue (Libras-Língua Portuguesa), em 
que mais profissionais podem ser formados, com base na perspectiva 
dos Surdos, no que concerne à história, à cultura, aos direitos, à língua 
(Libras, no caso brasileiro), em que se vislumbra, a médio e longo prazo, 
uma melhoria significativa na Educação e, portanto, na vida dos Surdos. 
Por outro lado, muitos entraves ainda persistem, tais como: a) a ausência 
de intérpretes em escolas e universidades; b) intérpretes com formação 
inadequada ao nível em que atuam em conformidade com a LBI, de 2015; 
c) ausência de Libras como disciplina no currículo de escolas federais, 
estaduais e municipais; d) ausência de professores fluentes em Libras na 
Educação Básica e no Ensino Superior; e) ausência de material didático e 
teórico em Libras voltado para a Educação Básica e Superior; f) carência 
de professores bilíngues com formação adequada para ensinar Língua 
Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua, para Surdos; 
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g) carência de circulação de materiais acadêmico-científicos em Libras 
(artigos, dissertações, teses, livros), dentre outros.

Apesar dos entraves ainda existentes, a Lei da Libras e o que dela 
decorre quanto aos atos legais, direta ou indiretamente, concorrem para 
uma política pública, de Estado, cuja implementação integral, ainda, 
não se faz valer no país. Fatores geográficos e políticos, sobretudo, estes, 
causam empecilhos na celeridade de implementação da lei, de modo 
mais abrangente. Observa-se que o mesmo Estado brasileiro que cria 
o conjunto de leis aqui apresentadas disponibiliza, no pacote de vagas 
do Plano Viver sem Limite, de 2011, vagas para intérpretes de Libras 
para atuação no Ensino Superior, com formação em nível médio, o que 
contradiz a LBI, de 2015, embora grande parte desses cargos tenha sido 
ocupada em data anterior a esta lei. A partir de 2017, o Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio da Portaria Intermi-
nisterial nº 173, autoriza a contratação, por tempo determinado, de 150 
tradutores intérpretes de “linguagem de sinais” (sic), de nível superior, 
para atender a demandas das Universidades Federais (Brasil, 2017). Esta 
ação, apesar de recobrir uma demanda emergencial e de trazer para a 
Universidade profissionais em conformidade com o que reza a LBI, de 
2015, em se tratando do perfil do Tradutor Intérprete para a Graduação 
e Pós-Graduação, acabou, também, causando desconforto por parte dos 
profissionais efetivos em atividade, concursados pelo Plano Viver sem 
Limite, quanto à não equiparação salarial e à atuação. Por se tratar de 
servidores que ficarão nas Universidades por, no máximo, dois anos, há 
outras implicações, a saber: a saída repentina mediante outra oportuni-
dade de emprego fixo; a não vinculação em projetos de longo prazo na 
Universidade e mesmo o sentimento de não pertencimento, se se pensar 
em termos mais subjetivos.

Do ponto de vista geográfico, por ser o Brasil um país extenso, nem 
sempre as mesmas oportunidades de formação estão disponíveis em todas 
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as regiões. Universidades localizadas nos estados do Norte e Nordeste, 
em geral, estão em fase de formação dos seus quadros técnico e docen-
te, muitas vezes, recorrendo à Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), a qual se tornou referência no país para os cursos de Letras-Li-
bras. Exemplos disso são a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e a 
Universidade Federal de Tocantins (UFT), que estabeleceram parcerias 
com a UFSC e, hoje, contam com número significativo de alunos Sur-
dos em seus Programas de Pós-Graduação – doze na UFAL e dezesseis 
na UFT −, além de projetos de pesquisa, como O Corpus de Libras e 
Documentação da Libras, ambos financiados pelo Conselho Nacional 
de Pesquisa (CNPq-UFSC, processos 304179/2017-5 e 440337/2017-8; 
UFAL, processo 460589/2014-8).

Nessas regiões, além da falta de formação em nível de pós-graduação 
stricto sensu por parte dos docentes que atuam nos cursos de Letras-Libras 
e nas demais licenciaturas, muitos profissionais aprovados em concurso 
público tendem a migrar para suas regiões de origem, ou para centros 
urbanos próximos de suas famílias e maiores, em virtude das diversas 
vagas abertas pelo Plano Viver sem Limite em todos os estados brasileiros.

Ainda no campo político, ou de uma política de Estado voltada para 
o Surdo, cabe destacar o Plano Viver sem Limite e o Plano Nacional de 
Educação. O Plano Viver sem Limite, em cartilha destinada à apresenta-
ção do Plano, traz, como mostra o Quadro 1, as seguintes metas para o 
período de 2011-2014, referentes ao acesso à Educação:
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Quadro 1 - Metas do Plano Viver sem Limite, para o período 2011-2014

Fonte: Extraído de Brasil (2013).

Das metas estabelecidas pelo Plano Viver sem Limite, a de Educação 
Bilíngue é a que mais impacta diretamente o ensino da Libras, uma vez 
que, com a implantação dos cursos de Letras-Libras em todos os 27 
estados brasileiros, a Libras passa a ter um espaço nunca antes visto na 
Universidade. Alunos Surdos, professores Surdos, tradutores intérpretes 
de Libras, Literatura produzida por e para Surdos são alguns dos desdo-
bramentos que favoreceram e favorecem a difusão da Libras. Além disso, 
as pesquisas, na iniciação científica e na Pós-Graduação, e a extensão 
ganham visibilidade no âmbito da Universidade e, agora, tendo, também, 
os Surdos como protagonistas dessas ações.
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Para o atendimento da Meta 4, o Plano Nacional de Educação (PNE) 
destaca a Libras nas seguintes estratégias:

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da 
Língua Portuguesa como segunda língua, aos(às) alunos(as) surdos e 
com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas 
e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do 
Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (...);

[...]

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para 
atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores(as) 
do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares, tradutores(as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes 
para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e 
professores bilíngues. (Brasil, 2014). 

Trata-se de relevantes políticas públicas (de Estado) e linguísticas 
(de valorização, difusão e respeito à Libras) que precisam ser avaliadas, 
acompanhadas, ampliadas e, sobretudo, respeitadas por causa do bem 
delas decorrente: o acesso à Educação e à cidadania por parte daqueles 
que, historicamente, tiveram seus direitos usurpados, os Surdos, mas 
não apenas estes, dado que essas políticas beneficiam um público muito 
mais amplo.
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2 Os Cursos de Letras-Libras: um bem necessário ao Brasil

Segundo Quadros e Stumpf (2015, p. 10), os cursos de Letras-Li-
bras foram criados na UFSC, na modalidade a distância, “como projeto 
especial com aporte financeiro da Secretaria de Educação a Distância 
(SEAD) e Secretaria de Educação Especial (SEESP) do MEC, em 2006, e 
da Capes, a partir de 2009”. A gênese do curso, no entanto, é, conforme 
as autoras, de 2002, mesmo ano em que foi publicada a Lei nº 10.436, 
Lei da Libras; 2005, o ano em que o projeto do Curso foi aprovado em 
todas as instâncias institucionais da UFSC é, também, o ano em que 
o Decreto nº 5.626, o qual regulamenta a Lei da Libras, é publicado e 
a UFSC, por meio do projeto do Curso já contemplava diversas ações 
previstas no Decreto, o que desencadeou o apoio do Ministério da 
Educação ao Curso (Quadros; Stumpf, 2015).

Neste contexto, pode-se dizer, pois, que a UFSC é pioneira na oferta 
do Letras-Libras no Brasil. O pioneirismo e o investimento (em recursos 
humanos por meio de qualificação profissional, adequação de projetos 
dos cursos e em projetos de pesquisa) que esta Universidade fez na área 
de Libras fizeram dela uma referência para outras Instituições, que im-
plantaram cursos de Letras-Libras, seguindo o que preconiza a Lei da 
Libras, o Decreto nº 5.626/2005 e demais dispositivos legais.

Pelo fato de os primeiros cursos de Letras-Libras da UFSC terem 
sido ofertados na modalidade a distância, o impacto desses cursos não 
se restringiu ao estado de Santa Catarina. Conforme dados levantados 
pelo sistema e-MEC, do Ministério da Educação, a UFSC já ofertou o 
Letras-Libras, licenciatura e bacharelado, respectivamente, nos polos 
indicados nos Quadros 2 e 3.
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Quadro 2 - Cursos de Letras-Libras ofertados pela UFSC – Licenciatura

Fonte: Extraído de Brasil (c2019). 

São 24 ofertas de curso de Licenciatura, em quinze estados e no Dis-
trito Federal, contemplando as cinco regiões do país, formando recursos 
humanos para atuarem como professores de Libras na Educação Básica 
e no Ensino Superior. É importante destacar que esse tipo de formação 
desperta, necessariamente, pelo menos em alguns alunos, o desejo de 
realizar pesquisas tomando por base a língua objeto do curso, a Libras, 
não só a língua em si, mas também a Literatura Surda, as metodologias 
relacionadas ao ensino de Libras como L1 e L2, dentre outras temáticas 
que perpassam o curso.
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Quadro 3 - Cursos de Letras-Libras ofertados pela UFSC − Bacharelado

Fonte: Extraído de Brasil (c2019). 

São 22 cursos ofertados, na modalidade Bacharelado, em dezoito 
estados, nas cinco regiões do país, formando tradutores intérpretes de 
Libras em nível superior, perfil que, segundo a LBI, de 2015, deve ter, 
prioritariamente, o profissional que atua com tradução e interpretação 
de Libras na Graduação e Pós-Graduação nas Universidades brasileiras, 
o que não condiz com a realidade.

Ainda segundo dados do e-MEC, o Brasil dispõe de cursos de Letras-
-Libras, em sua maioria, cursos presenciais e de licenciatura, em quase 
todos os estados. Grande parte desses cursos foi implantada por meio do 
Plano Viver sem Limite – Educação Bilíngue. 
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No site do e-MEC foram usados os seguintes filtros para se chegar aos 
dados do Quadro 4: UF>Curso>Presencial e A Distância>Libras (e qual-
quer variação que contenha a palavra Libras)>IES>Graduação>Gratuita. 
Assim, os resultados a que se chegou representam apenas as instituições 
públicas e estão assim apresentados: Estado (sigla da UF); IES (Instituição 
de Ensino Superior); CC (Conceito de Curso), que corresponde à nota 
atribuída pela avaliação do curso pelo Inep/MEC. O CC corresponde ao 
primeiro numeral, o qual é seguido por uma barra (/), o ano da avaliação 
e das siglas PL (Presencial Licenciatura) ou PB (Presencial Bacharelado) 
ou DL (Distância Licenciatura) ou DB (Distância Bacharelado). A Sigla SA 
(Sem Avaliação) significa que não consta no sistema e-MEC nota relativa 
ao CC do Curso, o que, em geral, ocorre quando o curso é novo e ainda 
não passou por processo de avaliação ou, tendo passado por avaliação, 
o processo ainda não foi concluído.

Quadro 4 - Cursos de Letras-Libras por Unidade Federativa

Estado IES CC Estado IES CC

AC UFAC 4/2017 - PL PB
UFPB 4/2014 - DL
UFCG SA - PL

AL UFAL 5/2018 - PL PE UFPE 4/2019 - PL
AM UFAM 5/2018 - PL PI UFPI 4/2018 - PL

AP UNIFAP 4/2019 - PL PR
UFPR 5/2019 - PL

UNIOESTE
SA – DL

SA - DB

BA UFRB 3/2015 - PL
RJ UFRJ

SA – PL

SA - PB

RN
UFRN 3/2017 - PL

UFERSA 4/2019 - PL

CE
UFC 4/2017 - PL RO UNIR 4/2019 - PL

UFCA SA - PL RR UFRR 4/2017 - PB
continua
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Estado IES CC Estado IES CC

DF UNB 5/2019 - PL RS UFRGS SA – PB3

ES UFES SA - PB SC UFSC

5/2012 - DL

5/2014 - DB

5/2018 - PB

5/2018 - PL

GO
UFG

4/2014 - PL

SA - PB
SE UFS 4/2019 – PL

UNIFIMES SA - PL SP UFSCAR 5/2017 - PB 
MA UFMA 5/2019 - PL

TO UFT SA - PL

MG

UFMG SA - PL
UFJF 4/2018 - PL
UFU 4/2017 - PL

IFMG SA - DL

MS UFGD
4/2017 - DL

SA - DB
MT UFMT 4/2017 - PL

PA
UFPA 3/2014 - PL

Total Licenciaturas 34
UEPA SA - PL Total Bacharelados 10
UFRA SA - PL Total Geral 44

Fonte: Extraído de Brasil, (c2019). 

Com base nos dados anteriormente apresentados, percebe-se que, em 
geral, apesar de recentes, os cursos de Letras-Libras do Brasil estão sendo 
bem avaliados pelo MEC, grande parte deles com nota quatro ou cinco, 
numa escala que vai até cinco, o que parece apontar para um empenho e 

3	 O Curso de Bacharelado em Letras-Libras da UFRGS não consta no sistema 
e-MEC, mas foi incluído no Quadro porque o que ocorre naquela IES é um 
curso mais geral de Estudos da Tradução em que uma das ênfases é justamente 
em Libras/Língua Portuguesa.
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zelo das IES (alunos, técnicos, docentes e gestão) para com esses cursos. 
Interessante notar que o estado com maior densidade populacional, São 
Paulo, Interessante notar que o estado com maior densidade populacio-
nal, São Paulo, juntamente com Mato Grosso do Sul, Bahia e Tocantins 
não dispõem de oferta de cursos de Letras-Libras na capital nos moldes 
com que foram filtrados os dados nesta pesquisa nos moldes com que 
foram filtrados os dados nesta pesquisa – oferta de curso gratuito por 
instituição pública.

Na Universidade Federal de São Carlos, em São Carlos, no estado 
de São Paulo, há um curso oferecido, mas na Psicologia, o único que 
não está entre os cursos de Letras, apesar de ser um curso de Tradução 
e Interpretação de Libras e Língua Portuguesa, bacharelado, e ter sido 
criado dentro do Plano Viver sem Limite. 

Por fim, pode-se concluir desta seção que o Plano Viver sem Limite 
– Educação Bilíngue encontra-se implementado de forma bastante sig-
nificativa no que tange à criação dos 27 cursos de Letras-Libras no país.

3 Perspectiva linguística: a busca por uma descrição da Libras

A Libras é uma língua cujos registros de uso são recentes. Por se tratar 
de uma língua cuja produção se dá por meio de articuladores corporais 
(mãos, rosto) que se movem no espaço e articulam expressões e movimentos, 
não se dispõe de registros antigos desta língua, diferentemente das línguas 
orais em que a escrita permite documentação dos tempos mais remotos. 
Com o advento e propagação das novas mídias visuais, hoje, facilmente, são 
captados e propagados dados da Libras, de Norte a Sul, de Leste a Oeste do 
país, com extrema facilidade. As redes sociais, os smartphones com câmeras 
disponíveis e o amplo acesso à Internet favoreceram, nas últimas décadas, 
maior circulação da Libras, de modo que os usuários da variedade linguís-
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tica da Libras usada, por exemplo, no Acre, podem rapidamente acessar a 
variedade de usuários do Rio Grande do Sul e vice-versa.

De modo análogo ao que acontece (e aconteceu frequentemente com 
as línguas orais), há uma busca e discussão sobre qual é a “forma mais 
correta”, “o sinal correto” da Língua, o que pode ser entendido como uma 
busca de formas linguísticas de maior prestígio social. Isso parece fazer 
parte da história das línguas no mundo: como as línguas são instrumen-
to de poder, é normal essa busca por uma referência de uso linguístico 
que seja socialmente referenciado. Pelo prisma da ciência linguística, no 
entanto, essa discussão sobre qual forma linguística é “mais ou menos 
certa ou errada” não faz o menor sentido. O que se tem, em verdade, são 
formas em variação no nível da gramática (fonética, fonologia, morfologia, 
sintaxe) ou do léxico (sinais diferentes – quanto à configuração de mãos, 
movimento e local de realização – para designar uma mesma realidade 
semântica, ou um mesmo significado).

A coisa mais importante para o momento, considerando-se, sobretudo, 
a quantidade de cursos de Letras-Libras que se tem no Brasil, talvez seja 
olhar para a Libras de perto, com a lupa do pesquisador. Em outros ter-
mos, quer-se dizer da necessidade de se descrever essa língua com base no 
aporte teórico-metodológico e nos instrumentos que a Linguística coloca 
à disposição do pesquisador para esse fim. Um usuário comum de uma 
língua qualquer, por mais hábil que seja nessa língua no tocante à produção 
e à percepção, ele não sabe sobre a língua (e nem precisa saber!), já que 
essa é tarefa dos professores de língua, dos linguistas, fonoaudiólogos e 
demais profissionais que lidam com a língua(gem) humana.

Na introdução do livro Por uma gramática de língua de sinais, Ferreira 
(2010, p. 11) diz que “esta [do livro dela] breve descrição linguística da 
LIBRAS não é suficiente para conhecê-la na sua estrutura linguística como 
um todo homogêneo, nem, muito menos, em especificidades enquanto 
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língua de uma comunidade”. De fato, felizmente, nem o livro de Ferreira 
(2010), tampouco o que tem sido feito de sua autoria até os dias atuais 
não é suficiente, em termos descritivos, para se dizer tudo sobre uma 
língua, especialmente, uma língua de sinais, no caso em tela, a Libras. 
Embora possa parecer irrelevante esse fato, mas há de se considerar que 
a formação da Linguística, como um todo, e dos linguistas brasileiros, em 
particular, é centrada em línguas orais, o que impõe entraves às pesquisas 
com línguas como a Libras.

Em uma busca por pesquisas desenvolvidas no país, no banco de dados 
da Capes, Catálogo de Teses e Dissertações, considerando os metadados: 
mestrado (dissertação)>doutorado (tese)>ano (2002 a 2018)>grande área 
do conhecimento (Linguística, Letras e Artes), é possível encontrar 349 
dissertações e 86 teses, sendo que deste total, em 2002, ano que se tomou 
como referência por causa da Lei da Libras, há apenas três publicações 
e, em 2018, última atualização dos dados pela Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 67, o que mostra o 
exponencial crescimento das pesquisas na área de Linguística da Libras.

Importante destacar que a pesquisa dos dados aqui apontados não 
representa o todo das pesquisas envolvendo a Libras, já que muitas de-
las são realizadas por pesquisadores já com doutorado e, portanto, suas 
publicações se dão em formato de artigos, livros e em outros formatos 
digitais. Áreas correlatas, como Educação, Fonoaudiologia, Psicologia, 
Estudos da Tradução, também, acolhem trabalhos envolvendo a Libras, 
mas aqui o destaque é para a descrição da língua, o que cabe à Linguística.

A descrição de uma língua, a depender da perspectiva teórica de 
que se lance mão, pode ser feita por dados de introspecção, ou exame 
de gramaticalidade de sentenças selecionadas pelo linguista por falan-
tes de determinada língua, a exemplo de como operam pesquisadores 
gerativistas, ou por análise de dados extraídos de corpora de língua em 
uso, como fazem linguistas funcionalistas, dentre eles os sociolinguistas 



39 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

variacionistas. Uma coisa, necessariamente, não exclui a outra e há pes-
quisadores que, tomando por base dados de uso, formalizam/descrevem o 
funcionamento e a estrutura das línguas, como se faz em Sociolinguística 
Paramétrica, que associa os pressupostos teóricos da Gramática Gerativa 
aos da Sociolinguística. As escolhas para a descrição linguística, portan-
to, vão depender da filiação teórico-metodológica dos pesquisadores e 
os resultados a que se chegarão devem ser coerentes com o arcabouço 
teórico escolhido para se investigar a língua.

Um importante passo para a descrição de uma língua minoritária, 
como é o caso da Libras, além de ser de natureza visual-espacial, o que 
demanda alguma complexidade para documentar e descrever, é a criação 
de corpora teórico-metodologicamente bem estruturados. Esta é uma 
necessidade para o presente e para o futuro das línguas de sinais, uma vez 
que lá adiante, daqui a dez ou vinte anos, um pesquisador poderá “olhar 
para trás”, ou historicamente, e saber como era a língua usada em 2019 
no estado do Tocantins, por exemplo. Quanto à relevância dos corpora 
para o presente, destaque-se a necessidade de descrição das estruturas e 
do funcionamento dessas línguas em todo o mundo, a rapidez como elas 
são articuladas, o que, às vezes, pode levar o olho do linguista ao engano 
e a descrições equivocadas.

Com o aparato das tecnologias de última geração, como as câmeras 
Full High Definition – Full HD – é possível captar imagens com qualidade 
máxima, as quais são facilmente armazenadas em servidores físicos e em 
nuvem, tornando segura a guarda dos dados. Atrelados a isso, softwares, 
como o Eudico Language Annotator (Elan), permitem ao linguista mani-
pular os vídeos para rodarem com mais e menos velocidade, em tamanho 
maior ou menor, com a possibilidade de criação de trilhas, em confor-
midade com os objetivos da pesquisa, do que se quer anotar/transcrever, 
além do registro de importantes dados e metadados a que o pesquisador 
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pode recorrer para sua pesquisa. Em suma, os recursos tecnológicos são 
muitos à disposição dos pesquisadores linguistas de línguas de sinais.

Segundo Halliday (1991), uma importante característica dos corpora 
é a representatividade, já que a linguagem é um sistema probabilístico, o 
que quer dizer que determinados traços linguísticos são mais recorrentes 
do que outros em uma dada língua. A representatividade, por sua vez, 
está diretamente associada à extensão e isto significa que quanto maior 
for um corpus, mais representativo ele será. Isso representa um problema 
para a linguagem, segundo Sardinha (1998), uma vez que “a dimensão 
da população total [usuária da linguagem] é desconhecida. Por isso, não 
é possível estimar qual seria uma amostra representativa da linguagem 
e, portanto, estritamente falando, não se pode afirmar que um corpus 
qualquer seja representativo”.

Mesmo diante da problemática apresentada por Sardinha (1998) no 
que concerne a um corpus com dados da linguagem humana, acredita-se 
que a representatividade, nos termos de Halliday (1991), constitui papel 
fundamental para a elaboração de corpora de línguas de sinais. Neste sen-
tido é que uma equipe de pesquisadores de cinco instituições de ensino 
está em pleno desenvolvimento de um corpus representativo da Libras. 
Estão envolvidas no Projeto as seguintes instituições: a UFSC (projeto 
matriz), sob a coordenação da Profa. Dra. Ronice Müller de Quadros; a 
UFAL, sob a coordenação do Prof. Dr. Jair Barbosa da Silva; a UFT, sob a 
coordenação do Prof. Dr. Carlos Roberto Ludwig; a Universidade Fede-
ral do Ceará (UFC), sob a coordenação do Prof. Ms. Rodrigo Nogueira 
Machado; e o Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), a cargo 
da Profa. Dra. Ana Regina Souza Campello.

O Projeto Corpus Libras tem por objetivo coletar, editar, transcrever, 
armazenar e disponibilizar em plataforma aberta dados da Libras das ca-
pitais e cidades circunvizinhas. Os dados coletados, de modo sistemático, 
têm como base os seguintes estímulos: vocabulário, narrativas, histórias, 
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conversa sobre temas livres e entrevista. Assim, tem-se uma variedade de 
gêneros discursivos sendo produzidos, o que permite aos pesquisadores 
as mais diversas abordagens linguísticas (Quadros et al., 2019). Menciona-
do isso, acredita-se que outras Instituições de Ensino Superior podem se 
encorajar a coletar dados da Libras em seus respectivos estados, de modo 
a que se tenha no Brasil um corpus representativo da Libras. Desse modo, 
pode-se descrever a língua com mais propriedade, vendo suas regularidades 
formais e funcionais e, no futuro, outros pesquisadores, linguistas ou não, 
poderão ter acesso à Libras de hoje. Esse é, também, um papel da Linguística.

Considerações finais

Tomando por base os documentos revisitados e os dados levantados 
para a composição deste capítulo, pode-se afirmar que a Libras, atualmen-
te, goza de um espaço acadêmico inédito na História recente do Brasil. 
Isso foi possível graças às lutas das Comunidades Surdas brasileiras e 
à implementação de políticas públicas e linguísticas voltadas para essa 
língua. O recorte aqui feito teve como ano de referência inicial 2002, ano 
em que foi aprovada a Lei da Libras. Dezessete anos depois, em 2019, os 
avanços são visíveis, mas não suficientes. A Libras é uma língua em risco, 
em conformidade com os critérios estabelecidos pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2010), 
já que não há uma transmissão intergeracional, ou seja, nem sempre ela é 
transmitida de uma geração à outra, sobretudo, porque grande parte dos 
Surdos são filhos de pais ouvintes que não sabem Libras, o que a coloca 
em um nível talvez crítico de vulnerabilidade.

Diante disso, nenhuma das leis e políticas públicas e linguísticas já 
conquistadas no Brasil pode retroceder. Pelo contrário, o poder público 
há de continuar buscando estratégias para fazer valer as leis e diretrizes 
por ele mesmo criadas. À sociedade civil cabe o acompanhamento dessas 
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ações e a cobrança para que outras conquistas e avanços sejam alcançados. 
São funções das Universidades, dentro do contexto em que se apresen-
ta este texto, prover, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, a 
formação adequada daqueles que buscam a qualificação profissional em 
Libras, seja no Bacharelado ou na Licenciatura, bem como estimular a 
formação dos professores e técnicos que nelas atuam, promover a aces-
sibilidade comunicacional aos Surdos (alunos, professores e técnicos que 
são, hoje, uma realidade nas IES brasileiras) e, por fim, difundir a Libras, 
conforme previsto na Lei nº 10.436/2002 e no Decreto nº 5.626/2005. Às 
Comunidades Surdas compete a luta de sempre.

Documentar uma língua e descrevê-la são estratégias para a tornar 
patrimônio sociocultural e histórico de um povo. Neste sentido, é que 
se insiste na relevância de projetos que possam documentar e descrever 
a Libras. Essa é, também, uma forma de respeito ao povo usuário desta 
língua, sobretudo, aos Surdos.
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BILINGUAJAMENTO E PROTAGONISMO NAS LÍNGUAS DE SINAIS

Fabiane Ferreira da Silva Moraes (UFG)
Leoné Astride Barzotto (UFGD)

Em um texto publicado em 
meados da década passada, 
Quadros (2005) destaca que, 

nas propostas educacionais para os 
surdos, o bilinguismo não pode se 
limitar às questões linguísticas. A 
noção de bilinguajamento elaborada 

por Mignolo (2003) possibilita não 
apenas pensar para além do aspecto 
linguístico, mas também para além 
das propostas educacionais.

As proposições do autor estão 
ancoradas na relação entre o uso 
das línguas consideradas superiores, 

Tal é o tipo de amor que venho tentando articular com a noção do amor 
inscrito no bilinguajamento: o amor pelo lugar entre línguas, o amor pela 
desarticulação da língua colonial e pelas línguas subalternas, o amor pela 
impureza das línguas nacionais, e o amor como corretivo necessário à ‘gene-
rosidade’ do poder hegemônico que institucionaliza a violência.

Onde agir? Na educação, na mídia, em todos os espaços possíveis onde e quando 
a ‘cultura’ se transforma em uma questão de poder, dominação e liberação. 

Mignolo (2003)
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como o Inglês, o Francês e o Alemão e das línguas consideradas subalternas, 
como o Espanhol. Ainda que não seja abordada diretamente a questão 
das línguas de sinais, é possível perceber a semelhança entre a relação da 
Língua Portuguesa – considerada como superior − com a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) – considerada como subalterna (informação verbal1).

O apontamento de Barzotto, em 2016, encontra amparo na descrição 
de Mignolo (2003) sobre como o Ocidente transformou o conhecimento 
produzido em Língua Árabe em um conhecimento subalterno se comparado 
ao produzido em Francês. Mignolo (2003, p. 122) salienta que a situação 
bilíngue, “na relação entre o árabe e o francês, será válida para qualquer 
outra situação bilíngue do planeta, onde o falar em línguas é, ao mesmo 
tempo, uma forma de conquistar o poder e de descolonização do conhe-
cimento”. A história dos sujeitos surdos evidencia que o falar em Língua 
de Sinais é uma forma tanto de conquistar o poder, após anos de opressão 
linguística, como de descolonização e libertação das ideologias ouvintistas. 

Considerando os inúmeros trabalhos produzidos acerca da história 
e dos aspectos linguísticos e culturais do povo surdo, este texto não se 
atém a descrevê-los novamente.2 Desse modo, na primeira parte do tra-
balho são apresentados os conceitos de bilinguajamento e de pensamento 
liminar. Como exposto na epígrafe, o amor inscrito no bilinguajamento 
é amor pelo lugar entre línguas, assim, no tópico que segue, tenciona-se 
refletir sobre a vida dos sujeitos surdos como vida entre línguas. Por fim, 
procura-se discorrer sobre as relações de poder e de subalternidade lin-

1	 Apontamento feito por Leoné Astride Barzotto durante banca de qualificação 
de Fabiane Ferreira da Silva Moraes, realizada em 2016, no Programa de Pós-
-Graduação em Letras da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).

2	  Cita-se como exemplo as obras Cultura surda e Libras, de 2012, organizada por 
LOPES, M. C. e publicada pela Unisinos; a Coleção Estudos da Língua Brasileira 
de Sinais (Editora Insular); a Coleção Estudos Surdos (Editora Arara Azul) e a 
Coleção Libras em Estudo (Feneis). 
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guística manifestas na “generosidade do poder hegemônico”, aproximando 
o bilinguajamento das propostas educacionais para surdos.

1 Bilinguajamento e pensamento liminar: agência e protagonismo

Outrora membros fundadores do relevante grupo latinoamerica-
no Modernidade-Colonialidade, Walter Mignolo (argentino) e Anibal 
Quijano (peruano) trabalham, simultaneamente, com conceitos que se 
retroalimentam para traçar uma rota para um futuro possível: a margem 
produtora do saber. Para além deles, há todo um grupo de pensadores 
que formam um coletivo investigativo em busca do “giro decolonial”,3 
fenômeno que acaba por proporcionar a propagação de todas as pes-
quisas acadêmicas que analisam a contínua política de países ricos do 
hemisfério norte em manter seu status de controle e de poder, com base 
em estratégias de exploração em relação ao hemisfério sul.4 Este é um 
fenômeno contemporâneo que engloba desde as línguas e culturas até as 
riquezas naturais e, por si, revela como uma vestimenta diferente de um 
work-in-progress muito similar ao já usado em épocas de colonização, 
uma vez que interferir na língua e na cultura de uma nação é, em grande 
modo, interferir nos rumos da própria nação, haja vista o fortalecimento 
das línguas “colonizadoras” e o apagamento das línguas nativas.

Diante desse dilema bem pertinente ao contexto latinoamericano, 
entende-se positivamente o potencial de agenciamento do conceito de 
“Pensamento Liminar”, ou “gnose liminar” ou, ainda, “epistemologia das 
margens”, cunhado por Mignolo (2003) como uma resposta clara e direta 
às novas investidas neoimperiais – sobretudo, europeias e norteamericanas 
– em relação a outros lugares do planeta. Mignolo (2003) busca, então, 

3	 Originalmente: decolonial turn.
4	 Para ampliar esta questão, conferir a obra Pela mão de Alice: o social e o político 

na pós-modernidade, de Boaventura de Souza Santos, publicado em 2005.
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inspiração em dois pontos teóricos para desenvolver sua teoria de livre 
pensamento com o conceito de pensamento liminar: primeiramente, (re)
semantiza e (re)contextualiza um termo usado pelo filósofo Khatibi, da 
região do Maghreb africano, como termo propulsor – une pensée autre 
(“um outro pensamento”); depois, aprofunda-se e apropria-se do conceito 
de “colonialidade de poder”, cunhado, por sua vez, por Quijano (2005). 
Ao estudar minuciosamente o ensaísta marroquino Khatibi, Mignolo 
absorve e recria a questão do “outro” para a esfera latinoamericana, 
com suas histórias de dominação, conquistas, ditaduras, escravidão 
etc. O “outro” desse lugar não se iguala ao “outro” de nenhum canto do 
planeta, ainda que experiências sócio-históricas sejam compartilhadas. 
O que se cria com base em tudo isso, portanto, é algo inédito, inovador 
e carregado de bastante esperança, vislumbrando a rota do futuro cuja 
base de luta se estrutura por uma episteme educacional e plurifacetada. 
Segundo Mignolo (2003, p. 49), “o ‘pensamento liminar’ situa-se ainda 
dentro do imaginário do sistema mundial moderno, mas reprimido pelo 
domínio da hermenêutica e da epistemologia enquanto palavras-chave 
que controlam a conceitualização do saber”. Assim, o pensamento limi-
nar desenvolve sua própria genealogia dos saberes: a epistemologia das 
margens. Tal fenômeno vai contra a subalternização do conhecimento e, 
por isso mesmo, agencia as histórias locais para que possam absorver os 
projetos globais. Para Mignolo (2003, p. 126), “O pensamento liminar, 
em outras palavras é, do ponto de vista lógico, um lócus dicotômico de 
enunciação e, historicamente, situa-se nas fronteiras (interiores + exte-
riores) do sistema mundial colonial/moderno”.

Evidentemente, se é uma força de contra-ataque, a epistemologia 
das margens só existe porque existe a colonialidade do poder/do saber/
do ser, a qual reforça a organização geoeconômica do mundo e gerencia 
a diferença colonial ao ser um contínuo de exploração das nações mais 
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ricas e desenvolvidas do planeta em relação às mais pobres e menos 
desenvolvidas. Em outras palavras, é outra forma de controlar, usurpar 
e explorar, intimamente ligada às novas/velhas propostas neoimperiais 
do sistema mundial moderno, agora, contudo, altamente implementada 
pelas artimanhas tecnológicas. Se o colonialismo europeu findou, a par-
tir da independência em massa das colônias, essas nações engendraram 
formas de continuar a sugar tantos lugares do planeta, em um progressivo 
projeto de exploração, quer de mão de obra, quer de recursos naturais. 
A colonialidade do poder deseja manter um padrão de poder global que 
age, estrategicamente, na naturalização das hierarquias.

Na América, a ideia de raça foi uma maneira de outorgar legitimi-
dade às relações de dominação impostas pela conquista. A posterior 
constituição da Europa como nova identidade depois da América e 
a expansão do colonialismo europeu ao resto do mundo conduziram 
à elaboração da perspectiva eurocêntrica do conhecimento e com ela à 
elaboração teórica da ideia de raça como naturalização dessas relações 
coloniais de dominação entre europeus e não-europeus. Historicamente, 
isso significou uma nova maneira de legitimar as já antigas ideias e 
práticas de relações de superioridade/inferioridade entre dominantes 
e dominados. (Quijano, 2005, p. 118, grifo nosso).

O pensamento liminar age diretamente contra o que está grifado na 
citação anterior: a perspectiva eurocêntrica do conhecimento e a relação 
colonial de dominação. Ganha corpo, não obstante, o movimento de 
descolonização das mentes na América Latina e, com isso, a possibili-
dade de uma educação decolonial. Com esse propósito, transita-se pela 
intertransculturalidade, não somente rompendo com a naturalização das 
hierarquias e dos projetos de dominação, como também viabilizando 
formas de sustentar esse projeto decolonial (ou, também, descolonial) 
com a projeção das distintas realidades locais face às globais. Pela pers-
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pectiva de uma educação decolonial, Munsberg e Silva (2018, p. 148) 
dizem que: “A interculturalidade se propõe a mais do que reconhecer 
e tolerar as diferenças, é preciso intervir, transformar estruturas sociais 
injustas, reconstruir sob outras bases, estabelecendo outras/novas formas 
de relações, de existir e co-existir. Aprender a ser, estar e (con)viver “com 
o outro”; ou seja, existir “entre” e “com” as diferenças, precisamente o caso 
das Línguas de Sinais, conforme se compreende sua situação e contextos 
atuais. Trata-se de uma questão de pensar entre e dentro das línguas para 
romper com uma perspectiva epistemológica excludente, a qual nos foi 
deixada de herança pelo advento da colonização. Esta “outra língua” – do 
entre-lugar – é híbrida e transculturada por excelência e, igualmente, cons-
truída por meio de inúmeras e incontáveis “contaminações” linguísticas. 

Compreender, portanto, a diversidade linguística, por meio do ato 
de pensar e escrever entre as línguas, é uma potente prática cultural e 
um ato de lutar pelo poder e pela justiça, que culmina no que Mignolo 
(2003) entende por “linguajamento” ou, melhor dizendo, “bilinguaja-
mento”. Assim sendo, o bilinguajamento é uma nova forma de estar e de 
ser neste mundo híbrido e altamente intercambiante. O bilinguajamento, 
como uma conceitualização linguística e de agenciamento dos sujeitos, 
abre fendas dentro das línguas ditas maiores e oficiais para, justamente, 
promover a emancipação dos usuários de línguas até então margina-
lizadas pelo sistema mundial/moderno, como é o caso das línguas de 
sinais. Em tese, tanto o bilinguajamento quanto o pensamento liminar 
são poderosas formas de agir contra a colonialidade do poder em busca 
de um protagonismo sociocultural de línguas e de saberes. Dessa forma, 
é esclarecedor quando Mignolo (2003, p. 315, grifo nosso) afirma que

O bilinguajamento, em outras palavras, não é precisamente o bilin-
gualismo, em que ambas as línguas são conservadas em sua pureza, 
mas ao mesmo tempo em sua assimetria. O bilinguajamento, como 
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em Arguedas, Anzaldúa, Cliff, e no ‘crioulismo’, ou o bilinguajamento 
dos ‘zapatistas’ que escrevem em espanhol, inserindo estruturas e 
conceitos das línguas ameríndias, não é uma questão gramatical mas 
política, até o ponto em que o foco do próprio bilingualismo é corrigir a 
assimetria das línguas e denunciar a colonialidade do poder e do saber. 

A colonialidade do poder é ambiciosa e estratégica, busca controlar 
a economia, a autoridade, a natureza, o gênero e a sexualidade, a subjeti-
vidade e o conhecimento dos mais diversos pontos do planeta. Alia-se a 
uma diretriz de posicionamento neoimperial do mundo. Assim sendo, a 
epistemologia das margens necessita ser igualmente ambiciosa e estratégica, 
revertendo a diferença colonial e a geopolítica do conhecimento. Quando 
a América Latina lança sujeitos vencedores do prêmio Nobel de Litera-
tura para o mundo todo tomar conhecimento, executa com sucesso esta 
proposta. O pensamento liminar existe para libertar os indivíduos e suas 
mentes assim como para revelar, de dentro do olho do furacão, soluções 
criativas e performances inovadoras, já que conhecimento é poder. Quando 
as línguas de sinais ocupam mais e mais debates e espaços acadêmicos e 
científicos pelo mundo, está-se, igualmente, agenciando sujeitos e lhes dando 
protagonismo para existir, agir e produzir. Diante desse prisma de atuação 
e fortalecimento do Grupo Modernidade-Colonialidade, desenvolve-se o 
conceito fenômeno “giro decolonial”, cunhado por Nelson Maldonado-
-Torres, em 2005, para descrever, basicamente, conforme Ballestrin (2013, 
p. 105), “o movimento de resistência teórico e prático, político e episte-
mológico, à lógica da modernidade/colonialidade”. Alguns autores usam 
“inflexão decolonial” como sinônimo de “giro decolonial” para explicar 
esta virada fundamentalmente epistêmica, colocando à prova as diretrizes 
eurocêntricas ao propor uma nova forma de agir-pensar no mundo. Para 
Munsberg e Silva (2018, p. 151), “Trata-se de um projeto político que vai 
além da compreensão das lógicas da colonialidade desde um lugar ‘outro’”. 
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Os autores propõem a descolonialidade do poder, do saber e do ser, como 
estratégia e recurso para a construção de um pensamento “outro”. Investir, 
portanto, no fortalecimento e na propagação das línguas de sinais é, ao fim 
e ao cabo, investir na descolonização do conhecimento porque as línguas 
se situam em um terreno onde está em jogo o poder cultural.

2 Sobre o lugar entre línguas

Os sujeitos surdos, assim como os habitantes das regiões de fronteira, 
vivem em contato com duas línguas – no caso dos surdos brasileiros, a 
Libras e a Língua Portuguesa. Tal situação pode ser percebida no relato de 
Costa (2018, p. 13): “o meu marido é ouvinte, a minha família é ouvinte, 
os meus amigos são ouvintes, trabalho com ouvintes e, resumindo, a 
vida fora de mim é ouvinte. Meu eu, no entanto, é surdo”. Assim sendo, 
o ser surdo é uma espécie de indivíduo exilado, não geograficamente, 
mas linguisticamente. Talvez por esta razão, Mignolo (2003) reforça que 
o bilinguismo é uma habilidade ao passo que o bilinguajamento é um 
estilo de vida. Romper, portanto, este “exílio” linguístico e existir entre 
línguas, como o faz o ser surdo, é irrevogavelmente um estilo de vida. 
Nas palavras de Mignolo (2003, p. 359, grifo nosso), “a razão pela qual 
prefiro o bilinguajamento e o bilinguagismo ao bilinguismo é que estou 
tentando tratar de algo que está além do som, da sintaxe e do léxico, e 
além da necessidade de ter duas línguas”. Vale destacar que esse viver 
entre línguas, esse “estilo de vida”, não se limitam ao âmbito escolar, antes, 
se estendem por todos os espaços pelos quais o sujeito circula: familiar, 
profissional, escolar, religioso, da saúde, da justiça, entre outros. 

Ao passo que Costa (2018) narra sua vivência com base em suas 
experiências com a Língua Brasileira de Sinais (Libras), Oliveira (2014,  
p. 209) expõe sua experiência antes da aprendizagem da Libras e do 
contato com a comunidade surda. Nas palavras da autora,
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Assim como milhões de brasileiros nas mesmas condições, para 
sobrevivência, eu me transportava entre duas realidades: uma era 
aquela em que precisava encarar as situações para sobreviver em uma 
sociedade majoritariamente ouvinte e que me forçava a representar 
um papel com o qual eu não me identificava. A outra era o meu “eu” 
que enfrentava sozinha sem ter com quem me identificar.

A vida entre línguas também pode ser percebida no Relatório sobre a 
Política Linguística de Educação Bilíngue – Língua Brasileira de Sinais 
e Língua Portuguesa (doravante denominado Relatório). O documento 
produzido pela comunidade surda, de acordo com Thoma et al. (2014, 
p. 12), afirma que “porque os surdos não vivem em espaços fechados 
próprios, eles precisam conhecer a língua dominante e oficial de seu 
país como meta de bem-estar social, além da escolarização”. O texto 
defende uma proposta educacional que respeite a experiência visual 
dos surdos “sem, contudo, desconsiderar a necessária aprendizagem 
escolar do português” (p. 6).

A percepção da vida entre línguas e suas significações é importante, 
pois, de acordo com Santana e Bergamo (2005, p. 578), os conceitos de 
cultura e identidade surda estão fundamentados em torno de um elemento 
principal – a língua. Os autores explicam que, por vezes, a elaboração 
desses conceitos desconsidera outros fatores constituintes das identidades 
ou tendem a homogeneizar a cultura surda, criando, assim, uma cisão 
social entre surdos e ouvintes. A perspectiva criada com base nessa di-
cotomia age “como se o surdo tivesse apenas uma escolha: ‘ou você está 
do nosso lado ou está contra’”.

De maneira semelhante, Lopes e Witchs (2018, p. 7) destacam que 
o aspecto linguístico estabelecido “na concepção de uma identidade 
surda tem um valor significativo. Percebemos, contudo, uma carência 
de investigações que evidenciem outros elementos constituintes do que 
se pode afirmar ser uma forma de vida surda”.
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Não se procura desconsiderar o valor da Língua de Sinais para a 
formação das identidades e culturas surdas. Pelo contrário, acredita-se 
que elas se constituem, segundo Kraemer (2012, p. 154), por meio da 
“relação com outros (surdos ou ouvintes) e não há como descrever a to-
dos os surdos segundo alguns tipos ou categorias fixas e puras. Ser surdo 
é uma condição plural, e as identidades surdas podem ser tantas como 
podem ser qualquer outra”. Tal constatação aproxima-se do exposto por 
Martins e Agrella (2013, p. 59), que, também, salientam a pluralidade 
dos sujeitos surdos, explicando que

Embora essa normalização não mais se dê como em anos e até séculos 
atrás, quando o surdo se reparava pela oralidade, sendo o modelo 
ouvinte a ser seguido, a impressão deixada é de estar mantido ainda 
um ideal de surdo ‘puro’, conhecedor da cultura surda, da língua de 
sinais, como se houvesse uma essência surda a se buscar. Todavia, os 
surdos, como qualquer sujeito, constituem-se por meio de suas relações 
singulares e pelos discursos de sua contemporaneidade. 

Além disso, o viver entre línguas não se apresenta como uma escolha 
para os sujeitos surdos. Ao contrário do que ocorre com um brasileiro 
ouvinte que opta por aprender outra língua e assim se tornar bilíngue, os 
sujeitos surdos não têm a aprendizagem do Português escrito como uma 
opção, mas como uma imposição. Esta imposição se comporta de maneira 
colonial, uma vez que o grupo que está em vantagem social, o ouvinte, 
determina as regras de atuação e de sobrevivência do grupo que está em 
minoria ou em desvantagem, o surdo. Agir contra este comportamento 
é agir contra a colonialidade do poder; é buscar formas de agenciamento 
e de protagonismo social para o sujeito surdo; é incluí-lo de forma justa 
e digna nos meios educacionais e sociais.

A ‘mente bicultural’ (em minha terminologia, a ‘mente bilinguajan-
te’) é a ‘mente’ inscrita e produzida por condições coloniais, embora 
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diferentes heranças coloniais gerem ‘mentes biculturais’ diversas. 
Consequentemente, o bilinguajamento e as nações serão moldados 
pelo lugar que a nação ocupa em relação às estruturas coloniais e 
imperiais. O local está inscrito no global. (Mignolo, 2003, p. 363).

Essa exigência (neocolonial) é expressa até mesmo na lei que reconhece 
a Libras como meio legal de comunicação. O documento (Brasil, 2002) 
assevera que a Libras “não poderá substituir a modalidade escrita da língua 
portuguesa” Desse modo, existe para os sujeitos surdos a obrigatoriedade 
do uso da escrita da Língua Portuguesa, já que sua língua materna não 
pode ser utilizada em todas as situações em que se fizer necessária. 

Ou seja, se, por um lado, a ação do Estado atribui à Libras o status 
linguístico de língua, por outro lado, estabelece que em determinadas 
circunstâncias ela não será aceita. A determinação segundo a qual a Libras 
não pode substituir a modalidade escrita da Língua Portuguesa, de acordo 
com Quadros e Stumpf (2018, p. 23), “remonta à política monolíngue 
instaurada desde o período da colonização brasileira, mantendo, assim, 
o estatuto da Língua Portuguesa de supremacia, mesmo ao reconhecer a 
existência de outra língua nacional, a Libras”.

Vale destacar que legalizar a Libras não implica necessariamente o 
reconhecimento de que ela é dotada do mesmo valor e poder que a língua 
oficial do país. Pensar tal questão com base no bilinguajamento possi-
bilita compreender que reconhecer a Libras não se restringe a consentir 
que ela seja utilizada em alguns contextos comunicacionais, tampouco 
significa admitir que ela apresente uma estrutura linguística. Isso porque, 
conforme Mignolo (2003, p. 343), o “bilinguajamento revela a ideologia 
do monolinguajamento […] isto é, de falar, escrever, pensar dentro 
de uma única língua controlada pela gramática, de modo semelhante 
ao controle exercido pela constituição sobre o Estado”.

Os efeitos da ideologia do monolinguajamento são perceptíveis em 
diversas notícias e vídeos online nos quais os sujeitos surdos comparam 
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sua situação linguística com a de um estrangeiro. Nas palavras de Costa 
(2018, p. 15) ser surdo “é viver como um estrangeiro no seu próprio 
país e ser obrigado, diariamente, a enfrentar barreiras de comunicação 
naquela casa que deveria ser a sua também”. Ao narrar sua história de 
vida, Oliveira (2014), também, recorre ao termo e intitula seu texto como 
“Surdo: um estrangeiro em seu país”.

Sob esse aspecto, Fernandes e Moreira (2014, p. 60) explicam que, 
se, por um lado, a Libras possibilita a inclusão no campo da normalidade 
e da diferença cultural, por outro lado, “assumir a diferença linguística 
como principal traço de identificação expõe a comunidade surda a uma 
situação de exclusão pelo pouco prestígio social e, embora oficializada, 
com baixa incidência de usos e funções sociais em espaços formais”. As 
práticas de exclusão indicadas pelas autoras apontam para a subalternidade 
linguística, assunto que será discutido na seção seguinte.

3 Sobre a generosidade e a subalternidade linguística

As relações de subalternidade entre a Libras e a Língua Portuguesa 
podem ser percebidas com facilidade no campo educacional, embora não 
se limitem a ele. Mesmo nas propostas bilíngues, a Língua Portuguesa ainda 
é considerada como “a língua melhor, a língua oficial, a língua superior”, 
ao passo que a Libras é tida como um instrumento para que os discentes 
surdos aprendam a língua dominante. Nesse contexto, conforme afirma 
Quadros (2005, p. 30), ocorre que “a língua de sinais, ao ser introduzida 
dentro dos espaços escolares, passa a ser coadjuvante no processo, ao 
passo que o português mantém-se com o papel principal. As implicações 
disso no processo de ensinar-aprender caracterizam práticas de exclusão”.

Tal situação aproxima-se da expressa por Martins e Agrella (2013,  
p. 60), quando explicam que, muitas vezes, a presença da Libras acontece 
de forma folclorizada e que “nos espaços de convívios de surdos vemos 
transversalizar discursos que mantêm a lógica da surdez amparada pela 
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‘cura’, numa perspectiva que tem a língua oral como meta, ainda que se 
aceite a presença da língua de sinais, como respeito”.

Analisar tais relações com base nas proposições de Mignolo (2003), 
torna-se relevante, pois, segundo este autor (p. 315), “o bilinguajamento 
não é uma questão gramatical mas política, até o ponto em que o foco do 
próprio bilinguagismo é corrigir a assimetria das línguas e denunciar a 
colonialidade do poder e do saber”. No caso dos sujeitos surdos, a colo-
nialidade do poder se desdobra na subalternização tanto dos enunciados 
produzidos em Libras como do próprio conhecimento linguístico.

Com relação aos enunciados em Libras, Lodi, Harrison e Campos 
(2002) explicam que mesmo que eles sejam aceitos para situações infor-
mais de comunicação (e algumas situações formais), eles ainda não são 
reconhecidos para a produção e veiculação de conhecimentos. Logo, 
afirmam Lodi, Harrison e Campos (2002, p. 40), “desvaloriza-se aquilo 
que o surdo tem a dizer, da forma como o diz. Esclarecemos. A Língua 
de Sinais não é considerada como própria para o desenvolvimento e a 
apropriação dos conhecimentos veiculados social e culturalmente”.

A realidade expressa anteriormente remete para a ideia de que as 
culturas acadêmicas, conforme Mignolo (2003, P. 304), “[…] podem to-
mar o hibridismo como um tópico de estudo interessante, mas o discurso 
que relata o resultado do estudo não pode, ele próprio, ser híbrido!”. É o 
que ocorre, em grande medida, com as produções sobre a Libras e sobre 
os sujeitos surdos. Ainda que a temática tenha se tornado um tópico de 
estudo interessante nas últimas décadas, as produções que versam sobre 
ela devem ser realizadas na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
para que sejam academicamente validadas. Mesmo as produções de 
surdos sobre o ser surdo ou sobre a Libras, como teses e dissertações, são 
redigidas, em sua grande maioria, em Língua Portuguesa.

A limitação da aceitação de produções acadêmicas em Libras, além 
de evidenciar a relação de poder entre línguas, implica, também, a 
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organização discursiva já que, de acordo com Quadros (2005, p. 33), 
ao “expressar um pensamento em língua de sinais, o discurso utilizado 
na língua de sinais utiliza uma dimensão visual que não é captada por 
uma língua oral-auditiva, e, da mesma forma, o oposto é verdadeiro”. 

Sá (2013, p. 174) aponta a escassez de enunciados surdos como um 
desdobramento do ouvintismo. Se o sujeito é visto como deficiente, 
então, sua argumentação, também, será vista como deficiente, no 
sentido de ser defeituosa e ineficiente. A autora ressalta, ainda, que 
a falta de legitimação do discurso surdo se deve ao fato de os surdos 
pertencerem a um grupo minoritário e por utilizarem uma língua que 
só recentemente foi reconhecida. Segundo Mignolo (2003, p. 102), 
o pensamento liminar apresenta “[…] a possibilidade de superar a 
limitação do pensamento territorial […] cuja vitória foi possibilitada 
por seu poder de subalternizar o conhecimento localizado fora dos 
parâmetros das concepções modernas de razão e racionalidade”.

Quanto à subalternização do conhecimento linguístico, Martins e 
Agrella (2013, p. 63) observam que “falar uma língua de sinais não tem o 
mesmo prestígio que ser bilíngue, falando uma língua que tem relevância 
e peso social, como o Inglês, por exemplo”. A diferença do status da Libras 
com outras línguas, como o Inglês ou Francês fica evidente quando anali-
samos as condições de trabalho e remuneração dos tradutores e intérpretes 
de língua de sinais e línguas orais, por exemplo. É interessante notar como o 
valor das línguas e sua representação estão vinculados, entre outros fatores, 
à língua com a qual ela é posta em comparação. Se no cenário internacional 
o Português é visto como inferior em relação ao Inglês, no cenário nacional 
ele é visto como superior se comparado à Libras. 

No trecho utilizado como epígrafe para o capítulo, o bilinguajamento 
é inscrito pelo “amor como corretivo necessário à ‘generosidade’ do poder 
hegemônico”. Aproximando a citação da realidade dos sujeitos surdos 
nota-se, no sistema educacional, como a “generosidade” do poder hege-
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mônico se manifesta. A garantia das escolas e classes bilíngues permite 
e legaliza espaços educacionais em que a primeira língua utilizada seja 
a Libras, contudo,

Muitos ouvintes estão esperando que o bilinguismo assente as bases 
materiais e resolva, finalmente, as condições de acesso dos surdos à 
língua oral; outros imploram que o bilinguismo permita aos surdos 
o conhecimento do currículo escolar do mesmo modo e ao mesmo 
tempo em que as crianças ouvintes da mesma idade; outros já recla-
mam para os surdos maior e melhor competência na língua escrita; 
e outros, finalmente, esperam sentados a tão desejada integração dos 
surdos ao mundo dos ouvintes. (Skliar, 1998, p. 54).

A complexidade de construção de uma proposta de ensino para sur-
dos, que fuja dessas expectativas irreais, é evidenciada pela constatação 
de que ela envolve, de acordo com Mignolo (2003, p. 311), o exercício de 
“[…] teorizar línguas dentro de estruturas sociais de dominação é lidar 
com as condições ‘naturais’ plurilinguais do mundo humano ‘artificial-
mente’ eliminadas pela ideologia monolingual”. Para além do ensino e 
uso da Libras, a educação bilíngue pode ser entendida, na perspectiva 
de Fernandes e Moreira (2014, p. 60), como “território de disputas em 
que Libras e Língua Portuguesa estão em tensão constante nas interações 
verbais, posto que são línguas marcadas por relações de poder explici-
tamente assimétricas”.

As discussões sobre o ensino para os sujeitos surdos indicam que a 
concessão do uso da Língua de Sinais no ambiente educacional, ainda 
que seja como primeira língua, não envolve a rearticulação de valores 
e a descolonização do conhecimento. Conforme exposto por Ribeiro 
(2008, p. 43), em muitos casos, o bilinguismo “vem se transformando 
em modismo vazio e costuma ser usado sempre que a língua de sinais se 
faz presente na educação de surdos, fato que não é suficiente para carac-
terizar tal prática”. Sobre esse aspecto Mignolo (2003, p. 375) afirma que
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os projetos educacionais e as fundações epistemológicas deveriam 
não apenas ser bilíngues (o que apenas arranha a superfície do pro-
blema), mas também visar ao bilinguajamento. Ultrapassar a barreira 
epistemológica colonial […] pode exigir, entre outras coisas, associar 
a pesquisa e o ensino a projetos específicos que tenham como destino 
final a rearticulação de valores além da diferença colonial. Se a crítica 
da cultura já não o é, ou não é sempre, eficaz porque o valor de mercado 
transforma a cultura em mercadoria […] um dos lugares para o pensar 
dentro das humanidades bem pode ser a crítica dos valores que conti-
nuam a reproduzir a colonialidade do poder – uma crítica paradoxal, 
que deve assumir seu próprio status de mercadoria, na tentativa de 
assegurar sua intervenção política a partir da diferença colonial (isto 
é, a partir de uma posição subalterna). O bilinguajamento seria então 
o terreno móvel no qual possam situar-se os projetos educacionais 
e a descolonização do conhecimento; onde a cumplicidade entre as 
línguas coloniais e o conhecimento possa ser repensada.

No Relatório, a defesa por uma educação bilíngue vinculada à questão 
cultural é uma constante. Thoma et al. (2014, p. 6) salientam que os su-
jeitos surdos “devem ser vinculados a uma educação linguístico/cultural” 
já que transitam entre a cultura surda e a cultura ouvinte. 

Diante do exposto, parece aos autores deste capítulo que as proposições 
da comunidade surda se aproximam mais da concepção de bilinguaja-
mento do que da concepção de bilinguismo. 

Considerações finais

Conceber o bilinguajamento dos sujeitos surdos é significar a sur-
dez como estilo de vida e não como uma falta nos corpos; é significar 
a Libras como língua e não como linguagem ou como instrumento; 
é entender que a vida dos sujeitos surdos, envolta em uma socieda-
de norteada pelo som, pela fala e pela palavra escrita, acontece nas 
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fraturas da língua hegemônica; é perceber a organização política dos 
movimentos de resistência e de transformação social. Dessa forma, 
assim como expressa Mignolo (2003, p. 369) “[…] o bilinguajamento 
torna-se, então, um ato de amor e um anseio de superação do sistema 
de valores como forma de dominação”.

Evidentemente, não se propõe aqui a substituição do termo bilin-
guismo pelo termo bilinguajamento, mas evidencia-se a preferência 
por este último por julgá-lo mais coerente e apropriado ao estilo de 
vida do sujeito surdo, ao existir entre línguas dessa comunidade, à 
própria condição de uma “mente bilinguajante”, como defende Mig-
nolo (2003), criador do conceito. A simples mudança terminológica 
não contribuiria para processos educacionais coerentes com o que 
espera a comunidade surda. O que se propõe é uma possibilidade de 
se repensar os projetos educacionais tendo em vista a descolonização 
do conhecimento e o protagonismo do indivíduo surdo.
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PARTE 2
LÍNGUA DE SINAIS: TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO



A EXPLICITAÇÃO NA TRADUÇÃO DO LIVRO O PEQUENO PRÍNCIPE 
E O PÁSSARO DE FOGO DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA LIBRAS

Gilmar Garcia Marcelino (FL/UFG)
Soraya Ferreira Alves (Postrad/UnB)

O Surdo1 representa uma 
parcela significativa da 
população brasileira. No 

ano de 2010, o censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) realizou uma pesquisa e 
constatou que existem 45 milhões de 

1	 Moura (1997) utiliza o termo “Surdo”, com letra maiúscula, diferenciando-o dos 
termos “deficiente auditivo” e “surdo”. Para a autora, o termo “Surdo” refere-se ao 
indivíduo que, tendo uma perda auditiva, não é caracterizado pela sua deficiên-
cia, mas pela sua condição de pertencer a um grupo minoritário, com direito a 
uma cultura própria e a ser respeitado na sua diferença. A utilização de “surdo” 
refere-se à condição audiológica de não ouvir. Por estes motivos, optou-se por 
utilizar nesta pesquisa o termo Surdo com S maiúsculo.

brasileiros com deficiências. Desses, 
9.722.163 apresentam deficiências 
auditivas ou são totalmente Surdos 
(IBGE, 2010). 

Apesar da quantidade expres-
siva de Surdos em dados oficiais no 
Brasil, torna-se possível afirmar que 
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muitos destes enfrentam, diariamente, diversas dificuldades no que diz 
respeito à leitura e produção de textos literários, tais como: poesias, poemas, 
contos, entre outras produções na Língua Portuguesa (LP). Tal situação 
geralmente é acarretada pelo fato de que o Surdo atua no mundo por 
meio de suas experiências visuais, de modo que a sua comunicação, em 
grande parte, acontece por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Diferentemente das línguas faladas que são orais e auditivas, a Libras 
possui como canal transmissor da comunicação os gestos, os quais se 
transformam em sinais que são detectados pelo sistema visual, ou seja, 
a Libras utiliza: as mãos, o corpo, os movimentos e o espaço de sinaliza-
ção (Quadros; Karnopp, 2004). Isto é, trata-se de uma língua em que a 
comunicação é de natureza visual e espacial.

Por essa via, a partir da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, é garantida 
a acessibilidade aos indivíduos Surdos brasileiros, além de valorizar sua 
língua, cultura e identidade, pois a Libras passa a ser reconhecida como 
língua oficial das comunidades Surdas, conforme é explicitado em seu 
Art. 1º: “É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 
associados (Brasil, 2002).

Além do reconhecimento legal da Libras, outro apoio de acessibili-
dade ao Surdo consistiu no acesso à janela de interpretação em Libras ou 
legendas em Português. Dessa forma, torna-se possível acessar a legenda, 
sob a regulamentação do Ministério das Comunicações, que aprovou, 
em 27 de junho de 2006, a Portaria nº 310, que normatiza a legenda e a 
janela de interpretação em Libras (Brasil, 2006).

De acordo com a Portaria nº 310 do Ministério das Comunicações 
(Brasil, 2006), o termo legenda pode ser compreendido como a “Língua 
Portuguesa, dos diálogos, efeitos sonoros, sons do ambiente e demais 
informações que não poderiam ser percebidos ou compreendidos por 
pessoas com deficiência auditiva”. Esta mesma Portaria (Brasil, 2006) 
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define a janela de Libras como o “espaço delimitado no vídeo onde as 
informações são interpretadas na Língua Brasileira de Sinais”. Isto é, tra-
ta-se de mais um aparato legal, que pode ser capaz de conferir aos Surdos 
o direito de acesso às informações e à comunicação.

Assim, mesmo com o apoio linguístico e comunicacional do uso 
de Libras e com a aprovação dos recursos de acessibilidade conferidas 
ao Surdo, ainda existem muitos fatores que contribuem para ampliar a 
dificuldade de comunicação e acesso à informação, como, por exemplo, a 
falta de traduções dos textos adaptados em Português para Libras, a falta 
de vídeos adaptados em Libras e a falta de ilustrações nos mais diversos 
tipos de texto, pois é consenso que o Surdo é um indivíduo muito visual. 
Além disso, o fato de existir legendas em determinados canais de comu-
nicação não quer dizer que as pessoas Surdas realmente compreenderam 
o conteúdo legendado, pois as legendas são realizadas na LP e obedecem 
à gramática da referida língua, que é totalmente diferente da Libras.

Com a finalidade de contribuir com a acessibilidade dos Surdos às 
informações, comunicações e obras literárias, em 2016, o Programa de 
Pós-graduação em Estudos de Tradução (Postrad), da Universidade de 
Brasília (UnB), lançou o primeiro edital para seleção de candidatos Sur-
dos, o que possibilitou a um dos autores o acesso acadêmico ao curso de 
mestrado. Este autor acredita que se destaca por ser o primeiro Surdo 
a entrar nesse programa, de modo que espera influenciar e incentivar a 
comunidade Surda, para que todos possam buscar seus objetivos, superar 
suas dificuldades e produzir trabalhos acadêmicos a fim de contribuir na 
concretização da acessibilidade, uma vez que em sua trajetória histórica 
presenciou e viveu vários momentos de dificuldades na comunicação em 
um mundo composto, majoritariamente, por ouvintes.
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Para o corpus deste capítulo2 foi escolhido o livro O Pequeno príncipe 
e o pássaro de fogo, escrito por Antoine de Saint-Exupéry, que narra a 
história de um planeta queimado por um terrível pássaro, motivado por 
vingança, de modo que a esperança de que o pássaro pare de queimar tudo 
o que vê pela frente é depositada no pequeno príncipe e em uma raposa.

Com base nos aspectos apresentados, o objetivo geral deste trabalho 
foi traduzir O pequeno príncipe e o pássaro de fogo em vídeo adaptado em 
Libras e verificar o uso de explicitação, envolvendo aspectos culturais do 
tradutor na tradução de textos literários em LP para Libras. Por essa via, 
como objetivos específicos buscou-se:

•	 descrever o processo tradutório de Português para Libras na 
literatura infanto-juvenil: O pequeno príncipe e o pássaro de fogo;

•	 analisar o uso de explicitação e de outros aspectos tradutórios na 
tradução do texto em Português para Libras;

•	 discutir os possíveis desdobramentos causados pelas diferenças 
culturais da tradução.

Apoiada em experiências pessoais, tanto na docência quanto na 
tradução para os Surdos, esta pesquisa se justifica diante da necessidade 
de que os processos de tradução levem em consideração a forma de ver 
e de interagir com o mundo específica das pessoas Surdas, por meio da 
utilização de recursos visuais, com o objetivo de que estes, realmente, te-
nham acesso à informação e aos diferentes gêneros literários. Justifica-se, 
ainda, esta pesquisa pela necessidade de ampliar os estudos da tradução 
em Libras no momento histórico de inclusão social em que se vive neste 
início do século XXI.

2	 Trata-se de parte da dissertação de mestrado intitulada: A explicitação na tradução 
do livro O pequeno príncipe e o pássaro de fogo da Língua Portuguesa para Libras, 
do Programa de Pós-Graduação em Estudos da Tradução da Universidade de 
Brasília (Marcelino, 2018). 
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A pesquisa se insere nas abordagens qualitativas, sendo que a modali-
dade de pesquisa escolhida foi a qualitativa e interpretativista. Contou-se, 
também, com a revisão bibliográfica de autores do campo de estudos tanto 
da tradução em língua de sinais (LS) quanto dos aspectos linguísticos em 
torno da Libras.

Para se alcançar o objetivo da pesquisa, este capítulo está organizado 
da seguinte forma: primeiramente, é apresentado em que consiste o pro-
cesso de tradução, salientando os três tipos de tradução. Em seguida, é 
abordada a tradução intersemiótica, de forma específica, o caso da Libras. 
Posteriormente, é discutido sobre a explicitação na tradução da literatura 
brasileira para a literatura surda − Português/Libras e, ao final, são apre-
sentadas as considerações finais.

1 Os tipos de tradução

A atividade tradutória deve conter, ao menos, uma de suas línguas 
envolvidas na modalidade escrita, senão o termo correto a utilizar será 
interpretação. Tal atividade de transpor é complexa e demanda conhe-
cimentos operacionais e epistêmicos. Como argumenta Albir (2005), ser 
tradutor ou intérprete exige conhecimentos para além da gramática de 
uma língua.

Nessa perspectiva, Jakobson (2011) e Souza (2014, p. 51) afirmam 
que a tradução é um processo que “passa” a mensagem, ou informação, 
de um emissor para um receptor, como se pode ver na Figura 1.
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Figura 1 - Processo de tradução

Fonte: Extraída de Souza (2014, p. 51).

Nesse esquema, o remetente envia uma mensagem para o destinatá-
rio em um contexto específico, no qual os dois, remetente e destinatário, 
estão unidos por uma necessidade comunicativa e dispõem do mesmo 
código linguístico para estabelecer a comunicação. Esse é um modelo 
introdutório que sintetiza a situação de comunicação.

Em relação à tipologia do processo de tradução, Jakobson (2011) 
propôs três tipos de tradução: a tradução intralingual ou reformulação, 
que consiste na interpretação dos signos verbais por meio de outros sig-
nos da mesma língua; a tradução interlingual ou tradução propriamente 
dita, que trata da interpretação dos signos verbais por meio de alguma 
outra língua; e, por último, a tradução intersemiótica ou transmutação, 
que consiste na interpretação dos signos verbais por meio de sistemas 
de signos não verbais.

A tradução intralingual, como o próprio nome evoca, ocorre no inte-
rior da própria língua por um processo de sinonímia ou de reformulação 
(Jakobson, 2011). Para ilustrar, é indicado o exemplo de uma definição 
dicionarizada para a palavra casa:

Casa = edifício de formatos e tamanhos variados, de um ou dois 
andares, quase sempre destinado à habitação (definição/reformulação).

Casa = lar (processo de sinonímia).
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No primeiro exemplo, temos a substituição da palavra casa por seu 
respectivo conceito, ao passo que, no segundo, a substituição ocorreu por 
meio de um sinônimo. Vale salientar que nos dois exemplos as negocia-
ções de escolhas lexicais ou segmentos textuais ocorreram no mesmo 
código linguístico. 

A tradução interlingual é a tradução propriamente dita. É uma ati-
vidade entre duas ou mais línguas diferentes (Jakobson, 2011), como 
mostra o exemplo da Figura 2. 

Figura 2 - Tradução interlingual

Fonte: Entrevista com Leonardo Castilho (Costa, 2016).

Na entrevista realizada com o ator e poeta Surdo, Leonardo Casti-
lho, o processo de tradução interlingual fica evidente. Na entrevista, o 
discurso do entrevistado é produzido em Libras e a tradução para a LP 
aparece na legenda do vídeo (Jakobson, 2011). O envolvimento de duas 
línguas diferentes para atender à necessidade comunicativa de pessoas 
que utilizam código linguístico distinto é, por sua natureza, uma atividade 
tradutória interlinguística.

Já a tradução intersemiótica consiste na interpretação dos signos ver-
bais por meio de sistemas de signos não verbais. Um exemplo para este 
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processo são as obras literárias (portanto, escritas) adaptadas para o teatro 
(Jakobson, 2011). As adaptações da literatura para o cinema, também, são 
bons exemplos de como a relação intersemiótica se configura. A Figura 
3 mostra um exemplo de comunicação intersemiótica.

Figura 3 - Tradução intersemiótica: do livro para o cinema

Fonte: Extraída de Editora Saraiva; e de Harry Potter... (2014). 

O filme Harry Potter é um dos exemplos de tradução intersemiótica. 
A obra cinematográfica, neste caso, partiu inicialmente do texto literário, 
isto é, de um sistema de signos verbal escrito para outro contendo efeitos 
imagéticos, linguísticos, sonoros etc. Essa relação entre signo verbal e 
signo não verbal é por si só uma interação intersemiótica.

1.1 A tradução intersemiótica – o caso da Libras

Como foi mencionado anteriormente, a tradução intersemiótica 
consiste na interpretação dos signos verbais por meio de sistemas de 
signos não verbais, como a escrita e, até mesmo, a Libras.

A tradução de pensamentos em signos necessita de canais e linguagens 
que viabilizem socializar esses pensamentos, permitindo o intercâmbio 
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de mensagens entre o homem e o mundo à sua volta. Cada sistema 
de signos constitui-se de acordo com sua especialidade característica, 
que possibilita sua articulação em conjunto com os órgãos emissores-
-receptores (sentidos humanos). Estes produzem as mensagens que 
reproduzem os sentidos. (Segala, 2010, p. 29).

Assim, para que a tradução ocorra, torna-se necessário compreen-
der os sentidos humanos presentes na mensagem. A Figura 4 ilustra o 
trabalho dos tradutores: o primeiro é ouvinte, sendo a segunda Surda, 
ambos realizando o seu trabalho, por meio da Libras.

Figura 4 - A tradução intersemiótica: o caso da Libras

Tradutor Ouvinte Tradutora Surda

Fonte: Extraída do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC, 2019) 
e da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC, 2019).

Ao compreender as especificidades de cada língua envolvida no 
processo de tradução, ressalta-se que a tradução de uma língua oral e/
ou escrita para a Libras pode ser feita por meio do SignWriting, que 
consiste em um sistema de escrita desenvolvido para registrar a Libras, 
ou seja, são símbolos visuais para representar as configurações de mão, 
os movimentos, as expressões faciais e corporais das Línguas de Sinais 
(Quadros, 1999). Outra forma de tradução, da língua oral para a escrita, 
pode ser realizada por meio da gravação de vídeo em Libras.
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Quanto à tradução da LP para a Libras, salienta-se que esta pode ser 
feita de duas maneiras: 

a)	 por meio da LP: com tradução da LP escrita (língua-fonte) para 
Libras (língua-alvo), é necessário ter o perfil de um tradutor, 
usuário de Libras, preferencialmente, tradutor Surdo, nativo de 
Libras, tendo a LP como sua segunda língua;

b)	 por meio da gravação de vídeo em Libras.
Dessa forma, compreende-se que tanto na tradução da LS para a LP 

quanto na tradução da LP para a LS, a gravação em vídeo é um recurso 
tecnológico que pode ser utilizado como produto desse processo de 
tradução. Isto é, salientamos que a utilização do vídeo em Libras pode 
facilitar a compreensão, pois usa um código já conhecido das comunida-
des Surdas. Tal processo consiste em uma tradução intersemiótica, pois 
envolve signos de diferentes sistemas.

De acordo com Anater (2008, p. 137), pensar entre maioria e minoria 
na tradução cultural mostra que as “ideias de pertencimento ajudam e 
dão segurança aos indivíduos culturais, como se observa nas relações de 
uma comunidade Surda, mesmo estando seus indivíduos em processo 
de tradução cultural”. Isto é, mesmo que a mensagem seja dada em LP, 
torna-se necessário levar em conta a individualidade cultural do Surdo, 
para não correr o risco de não se realizar a tradução e a mensagem, ou 
informação, não chegar ao receptor Surdo.

A Figura 5 dá uma visão da atividade do tradutor Surdo bilíngue, ou 
seja, que utiliza a Libras como primeira língua e a LP como segunda língua.
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Figura 5 - O tradutor Surdo

Fonte: Elaborada pelos autores.

Assim, durante a tradução, o tradutor Surdo, que é um sujeito bilíngue 
(Libras como primeira língua e LP como segunda língua), precisa levar 
em conta a cultura Surda, com seus signos e significados, bem como a 
estrutura gramatical da Libras, a qual, como vimos, é visual e espacial. 
Durante tal processo, torna-se possível utilizar alguns instrumentos, tais 
como ilustrador de imagem, legendas em LP e pequenos vídeos em Li-
bras. Trata-se de uma tradução cultural de natureza intersemiótica, com 
o objetivo de que a mensagem dada, em Português escrito, realmente, 
chegue ao Surdo por meio da Libras e dos diversos recursos envolvidos.



76 77Expressões Sinalizadas

2 Explicitação na tradução da literatura brasileira para a literatura 
surda - Português/Libras: os caminhos da pesquisa

Compreende-se que as línguas de sinais utilizam signos visuais, de 
modo que a realização de uma tradução (da LP, modalidade escrita, para a 
Libras) que não considere as especificidades da cultura Surda pode causar 
conflitos ou até mesmo a impossibilidade de compreensão, visto que o 
Surdo e o ouvinte nem sempre compartilham da mesma base cultural 
(Stokoe, 1990; Limeira de Sá, 2002). Assim, o conteúdo do texto pode ser 
traduzido, mas o texto pode não ser entendido porque os interlocutores 
não compartilham a mesma cultura. É fundamental, portanto, investigar 
não apenas a tradução da linguagem referencial do texto, mas também 
as informações culturais:

a cultura é entendida tanto como uma forma de vida – compreendendo 
ideias, atitudes, linguagens, práticas, instituições e estruturas de poder 
– quanto como toda uma gama de práticas culturais: formas, textos, 
cânones, arquitetura, mercadorias produzidas em massa, e assim por 
diante. (Nelson; Treichler; Grossberg, 2005, p. 14).

Assim sendo, este estudo justifica-se, em primeiro lugar, pela neces-
sidade prática de contribuir para uma melhor comunicação entre surdos 
e ouvintes, minimizando as diferenças ou, pelo menos, explicitando-as. 
Em segundo lugar, pela necessidade de ampliar os estudos da tradução 
cultural em Libras no momento histórico de inclusão social em que se 
vive neste início do século XXI. Para tanto, neste capítulo é apresentada 
a base metodológica que possibilitou desenvolver este trabalho.

A pesquisa se insere nas abordagens qualitativas, que, de acordo com 
Chizzotti (2003), não se comprometem apenas com os dados numéricos, 
mas, sim, implicam uma partilha entre o pesquisador e todo o contexto 
da pesquisa.
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Desse modo, a modalidade de pesquisa escolhida foi a qualitativa 
e interpretativista, a qual Moita Lopes (1994) descreve como tradição 
inovadora, em oposição à tradição positivista. Por sua vez, a abordagem 
interpretativista trabalha com a possibilidade de interpretação dos fatos 
sociais, construídos dinamicamente pelos indivíduos.

Durante todo o processo de pesquisa, recorreu-se ao Guia para 
produções audiovisuais acessíveis, publicado pelo Ministério da Cultura, 
como norteador dos aspectos técnicos, linguísticos e tradutórios (Naves 
et al., 2016).

Contou-se, também, com a revisão bibliográfica de autores do campo 
de estudos, tanto da tradução em LS quanto dos aspectos linguísticos em 
torno da Libras, os quais possibilitaram a identificação de alguns proble-
mas quanto à adaptação da tradução para LS, como a falta de sinais para 
alguns personagens ou eventos referentes à literatura de uma língua falada. 

Além disso, também, foram ressaltadas algumas dificuldades no 
processo de tradução, como a influência de aspectos culturais das lín-
guas envolvidas no processo de tradução, isto é, no caso da tradução da 
LP para a Libras, a mensagem original deve chegar à língua do receptor 
sem sofrer influências culturais da língua de partida, o que nem sempre 
acontece e acaba prejudicando a compreensão da mensagem pelo Surdo.

Assim, a análise das particularidades da base cultural de Surdos e 
ouvintes ajuda a nortear a discussão do distanciamento entre as paráfrases 
(intralinguística e extralinguística), isto é, palavras diferentes que possuem 
o mesmo sentido, utilizadas no processo tradutório. A investigação das 
informações culturais torna-se tão fundamental quanto a investigação 
da tradução da linguagem referencial.
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2.1 A obra O pequeno príncipe e o pássaro de fogo

Antoine de Saint-Exupéry foi um famoso escritor, ilustrador e piloto 
francês, que nasceu no dia 29 de junho de 1900, em Lyon, Litoral Sul da 
França e faleceu em um acidente de voo, no dia 31 de julho de 1944, em 
Marselha, França, sendo que seu corpo nunca foi encontrado.

Em 1921, Saint-Exupéry trabalhou no serviço militar, no Regimento 
de Aviação de Estrasburgo, tornando-se piloto civil. Em 1926, começou 
sua carreira de piloto de linha. As suas obras são caracterizadas por alguns 
temas escolhidos, como a aviação e a guerra, entre elas: O aviador − L’Avia-
teur (1926) e Voo noturno − Vol de nuit (1931). Seu livro mais importante e 
interessante é O pequeno príncipe − Le petit prince, publicado pela primeira 
vez em 1943, o qual apresenta personagens cheios de simbolismos, tais 
como: o rei, o contador, o geógrafo, a raposa, a rosa, o adulto solitário e a 
serpente (Saint-Exupéry (2009), conforme se pode ver na Figura 6.

Figura 6 - Ilustrações da obra O pequeno príncipe

Fonte: Extraída de O pequeno príncipe (2011). 
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Por meio dessa imagem pode-se observar características marcantes 
dos vários personagens. O referido livro foi o terceiro mais vendido do 
mundo, com cerca de 134 milhões de exemplares vendidos, sendo oito 
milhões só no Brasil e foi traduzido em mais de 220 línguas e dialetos. 
Assim, foi selecionado do autor, Antoine de Saint-Exupéry, o livro O 
pequeno príncipe e o pássaro de fogo (Figura 7), para ser traduzido. 

Figura 7 - Capa do livro O pequeno príncipe e o pássaro de fogo

Fonte: Extraída da Editora Escala (c2019). 

Trata-se de uma história de aventura, com muitos simbolismos, os 
quais podem auxiliar e guiar o processo tradutório, uma vez que, conforme 
enfatizam os autores Masutti e Paterno (2011, p. 4), a tradução cultural 
pode indicar a constituição de “[...] referências não apenas de línguas, 
mas de formas singulares de produzir conhecimento de determinadas 
comunidades que sofreram processos discriminatórios e que foram es-
quecidas ou subestimadas por outras”. O processo de tradução do livro 
escolhido não conta apenas com as línguas envolvidas, mas também, com 
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os símbolos presentes na história, uma vez que o público-alvo da referida 
tradução são as pessoas Surdas que, como já foi mencionado, são sujeitos 
que compreendem o mundo por meio de suas experiências visuais.

No caso específico de uma produção literária, a tradução foi organi-
zada em forma de vídeo, pois se ressalta a importância de que o registro 
visual das produções culturais seja realizado por meio de vídeo, com 
legendas em Português. Nesse sentido, a tradução/interpretação3 para 
Libras foi feita com uma abertura na tela lateral onde o tradutor da LS 
traduz o vídeo representado. Foram consideradas, também, as diferenças 
entre as legendas em LP e as legendas para Surdos e Ensurdecidos (LSE), 
por conta da natureza e da estrutura gramatical de cada língua envolvida.

Além disso, o processo de tradução contou com algumas adaptações, 
para que o trabalho final realmente fosse compreendido pelas pessoas 
Surdas, tais como:

•	 criação dos sinais adaptados;
•	 vídeos adaptados em Libras;
•	 texto adaptado em Português para Libras;
•	 uso de explicitação envolvendo aspectos culturais do tradutor na 

tradução de textos literários em LP para a Libras.

3	 Conforme afirma Quadros (2005 p. 9), “Uma tradução sempre envolve uma língua 
escrita. Assim, poder-se-á ter uma tradução de uma língua de sinais para a língua 
escrita de uma língua falada, da língua escrita de sinais para a língua falada, da 
escrita da língua falada para a língua de sinais, da língua de sinais para a escrita 
da língua falada, da escrita da língua de sinais para a escrita da língua falada e da 
escrita da língua falada para a escrita da língua de sinais. A interpretação sempre 
envolve as línguas faladas/sinalizadas, ou seja, nas modalidades orais-auditivas e 
visuais-espaciais. Assim, poder-se-á ter a interpretação da língua de sinais para 
a língua falada e vice-versa, da língua falada para a língua de sinais.”
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2.2 A explicitação no processo tradutório

A explicitação que acontece no processo de tradução de LP para a 
LS, no que se refere à literatura, precisa levar em consideração as par-
ticularidades de cada língua. No caso deste tipo de tradução específica, 
soma-se ao esforço de produção do material traduzido a preocupação 
com o fato de o indivíduo Surdo ser extremamente visual. Em suma, o 
significado de explicitar precisa ser encarado de forma ampla, pois, nesse 
caso, a clarificação de ideias prescinde que o caráter visual do leitor Surdo 
não seja deixado de lado.

Assim, no processo tradutório, dizer, de maneira explícita, clara e 
compreensível, demanda, também, o uso da ilustração, o qual é definido, 
como fundamental, durante o referido processo:

a ilustração é fundamental nesse processo tradutório, pois estimula a 
imaginação do tradutor para construir a história pelas “experiências 
do olhar”, “do ver” e para o trabalho com os signos intersemióticos. 
Ela antecipa, confirma sentidos do texto literário, muitas vezes, não 
explicitados pela linguagem verbal, atuando como porta de acesso 
dos sentidos do texto. (Silva, 2016, p. 10).

Desse modo, ao utilizar o instrumento de ilustração, o tradutor oferece 
ao receptor a oportunidade de que seja construída a história com base 
em seus sentidos e imaginação. No caso da tradução da LP para Libras, a 
ilustração vai atuar para além de uma linguagem verbal, mas, sim, capaz 
de acessar os sentidos do texto.

Nesse sentido, a explicitação se caracteriza como uma tentativa do 
tradutor para deixar explícitas informações implícitas, do Texto Fonte 
(TF) para o Texto Traduzido (TT) (Séguinot, 1988). Este fenômeno pode 
ser observado, por exemplo, em legendas definidas como traduções de 
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textos orais para textos escritos de produtos audiovisuais (Díaz Cintas; 
Remael, 2007).

Na legenda, ou em qualquer tipo de tradução, a explicitação pode 
se dar por adição, substituição e reformulação. Deste modo, adição sig-
nifica acrescentar algo, ao passo que substituição significa trocar alguma 
palavra que seja necessária; já a reformulação consiste em refazer. Todas 
estas ações (adição, substituição e reformulação) são necessárias para que 
a tradução seja compreendida (Perego, 2003). 

Com base nesses aspectos, objetiva-se discutir a explicitação do TF no 
TT, ou seja, na tradução da LP para Libras, com foco no texto: O pequeno 
príncipe e o pássaro de fogo. No Quadro 1 são apresentados exemplos da 
tradução realizada.

Como foi mencionado no tópico anterior, foi necessária a criação 
dos sinais PÁSSARO DE FOGO e RAPOSA, pois eles não existiam na 
Libras. Para criá-los buscou-se inspiração em um vídeo de animação, 
dirigido por Chartier (2013), que ajudou a formar a descrição imagética 
para compor o sinal. 

Tomando por base o vídeo, o texto e as especificidades da cultura e 
da língua dos Surdos, tornou-se possível realizar a tradução da história, 
da Língua Portuguesa para a Libras, sendo necessárias algumas substi-
tuições e reformulações, com a finalidade de tornar a história acessível 
para os Surdos.

Em relação à categorização da explicitação, Perego (2003) relata 
alguns tipos de explicitação encontrados no corpus de uma tradução: a) 
cultural; b) fundamentada no canal (semiótico); e c) fundamentada na 
redução, que acontece por adição e por especificação.



83 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Quadro 1 - Explicitação do texto - vídeo com duração de 27min

Texto Fonte (TF)

Era uma vez um planeta que era protegido por um Pássaro 
de Fogo. Esse guardião fazia as flores brotarem e os pás-
saros cantarem. Um dia, porém, o rei desse calmo planeta 
morreu, deixando dois irmãos gêmeos, o príncipe Huang 
e a princesa Feng. Um sendo tão nobre quanto o outro, o 
irmão e a irmã eram como as duas faces de uma mesma 
moeda: assim como a princesa era calma e pensativa, o 
príncipe era um guerreiro impulsivo e cheio de ardor. Antes 
de morrer, o rei confiara a coroa ao Pássaro de Fogo, para 
que ele designasse seu sucessor. Infelizmente, o pássaro 
desaparecera misteriosamente, levando a coroa consigo...

Texto Traduzido (TT) 
de Português para 

Libras (substituição e 
reformulação)

“PLANETA” - “PÁSSARO DE FOGO (QUEIMAR)” - “PRO-
TEGER” - “FLORES” - “CANTAR” - “CONSERVADOR”

Vídeo em Libras

QR Code Reader em 
Libras

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Dessa forma, na presente tradução encontram-se as categorias de 
explicitação cultural e fundamentada na redução, que acontece por adição 
e especificação. De modo que a especificação acontece em LP e adição 
em LS, conforme mostrado no Quadro 2. 

Quadro 2 - Categorização da explicitação

LP

Es
pe

ci
fi-

ca
çã

o

TF
Era uma vez um planeta que era protegido por um Pás-
saro de Fogo. Esse guardião fazia as flores brotarem e os 
pássaros cantarem.

LS

A
di

çã
o

TT de Por-
tuguês para 

a Libras 
(substi-
tui-ção e 
reformu- 

lação)

“PLANETA” - “PÁSSARO DE FOGO (QUEIMAR)” - 
“PROTEGER” - “FLORES”  - “CANTAR”  - “CONSER-
VADOR”

LS

A
di

çã
o

Vídeo em 
Libras

 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Durante o processo de tradução identificou-se a necessidade de uma 
explicitação cultural, que fosse capaz de mostrar o material analisado, 
ainda desconhecido pelo público-alvo (Surdos). Isto é, as ideias desconhe-
cidas para o público-alvo exigiram uma clarificação evidente de assuntos 
dos domínios da história, da política e da comunidade, que exigem uma 
objetividade para que os Surdos possam realmente compreender o texto 
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que está sendo traduzido. Assim, foi realizada durante todo o processo 
de tradução a explicitação cultural, de forma sempre visual.

A explicitação baseada no canal (isto é, intersemiótica) usado para as 
discussões de explicitação torna-se necessária pelo impacto de mudanças 
de um canal semiótico para outro, especialmente, naqueles casos provoca-
dos por uma mudança do canal visual não verbal ou do canal não auditivo, 
ou seja, no canal verbal para o canal verbal-visual, especialmente a LS. A 
explicitação baseada em canais, de natureza muito dinâmica, consiste na 
lexicalização apenas pelo suporte visual. Consiste na interpretação dos 
signos verbais por meio de sistemas de signos não verbais. Os exemplos 
mais comuns para este processo são as obras literárias (escritas) adaptadas 
para o vídeo. Os textos escritos, também, são bons exemplos de como a 
relação intersemiótica se configura para traduzir a LS.

A explicitação baseada em redução, geralmente, é motivada pela 
necessidade de reduzir o texto, tornando-o adequado à LS e ao bloco de 
legendas da LP, que precisa ser adaptada a um curto espaço de tempo. 
Mesmo com esta redução, entretanto, torna-se necessário que a com-
preensão dos Surdos sobre determinado texto ou informação aconteça.

Considerações finais

Ao se iniciar as considerações finais, acredita-se ser necessário lembrar 
os motivos que levaram a desenvolver esta pesquisa, por se ter vivencia-
do a dificuldade que muitos Surdos enfrentam em relação à leitura e à 
produção de textos literários. Tal situação, geralmente, é acarretada pelo 
fato de que o Surdo atua no mundo por meio de seus conhecimentos 
visuais, de modo que a sua comunicação, em grande parte, acontece por 
meio da Libras, no caso específico do Brasil.



86 87Expressões Sinalizadas

Dessa forma, ressalta-se que o trabalho final foi inovador e cognoscível 
por todos os Surdos que foram apresentados ao trabalho, uma vez que 
se utilizou de uma tradução cultural realizada por um tradutor Surdo.

Assim, compreende-se que a visão é o sentido primordial para o tra-
dutor Surdo, por esta possibilitar a interação com o mundo exterior e com 
as experiências visuais dos Surdos, uma vez que, como já foi afirmado no 
decorrer da pesquisa, o Surdo é visual, ele constrói e vive no mundo por 
meio de suas experiências visuais. De modo que, ao explorar os recursos 
visuais, o tradutor pode possibilitar ao Surdo o registro das produções 
culturais por meio de vídeo traduzido de LP para Libras. Considera-se 
essa situação importante e necessária, desde que o próprio profissional 
conheça as diferentes identidades culturais das línguas envolvidas no 
processo de tradução.

Para o trabalho final, o processo de tradução/interpretação sofreu 
algumas adaptações, tais como: criação dos sinais, com base na inspi-
ração das imagens de um vídeo disponível no YouTube. Além disso, 
foram utilizadas algumas explicitações com o objetivo de fazer com que 
os Surdos pudessem compreender a história, bem como a produção do 
texto e vídeo adaptados da LP para Libras, envolvendo aspectos culturais 
do tradutor na tradução literária. Optou-se pelo termo “adaptação” em 
Libras, por esta ser a primeira língua (L1) dos Surdos, sendo que a sua 
segunda língua (L2) é a LP.

Sendo assim, compreende-se que a investigação da explicitação se 
caracterizou como uma forma utilizada pelo tradutor Surdo para deixar 
explícitas, no TT, informações implícitas, pressupostas ou não enfatizadas 
no TF, com o momento de discussão da explicitação no TF, Texto Original 
(TO) e no TT de Português para Libras.

Por fim, é de extrema relevância destacar o uso de explicitação na 
tradução do livro O pequeno príncipe e o pássaro de fogo, escrito para 
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ouvintes que utilizam a LP como primeira língua, entretanto, de forma 
totalmente diferente, os Surdos não a utilizam como primeira língua. Os 
Surdos, naturalmente, utilizam a Libras, como primeira língua, por isso, 
o vídeo foi construído em Libras e não em LP.
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O Programa de Ação Mun-
dial para pessoa com de-
ficiência, aprovado em 

1981, pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU), reconheceu 
várias características e peculiari-
dades dessa população. Destacou, 
também, que, nos países em desen-

volvimento, a pobreza e a injustiça 
social podem agravar ainda mais as 
condições de vida das pessoas com 
deficiência (Brasil, 2008).

A Comissão de Direitos Huma-
nos da Federação Mundial dos Sur-
dos − World Federation of the Deaf 
(WFD) −, em 1995, declarou que 
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aproximadamente 80% das pessoas surdas que vivem em países do terceiro 
mundo não recebem educação básica. Mais ainda: apenas 1 a 2% têm acesso 
à educação em Língua de Sinais. Isso fez com que a Comissão, ao debater 
formas de garantir os direitos e a inclusão dessa população, considerasse 
fundamental reconhecer os seus direitos linguísticos (WFD, 2019).

O termo deficiência auditiva reflete uma visão médico-organicista 
que a considera uma patologia que necessita ser tratada, desconside-
rando a perspectiva sociocultural desta população. O contraponto entre 
deficiente auditivo e surdo desloca a terminologia da abordagem médica 
para uma abordagem socioantropológica. Tal fato permite compreender 
o surdo sob uma ótica multiculturalista e entende que sua inclusão deve 
acontecer por meio do reconhecimento de sua comunidade como uma 
minoria (Duarte et al., 2013).

Muito embora a comunidade surda brasileira não se reconheça como 
deficiente e, sim, como um grupo minoritário, com língua e cultura 
próprias, somente com a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) foi reconhecida como o meio de comuni-
cação oficial dos surdos. O Decreto nº 5.626/05 trouxe a exigência da 
presença de intérpretes ou funcionários fluentes nessa língua a fim de 
que essa comunidade passasse a ser atendida de forma diferenciada em 
suas diversas necessidades (Brasil, 2005).

No atendimento à saúde oferecido ao surdo foi identificado que a 
comunicação interfere na qualidade do cuidado realizado. Em entrevistas 
realizadas com pessoas surdas, foram apontadas dificuldades referentes à 
compreensão conflituosa sobre surdez e deficiência auditiva; às diferentes 
concepções do que constitui uma comunicação eficaz e às dificuldades em 
se estabelecer vínculo comunicativo durante o exame clínico (Chaveiro; 
Porto; Barbosa, 2009).



92 93Expressões Sinalizadas

Conceitos como padrão de vida e qualidade de vida foram inicial-
mente partilhados por cientistas sociais, filósofos e políticos, para valo-
rizar parâmetros mais amplos que controle de sintomas, diminuição da 
mortalidade e aumento da expectativa de vida (Fleck et al., 2008). Nesse 
contexto, o World Health Organization Quality of Life Group (WHOQOL 
Group) ou Grupo WHOQOL, da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
definiu qualidade de vida como “a percepção do indivíduo de sua posição 
na vida, no contexto de sua cultura e no sistema de valores em que vive 
e em relação às suas expectativas, seus padrões e suas preocupações” 
(Whoqol Group, 1995, p. 1404).

Para conduzir estudos sobre as medidas de qualidade de vida, dentro 
de uma perspectiva internacional, o Grupo WHOQOL propôs um projeto 
colaborativo multicêntrico que resultou na elaboração do World Health 
Organization Quality of Life Instrument (WHOQOL-100), que é composto 
por cem questões que avaliam seis domínios: Físico, Psicológico, Nível 
de Independência, Relações Sociais, Meio Ambiente e Espiritualidade/
Crenças Pessoais. Na sequência, foi desenvolvida sua versão abreviada, o 
WHOQOL-Bref e outros módulos para atender a grupos específicos da 
população: o WHOQOL-OLD, WHOQOL-HIV e o WHOQOL-SRBP 
(Fleck et al., 1999).

Com o objetivo de avaliar a qualidade de vida das pessoas com de-
ficiência, o WHOQOL-GROUP propôs o desenvolvimento do projeto 
Qualidade do Cuidado e Qualidade de Vida de Pessoas com Incapacidades 
Intelectuais e Físicas: Viver Integrado, Inclusão Social e Participação do 
Usuário de Serviços/DIS-QOL, que contou com a colaboração internacional 
de quinze centros, incluindo-se o Brasil. Assim, elaborou-se um módulo 
denominado WHOQOL-Dis, que é adicional ao WHOQOL-BREF, dire-
cionado às especificidades das pessoas com deficiência (Mattevi, 2009).
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Para oferecer um tratamento que favoreça melhores condições de vida 
e saúde à pessoa surda, torna-se imprescindível mensurar sua qualidade 
de vida com instrumentos traduzidos e validados na língua que ela utiliza. 

Considera-se que, dessa forma, os mecanismos de registros sobre 
essa população serão qualificados e se poderá, de fato, subsidiar políticas 
públicas que garantam sua inclusão no sistema de saúde.

O objetivo desta pesquisa é analisar, por meio de grupos focais, a 
versão em Libras do WHOQOL-Dis. Este estudo, portanto, fortalece 
o processo de inclusão da pessoa surda à medida que reconhece suas 
diferenças linguísticas e culturais, verificando os aspectos considerados 
importantes para a sua qualidade de vida, sob a sua própria perspectiva.

2 Métodos

2.1 Metodologia da OMS para desenvolvimento dos instrumentos 
de avaliação da qualidade de vida – WHOQOL

O Quadro 1 mostra as etapas do instrumento de avaliação da quali-
dade de vida − WHOQOL-100, desenvolvido pela OMS.
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Quadro 1 - Estágios do desenvolvimento do WHOQOL-100

Estágios Método Produto Objetivos

1
Estabeleci-
mento de 
conceito

Revisão por espe-
cialistas interna-

cionais

Definição de qualida-
de de vida

Definição de um pro-
tocolo para estudo

Estabelecimento de um 
consenso para uma de-
finição de qualidade de 
vida e para uma abor-

dagem internacional de 
avaliação da qualidade 

de vida

2
Estudo 

piloto quali-
tativo

Revisão por espe-
cialistas

Grupos focais
Painel escrito de es-
pecialistas e leigos

Definição de domí-
nios e subdomínios
Elaboração de um 

conjunto de questões

Exploração do conceito 
de qualidade de vida 

nas diferentes culturas 
e geração de questões

3
Desenvol-
vimento de 
um teste-pi-

loto

Administração do 
WHOQOL-piloto 
em quinze centros, 
com 250 pacientes 

e cinquenta pessoas 
saudáveis

Padronização de um 
questionário conten-
do tresentas questões

Refinamento da estru-
tura do WHOQOL

Redução do conjunto 
de questões

4
Teste de 
campo

Aplicação em gru-
pos homogêneos 

de pacientes

Estrutura de domí-
nios

Conjunto de 100 
questões

Escala de respostas 
equivalentes nos 

diferentes idiomas

Estabelecimento das 
propriedades psicomé-

tricas do WHOQOL

Fonte: Extraído de Chachamovich e Fleck (2008).

A OMS, no seu GRUPO WHOQOL, tem uma metodologia própria 
e rigorosa para tradução dos instrumentos de avaliação de Qualidade de 
Vida, conforme apresentada no Quadro 2.
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Quadro 2 - Metodologia de tradução da OMS

Tradução feita por tradutor com conhecimento detalhado do instrumento.
Revisão da tradução por um grupo bilíngue composto por entrevistadores, clínicos 
e antropólogos.
Revisão por um grupo monolíngue representativo da população do país onde o 
instrumento vai ser aplicado.
Revisão pelo grupo bilíngue, para incorporação das sugestões do grupo monolíngue.
Retrotradução por tradução independente.
Reavaliação da retrotradução pelo grupo bilíngue. Qualquer diferença significativa 
é revisada de maneira interativa.

Fonte: Extraído de Chachamovich e Fleck (2008). 

O projeto DIS-QOL teve por objetivos desenvolver instrumentos 
transculturais que avaliem a qualidade de vida, a qualidade do cuidado, 
as atitudes diante de pessoas com deficiência e propor um modelo teórico 
que integrasse esses conceitos (Power et al., 2010).

Com o desenvolvimento do projeto DIS-QOL, obteve-se o módulo 
denominado WHOQOL-Dis, adicional ao WHOQOL-Bref, direciona-
do às especificidades das pessoas com deficiência. A versão de teste de 
campo do Brasil do WHOQOL-Dis contém dezoito questões que foram 
utilizadas neste estudo.

A versão final desse instrumento encontra-se validada em vários 
centros, incluindo-se o Brasil, sendo composta por treze itens: um, que 
avalia, de modo geral, o impacto da deficiência na qualidade de vida dessa 
população, e os outros doze distribuídos em quatro domínios (Power et 
al., 2010), como mostra o Quadro 3.
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Quadro 3 - Estrutura do WHOQOL-Dis com seus domínios e suas facetas

Domínios Facetas

Domínio I – Apoio Social
1 Discriminação
2 Proteção
3 Perspectivas futuras

Domínio II – Decisão Pessoal
4 Controle de vida
5 Tomada de decisão
6 Autonomia

Domínio III – Comunicação

7 Comunicação

8 Aceitação social

9 Respeito

Domínio IV – Inclusão Social

10 Interação na sociedade

11 Inclusão social

12 Capacidade pessoal
Fonte: Extraído de Chaveiro (2011). 

Geralmente, os instrumentos de avaliação de Qualidade de Vida 
são autoaplicáveis e esse caráter marca a necessidade de usá-lo na língua 
natural ou de domínio do sujeito avaliado.

Cumpre salientar que na revisão da literatura não foram encontrados 
registros de instrumentos para avaliação da qualidade de vida traduzidos 
e validados em Libras.

2.2 Metodologia para construção da versão em Libras do WHOQOL-Dis

O Projeto WHOQOL-Libras objetiva construir a versão em Libras dos 
instrumentos WHOQOL-Bref e WHOQOL-Dis para avaliar o impacto 
da surdez na qualidade de vida dos surdos que se comunicam pela Libras. 
Para o seu desenvolvimento, estabeleceu-se parceria entre a Universidade 
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Federal de Goiás (UFG), o Grupo WHOQOL no Brasil, na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e a OMS.

O projeto WHOQOL-Libras foi dividido em dois projetos: 
1.	 construção da versão em Libras do WHOQOL-Bref e WHO-

QOL-Dis;
2.	 aplicação/validação da versão em Libras dos instrumentos WHO-

QOL-Bref e WHOQOL-Dis.
O desenvolvimento dos instrumentos de qualidade de vida na versão 

em Libras consiste em objetivos e procedimentos específicos, determinados 
em virtude da modalidade visual-espacial da Libras, a fim de assegurar 
os fatores linguísticos e culturais da população surda, conforme descrito 
na próxima seção.

As etapas utilizadas seguiram a metodologia proposta pela OMS, 
adaptada para a população surda. Em acordo com os critérios estabeleci-
dos com o Centro Brasileiro de Qualidade de Vida da OMS (WHOQOL 
– Brasil), a execução do projeto foi dividida em treze etapas. As etapas 
de três a treze foram executadas de modo sequencial, não sendo possível 
desenvolvê-las ao mesmo tempo. Para se iniciar uma etapa era, portanto, 
necessário ter concluído a anterior. Essa ordem não se aplicou nas etapas 
um e dois (Chaveiro et al., 2013).

Para melhor visualizar a proposta da OMS na construção de seus 
instrumentos em línguas orais e em língua de sinais, foi elaborado um 
quadro comparativo (Quadro 4), ressaltando que, na execução das etapas 
em línguas de sinais, foi necessário fazer as adequações pertinentes a essa 
língua, em decorrência de sua modalidade visoespacial de produção. 
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Quadro 4 - Etapas da OMS para desenvolvimento de instrumentos de avaliação 
de qualidade de vida nas línguas orais e as correspondentes em Libras

ETAPAS PARA LIBRAS ETAPAS PARA LÍNGUAS ORAIS

1. Criação do sinal QUALIDADE DE VIDA 1. Clarificação do conceito de qualidade 
de vida

2. Desenvolvimento das escalas de respos-
tas em Libras

2. Desenvolvimento das escalas de respos-
tas em língua oral

3. Tradução por um grupo bilíngue 3. Tradução por um tradutor 

4. Versão reconciliadora 4. Revisão da tradução por um grupo 
bilíngue 

5. Primeira retrotradução 5. Etapa inexistente

6. Produção da versão em Libras a ser dis-
ponibilizada aos grupos focais 6. Etapa inexistente

7. Realização dos grupos focais 7. Realização dos grupos focais

8. Revisão por um grupo monolíngue 8. Etapa realizada nos grupos focais

9. Revisão pelo grupo bilíngue 9. Revisão pelo grupo bilíngue

10. Análise sintática/semântica e segunda 
retrotradução

10. Sem análise/sintática e semântica.  Re-
trotradução por tradutor independente

11. Reavaliação da retrotradução pelo gru-
po bilíngue

11. Reavaliação da retrotradução pelo 
grupo bilíngue

12. Filmagem em estúdio da versão final 
para o software 12. Etapa inexistente

13. Desenvolvimento do software na versão 
em Libras dos instrumentos WHOQOL-
-Bref e WHOQOL-Dis

13. Etapa inexistente

Fonte: Organizado com base em Chachamovich e Fleck (2008).
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A importância deste estudo consiste na necessidade de se ter instru-
mentos que considerem as diferenças linguísticas e culturais da comu-
nidade surda, a fim de obter dados fidedignos sobre a qualidade de vida 
relativa à saúde desta população.

2.3 Metodologia aplicada na realização dos grupos focais

Este capítulo descreve a etapa sete, que consta da análise por grupos 
focais da versão em Libras do WHOQOL-Dis. Trata-se de uma pesquisa 
transversal, exploratória, qualitativa, pela técnica de grupo focal, realizada 
em três grupos: 1) grupo de pessoas surdas usuárias da Libras; 2) grupo 
de familiares de surdos; 3) grupo de intérpretes do par linguístico Libras/
Português. Os grupos foram efetivados na cinemateca do Instituto Federal 
de Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). 

Grupo focal consiste em uma técnica de pesquisa qualitativa que tem 
sido utilizada nas duas últimas décadas para realizar investigações em 
saúde pública, com o objetivo de verificar como as pessoas avaliam uma 
experiência; como definem um problema; e quais opiniões, sentimentos 
e significados encontram-se associados a determinados fenômenos. Res-
ponde a contento à nova tendência da educação para a saúde, que se tem 
deslocado da perspectiva do indivíduo para a do grupo social, centrada 
na perspectiva cultural dos seus possíveis beneficiários (Yach, 1993).

Em razão da característica do estudo, o critério de amostragem foi por 
conveniência. Foi contatada a Associação de Surdos de Goiânia (ASG) para 
indicar possíveis participantes para a composição dos três grupos focais. 
A amostra foi constituída por 21 participantes, sendo nove surdos, que 
se comunicam pela Libras; seis ouvintes familiares de surdos, com graus 
de parentesco diferentes; e seis pessoas com habilidade e competência na 
Libras, que atuam como intérpretes. As características sociodemográficas 
dos integrantes dos grupos focais foram agrupadas no Quadro 5.
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Quadro 5 - Descrição das características sociodemográficas 
dos 21 integrantes dos grupos focais

Variáveis Grupo focal de Surdos Grupo Focal de Família Grupo Focal de Intér-
pretes

N 9 6 6

Gênero Feminino: 5
Masculino: 4

Feminino: 4
Masculino: 2

Feminino: 5
Masculino: 1

Idade
(min. e max.) 22 a 45 18 a 51 20 a 56

Escolaridade
Ensino Médio: 2
III Grau incompleto: 5
Pós-Grad. incompleta: 2

Ensino Médio: 1
III Grau incompleto: 2
Pós-Grad. incompleta: 1
Pós-Grad. completa: 2

Ensino Médio: 1
Superior incompleto: 2
Pós-Grad. incompleta: 1
Pós-Grad. completa: 2

Profissão
Funcionário Doméstico: 1
Estudante: 3
Instrutores de Libras: 5

Psicólogo: 1
Instrutor de Libras: 1
Intérpretes: 3
Comerciante: 1

Fonoaudiólogo: 1
Farmacêutico: 1
Professor (a): 2
Intérprete: 2

Renda mensal
(min. e max.)

R$ 510,00
a
R$ 2.400,00

R$ 1.200,00
a
R$ 7.000,00

R$ 630,00
a
R$ 6.000,00

Fonte: Dados da pesquisa.

O projeto desta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa Médica Humana e Animal do Hospital das Clínicas da UFG. O 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi apresentado e assinado, 
atendendo aos preceitos éticos do Conselho Nacional de Saúde.

O instrumento analisado pelos grupos focais foi o WHOQOL-Dis, 
um instrumento da OMS para avaliar a qualidade de vida de pessoas 
com deficiências intelectuais e físicas e que é um módulo adicional ao 
WHOQOL-Bref. Sua versão teste de campo do Brasil, utilizada neste 
estudo, contém dezoito questões, que foram traduzidas para Libras con-
forme metodologia estabelecida pela OMS.
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Para coletar os dados, três membros da equipe do projeto partici-
param das sessões com as seguintes funções: 1) coordenar; 2) registrar 
os aspectos relevantes da discussão por meio da escrita; 3) registrar o 
trabalho filmando e gravando as sessões. 

Foram realizados dois encontros com os grupos focais.
O primeiro encontro, com a presença dos componentes dos três grupos 

focais, teve como objetivos a explicação do projeto de qualidade de vida 
da OMS, a explicação da presente pesquisa, a aplicação do questionário 
sociodemográfico e a entrega do DVD contendo a versão em Libras do 
instrumento WHOQOL-Dis. Sua duração teve, em média, 2 horas e 30 
minutos. Fez-se tradução simultânea para os surdos por dois intérpretes.

O segundo encontro foi realizado com os grupos específicos, em 
horários distintos. Iniciou-se com uma breve explicação da condução 
do trabalho. A versão em Libras das dezoito questões do WHOQOL-Dis 
foi projetada em tela. Ao término de cada questão, foram discutidas sua 
compreensão e relevância com as seguintes perguntas: Você compreendeu 
esta questão da forma como foi realizada? Esta pergunta é importante 
para avaliar a qualidade de vida da pessoa surda?

Houve possibilidade de modificações, adaptações e sugestões. Ao final, 
os participantes foram questionados sobre possíveis contribuições para 
a avaliação da qualidade de vida da pessoa surda por meio da pergunta: 
Faltou ser contemplado algum aspecto importante para a avaliação da 
qualidade de vida da pessoa surda?

A análise dos dados colhidos nos grupos focais teve como referência 
a análise de conteúdo de Bardin (2010) e foi realizada por meio dos se-
guintes passos: 1) transcrição do material colhido nos três grupos focais. 
Para a transcrição dos dados coletados no grupo focal de pessoas surdas, 
utilizou-se a transcrição livre para o Português; 2) leitura exaustiva do 
conteúdo transcrito; 3) demarcação das categorias; 4) análise do conteúdo 



102 103Expressões Sinalizadas

de cada questão dos diferentes grupos; 5) reconciliação das três diferentes 
versões produzidas pelos grupos para cada questão; 6) definição da versão 
em Libras do WHOQOL-Dis produzida pelos grupos focais; 7) devolutiva 
aos grupos focais; e 8) versão final do WHOQOL-Dis.

3 Resultados

Os resultados revelaram que a versão em Libras das questões do 
WHOQOL-Dis apresentadas aos grupos focais foram compreendidas 
e consideradas importantes por todos os participantes para avaliar a 
qualidade de vida da pessoa surda, confirmando a confiabilidade da 
metodologia estabelecida pelo WHOQOL GROUP para elaborar novas 
versões/traduções de seus instrumentos, como consta no Quadro 6.

Quadro 6 - Quadro demonstrativo da compreensão e relevância das 
questões do WHOQOL-Dis versão em Libras pelos grupos focais

Cate-
gorias Grupo Focal de Surdos Grupo Focal de 

Intérpretes
Grupo Focal de Fami-

liares

% Depoimentos % Depoimentos % Depoimentos

10
0 

%
 

C
om

pr
ee

ns
ão

10
0 

%

 [...] eu gostei mui-
to dessa pergunta. É 
muito importante (S1).

Sim. Tá perguntando 
se eu preciso que al-
guém me defenda (S7).

Ah, eu entendi: o que 
você pensa no futuro 
conseguir? (S2)

10
0 

%

Sim, eu entendi 
a pergunta (S1).

Essa tá tranqui-
la de entender 
(S5).

Ficou claro pra 
mim (S3).

10
0 

%

[...] minha mãe com-
preendeu certinho 
(S3). 

Sim, ficou clara (S4).
Pergunta se tem medo 
de ser um peso pra 
família por causa da 
deficiência(S3).

R
el

ev
ân

ci
a

10
0 

%

Sim. Muito, muito im-
portante (S5).

Sim. Importante (S7).

10
0 

%

Lógico! (S1).

Sim. Funda-
mental(S5).

10
0 

%

Nossa. Muito impor-
tante (S4).

Nossa, é fundamental 
para os Surdos (?).

Fonte: Dados da pesquisa.
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A duração do grupo focal composto por surdos foi de 3 horas e 30 
minutos e dos familiares e intérpretes, em média, 2 horas e 30 minutos. 
O grupo focal composto por surdos teve um tempo maior de duração e, 
diferentemente dos demais grupos, seus componentes apresentaram dificul-
dades em respeitar as regras acordadas, no início do trabalho, referentes a: 
objetividade, falar um por vez e evitar conversas paralelas − o que revela as 
características peculiares da cultura e a forma de expressão dessa população.

Mesmo sendo 100% compreendidas, foram sugeridas alterações 
referentes à expressão facial e corporal, ao ritmo da execução das frases, 
à estrutura de composição frasal (inversão), à atualização, acréscimos e 
exclusão de sinais e acréscimos de exemplos. As sugestões apresentadas 
pelos grupos foram de cunho linguístico, a fim de ampliar a compreensão 
das questões em Libras do WHOQOL-Dis.

No grupo focal composto por pessoas surdas, das dezoito perguntas 
apresentadas (100%), as sugestões mais significativas foram referentes 
à expressão facial e corporal realizadas em treze perguntas (72,2%) e à 
atualização de sinais em sete perguntas (38,8%). Sugestões de alteração no 
ritmo (pausas) entre os sinais e exclusão de sinais nas frases ocorreram em 
quatro perguntas (22,2%). Realizar acréscimo de sinais foram sugestões 
dadas a duas perguntas (11,1%). As sugestões menos significativas foram 
as referentes ao acréscimo de sinais e de exemplos que ocorreram em duas 
questões (11,1%). Não houve sugestão de alteração no ordenamento da frase.

No grupo focal composto por intérpretes de Libras, das dezoito 
perguntas apresentadas (100%), duas (11,1%) não foram alteradas. As 
sugestões mais significativas desse grupo foram referentes às expressões 
facial e corporal realizadas em oito perguntas (44,4%); alteração na ordem 
da frase (inversão) ocorreu em seis perguntas (33,3%); a atualização de 
sinais, em cinco perguntas (27,7%); e sugestões referentes ao ritmo (pau-
sas) entre os sinais ocorreram em quatro perguntas (22,2%). Sugestões 
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menos significativas foram quanto ao acréscimo de sinais e de exemplos 
que ocorreram em uma questão (5,5%).

No grupo focal composto por familiares de Surdos, das dezoito 
perguntas apresentadas (100%) quatro (22,2%) não foram alteradas. As 
sugestões mais significativas desse grupo foram referentes às expressões 
facial e corporal e ao acréscimo de sinais que ocorreram em seis pergun-
tas (33,3%). A sugestão de atualizar os sinais ocorreu em três perguntas 
(16,6%). Questões referentes à alteração na ordem da frase (inversão) e 
exclusão de sinais ocorreram em duas perguntas (11,1%) e acréscimos 
de exemplos em uma pergunta (5,5%). Não houve sugestões referentes 
ao ritmo (pausas) entre os sinais.

No Quadro 7 estão sintetizados os resultados dos grupos focais.

Quadro 7 - Sugestões realizadas nos grupos focais para as 
18 questões do WHOQOL-Dis, versão em Libras

Variá-
veis Grupo de Surdos (GS) Grupo de Intérpretes 

(GI)
Grupo de Familiares 

(GF)

% Depoimentos % Depoimentos % Depoimentos

Se
m

 a
lte

ra
-

çõ
es 0 11
,1

“Sim. Compreendi-
da deste jeito mes-

mo. Não precisa 
alterar” (Q.28).

22
,2 “Sim. Ficou bem 

clara” (Q.40).

M
el

ho
ra

r a
 e

x-
pr

es
sã

o 
co

rp
or

al
 e

 
fa

ci
al

72
,2 “Tem que deixar claro 

no corpo” (Q.35). 44
,4

“Faltou bastante 
expressão facial” 

(Q.27). 33
,3

“É a expressão 
que vai comple-
mentar” (Q.43).

Pa
us

as

22
,2

“Faz cada exemplo 
com pausas e não 

uma coisa emendada 
na outra. Dentro de 
um contexto precisa 
ter a pausa, espaço” 

(Q.33).

22
,2

“Precisa dar pausas 
maiores entre os 

exemplos” (Q.41).

0

continua
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Variá-
veis Grupo de Surdos (GS) Grupo de Intérpretes 

(GI)
Grupo de Familiares 

(GF)
% Depoimentos % Depoimentos % Depoimentos

A
tu

al
iz

aç
ão

de
 si

na
is

38
,8

“Vamos trocar o sinal 
acontecer por acon-
tecer. Antes só tinha 

esse acontece, aconte-
ce. Agora tem varia-
ções que depende do 

contexto” (Q.38).
27

,7

“O sinal de valor 
mudou. Tem esse 
valor que é mais 
usado” (Q.36).

16
,6

“O sinal comu-
nicação foi feito 
acima da cabeça 
e deve ser feito 

na frente da 
boca” (Q. 34).

A
cr

és
ci

m
o 

de
 si

na
is

11
,1

“No final da pergunta 
põe você sente? Aí 
fica claro”(Q.28).

5,
5

“A ausência do sinal 
de exemplo que 

deixou confusa a 
pergunta” (Q.30).

33
,3

“Tem que colocar 
o sinal conse-

guir, conseguir” 
(Q.39).

Ex
cl

us
ão

 
de

 S
in

ai
s

22
,2

“Tem que tirar este 
tanto de você. Tem 

que tirar este tanto de 
pessoa” (Q.34).

0 11
,1

“Vamos retirar 
oportunidade. É 
melhor” (Q.42).

A
cr

és
ci

m
os

 d
e 

ex
em

pl
os

11
,1

“No exemplo, colocar 
futuro possível con-

seguir isso, conseguir 
aquilo” (Q.39).

5,
5

“No exemplo tem 
que entrar coisas da 
vida do Surdo: bar, 
bate-papo, reunião 
da escola.... coisas 

assim. Que ele vive 
dia a dia” (Q.38). 

5,
5

“Caberia um 
exemplo assim: 
Tem grupo pes-
soas. Surdo vem. 
grupo discrimina 
ou aceita? Qual 

você sente?” 
(Q.35). 

In
ve

rs
ão

0 33
,3

“Acho que pra ficar 
na Libras eu acho 
que precisa alterar 
a ordem da frase!” 

(Q.37).

11
,1

“Então coloca no 
inicio da pergun-

ta. O que você 
acha: você come 
todo dia? Na sua 
alimentação diá-

ria” (Q. 43).
Fonte: Dados da pesquisa.
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Dentre as sugestões dadas pelos participantes é interessante ressal-
tar que melhorar a expressão na realização das perguntas em Libras foi 
sugestão de destaque em todos os grupos focais, ficando em maior evi-
dência no grupo de pessoas surdas, o que confirma a importância desse 
aspecto nas demarcações gramaticais dessa língua: “[...] a pergunta tá 
boa, mas precisa usar o corpo, o movimento corporal, facial para facilitar a 
compreensão (GS)”; “[...] pôr expressão para enfatizar que é uma pergunta 
(GF)”; “[...] pode jogar mais o corpo. Pôr mais expressão, molejo. Tem que 
deixar claro no corpo (GI)”.

A realização de pausas entre os sinais que compuseram as frases, 
sugeridas pelos participantes dos grupos de surdos e intérpretes, reafirma 
a importância de se explorarem o espaço e o tempo dos sinais para uma 
comunicação efetiva em Libras. Esse parâmetro, muitas vezes, pode de-
finir ou diferenciar significados entre sinais, dando mais sentido à frase 
expressada: “[...] precisa dar pausas maiores entre os exemplos (GI)”; “[...] 
primeiro uma parte, outra parte, outra parte (GS); “Faz cada exemplo com 
pausas e não uma coisa emendada na outra, mas dentro de um contexto 
precisa ter a pausa, espaço (GS)”.

A sugestão em alterar invertendo o ordenamento da frase foi mais 
vigorosa no grupo de intérpretes. Isso mostra uma preocupação natural 
desse grupo em evitar uma aproximação das versões em Português e Libras 
do WHOQOL-Dis, como demonstram as seguintes falas: “[...] acho que 
pra ficar na Libras precisa alterar a ordem da frase (GI); “[...] Assim fica 
melhor mesmo. Precisa mudar a ordem da frase pra ficar mais clara (GI).

Atualizar, excluir e acrescentar sinais e exemplos, mesmo que su-
geridos de forma menos significativa pelos três grupos, demonstram 
que, como toda língua, as línguas de sinais aumentam seus vocabulários 
introduzidos pelas comunidades surdas em resposta às mudanças cultu-
rais e tecnológicas e reafirmam o caráter natural dessa língua: “[...] acho 
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que deve trocar o sinal diferente para diferente (GI)” (O primeiro sinal 
“diferente”, realizado no braço. O segundo sinal “diferente” realizado na 
mão); “[...] não precisa de colocar muitos sinais: estudar, trabalhar, vaga, 
trabalho. Só coloca diversas coisas, já é isso tudo (GF)”; “[...] Eu colocaria 
resolve, resolve, resolve no exemplo pra ficar claro. Qualquer um entende. 
(GS)”; “[...] no exemplo tem que entrar coisas mais próximas da vida do 
Surdo: bate-papo, reunião da escola e não estes aí (GF)”.

A versão em Libras do WHOQOL-Dis, definida com base na aná-
lise dos grupos focais, foi apresentada em devolutiva realizada com os 
grupos, a fim de colher possíveis sugestões que, porventura, ainda não 
tivessem sido dadas.

Os grupos de familiares e intérpretes consideraram contempladas 
as sugestões e discussões realizadas em seus grupos e avaliaram que as 
questões ficaram mais objetivas, claras e de maior compreensão. O grupo 
de surdos, também, fez as mesmas considerações e algumas sugestões, 
analisadas pela equipe. As que foram julgadas pertinentes foram acatadas, 
sendo produzida outra versão do WHOQOL-Dis em Libras. 

4 Discussão

Estudos linguísticos sobre as línguas de sinais revelam que elas obe-
decem aos mesmos critérios das línguas orais, que possuem estrutura 
e gramática própria e surgiram, espontaneamente, da interação entre 
pessoas. Sua estrutura permite a expressão de qualquer conceito des-
critivo, emotivo, racional, literal, metafórico, concreto, abstrato, ou seja, 
permite a expressão de qualquer significado decorrente da necessidade 
comunicativa e expressiva do ser humano (Strobel; Fernandes, 1998).

As mesmas razões que explicam a diversidade das línguas orais se 
aplicam à diversidade das línguas de sinais. Ao contrário do que muitos 
imaginam, as línguas de sinais não são universais. A visão universalista 
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implica que fatores geográficos e culturais não são influentes na determi-
nação e mudança histórica do sinal (Strobel; Fernandes, 1998).

Em várias partes do mundo, identificam-se línguas de sinais usadas 
por comunidades surdas que fazem referência a um determinado conceito 
usando sinais diferentes. Cada país, portanto, apresenta sua respectiva 
língua de sinais e, ainda dentro de um mesmo país, há variações regionais 
que devem ser consideradas (Sacks, 1998).

Sua diferença consiste na modalidade de recepção/expressão, que é 
visual/espacial, ou seja, seu uso se dá por meio da visão e da utilização de 
movimentos integrados entre as mãos, pontos no espaço e no corpo. Ao 
passo que nas línguas orais os elementos comunicativos são chamados de 
palavras, na Língua de Sinais os itens lexicais recebem o nome de sinais 
(Quadros; Kanopp, 2004).

Apesar dos princípios e mecanismos utilizados serem os mesmos, 
a natureza das características das unidades no Português é restrita pela 
modalidade oral-auditiva e, na Libras, pela modalidade visual-espacial, 
o que dificulta a tradução de palavras em sinais. A formação de um item 
lexical pode se dar pelo processo de composição, sendo, muitas vezes, 
necessária a utilização de dois sinais simples para dizer uma só palavra 
no Português ou vice e versa (Peixoto, 2006).

Dotada de um léxico estruturado por mecanismos morfológicos, sin-
táticos e semânticos, as línguas de sinais apresentam especificidades, mas 
seguem, também, princípios básicos gerais. Seus componentes pragmáticos 
possibilitam a geração de significados não literais. Seus sinais e expres-
sões, usados em diferentes contextos, podem corresponder às diversas 
funções linguísticas que emergem da interação do dia a dia (Brito, 1995).

As expressões e pausas que acompanham os sinais compõem os as-
pectos gramaticais dessas línguas. Os movimentos da face, dos olhos, da 
cabeça ou tronco são importantes porque marcam as construções sintáticas 
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como sentenças interrogativas e diferenciam os itens lexicais, sendo de 
fundamental importância para o entendimento real do sinal, garantindo 
a entonação e a sequencialidade da língua (Quadros; Kanopp, 2004).

A Libras permite várias possibilidades de ordenação dos sinais nas 
sentenças, mas a ordenação básica é sujeito-verbo-objeto, o que não a di-
ferencia das línguas orais. São outras possibilidades as construções de obje-
to-sujeito-verbo, sujeito-objeto-verbo e verbo-objeto-sujeito (Sacks,1998).

Ao conhecer e analisar os aspectos históricos e culturais da comuni-
dade surda, pode-se refletir que, apesar de haver uma política de inclusão 
estabelecida, o surdo ainda continua excluído dos processos educacionais. 
Há poucos anos o surdo passou a ser visto como cidadão com direitos e 
deveres de participação na sociedade, o que faz com que o conhecimento 
e apropriação da própria língua apresentem-se de forma diferenciada nos 
estados brasileiros (WFD, 2019).

Conclusão

Para avaliar a qualidade de vida da população surda e contribuir com 
dados que possam embasar o desenvolvimento de políticas públicas rela-
cionadas à promoção de saúde e à adequação do cuidado oferecido a esta 
população surda, é imprescindível a existência de instrumentos traduzidos 
e validados, que considerem suas peculiaridades culturais e linguísticas.

Ao interagir com o surdo por meio de um instrumento construído 
na sua língua, o pesquisador apropria-se da realidade dessa população 
com maior fidedignidade e, ao mesmo tempo, qualifica a compreensão 
dessa comunidade sobre a realidade na qual se insere.

Embora a técnica de grupo focal tenha sido eficaz na investigação 
dos valores, das atitudes e dos aspectos socioculturais e linguísticos dessa 
população, para ser utilizada em grupos compostos por pessoas surdas, 
usuárias de língua de sinais, faz-se necessário que as regras sejam adaptadas. 
O número de participantes dos grupos não deve exceder a seis sujeitos 
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a fim de garantir a efetiva participação de todos; o tempo mínimo deve 
ser de três horas, sendo necessário prever pausas durante as discussões.

A mediação deve ser realizada por pessoas com fluência na língua 
de sinais. Nesse caso, não se justificam orientações como: “seja objetivo”; 
“busque não repetir o que já foi dito pelo outro”; “fale um a cada vez”, 
visto que a modalidade visual-espacial dessa língua exige um tempo maior 
para a contextualização das ideias e repeti-las, ao longo da discussão, tem 
um significado de concordância com a ideia do outro.

A especificidade da Libras impõe a necessidade da utilização de fer-
ramentas metodológicas nas quais a imagem seja priorizada. Para tanto, 
o registro das discussões realizadas em grupos focais deve ser filmado 
com duas câmaras, com focos diferentes, a fim de garantir a fidelidade 
dos dados. Não utilizar essa estratégia dificulta extremamente a trans-
crição dos dados.

Os resultados desta pesquisa comprovam que a metodologia esta-
belecida pelo WHOQOL GROUP para a elaboração de novas versões/
traduções de seus instrumentos é confiável.

As sugestões para melhorar a expressão facial e corporal apontam para 
o cuidado que se deve ter em escolher uma pessoa que tenha habilidade na 
língua para a realização da versão em Libras de um instrumento avaliativo.

O ritmo da execução das frases, mudanças na ordem da frase, bem 
como a atualização dos sinais e alterações nos exemplos que foram su-
geridos, revelam o conhecimento dos grupos quanto às condições socio-
culturais e educacionais desta população para tornar a versão em Libras 
do WHOQOL-Dis compreendida por todos os surdos.
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SHOULD I POST THIS? THE USE OF SOCIAL MEDIA BY 
SIGNED LANGUAGE INTERPRETERS IN THE US

Danielle Ivy Joan Hunt (Gallaudet University)

Innate desire dictates the need 
for self-expression and self-
‑actualization through sociali

zation with others utilizing commu-
nication. It is within the social 
context that we find meaning. When 
referring to communication, Callow 
(1998, p. 23) wrote, “We communi-
cate because we can do no other. We 
are social beings and communica-
ting with other people constitutes an 

essential part of our human natu-
re”. Unlike spoken communication, 
which has an evanescent quality 
because “the very moment [a sta-
tement] is uttered […] it will vanish 
without trace – it will be as if it had 
never been uttered” (Seleskovitch, 
2001, p. 14), any communication 
on the Internet will be there forever 
with its digital trail. In addition to 
this history, people posting to social 

We don’t have opinions; we don’t do anything, and I see that as changing…

what is our responsibility to the communities that we work with? 

(Solow; Fant,1989)
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media need to consider the public viewability of information, the poten-
tial for posts going viral where they reach a large number of people very 
quickly, and the easy replication of online content (Best, 2019).

Since the emergence of the World Wide Web, there has been a shift in 
using the Internet as an informational network to that of an interpersonal 
resource known as the social web, or Web 2.0. The social web is about using 
the Internet to enact relationships, rather than simply sharing information 
(Zappavigna, 2012). At its center is user-generated content such as blogs, 
vlogs, videos, and micro-blogging through social media sites such as 
LinkedIn, Twitter, Instagram, Snapchat, YouTube, and Facebook. These 
sites can be accessed on computers and mobile devices allowing for quick 
and easy posts. The ease and convenience of posting can cause problems 
related to professional ethics and with boundary maintenance issues. 
This paper will offer an overview of user-generated social media sites, 
identify issues with the use of such sites, and provide recommendations 
to avoid conflicts.

1 Social media

Social media is an umbrella term applied to web-based services 
that facilitate some form of social interaction or ‘networking’ and has 
become a popular online venue that has influenced how individuals 
communicate, connect, and interact. Extending beyond its original use 
of networking, social media has become a platform for users to express 
opinions, discuss content, and collaborate on a number of issues. Its ope
rations have extended beyond individual use and have become part of 
the business, advertisement, education, and professional infrastructures 
(Zappavigna, 2012). 

The most commonly used form of social media is social networking 
sites (SNS). Through these services, users create online profiles about 
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themselves with the goal of connecting with other people (Eisenlauer, 
2014a; 2014b). While websites tend to be centered on communities of 
interest, social networking sites are primarily organized around people 
(Boyd; Ellison, 2008). Most SNS have a number of basic functions in 
common: the creation of a public or semi-public profile, the ability to create 
a list of affiliated users, the ability to see the activities of the affiliated users, 
and the customization of privacy (Boyd; Ellison, 2008; Zappavigna, 2012).

1.1 LinkedIn

LinkedIn is a social networking site designed specifically for the 
business community. Members on this site are called ‘connections’, and 
one major feature of the site is its ability to match applicants with job 
postings. Founded by Reid Hoffman, Allen Blue, Konstantin Guericke, 
Eric Ly, and Jean-Luc Vaillant, LinkedIn started out in the living room 
of Hoffman in 2002. It was officially launched in May of 2003, and by the 
following month had 4,500 members. In 2016, Microsoft completed its 
acquisition of the network. LinkedIn boasts operating the world’s largest 
professional network on the Internet with more than 645+ million members 
in over 200 countries and territories. It prides itself on LinkedIn culture 
– its collective personality of the organization; there are five pillars to 
this culture: transformation, integrity, collaboration, humor, and results 
(LinkedIn, 2019).

1.2 Twitter

Twitter, where subscribers are known as ‘followers’, was developed 
in 2006 as a forum for users to post messages of 140 characters or less 
to the Internet. These micro-posts are referred to as ‘tweets’ and can be 
accessed, sent, and received through a variety of methods such as the 
web, email, SMS texting, or third party applications on mobile devices 
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by indicating an address with the symbol @ and adding a topic with the 
symbol # (hashtag). The first tweet, sent at 4:02pm on March 21, 2016, 
simply stated “inviting coworkers”.  In 2007, people were tweeting about 
5,000 times a day, and by the end of 2013 this had grown to over 500 million 
tweets per day and 200 billion tweets per year. In fact, every public tweet 
is sent to the Library of Congress (Internet Live Stats, 2019). Within the 
culture of Twitter, #GrowTogether is an important component – looking 
at intersectionality and diversity. “Twitter is what’s happening in the world 
and what people are talking about right now” (Twitter, 2019). 

1.3 Instagram

Kevin Systrom and Mike Krieger co-founded Instagram and launched 
in October of 2010 exclusively on iOS (the platform for iPhones) and 
rapidly gained popularity with one million registered users in two months. 
The application allows users to upload photos and videos which can be 
edited with various filters. Similar to Twitter, tags are shared, and location 
information can be added (Instagram, 2019). On April 9, 2012, Facebook 
announced its acquisition of Instagram, and by February 26, 2013, more 
than 100 million people were using Instagram every month (Facebook, 
2019). As of January 2019, the Stories feature is being used by 500 million 
users daily (Hutchinson, 2019).

1.4 Snapchat

Snapchat serves as a multimedia messaging application. Created 
by Evan Spiegel, Bobby Murphy, and Reggie Brown and developed by 
Snap Inc., one of the principal features is that pictures and messages are 
only available for a short time. Originally meant as a person-to-person 
photo sharing tool, it now features users’ Stories which contain 24 hours 
of chronological content. This form of social media places emphasis on 
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users interacting with virtual stickers and augmented reality objects. 
By February 2018, Snapchat had reached 187 million daily active users 
(Constine, 2018).

1.5 YouTube

YouTube is a video-sharing website where people can upload, share, 
view, and make comments on user-generated content with the mission to 
“give everyone a voice and show them the world” (YouTube, 2019). Based 
on four essential freedoms of expression, information, opportunity, and 
belonging, YouTube focuses on creating experiences. Launched in May 
2005, by July of the following year it was generating more than 65,000 
new videos and over 100 million video views per day (YouTube Serves…, 
2006). Today, over 2 billion logged-in users visit YouTube each month and 
every day people watch over a billion hours of video generating billions 
of views (YouTube, 2019).

1.6 Facebook

The world’s largest and most popular SNS is Facebook. The site allows 
users to create personal and professional profiles and to connect with 
others within a real-time venue; affiliated users are referred to as ‘friends’ 
or ‘followers’. Their mission statement reads: “[…] Facebook’s mission 
is to give people the power to build community and bring the world 
closer together. People use our products to stay connected with friends 
and family, to discover what’s going on in the world, and to share and 
express what matters to them” (Facebook, 2019). Originally launched 
on February 4, 2004, by Mark Zuckerberg, Chris Hughes, and Eduardo 
Saverin as “The Facebook” for use by students at Harvard University, it 
quickly grew to one million active users by the end of that same year. On 
September 26, 2006, Facebook became available to anyone and quickly 
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grew to 12 million active users by the end of that year and has grown 
exponentially to over 1.59 billion daily active users on average for June 
of 2019 (Facebook, 2019). 

2 Why use social networking sites?

Those who use social networking sites (SNS) may do so for many 
reasons. Members may use SNS for positive social interactions, such as to 
seek and receive social support to feel better when they feel upset (Park; 
Kee; Valenzuela, 2009), use it when they are feeling distressed (Toma; 
Hancock, 2011), and others may use sites like Facebook to behave in 
anti-social ways exhibiting as narcissistic behaviors (Carpenter, 2012). 

Nadkarni and Hofmann (2012, p. 245) suggested that Facebook use 
is motivated by two primary needs: the need to belong, and the need 
for self-preservation. The need to belong refers to the “intrinsic drive to 
affiliate with others and gain social acceptance”, and could be motivated 
through a person’s dependence on social support (Baumeister; Leary, 
1995), self-worth and self-esteem related to the need to belong, and/or 
a person’s positive association between Facebook use and improvement 
of self-esteem (Yu et al., 2010) through relationship development and 
acceptance from peers. The need for self-preservation refers to the 
continuous process of impression management (Nadkarni; Hofmann, 
2012, p. 246), meaning that Facebook users may display their “idealized, 
rather than accurate, selves” via their profile pages. Although these needs 
can act independently, they are also influenced by a number of other 
potential factors, such as cultural background (Gajjala, 2007; Byrne, 
2008), sociodemographic characteristics (Geidner; Flook; Bell, 2007; 
Seder; Oishi, 2009), introversion, extraversion (Amichai-Hamburger; 
Vinitzky, 2010; Ross et al., 2009; NAdkarni; Hoffman, 2012) shyness, 
narcissism (Carpenter, 2012), neuroticism (Nadkarni; Hofmann, 2012), 
self-esteem, and self-worth.
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Regardless of motivation, SNS are largely used to maintain existing 
offline relationships or solidify offline connections, as opposed to meeting 
new people (Ellison; Steinfield; Lampe, 2007), and the information 
members disclose is often connected to their offline identities (Zhao; 
Grasmuck; Martin, 2008). But unlike offline, face-to-face interactions, 
a person’s presentations of self in SNS may not resemble an individual’s 
real-life identity. Facebook members may often exaggerate their true selves 
(Bergman et al., 2011; Zhao; Grasmuck; Martin, 2008), creating online 
profiles that may be somewhat doctored versions of reality. 

Erving Goffman (1959) offers a useful framework when discussing 
impressions of self, and how identities may relate to social media 
interactions. In his book, he uses the metaphor of theater for a person’s 
presentation of self in social interactions, referring to individuals as 
performers similar to actors on stage. Goffman (1959) uses the terms 
front stage and backstage, relating to the boundaries between public, and 
private life, respectively. In social situations, individuals try to control the 
impressions others have of them; what Goffman defines as “impression 
management”, or putting on a performance, where a person is about 
“successfully staging a character” (Goffman, 1959, p. 203). The model 
offers a way of thinking about interaction in terms of how people may act 
differently depending on the audience and setting, and although designed 
for face-to-face interactions, may be relevant to understanding social 
interaction in SNS because they include a presentation of self. Through 
this framework, it is also possible to consider interactions and how they 
may create challenges for professional boundaries. Platforms such as 
Facebook provide its users the opportunity to participate in discourse, 
but some environments are by no means ‘neutral’.
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3 E-professionalism

According to Cain and Romanelli (2009), e-professionalism 
encompasses the behaviors and attitudes displayed in online environments 
as they relate to professional paradigms. Of course, with regard to the 
rise in participation in online SNS, the topic of e-professionalism has 
become even more relevant. There is a need for further formal research on 
the topic of how social media impacts professions (including the signed 
language interpreting profession).

More people are generally talking more freely about their jobs on 
SNS, according to the US based Ethics Resource Center’s 2012 National 
Business Ethics Survey (NBES) (ERC, 2013). With the rise in use of SNS, 
individuals create content on social media and then publicly comment 
about professional situations at work (ERC, 2013). A study looking at 
Taiwanese medical students found that those youth with higher frequency 
use of SNS scored lower in the medical professionalism scale (Lee; Ho, 
2011). With findings such as these, there is a suggested link between 
SNS usage and online professional behavior, and this topic must be 
discussed amongst practitioners in the field and in interpreter training 
and education programs.

Sometimes individuals are encouraged to keep personal (friends and 
family) and professional (colleagues and clients) SNS accounts separate 
even when managing a single profile (Butler, 2012). However, signed 
language interpreters may see an overlap between the two – colleagues 
and consumers as friends – and there may be overlapping relationships 
simply because of the size of the communities, both deaf and interpreting, 
involved. It is truly a small world after all.

Because of the nature of online ‘friendships’, they range from those 
of relatives and close friends to individuals that were met briefly or not at 
all. Online communities often place all of these types of connections into 
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one single category of ‘friend’ (Boyd, 2006) which can be misleading to 
SNS users. Facebook ‘friendships’, in particular, are often low-commitment 
with weak connections (Lewis; West, 2009). Therefore, there is a good 
chance that “interpreters may have online ‘friends’ from the communities 
in which they are involved and in which they work, ‘friends’ which then 
may have access to an interpreter’s personal profiles and whatever they 
choose to post” (Best, 2016, p. 5). Interpreters engage with people as part 
of being a practice profession (Dean; Pollard, 2013) and this means that 
they often are invested in forging and maintaining connections by using 
various means, including social media (Best, 2016).

4 Boundaries in practice professions

Social networking sites have brought about the possibility of blurring 
our professional and personal worlds, and giving rise to potential risks 
to privacy, confidentiality, reputation, intellectual property, and public 
trust of and even confidence in a profession. When we combine the use 
of technology with social connections, the line between what we think 
of as “private” and “public” can become indistinct. The ease with which 
personal information, opinions, and comments are made in SNS for public 
scrutiny can also present serious challenges to privacy and professionalism. 

Practice professions such as nursing, education, and signed language 
interpreting, whose work depends on work with people, have seen an 
increase in the challenges participation in social networking sites can 
pose, seeing an increase in various published articles discussing social 
media trends within their profession with some providing direction on 
social media use in their respective professions. The American Nurses 
Association (ANA) publishes a resource to guide nurses and nursing 
students to maintain professional standards. These resources have taken 
the form of fact sheets, tip cards, posters, and principles emphasizing that 
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social networking may lead to the sharing of personal and professional 
information that reflects poorly on the profession (ANA, 2016). The 
National Council of State Boards of Nursing (2011, p. 1) has stated:

Breaches of patient confidentiality or privacy can be intentional or 
inadvertent and can occur in a variety of ways. Nurses may breach 
confidentiality or privacy with information he or she posts via social 
media. Examples may include comments on social networking sites 
in which a patient is described with sufficient detail to be identified, 
referring to patients in a degrading or demeaning manner, or posting 
video or photos of patients. 

In addition to potential breaches of confidentiality with patients, 
the issue of non-professional behavior within social media has led to 
bullying of colleagues, online criticism of colleagues or employers, and 
unprofessional behavior that may be in breach of codes of conduct (Barry; 
Hardiker, 2012; Canadian Nurse Protective society, 2010). 

The issues and uses of social media use in education are multifaceted. 
Challenges such as using social media as an instruction tool, how and 
when it is appropriate for teachers and students to engage socially online, 
privacy issues if students gain access to personal information about their 
fellow classmates or teachers, and educators creating both personal and 
professional pages on sites such in order to keep professional and private 
lives from becoming blurred. The literature on use of social media and 
professional educators is predominately geared to privacy issues and 
posting comments on Facebook that lead to dismissals from their jobs.

5 Signed language interpreting and SNS

The field of signed language interpreting is also seeing a growth in 
the issues surrounding the use of social networking sites and breaches 
of professionalism. As of 2018, the Registry of Interpreters for the Deaf 
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(RID) had a membership of 14,284 national and international signed 
language interpreters; 14,257 and 27, respectively (RID, 2019). As the 
Internet has allowed for more user generated content and the growth of 
social media, interpreters have become increasingly visible as SNS allow 
for fast and easy dissemination of video clips, opinions, and pictures 
revolving around assignments. Interpreters can post ‘selfies’ from an 
assignment, post comments, and pose questions that can potentially 
have an impact, direct or indirect, on deaf and interpreting communities. 
Recorded interpretations can be uploaded to YouTube, making them open 
to analysis by the public, and topics revolve around discussions on sign 
choices as well as qualification of interpreters (NCIEC, 2014). 

5.1 US NAD-RID Code of Professional Conduct

In the United States, members in good standing of the National 
Association of the Deaf (NAD) and the Registry of Interpreters for the Deaf 
(RID) voted to adopt a Code of Professional Conduct (CPC), effective 
July 1, 2005. The document outlines seven tenets establishing guiding 
principles and illustrative behaviors for each. This living document is to 
be viewed holistically as a guide to professional behavior, not offering an 
exhaustive list, but instead as examples that are indicative of professional 
conduct in every type of situation. The document itself is “expected to 
change over time […] [RID] members are encouraged to recommend 
changes for future updates” (RID, 2005, p. 1).

The philosophy behind the document is that the American Deaf 
community, as a cultural and linguistic group, have the right to informed 
choice and quality interpreting services in an effort to “full and equal 
communication and to participation in all aspects of society” (RID, 2005, 
p. 1). The code applies to certified and associate members of the RID, 
certified members of the NAD, interns, and students of the profession 
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and applies to all interpreted situations (either face-to-face or remotely). 
While the CPC does not address the use of SNS specifically, it does address 
issues of confidentiality, conduct, respect for consumers, and respect for 
colleagues which should be considered in the use of SNS.

5.1.1 Tenet 1.0: confidentiality

According to Tenet 1.0, interpreters adhere to standards of confidential 
communication. This means that each interpreting situation has a “standard 
of confidentiality” as the interpreters “hold a position of trust in their 
role as linguistic and cultural facilitators of communication” (RID, 2005). 
Illustrative behaviors of Tenet 1.0 emphasize the confidential nature of 
assignment-related information to be shared “only on a confidential and 
‘as-needed’ basis” (RID, 2005, p. 2). The CPC even goes as far as stating 
how to manage data such as “invoices, records, or other situational or 
consumer-specific information in a manner consistent with maintaining 
consumer confidentiality (e. g., shredding, locked files)” (RID, 2005, p. 3). 

Signed language interpreters, even before the availability of social 
media, have worked within the small linguistic minority community of 
signed language users (Best, 2016). This may lead to multiple-role and/
or overlapping relationships. With the advent and boom of social media 
usage, a small community has been made even smaller. 

Interpreters may find themselves as “third culture” participants rather 
than being fully bi-cultural. Bienvenu (1987, p. 1) discussed the idea of third 
culture in relation to signed language interpreters as a place where “people 
from two cultures, for example, hearing and deaf people” come together. 
These participants must determine which cultural rules they will follow 
for the time when these two cultures come together and, in this instance, 
the third culture belongs to both deaf and interpreter communities. 
One rule of this temporary culture “requires people to withhold the 
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expression of any cultural conflicts they experience”. Information about 
cultural conflicts is kept to themselves. Ideally, then, any such conflicts 
would obviously not be posted to SNS. However, interpreters often post 
relevant information about interpreter-mediated situations where these 
conflicts occur – complaining about the lack of cultural competence on 
the part of a non-deaf participant, for example, or the inconveniencing 
of an interpreter because of the request of a deaf consumer.

Interpreters can also be tempted to post assignment-related information 
online using SNS. Some SNS allow individuals to “check-in” at a location. 
While the action may seem harmless, an interpreter opting to check-
in at an assignment-related location could cause issues. This could be 
seen as breaching Tenet 1.0. By sharing the location, a follower of the 
interpreter on a SNS may be able to determine specific assignment-
related information such as who the consumers1 of interpreting services 
are – whether they be deaf or hearing. If the interpreter goes a step 
further and posts a picture taken with consumers, this further violates 
Tenet 1.0 by explicitly pointing out consumers to the general public (as 
well as other interpreters). According to the guiding principle of this 
tenet, “Confidentiality is highly valued by consumers and is essential 
to protecting all involved” (RID, 2005, p. 2). Therefore, to protect those 
involved, interpreters should be cautioned on posting assignment-related 
information to social networking sites.

5.1.2 Tenet 3.0: conduct

Tenet 3.0 focuses on how interpreters present themselves 
“appropriately in demeanor and appearance” by conducting “themselves 

1	 According to the CPC, consumers are defined as “individuals and entities who 
are part of the interpreted situation. This includes individuals who are deaf, 
deaf-blind, hard of hearing, and hearing” (RID, 2005, p. 2).
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in a manner appropriate to the specific interpreting situation” (RID, 2005,  
p. 3). The illustrative behaviors require that interpreters “comply with 
established workplace codes of conduct” and that they “conduct and 
present themselves in an unobtrusive manner” (RID, 2005, p. 3). In 
addition, interpreters must “refrain from using confidential interpreted 
information for personal, monetary, or professional gain” (RID, 2005, p. 4). 

Conducting oneself in a professional manner requires maintaining 
appropriate behavior in a variety of settings. Each setting (e.g. educational, 
medical, legal, mental health, business and government) has its own 
rules and standards – including those that relate to communication and 
even social media policies. These workplace codes must be followed 
by interpreters in their role, but do these codes apply outside of the 
interpreter-mediated conversation? Often, interpreters will post to social 
media information that could be considered in violation of Tenet 3.0. For 
example, making comments related to consumers (both deaf and non-
deaf), discussing specifics of conversational content, posting pictures or 
videos shot at work locations, and the like. Often, this violates setting-
relevant expectations as well as those from the signed language interpreting 
profession. 

For example, in educational settings, there are federal laws (e. g. the 
Family Educational Rights and Privacy Act or FERPA (20 USC § 1232g; 34 
CFE Part 99)) that apply to all schools receiving funds under applicable 
programs of the US Department of Education. This act provides for 
the privacy of student education records generally requiring written 
permission from parents or eligible students to release information about 
the student’s education record (US Department of Education, 2018). 
Imagine an educational interpreter who is working with a mainstreamed 
student that is the only deaf student at the school. This student passes an 
AP examination and the interpreter is privy to this information. The proud 
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interpreter may want to share the news on social media, but doing so 
would be a violation of not only the workplace setting, but also federal law.

In addition, Tenet 3.0 requires that interpreters present themselves 
in an unobtrusive manner. By posting videos of their interpreted events 
online, interpreters are calling attention to themselves. The general public 
often becomes enthralled with these types of videos and they can easily 
‘go viral’ causing the interpreter to become the face of the communities 
with which they work. The focus is drawn from those actively involved in 
the situation to interpreters whom would not be in these settings without 
requests from these consumers. By causing notice to themselves, they 
are also most likely benefitting from interpreted settings for personal, 
monetary, and/or professional gain.

One interpreter, Lydia Callis, became an overnight sensation leading 
to an onslaught of media attention, when a video of her interpreting for 
the New York City’s Mayor’s office during Hurricane Sandy went viral. 
When asked about the media attention she received and even being 
impersonated on Saturday Night Live, she stated:

The media was a bit overwhelming; I was completely caught off guard. 
I had many media types contact me for interviews for several weeks, 
which I denied. My thoughts were that I have a code of ethics to follow, 
which is to facilitate communication and conduct myself in a manner 
appropriate to the situation. The media may have been focusing on 
my interpreting style but in-turn, this started a rich dialogue with the 
deaf and hearing audiences about ASL interpreting and the culture. 
(From The Field, 2013, p. 15).

When asked directly about the media attention, she responded that 
she went with her logic “and rejected all interviews and did my best to 
stay out of the spotlight in between press conferences. Just remember to 
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always keep our Code of Professional Conduct (CPC) in mind and focus 
on the job at hand” (From The Field, 2013, p. 15).

5.1.3 Tenet 4.0: respect for consumers

Interpreters demonstrate respect for consumers according to Tenet 
4.0. Though the guiding principle emphasizes consumer preferences in 
an interpreted situation (selection of interpreters, interpreting dynamics, 
qualifications, availability, and the situation), illustrative behavior 4.2 
mentions that interpreters “Approach consumers with a professional 
demeanor at all times” (RID, 2005, p. 4).

This tenet in particular requires professional demeanor outside of the 
interpreter-mediated situation by approaching consumers appropriately 
at all times. By behaving in an unprofessional manner on SNS, consu
mers are affected. Sharing information about consumers an interpreter 
is working with, posting and tagging pictures taken with them, bringing 
unnecessary attention to oneself on social media, and neglecting the 
wants of deaf and non-deaf communities, can all be seen as behaviors 
that violate this respect.

Membership within a profession may limit what is considered appro
priate in terms of attitudes and behavior, even when one has the right 
to express themselves, in part because they are seen to represent that 
group (Cain; Romanelli, 2009); therefore, “in addition to an individual’s 
professional image, a lapse in judgment on the part of a single interpreter 
also has the power to affect public perception of the entire profession” 
(Best, 2016, p. 6). This could also extend to a perception of members of 
deaf communities. 

In a blog for Auslan-English interpreters, Judd (2015) pointed to posts 
she had observed on Facebook by interpreters including:
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•	 assignment locations or travel plans to the assignment;

•	 commenting on and/or sharing experiences about what happened 
at an interpreting event;

•	 making emotive connotations related to interpreting assignments 
being cancelled or finishing early;

•	 disclosing that they had interpreted for high-profile Deaf people 
after said person had passed away (Best, 2019, p. 66).

It is not surprising then that perceptions of the field may be seen 
as violations of the third culture rules and violating the respecting of 
consumers.

5.1.4 Tenet 5.0: respect for colleagues 

According to Tenet 5.0, interpreters demonstrate respect for colleagues, 
interns, and students of the profession. The guiding principle reads: 
“Interpreters are expected to collaborate with colleagues to foster the 
delivery of effective interpreting services. They also understand that the 
manner in which they relate to colleagues reflects upon the profession in 
general” (RID, 2005, p. 4). Specifically, the illustrative behaviors suggest that 
interpreters maintain civility toward “colleagues, interns, and students”; 
“work cooperatively with team members […]”; and “approach colleagues 
privately to discuss and resolve breaches of ethical or professional conduct 
through standard conflict resolution methods” (RID, 2005, p. 4).

Behavior online reflects on the profession in both positive and nega
tive ways. Yes, highlighting the work of colleagues can lead to a wider 
recognition of the need for access and the ability to provide it; however, 
how we speak of colleagues, interns, and students can also reflect negatively 
on the field. Complaining about the skills, ethics, or decisions of a co-
interpreter, for example, can lead to detrimental effects for both the 
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interpreter posting the information and the interpreter whom the post 
is about. Also, by turning to SNS to discuss perceived problems, the field 
begins to lose touch with the idea of maintaining civility and addressing 
issues with colleagues, interns, and students directly. These behaviors can 
often lead to issues with horizontal violence.

5.1.4.1 Horizontal violence

Horizontal violence has been referred to by several different labels 
over the years (tall poppy syndrome, indirect aggression, electronic 
aggression) and is a term widely used in the professional literature to 
describe workplace bullying. It has been defined as “striking out at their 
own comrades for the pettiest reasons” as a part of a culture of oppression 
with a power difference between committer and target (Freire, 1992,  
p. 13); “the curious behavior of members of oppressed groups who often 
lash out at their peers in response to oppression instead of attacking 
their oppressors” (Funk, 2002, p. 1); and, as a non-physical, inter-group 
conflict that professionals engage in, both overtly and covertly, toward 
one another (Duffy, 1995; Griffin, 2004).

In general, behaviors of horizontal violence can include “gossiping, 
criticism, innuendo, scapegoating, undermining, intimidation, passive 
aggression, withholding information, insubordination, and verbal and 
physical aggression” (Begley; Glacken, 2004, p. 30). Horizontal violence 
occurs as a result of oppression and an imbalance of power (Freire, 1992). 
Freire’s oppression theory stated that any time one group has more power 
than another, and when the values of the subordinate group are repressed, 
oppression occurs. Bartholomew (2006) characterized oppressed groups 
as having low self-esteem, self-hatred, and feelings of powerlessness.

Most of the research into professions that exhibit horizontal violence 
has largely focused on the field of nursing, but data is emerging regarding 
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its occurrence in other professions as well. In the field of signed language 
interpreting, feelings of powerlessness may result from a number of 
factors: not having appropriate outlets often due to strict interpretation 
of Tenet 1 (confidentiality), lack of resources to respond to challenges 
(Dean; Pollard, 2001), a rigid construct of role (Llewellyn-Jones; Lee, 
2014), where these constrained roles, with limited decision latitude, can 
lead to questionable ethical behavior.

Another factor possibly contributing to horizontal violence may revolve 
around power hierarchies and lack of supportive environments within 
the profession. Whether from working in the field (expert interpreters 
versus novice interpreters) or from the educational institutions (instructors 
versus students or student versus student), Sewell et al. (2009) discussed 
that critical feedback, unrealistic expectations, and assumptions about 
inadequate training can contribute to bullying. Interpreters tend to be 
overly critical of each other while behaving as an oppressed group because 
of the regular witnessing of oppression in their work (Harvey, 2008). 
Interestingly, researchers have found that oppressive behavior commonly 
occurs in female dominant professions (Curtis; Rasool, 1997; Mancl; 
Penington, 2011; Mougey, 2004). 

The issue of horizontal violence is a common theme among the fields 
of nursing, education, and signed language interpreting. In addition to 
being service professions, these fields are comprised of predominately 
females. Recent statistics show the field of education as 76.2% female 
(NEA, 2015); the field of nursing was predominately female, with 91% as 
registered nurses (RN) and 93% as licensed practical nurses (LPN) (HRSA, 
2013); and signed language interpreters as 87% of the field (RID, 2019). 
Regardless of whether the gender composition, or the unique experience 
of witnessing oppression so frequently is responsible, interpreters find 
themselves shoulder to shoulder with teachers and nurses in having 
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conditions ripe for horizontal violence (Ott, 2012), impacting both the 
interpreting and deaf communities either directly, or indirectly. 

Although social media can facilitate communication among diverse 
groups and can bring professionals together to discuss best practices in a 
field, the dynamic that social networking sites bring to practice professions 
can also foster non-professional behaviors such as online criticism and 
bullying of colleagues or employers. When exchanges are public, or go 
viral, it has the potential to become horizontal violence.

5.2 A new tenet 8.0?

Street Leverage, an online site where interpreters and  members deaf 
community post content relating to trends in the interpreting field, has 
several articles addressing what some consider a growing concern in the 
interpreting profession: social media. Topics such as an interpreter’s right 
to self-expression on Facebook breaching professional ethics (Butler, 2012), 
signers in social media, and hearing interpreters in the public spotlight 
becoming the “face” of American Sign Language (Brace, 2014) may be 
undermining both deaf and interpreting communities. 

In his article, Butler (2012) offered up a proposed change to the 
current NAD-RID CPC based on the American Medical Association’s Policy 
on social media. He drafted a Tenet 8.0 reading “Interpreters conduct 
themselves professionally online”. This would, of course, include SNS.

Best (2016), however, cautioned about prescribing rules for online 
interactions or behaviors because of the quickly evolving nature of online 
interactions. In addition, she suggests that because Cain and Romanelli 
(2009) explained that the traditional notions of professional values 
are simply to be manifested in the digital realm, the new tenet would 
be redundant. Instead, she offers up suggestions and considerations 
professional interpreters should address when working to improve their 
e-professionalism:
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1.	 be aware of one’s online persona;

2.	 to be proactive and protective online, one must achieve a certain 
level of digital fluency regarding SNS;

3.	 consider the differences between perceived and actual audiences 
before making a post (Cain; Romanelli, 2009, p. 10). 

Conclusion

What happens when signed language interpreters actively engage 
in making their interpreting work, and/or points of view relating to the 
profession, public in social media?  Because signed language interpreters 
often work as independent contractors on a daily basis, many are not 
bound to one location when working with each other, SNS have become 
a means to maintain professional and social connections with colleagues 
and consumers.

The Internet also gives users the opportunity to interact with other 
individuals and make comments, whether they are individuals known 
only from sites that they visit, who belong to the same profession, or 
individuals they have never met. The Internet has allowed signed language 
interpreters to become increasingly visible as SNS allow for fast and easy 
dissemination of video clips, opinions, and pictures revolving around 
assignments. Often interpreters find themselves in the spotlight and 
comments are made from the general public; for example, comments 
regarding the interpreters in the Jimmy Kimmel’s Rap Battle (Johnson, 
2014), or the interpreter for NYC, Mayor de Blasio (Nyc Mayor’s Office, 
2015). Comments about an individual may also be derogatory and/or 
aggressive and come from members of their same profession; for example, 
the interpreter for the UCC shootings (Malinka, 2015). These later types 
of comments trigger electronic aggression and may be considered a type 
of horizontal violence. 
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Signed language interpreters are active users of SNS and often the lines 
between personal, professional boundaries, and what constitutes acceptable 
interaction and behavior may become blurred. When interpreters discuss 
specific interpreting situations in a social media environment, they may 
be compromising the privacy of themselves and the stakeholders and 
communities who utilize interpreting services. 

In conclusion, interpreters must consider the ramifications of their 
postings to social networking sites before posting, and then take personal 
accountability for them. The Heads of Interpreting Services within the 
International Association of Conference Interpreters (AIIC) recommend 
that interpreters use “common sense” when using social media (AIIC, 
2012); however, we all know that common sense is often not common.
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OBRAS LEXICOGRÁFICAS DAS LÍNGUAS DE SINAIS: ANÁLISE 
DA MICROESTRUTURA DOS DICIONÁRIOS ELETRÔNICOS

Renata Rodrigues de Oliveira Garcia (UFG/PPGL/UnB)
Daniela Prometi Ribeiro (PPGL/UnB)

Francilene Machado de Almeida (PPGL/UnB)

Neste capítulo, é mostrada a 
análise da microestrutura 
dos dicionários eletrôni-

cos das línguas de sinais desenvol-
vida no Laboratório de Linguística 
de Línguas de Sinais (LabLibras) da 
Universidade de Brasília (UnB). 
Trata-se de um estudo das áreas de 
Lexicografia e Terminografia, que 
estudam, analisam e elaboram as 
obras lexicográficas e terminográ-
ficas dos léxicos comuns, da área 
técnica ou científica dos termos de 

especialidades. De forma específica, 
busca-se mostrar como três dicio-
nários eletrônicos das línguas de 
sinais foram analisados. Percebe-se 
que as estruturas que compõem os 
verbetes dentro dos dicionários ele-
trônicos apresentam microestrutu-
ras diferenciadas dessas três línguas 
de sinais: Língua de Sinais Brasileira 
(LSB), Língua de Sinais Espanhola 
(LSE) e Língua de Sinais Americana 
(ASL). Os dicionários eletrônicos 
selecionados foram: Dicionário da 
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Língua Brasileira de Sinais, para a LSB; Diccionario Sématos, para a LSE; 
e Dictionary-Lifeprint, para ASL.

Busca-se investigar, ainda, se alguns verbetes dessas três línguas 
de sinais contam ou não com a classe gramatical; o sinal; a definição; o 
contexto; a acepção; e o exemplo, com imagem e vídeo.

No que diz respeito à LSB ou Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
ela foi reconhecida como primeira língua (L1) para a comunidade surda 
brasileira, por meio da Lei nº 10.436/2002 e regulamentada pelo Decreto 
nº 5.626/2005 (Brasil, 2002, 2005). No âmbito das pesquisas tecnológicas 
e linguísticas, as línguas de sinais são compreendidas por seu estudo de 
caráter descritivo pela modalidade que apresentam, pois consistem em 
línguas de caráter visual-espacial. Assim, os dicionários existentes das 
línguas de sinais, com a finalidade de representar a estrutura das refe-
ridas línguas, precisam se concretizar de forma tridimensional, ou seja, 
precisam descrever o sinal, com todos os parâmetros que o compõem.

A LSB é a língua natural das comunidades surdas do Brasil. Durante um 
longo período histórico, as pessoas ouvintes pensavam as línguas de sinais 
como simples mímicas e gestos soltos. Estas, porém, são utilizadas pelos 
Surdos como forma de comunicação e consistem em sua primeira língua 
(L1), ou seja, a língua natural de acessibilidade ao espaço social que tem 
a língua majoritária na modalidade oral-auditiva. Esta última, no caso do 
Brasil, trata-se do Português, que se torna a segunda língua do Surdo (L2), 
na modalidade escrita. Apesar dos conceitos em Língua Portuguesa (LP) 
partirem do mundo maior, no caso, o da língua majoritária, é por meio do 
sinal ou do sinal-termo que se encontra a possibilidade de se compreender 
em língua de sinais o conceito do mundo e das coisas para os Surdos.

Este trabalho é desenvolvido nos âmbitos da Terminologia, Termi-
nografia, Lexicologia e Lexicografia da Linguística das línguas de sinais, 
tendo como objetivo analisar e comparar os verbetes da microestrutura 
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de dicionários eletrônicos de três línguas de sinais das diferentes obras 
lexicográficas de dicionários eletrônicos das línguas de sinais selecionadas. 

O presente estudo se justifica pela importância e pelo desejo de es-
tudar os repertórios das línguas de sinais, bem como entender como os 
Surdos percebem os significados de outras línguas e como fazem para 
consultar os verbetes das línguas de sinais de outros países. 

Desta forma, o referido capítulo se compõe das seguintes partes: a) uma 
breve discussão dos aspectos básicos de léxico, lexicologia, lexicografia, 
macroestrutura e microestrutura; b) análise da microestrutura de três dicio-
nários eletrônicos das línguas de sinais; e, por fim, c) considerações finais.

1 Aspectos básicos de léxico, lexicologia, lexicografia, 
macroestrutura e microestrutura

O léxico1 pode ser entendido como o objeto de palavras/sinais ou 
unidades lexicais de áreas de Lexicologia e Lexicografia. Esse entendimen-
to, juntamente com os estudos propostos, é fundamentado nos aspectos 
teóricos e científicos dos seguintes autores: Fromm (2003), Faulstich 
(2010, 2011), Faulstich e Vilarinho (2016).

Tais estudos afirmam que o léxico de uma língua é formado por uni-
dades linguísticas, especificamente denominadas por unidades lexicais, 
que são signos linguísticos. Nesse sentido, analisar a língua nos diferentes 
níveis linguísticos possibilita compreender os diferentes domínios que 
constituem a língua no seu meio, de modo que, léxico é o conjunto de 
palavras pertencentes à determinada língua. Por exemplo, temos um léxico 
da LP, que é o conjunto de todas as palavras que são compreensíveis nesta 
língua e quando essas palavras são materializadas em um texto, oral ou 
escrito, são chamadas de vocabulário.

1	 “Léxico significa dicionário, é o conjunto dos vocábulos de uma língua, dispostos 
em ordem alfabética e com as respectivas significações”. (Significados, 2019).
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Ainda sobre esses conceitos do léxico se faz necessário destacar que 
eles podem se diferenciar, dependendo do sistema linguístico de uma 
língua, tal como ocorre entre o léxico da LP, que usa a “palavra e a ação 
de falar”. Já a LSB usa o “sinal e a ação de sinalizar”. Essa diferença ocor-
re pelo fato de terem modalidades distintas: a primeira, na modalidade 
oral-auditiva;2 e a segunda, na modalidade visual-espacial.3

Cada léxico pode acompanhar um termo conceitual de informações 
complementares que identificam seu valor gramatical, semântico etc., tais 
como, entre outras: classe gramatical, gênero, sinônimos, antônimos e 
etimologia. Isto é, o conceito de léxico engloba vários significados, que 
permitem que a palavra seja utilizada em diversos ramos da Linguísti-
ca. Léxico, portanto, é o vocabulário de um idioma ou de uma região/
comunidade, o dicionário de uma língua ou o conjunto de vocábulos 
utilizados por um autor.

Com base nestes esclarecimentos, é apresentado um estudo teórico, 
a saber, a Lexicologia e a Lexicografia, seguindo os modelos de obras 
lexicográficas para línguas orais4 e seus princípios nas línguas de sinais. 
É necessário relembrar o estudo das diferenças entre a “Lexicologia” e 

2	 “A língua oral-auditiva se refere às línguas faladas. O português é uma língua 
oral-auditiva, produzida oralmente (o canal articulatório é composto pelo aparelho 
fonador: pulmões, traqueia, laringe, lábios, dentes, alvéolos, palato duro, palato 
mole [véu palatino e úvula], língua e nariz) e ouvida (pelo aparelho auditivo)”. 
(Quadros, 2019, p. 26).

3	 “As línguas de sinais são visual-espaciais, pois são articuladas no espaço por 
meio do corpo (mãos, face e corpo) e acessadas visualmente, ou seja, pela visão 
(aparelho visual). Os sinais são produzidos corporalmente e vistos uns pelos 
outros (não utilizam sons e não são ouvidos)”. (Quadros, 2019, p. 26).

4	 “As línguas orais são as orais-auditivas, ou seja, as que utilizam os canais oral 
(aparelho vocal) e auditivo (aparelho auditivo) para produzir e perceber a fala, 
mas podem também se referir à língua oral no sentido de ser oposta à língua 
escrita, relacionada com ‘oralidade’, língua produzida oralmente. Neste último 
sentido, também pode ser aplicado às línguas de sinais, que se apresentam no 
modo oral, em oposição ao modo escrito”. (Quadros, 2019, p. 25).
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a “Lexicografia” em que ocorre o léxico, como, por exemplo, o uso do 
dicionário de uma determinada língua por meio das observações linguís-
ticas, trazendo informações gramaticais e semânticas disponíveis. Assim, 
recorre-se a Fromm (2003, p. 2), que apresenta o trabalho intitulado 
Dicionários em sala de aula: como aproveitá-los bem, para esclarecer os 
termos, a saber: “lexicologia: estudo do léxico, teoricamente todas as pa-
lavras existentes em uma determinada língua, e procedimentos de como 
analisar esse léxico; lexicografia: o estudo sobre a construção de obras 
lexicográficas (dicionários, por exemplo) e como executá-las”.

Pode-se entender que a Lexicologia é a ciência que estuda o léxico, 
vocabulário de uma língua, e “logia” significa estudo. A Lexicologia, por-
tanto, é a parte da Linguística que estuda o repertório geral de palavras 
existentes em uma língua, sob diversas perspectivas – significados, classes 
gramaticais, composição das palavras, classificações, evolução histórica. A 
referida ciência tem como objeto básico de estudo a análise das palavras, 
da categorização lexical e da estruturação do léxico. Já a Lexicografia é 
a ciência que estuda a teoria e a prática na elaboração de dicionários de 
língua geral (como o Houaiss ou Aurélio da Língua Portuguesa, ou os 
dicionários nas línguas de sinais), bem como a disciplina que estuda esse 
trabalho. Assim, um lexicógrafo é um dicionarista.

Há uma grande relação entre Lexicologia e Linguística, uma vez que 
a definição de Lexicologia é entendida como ciência do léxico, isto é, 
estuda todos os aspectos relacionados com as unidades lexicológicas de 
significante e significado. Nesse segmento, fica claro que a Lexicologia é 
a parte da área da Linguística que estuda o repertório geral de formação 
de palavras existentes em uma determinada língua por meio das áreas 
correspondentes, como a fonologia, a morfologia, a sintaxe e a semântica.

Além disso, entendem-se os conceitos básicos sobre a Lexicologia, 
na qual “logia” significa ou apresenta o estudo teórico do léxico, e a Lexi-
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cografia, em que “grafia” significa ou apresenta a representação escrita de 
uma palavra em papel, ou seja, o estudo instrumental usado na elaboração 
de registros em dicionários lexicográficos (impressos ou eletrônicos).

Faulstich (2010, 2011), Faulstich e Vilarinho (2016) desenvolvem 
seus estudos linguísticos nas áreas de conhecimento do léxico, Lexicolo-
gia e Lexicografia. As autoras desenvolvem seus estudos e suas análises, 
mostrando o sentido da significação e do conteúdo semântico acerca das 
áreas técnicas, tais como as obras dicionarísticas. 

Assim, as autoras trazem reflexões sobre as diferentes possibilidades 
de obras dicionarísticas, tais como: dicionário etimológico, minidicio-
nário, dicionário escolar, dicionário ilustrado, dicionário de imagens, 
dicionário bilíngue (Língua Portuguesa e Língua Inglesa, ou Língua 
Portuguesa e Língua Francesa, ou Língua Portuguesa e Língua Espanhola, 
Língua Portuguesa e Língua de Sinais,5 dentre outros). Os dicionários de 
línguas devem ser entendidos como um tipo de elaboração dicionarística 
monolíngue ou bilíngue, que apresentam, em suas estruturas, os léxicos 
(palavras/sinais) que constituem uma determinada língua.

Os dicionários ou glossários são compostos por uma macroestrutura 
e microestrutura. A primeira, macroestrutura, se refere a informações 
gerais pertinentes, tais como: título da obra, autor, editora, data, local de 
publicação, volume(s) e epígrafe. Já a segunda, microestrutura, é cons-
tituída por verbetes, conhecidos como uma palavra (entrada) elencada 
na obra, de modo que, de acordo com Faulstich (2011, p. 191), “Em cada 
unidade de verbete, o autor reúne as informações de gramática e de léxico 
que descrevem a entrada, de forma que o leitor tenha, naquela estrutura 
mínima, o máximo de informação”.

5	 “O termo ‘língua de sinais’ se refere às línguas que usam a modalidade visual-
-espacial. Esse termo é usado genericamente em alusão a qualquer língua de 
sinais específica”. (Quadros, 2019, p. 25).
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Na produção de dicionários ou de glossários de uma língua, essas 
informações de macroestrutura e microestrutura são essenciais, assim 
como o conhecimento do público-alvo, para o qual se destina essa obra, 
e os seus objetivos. Há vários tipos de glossários ou dicionários e cada 
qual possui especificidades, tais como, entre outras: fins educativos/es-
colares, ensino-aprendizagem de língua e consulta terminológica. Além 
disso, podem ser impressos (mais convencionais, variandona espessura e 
tamanho) ou eletrônicos (encontrados em CD/DVD ou disponibilizados 
na Internet ou no aplicativo).

No que diz respeito à macroestrutura, ela se organiza em: fontes dos 
contextos, definições, nomenclatura (quantidade de verbetes) e ordena-
ção das entradas. A Figura 1 mostra, como exemplo de macroestrutura, 
o Dicionário Eletrônico Houaiss da Língua Portuguesa. 

Figura 1 - Exemplo da macroestrutura do Dicionário Eletrônico Houaiss

Fonte: Extraída de Houaiss (2009). 

Sobre a microestrutura, Faulstich (2010, p. 169) explica que ela “[...] 
é formada pelo conjunto de informações que compõem os verbetes; é, 
de fato, o verbete na sua totalidade, constituído pela metalinguagem de 
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que se provê a palavra-entrada.” A Figura 2 mostra, como exemplo de 
microestrutura, o verbete professor. 

Figura 2 - Exemplo da microestrutura do Dicionário Eletrônico Houaiss

Fonte: Extraída de Houaiss (2009). 

Faulstich e Vilarinho (2016, p. 13) esclarecem a meta da Lexicografia 
que “é inventariar as unidades lexicais para apresentá-las numa obra di-
cionarística, normalmente em ordem alfabética”. O Dicionário Eletrônico 
Houaiss da Língua Portuguesa (Houaiss, 2009) faz uma complementação, 
acrescentando que a Lexicografia significa “o estudo científico e analí-
tico das técnicas de elaboração dos dicionários (por exemplo, sobre os 
princípios de seleção do vocabulário, de classificação dos vocábulos, de 
definição e descrição dos significados etc.)”. Assim, compreende-se que 
a Lexicografia consiste na ciência que estuda a teoria e a prática na ela-
boração de dicionários de língua geral (como o Houaiss ou nas línguas 
de sinais), bem como a disciplina que estuda esse trabalho. Assim, um 
lexicógrafo Houaiss é um dicionarista.
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Cada dicionário difere os tipos lexicográficos, nas perspectivas, defi-
nições e verbetes, geralmente, tais como: dicionários analógicos, enciclo-
pédicos, etimológicos, monolíngues, bilíngues, trilíngues, multilíngues, 
semibilíngues, ilustrados, escolares, minidicionários, terminológicos, de 
tradução, visuais etc. 

2 Analisando os tipos de microestrutura dos 
dicionários eletrônicos das línguas de sinais

Tomando por base as pesquisas das áreas de Lexicografia e Termi-
nografia, Faulstich (2010) apresenta uma proposta avaliativa dos dicio-
nários, na qual as autoras se apoiaram para realizar a análise do corpus 
desta pesquisa. 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, na qual o objeto de estudo são 
os dicionários eletrônicos das línguas de sinais. A Figura 3 mostra os 
sinais de LSB, ASL e LSE.

Figura 3 - Os três sinais de LSB, ASL e LSE

Línguas 
de Sinais Sinais

LSB

continua
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Línguas 
de Sinais Sinais

ASL

LSE

 
Fonte: Elaborada com base em Lira e Souza (2011), Vicars 

(c1997-2015) e Diccionario Sématos (c2009-2013).

Dessa forma, foram investigados os verbetes de três línguas de sinais, 
verificando se têm ou não têm a entrada, a classe gramatical, o sinal, a de-
finição, o contexto, a acepção, o exemplo com imagem, bem como o vídeo.

Foram aplicados os conhecimentos lexicográficos sobre a organização 
dos verbetes no dicionário, para a entrada lexical professor em LP, profesor 
em Língua Espanhola e teacher em Língua Inglesa. 

Por essa via, no primeiro dicionário eletrônico selecionado, Dicioná-
rio da Língua Brasileira de Sinais, foi possível ter a percepção de que se 
trata de um dicionário eletrônico bilíngue, pois apresenta sinais da LSB, 
ilustrado com imagens, vídeos e escrita conceitual desses sinais em LP. 

file:///C:\Downloads\
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Nota-se que a obra lexicográfica Dicionário da Língua Brasileira 
de Sinais se diferencia de dicionários eletrônicos de línguas orais, nos 
quais, geralmente, são encontradas, entre outras, descrições conceituais, 
como a classe gramatical na qual a entrada se transmite. Já o dicionário 
eletrônico é bilíngue e o léxico pode ser procurado, com base na ordem 
alfabética, ou por ordem de assunto ao selecionar cada categoria, por 
exemplo, alimento/bebida, cor/forma, corpo, profissão/trabalho etc. 
Com base nisso, o referido dicionário mostra a configuração de mão 
da palavra selecionada, bem como a acepção, assuntos relacionados ao 
verbete selecionado, a imagem da mão, a classe gramatical, a origem, os 
dois exemplos do contexto em LP e LSB e, também, apresenta o vídeo em 
LSB e a imagem de foto do léxico. Isto é, ao digitar um léxico, ou buscar a 
palavra em ordem alfabética no campo de busca, aperta-se “Buscar” para 
achar o verbete, o qual já foi pesquisado pelos próprios autores, que são 
professores do Rio de Janeiro. Esta informação torna-se necessária para 
informar que se trata de uma obra local, que tende a apresentar sinais 
locais, nem sempre utilizados em outras regiões, tais como, entre outras, 
Goiás e Distrito Federal.

O exemplo da Figura 4 mostra a página do Dicionário da Língua 
Brasileira de Sinais, especificamente, mostra a busca da palavra professor, 
conforme explicado anteriormente.
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Figura 4 - Ilustração do Dicionário Eletrônico de Língua Brasileira de Sinais

Fonte: Extraída de Lira e Souza (2011).

Dessa forma, com base no exemplo da Figura 4, a busca no dicio-
nário eletrônico, pela palavra professor se organiza da seguinte forma: 
primeiramente pelo sinal de professor, que representa a configuração 
da mão direita em P, com a palma da mão direcionada para baixo, com 
o movimento da direita para a esquerda, elevando e abaixando a mão 
no espaço. A representação do sinal segue um padrão, que indica um 
quadrante contendo o vídeo, ilustrando como o sinal é produzido; outro 
quadrante, mostrando um exemplo frasal de como pode ser contextua-
lizado em uma frase na LP; bem como outro quadrante, contendo frase 
contextualizada em LSB, além de informar a origem do sinal, a classe 
gramatical a que pertence, a acepção e configuração de mão utilizada na 
produção do sinal.
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A palavra professor em LP, com o uso dessa acepção, possibilita que 
se aprenda o sinal em contexto conceitual, ao passo que as frases em LSB 
servem para exemplificar os sinais no contexto dessa língua. Em relação 
à exemplificação, são utilizados os sinais em contextos apropriados, aju-
dando a identificação da acepção. Para esse verbete, o exemplo em LP 
corresponde ao exemplo em LSB em razão de se tratar de duas línguas: 
LP e LSB ou vice-versa.

A busca no segundo dicionário eletrônico selecionado veio acom-
panhada de suas palavras em Inglês escrito, conforme mostra a Figura 
5, inserida na próxima página. 



155 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Figura 5 - Ilustração do Dictionary Lifeprint da ASL

Fonte: Extraída de Vicars (c1997-2015).
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Assim, ao procurarmos o sinal teacher, na página do dicionário, a 
busca do léxico pode ser feita tomando por base uma lista de léxicos em 
ordem alfabética em Língua Inglesa ou ser digitada no campo de busca. 
Em seguida, aparece outra página do resultado com vários léxicos teacher. 
Ao selecionar o primeiro léxico, teacher aparece junto com pequena ima-
gem do sinal nesta página. Quando aparece, também, outra página que 
mostra dois léxicos: teach e teacher, que possuem significados diferentes 
como semântica. Quanto ao verbete teacher, ele tem uma entrada, um 
conceito, um gif, algumas imagens fotográficas recortadas do sinal formal, 
como passo a passo, contando, também, com algumas outras imagens 
recortadas informais, além de um vídeo do sinal, da nota de versão casual 
e de outro vídeo de versão casual do sinal.

Nesse segundo dicionário nota-se uma preocupação visual para mos-
trar o sinal que é produzido, por meio do recorte das imagens fotográficas, 
do exemplo em vídeo do sinal produzido e movimentado em ASL como 
gif e, também, do sinal repetido no site do YouTube, de modo que o sinal 
teacher é representado com as duas mãos que se movem para frente cerca 
de seis polegadas. Em seguida, elas se transformam em “mãos planas” (B 
com o polegar ao lado, não sobre a palma da mão) e se movem para baixo.

O dicionário eletrônico Lifeprint é bilíngue, pois apresenta as duas 
línguas: a entrada em Língua Inglesa, escrita à esquerda, o sinal produzido 
para cima após outro sinal produzido de um recorte de imagens fotográ-
ficas e o vídeo produzido em ASL, logo abaixo. No verbete, porém, não 
há a descrição, a classe gramatical e contexto conceitual em ASL, como 
vimos no dicionário analisado anteriormente. 

O terceiro dicionário eletrônico escolhido de LSE revela-se em uma 
página de busca avançada, com os termos em ordem alfabética e os te-
mas mostrados com base na categoria, por exemplo, anatomia, animais, 
transporte etc. Apresenta, também, as classes gramaticais, como os tipos 
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de verbos, substantivos, entre outros. Isto é, para encontrar a palavra 
profesor em espanhol, digita-se no campo de busca; logo após, aparece 
outra página com um vídeo do sinal profesor (sustantivo), com a respec-
tiva entrada e o tipo de categoria gramatical a que a palavra pertence. A 
página apresenta, também, temas (categorias), especificamente, apresenta 
três: lenguaje común; profesiones y ofícios; e enseñanza y estúdios. 

Não há, entretanto, apresentação alfabética da configuração de mão 
nesta página, conforme mostra a Figura 6. 

Figura 6 - Ilustração do Diccionario Sématos da LSE

Fonte: Extraída do Diccionario Sématos (c2009-2013). 

O resultado de análise dos três dicionários eletrônicos das línguas de 
sinais demonstra alguns problemas que carecem de análises e debates, 
pois se compreende que o uso do dicionário que contém os verbetes pode 
apresentar ou não os seus componentes lexicográficos da microestrutura 
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diferenciada. Nota-se que não possuem um modelo padrão, sendo cada 
um organizado de um jeito. Nem sempre a organização interna de cada 
um segue, também, os mesmos passos. 

No que diz respeito às microestruturas dos dicionários em língua de 
sinais, são salientados alguns problemas, como a falta dos contextos em 
língua de sinais. Quanto ao dicionário de ASL, também, faltam a confi-
guração de mão, a imagem do léxico, algumas informações em torno da 
gramática, definição e alguns exemplos. Já no dicionário de LSE, faltam 
os componentes lexicográficos, como definição, contexto e imagem do 
léxico, entre outros da sua microestrutura. Reitera-se que trabalhos 
como esse podem apontar possibilidades para solidificar instrumentos, 
com a finalidade de que as pessoas surdas realmente possam entender o 
significado do sinal e do contexto.

Considerações finais

A microestrutura dos dicionários e dos glossários possui regras de 
verbetes, que, geralmente, seguem um modelo padrão. Os problemas 
da microestrutura são maiores, pois, podem conter falhas e faltas nos 
verbetes dos dicionários e dos glossários, o que compromete, algumas 
vezes, a compreensão do verbete.

Assim, conforme apresentado anteriormente nas descrições, basean-
do-se em concepções bilíngues, foram encontradas falhas em algumas 
situações, como no exemplo do sinal professor.

Além das falhas ressaltadas nesta análise, percebe-se, também, a 
ausência de informações complementares, como, por exemplo, a falta 
de colocação de conceitos ou significados, a classe gramatical, o gênero, 
variante a que pertence e exemplos contextualizados desses sinais, para 
mostrar uma estrutura de característica própria de uma microestrutura 
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de dicionários eletrônicos, isto é, apresentação a seus usuários de infor-
mações mais importantes referentes ao entendimento lexical da língua. 

Salienta-se que a microestrutura dos dicionários de sinais deveria 
trazer descrições detalhadas com muitas informações e sem faltas nem 
de classe gramatical, nem de contextos, entre outros, para que os Surdos 
pudessem adquirir maiores conhecimentos e desenvolver ainda mais a 
sua compreensão em torno das línguas de sinais. Por isso, reitera-se que 
os dicionários e glossários são de extrema importância por ajudarem na 
ampliação das informações.

Sabe-se que a análise é uma tarefa exigente, que envolve muitos cui-
dados relativos ao tratamento das informações da microestrutura que se 
deseja transmitir. Apesar de esta pesquisa estar concluída, ressalta-se a 
necessidade de outras pesquisas nas áreas lexicográficas das línguas de 
sinais, que contribuam para a compreensão das pessoas surdas, ou não, 
o que solidifica e amplia ainda mais a LSB.
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Nas últimas décadas, ob-
servou-se um aumento 
do número de pesquisas 

sobre a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras). No Brasil, estes avanços fo-
ram notórios, após o reconhecimen-
to dessa língua pela Lei nº 10.436, 
de 24 de abril de 2002, que a des-
creve como dotada de modalidade 
visuoespacial e estrutura gramatical 
própria apoiada em parâmetros, uti-
lizada como forma de comunicação 

e expressão pela comunidade surda 
deste país (Brasil, 2002).

A lei foi regulamentada pelo 
Decreto nº 5.626, de 22 de dezem-
bro de 2005, e dispõe argumentos 
envolvendo a Libras no âmbito edu-
cacional, favorecendo o atendimen-
to e desenvolvimento dos sujeitos 
surdos (Brasil, 2005). Apresenta, 
ainda, aspectos da formação de 
profissionais para ensino e uso da 
língua, destacando a necessidade do 
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ensino bilíngue e salientando a importância da difusão desta língua nos 
órgãos públicos como direito dos surdos e dever da sociedade. 

O reconhecimento por lei da importância da Libras na formação do 
sujeito-surdo trouxe evoluções, principalmente, no campo da Linguística 
e nas questões socioculturais, que envolvem os sujeitos surdos e que estão 
associadas aos aspectos culturais, uma vez que o direito ao uso da própria 
língua tem valor inestimável na formação do sujeito. 

No campo da Linguística, por ser uma língua com modalidade visuoes-
pacial, pesquisas têm sido desenvolvidas, repercutindo novas discussões 
na aplicação dos conceitos linguísticos até então abordados, assim como 
novas formas de ensino de línguas e estudos acerca das suas implicações 
nos aspectos socioculturais e educacionais.

Experiências com sujeitos surdos e suas formas de comunicação por 
meio de uma língua de sinal, língua com modalidade e características 
gramaticais próprias, que lhes permite autonomia para a interação verbal 
e social, têm, nos últimos quinze anos, chamado a atenção de linguistas, 
tais como Barros (2004), Correia (2004), Faulstich (2009) dentre outros, 
principalmente para o campo lexical. O uso de sinais e suas criações tem 
se mostrado eficaz neste sistema de comunicação. 

Quadros e Karnopp (2004) asseguram que as formas e movimentos 
das mãos articuladas no espaço próximo ao corpo revelam as intensões 
comunicativas pretendidas pelos usuários da Libras cuja expressão ocorre 
por meio da percepção visual. Estas ocorrem por meio dos sinais. O uso 
desses sinais possibilita uma interação social e comunicativa eficiente. 

Quanto às formas e movimentos das mãos no espaço próximo ao 
corpo, Quadros e Karnopp (2004) expõem que estes revelam as prin-
cipais características gramaticais dessas línguas sustentadas por cinco 
parâmetros como particularidades fonológicas, que são: configurações 
de mãos (CM), movimento (M), ponto de articulação (PA), orientação 
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da palma da mão (OP) e expressões não manuais (ENM). A combinação 
entre esses parâmetros formam os sinais que compõem essas línguas ao 
lado de outras características morfológicas, semânticas, sintáticas etc.

Ao se comparar essas características e/ou elementos linguísticos 
entre as línguas de sinais e línguas orais, são observadas similaridades, 
confirmando serem as línguas de sinais como línguas com singularidades 
específicas da modalidade visuoespacial. 

Como qualquer língua, as de sinais constituem um sistema linguístico 
rico, com suas próprias complexidades lexicais e gramaticais. Ademais, 
cada sistema linguístico (oral ou de sinais) evolui no tempo e no espaço, 
gerando, também, regionalismos. Como qualquer língua viva, as de sinais 
permitem a criação de novos itens lexicais confirmando a relação entre 
vitalidade linguística e produtividade dos processos de lexicogênesis.

Mas, o que motivaria a criação de novos sinais, de novos itens lexicais 
na Libras? Será que o processo entre a criação de itens lexicais nas línguas 
de sinais acontece da mesma forma que nas línguas orais? Quais seriam as 
similaridades e singularidades dos processos de lexicogênese na Libras?

Este capítulo tem como finalidade identificar e analisar os elementos 
motivadores que levam os sujeitos, usuários da Libras, a criarem novos 
itens lexicais que compõem o léxico dessa língua, para serem usufruídos 
nos processos de comunicação, isto é, serem convencionados como sinal 
na Libras e passarem a ser usados nas interações e comunicações entre 
usuários da Libras.

Os objetivos específicos são: investigar as influências regionais (in-
tralinguísticas) e interlinguísticas (entre a Libras e o Português) no pro-
cesso de lexicogênesis na Libras em alguns sinais da Libras; identificar 
e descrever os possíveis elementos e processos linguísticos envolvidos 
na criação de sinais com base na descrição detalhada retirada do campo 
lexical de topônimos para alguns sinais de países.  
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Para melhor delimitar o tema, a discussão dar-se-á sobre a categoria 
de sinais utilizados na nomeação de alguns países. A amostra dos sinais 
foi retirada de vídeos de acesso e domínio público retirados da Internet. 
Os sinais foram analisados procurando-se um melhor entendimento 
desse sistema ou processo de criação de novos itens lexicais, isto é, o que 
desencadeou ou motivou a constituição desses sinais que passaram a 
contemplar o léxico da Libras.

As discussões deste capítulo percorrem o campo da Semântica Lexical 
em que a análise se deu, também, em torno do significado destes sinais 
para tentar encontrar ferramentas descritivas que melhor explicassem os 
processos de lexicogênesis. 

1 Desenvolvimento teórico

Questões que envolvem a criação de itens lexicais nas diversas lín-
guas existentes sempre têm sido resgatadas em discussões no campo da 
Linguística. Tanto nas línguas orais como nas línguas de sinais tenta-se 
compreender quais seriam os aspectos que influenciariam a lexicogênesis. 
No caso das línguas de sinais, procura-se observar, também, o grau de 
iconicidade na criação dos topônimos, considerando características de 
natureza física, antropocultural e linguística.

Segundo Dick (1992, p. 55), a toponímia “formaliza-se através de 
condicionantes típicas a cada signo denominador, isoladamente ou como 
decorrência de uma manifestação mais ampla da comunidade envolvida”. 
Dessa forma, ela procura adequar o espaço ou acidente denominado ao 
denominador. Isso implica seguir o raciocínio de Guiraud (1980, p. 29), que 
considera a motivação um dos caracteres fundamentais do signo linguístico. 

Ao tratar da iconicidade em línguas de sinais, deve-se atentar para 
a diferença entre “sinais motivados iconicamente” e mímica. No senso 
comum, as pessoas associam as línguas de sinais às mímicas, ou seja, a 
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gestos realizados de maneira não convencionada, mas capazes de promover 
certa comunicação, ainda que precária. Entre outras características, ob-
serva-se que, na mímica, os gestos são criados no momento da expressão, 
portanto, não há um léxico. Ademais, não há limitações quanto ao espaço 
utilizado para desenvolvimento dos gestos e não há regras gramaticais que 
devem ser seguidas pelo sujeito que emite os gestos. Por essa liberdade 
de expressão, a mímica pode ser compreendida por falantes de diferentes 
línguas, sendo sempre adaptada aos sujeitos que a expressam. 

As línguas de sinais têm estrutura gramatical e lexical própria, sendo, 
portanto, línguas com um léxico convencionado para o uso de uma comu-
nidade de fala, conforme amplamente discutido na literatura (Quadros; 
Karnopp, 2004).

Assim, quando se diz que a criação de alguns sinais é motivada 
iconicamente, deve-se atentar que o sinal criado, ainda que icônico, está 
submetido às regras gramaticais da lexicogênesis da língua de sinais em 
que é gerado. Ou seja, em outras palavras, o novo sinal é criado de acordo 
com a estrutura linguística básica da língua. 

Em termos fonológicos, isso significa dizer que o novo sinal pode ser 
analisado de acordo com os cinco parâmetros que constituem qualquer 
sinal da língua, como mencionado anteriormente (QuadroS; Karnopp, 
2004). Cada parâmetro, anteriormente citado, tem valor fonológico e, 
quando esses parâmetros se combinam, representam um sinal que, tal 
como as palavras das línguas orais, pode constituir um signo. 

Segundo Saussure (2006 p. 81), o signo pode ser entendido como “uma 
entidade psíquica de duas faces, uma contendo um conceito (significado) 
e outra contendo uma imagem acústica (significante). Chamamos signo 
à combinação dessas faces”. 

Obviamente, quando se discute sobre línguas de sinais, não se pode 
dizer que se trata de uma “imagem acústica” propriamente dita, uma vez 
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que os sinais são produzidos na modalidade visuoespacial, isto é, arti-
culados e visualmente percebidos no espaço. Neste caso, o conceito de 
signo pode ser reinterpretado de maneira mais ampla, se se conceber o 
significante não como uma “imagem acústica”, em que o termo “acústica” 
se prende às línguas orais, mas, em termos mais gerais, como forma de 
expressão, tal como proposto por Hjelmslev (1975). 

Ainda conforme Saussure (2006), o signo exibe duas características 
essenciais: o da arbitrariedade (em que a ideia conceitual não está re-
lacionada com a sequência de sons enunciadas/faladas que lhe servem 
de significante) e o da linearidade (seu caráter linear se deve ao fato de 
seus elementos se apresentarem um após o outro formando uma cadeia 
sonora sequencial).

Sobre a arbitrariedade, Quadros e Karnopp (2004) acrescentam que 
esta se dá mediante a relação existente entre forma e significado. Segundo 
as autoras, as palavras e sinais apresentam uma conexão arbitrária, visto 
que, dada a forma, seu significado pode ser imprevisível, assim como, 
também, o contrário. 

Isso significa que mesmo em sinais altamente icônicos, ou seja, em que 
há motivação externa para a criação do sinal, observa-se, também, que o 
sinal se submete à estrutura gramatical da Libras e é convencionado entre 
seus usuários. De acordo com o funcionalismo, porém, podem acontecer 
situações em que a produção do sinal, com o tempo, vai se distanciando 
do elemento que o motivou (Ilari; Geraldi, 1992).

Quanto à forma como os sinais são apresentados e/ou produzidos, 
estes apresentam uma estrutura simultânea e/ou sequencial e cujos sinais 
podem ser vistos como composicionais e não holísticos. Além disso, 
podem expressar conceitos abstratos tal como nas línguas orais.

Com isso, é possível dizer que tanto as línguas de sinais como as 
orais apresentam-se em uma ordem hierarquizada. Mas, ao passo que as 
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línguas orais mostram uma sequencialidade linear horizontal, as línguas 
de sinais se apresentam em uma forma simultânea cuja sequencialidade 
é quase imperceptível (Quadros; Karnopp, 2004). 

Mencionado isto, conclui-se que, ao analisar motivações para a criação 
de alguns sinais, é necessário levar em conta situações de arbitrariedade, 
na qual o sinal produzido e/ou criado pode não ter relação alguma com 
o seu significado. 

Um exemplo típico seria o sinal PERIGOSO (dedo indicador da mão 
dominante em contato com a lateral do nariz, com os demais dedos fe-
chados, realizando o movimento para cima e para baixo). Neste exemplo, 
o formato da mão e a produção do sinal não têm uma relação original 
com o sinal mencionado. Outro exemplo é o sinal ADMIRAR entendi-
do, aqui, como um sinal arbitrário não tendo uma motivação explicável 
iconicamente, mas, provavelmente, por ter sido convencionado em um 
momento anterior, como mostra a Figura 1.

Figura 1 - Descrição fonológica do sinal ADMIRAR

Fonte: Elaborada pelas autoras.

O sinal ADMIRAR apresenta CM (formato da mão)  , o sinal 
não tem M (movimento), o PA (ponto de articulação) em que o sinal é 
realizado é no nariz, com a OP (orientação da palma da mão dominante) 
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direcionada para a medial do corpo, mas, apresentando uma ENM (ex-
pressão facial) marcada pelas sobrancelhas erguidas. Observa-se que o 
sinal pode ser formado pela combinação de três a cinco parâmetros, uma 
vez que em nossa cultura o ato de levantar as sobrancelhas está associado 
à surpresa e à admiração. Deve-se observar, porém, que a relação entre 
levantar a sobrancelha e a noção de admiração é arbitrária e convencionada 
na cultura em que a Libras é usada, de modo que sua iconicidade jamais 
seria percebida por um sujeito proveniente de outra cultura. 

A percepção de elementos icônicos da cultura do falante utilizados 
no léxico corrobora a seguinte afirmação dos estudos em Linguística 
Cognitiva: “o conhecimento linguístico advém de experiências do falante, 
que ocorrem dentro ou fora de sua mente, o que sugere o possível estudo 
de elementos linguísticos não limitados ao seu caráter composicional 
estereotipados na estrutura física final que constituiu o discurso” (Krebs; 
Laipelt, 2018, p. 83).

Os alunos de línguas, por exemplo, podem fazer isto quando estão 
aprendendo uma nova língua. O professor de línguas lembra que nem 
sempre algo em uma língua é suficientemente claro em outra língua. Por 
exemplo, as palavras COPO e BEBER no copo que, em Libras, podem 
estar combinados em um único sinal, mas são diferenciados pelo contexto 
em que são usados. 

Em Libras, é importante estabelecer os referentes no espaço para a 
compreensão das relações semânticas. Isso precisa ser ensinado pelos 
professores, uma vez que os alunos que estão aprendendo a língua po-
dem não se dar conta da importância que a referência espacial tem nela. 

Nesta situação da Semântica, em que a Linguística Cognitiva, também, 
se encontra, entende-se o significado como aquele que pode ser cons-
truído na linguagem (em que experiências individuais, sociais e culturais 
estão inseridas) e estar apoiado, conforme descrito anteriormente, na 
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teoria do signo (relação entre significante e significado e não entre uma 
palavra e uma coisa). 

Essa relação entre significante (plano da expressão – imagem mental 
acústica ou visual do signo) e significado (seu conteúdo conceitual), co-
nhecida por signo, deixa de depender, unicamente, de um referente fora 
da língua e passa a ser determinado por duas grandezas linguísticas: de 
ordem fonológica (sinal) e de ordem semântica (um conceito).

Na Libras, Nascimento (2015) corrobora esta colocação sobre signo 
e acrescenta que, no universo da criança surda, as imagens e os sinais são 
interfaces das conexões entre o pensamento e a linguagem, fazendo, assim, 
pontes entre a criança surda e sua vida social. Na Libras a relação que se 
cria entre as imagens e os sinais é constituída com base nas experiências 
linguísticas e socioculturais vivenciadas pela criança surda, permitindo, 
então, à criança uma interpretação individual dos fatos que ocorrem ao 
seu redor, auxiliando na construção da sua “visão de mundo”. Nessa linha 
de raciocínio, é importante lembrar que a linguagem é inerente à espécie 
humana e à condição social. 

Segundo a autora, a linguagem está presente em todos os espaços-
-tempos. Ela se (re)significa a cada evento da interação social, nomeando 
coisas, lugares e pessoas; manifesta-se na linguagem numérica e universal, 
nos códigos implícitos de fala, de gestos e nas relações de interação social.

Na interlocução verbal, o signo linguístico seria a representação das 
“entidades”, não seria apenas o “nome da coisa”, mas também a construção 
de um conceito e de uma forma de expressão, estabelecida por um consenso 
social. Ao expor que o conceito de signo linguístico é estabelecido pela 
via consensual e convencionado, se quer evidenciar o que os linguistas 
afirmam sobre imotivação. Isso quer dizer que o nome das coisas não 
tem relação direta com seu significado ou função, que essa nomenclatura 
é de convenção social.
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Nessa dimensão, se entende um conceito pelo signo como determinado 
pelo discurso e não por meio de um referente externo à língua. Assim, é o 
discurso que determina o conceito, lembrando que o significado (conteúdo 
conceitual) pode variar ou se modificar dependendo do discurso em que 
é usado. O que deve ser analisado é “o que se diz” e “como se diz”, “qual a 
intenção do sujeito sobre o que foi dito” e não a relação entre linguagem 
e mundo ou linguagem e coisa.

O significado só tem valor em uma determinada língua e só se define 
na sua relação com seu significante e com os demais significados de sua 
classe (conteúdos de grupos que têm características semelhantes com o 
que os define). O significado é, em parte, definido pela sua propriedade 
ou traço semântico constituído em uma sociedade (como exemplo, a 
linguagem social de um grupo).

Desse modo, se a estruturação do mundo é feita em categorias, é 
certo dizer previamente que, em uma comunicação discursiva, um falante 
tende a buscar referentes fora da linguagem, isto é, nas próprias coisas. 
Além disso, essa estruturação depende das formas diferentes como se olha 
para o mundo, onde dois observadores podem ver o mundo de forma 
diferente (Ilari, 2002).

Dessa situação conclui-se que a maneira de ver é que varia de uma 
cultura para outra. Isso confirma, então, a pertinência de estudar como 
as línguas interpretam e categorizam esse mundo, atribuindo-lhe sentido. 
A linguagem não reflete o mundo ou as coisas, mas é com base nela que 
se produz ou se constrói um efeito de sentido.

Tais discussões desencadeiam reflexões para entender outras possi-
bilidades de construção de léxico nas línguas de sinais, podendo surgir 
não apenas por convenções arbitrárias, mas também por motivações 
culturais, variando entre grupos comunitários distintos.
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Pode-se ter situações de iconicidade com representação visual seme-
lhante de algo/objeto, diferente do exemplo arbitrário no sinal ADMIRAR. 
O sinal ÁRVORE, ao ser produzido, representa, imageticamente, uma 
árvore em si, um sinal icônico, como mostrado na Figura 2.

Figura 2 - Descrição fonológica do sinal ÁRVORE

Fonte: Elaborada pelas autoras.

A modalidade visuoespacial aproveita os estímulos visuais que a 
linguagem, no modo visual proporciona, diferentemente das línguas 
orais nas quais se observa uma modalidade oral-auditiva. Entretanto, 
os estudos da Linguística Cognitiva mostram que a iconicidade pode 
estar presente em todas as línguas em maior ou menor grau, sejam elas 
de sinais ou orais. 

Assim, um idioma executado em uma condição visuoespacial pode 
tirar proveito de oportunidades icônicas disponíveis, que são menos co-
muns nas línguas orais. Desse modo, as línguas de sinais são articuladas 
espacialmente e são percebidas visualmente; usam o espaço e as dimensões 
para constituir seus mecanismos fonológicos, morfológicos, sintáticos e 
semânticos, os quais são percebidos pelos seus usuários com base nas 
mesmas dimensões espaciais. Daí, o fato de muitas vezes apresentarem 
formas icônicas, ou seja, formas linguísticas com propriedades estruturais 
próprias que tentam copiar o referente real em suas características visuais.
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Esta iconicidade, mais evidente nas estruturas das línguas de sinais do 
que nas orais, deve-se ao fato de que o espaço parece ser mais concreto e 
palpável do que o tempo, dimensão utilizada pelas línguas oral-auditivas, 
quando constituem suas estruturas por meio de sequências sonoras que 
podem se transmitir temporalmente (Saussure, 2006). 

Deve-se ressaltar que as formas icônicas das línguas de sinais não 
são universais ou o retrato fiel da realidade. Cada uma dessas línguas 
representa seus referentes, ainda que de forma icônica e convencional, 
porque cada falante de cada língua nota os objetos, seres e eventos re-
presentados em seus sinais ou palavras sob uma determinada ótica ou 
perspectiva. Como exemplo, Ferreira (2010) cita, em seus estudos, que 
o sinal ÁRVORE em Libras representa o tronco da árvore por meio do 
antebraço e os galhos e as folhas com a mão aberta com breve movimento 
rotatório interno do antebraço. 

Segundo essa autora, o sinal para o mesmo conceito em Língua de 
Sinais Chinesa (CSL) é representado apenas pelo tronco, utilizando-se as 
duas mãos com os dedos indicadores e polegares semiabertos, formando 
um círculo (tronco da árvore), conforme mostra a Figura 3.

Figura 3 - Descrição fonológica do sinal ÁRVORE 
em Língua de Sinais Chinesa (CSL)

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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Em Libras, o sinal CARRO/DIRIGIR é icônico, porque representa o 
ato de dirigir, porém, é, também, convencionado, pois, em outras línguas 
de sinais, pode não tomar, necessariamente, este aspecto dos referentes, 
CARRO e ‘ato de dirigir’ como motivação de sua forma, mas, sim, outro 
aspecto envolvido. 

O caráter convencional do sinal icônico atribui a ele status linguístico, 
posto que palavras das línguas, em geral, são arbitrárias (Ferreira, 2010).

Com isso, pode-se entender que, ao invés de rotular todos os chama-
dos signos linguísticos de arbitrários, seria melhor considerar que alguns 
sinais são motivados ou icônicos, porém, todos são convencionados 
(Ferreira, 2010, p. 52).

Quando se diz que algo foi convencionado, retomam-se processos 
de formação do significado na língua que tornam códigos socialmente 
sistematizados (sistema de código socialmente convencionado), de modo 
a gerar funções sígnicas. Uma casa, um automóvel etc. passa a comuni-
car um significado social ou cultural, constituindo objetos ou sentidos 
semióticos. Assim, o signo é parte que integra a cultura e existe como 
informação codificada entre os usuários de uma língua (Machado, 2003).

A construção de neologismos não ocorre apenas por meio da ico-
nicidade, mas também em decorrência de contato social e linguístico. 
Segundo Quadros e Karnopp (2004), é relativamente comum se ter 
empréstimos linguísticos da língua oral local na produção de um sinal. 
No caso de Libras, um exemplo é a letra inicial da palavra escrita em 
Português ser usada como configuração de mão para a produção de um 
sinal. Utiliza-se o alfabeto soletrado manualmente, ou seja, um conjunto 
de configurações de mão, que representa o alfabeto escrito local, conforme 
definiu Padden (1990), para a Língua de Sinais Americana − American 
Sign Language (ASL). Quadros e Karnopp (2004, p. 88) corroboram essa 
definição, acrescentando que
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A soletração manual usufruída pelos comunicadores da Libras não 
pode ser entendida como uma representação direta do português, é 
uma representação manual da ortografia do português, envolvendo 
uma sequência de configuração de mão que tem correspondência 
com a sequência de letras escritas do português.

Em algumas situações, porém, apesar de o sinal ser produzido com 
a soletração, esse pode sofrer um processo de lexicalização, moldando-se 
às regras da Libras.

A inicialização é um tipo de empréstimo que recorre à primeira letra 
da palavra em Língua Portuguesa (LP), para ser usada como motivação 
na construção dos sinais nesta língua.

Um exemplo do uso deste recurso é o sinal PEDAGOGIA, realizado 

com a CM . A Figura 4 mostra o exemplo.

Figura 4 - Descrição fonológica do sinal PEDAGOGIA

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Outros tipos são apresentados por Ferreira (2010). São os empréstimos 
lexicais de outras línguas de sinais. O sinal METÁFORA, na Figura 5, é 
um empréstimo da ASL, inserido na Libras, sem nenhuma adaptação. 
Este tipo de empréstimo, porém, é raro, mas tem crescido por conta dos 
intercâmbios acadêmicos. 
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Figura 5 - Descrição fonológica do sinal METÁFORA

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

Com base nas discussões aqui apresentadas acerca das motivações 
que desencadeiam a criação de itens lexicais, pode-se traçar um resumi-
do esquema do que foi teoricamente discutido sobre a temática: (a) no 
primeiro instante, discutiu-se a motivação por meio da ideia de signo 
linguístico, isto é, a relação entre o significante e seu significado; (b) no 
segundo instante, discutiram-se as dimensões conceituais em torno da 
semântica; (c) no terceiro, levantaram-se as referências socioculturais 
envolvidas e situações que envolvem empréstimos linguísticos; (d) no 
quarto momento, salienta-se a questão da iconicidade na Libras, também 
discutida e lembrada como representações imagéticas que parecem estar 
fortemente envolvidas no caráter linguístico.

A iconicidade, tratada aqui neste capítulo, é própria da modalidade 
gestual-visual ou visual-espacial e fundamenta uma característica visual 
singular que demarca não apenas a Libras, mas também seus usuários 
surdos e ouvintes falantes usuários dessa língua.

Apesar de os pressupostos anteriormente apresentados exporem 
tais achados que sustentaram as discussões teóricas, cabe aos linguistas 
verificarem o uso real da Libras na prática social cotidiana para confir-
mar esses possíveis aspectos motivacionais presentes na língua local ou 
mesmo outros que ainda não foram descritos na literatura linguística.
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Este capítulo utiliza-se de uma pesquisa qualitativa exploratória e 
explicativa, uma vez que tem como objetivo identificar e descrever os 
elementos motivadores com base em amostras de vídeos em Libras e 
figuras de um dicionário impresso de Libras e que desencadeia a produ-
ção/construção dos sinais no léxico da Libras. 

Trata-se de um tipo de pesquisa voltada para o procedimento de coleta 
de dados experimentais, por ser uma pesquisa intencional de amostra-
gem, tendo como instrumentos investigativos o uso de um dicionário 
impresso especializado (Capovilla; Raphael; Maurício, 2009) e de três 
vídeos disponibilizados em rede social: sendo um de Nantes (2019) e 
dois de Boareto (2019), envolvendo aulas de Libras.

O objeto de estudo consistiu em alguns sinais de países utilizados 
pelos usuários da Libras. Nove países foram escolhidos. A escolha se deu 
pelas similaridades linguísticas de produção entre os instrumentos de 
pesquisa (vídeos e dicionário impresso). Tomando por base essa escolha, 
criaram-se os dados que foram analisados quanto às prováveis influências 
motivacionais para a produção e uso dos sinais. Além disso, o foco nessa 
categoria de sinais ocorreu por serem comumente usados e com menores 
possibilidades de variações linguísticas regionais na Libras, apesar do 
reconhecimento da mudança temporal desses sinais entre as gerações 
por causa das influências ambientais e sócio-históricas neles inseridos. 

No primeiro momento, foi realizada uma pesquisa bibliográfica. Os 
pressupostos teóricos encontrados direcionaram para maiores conheci-
mentos e compreensão, tanto dos processos envolvidos na motivação como 
da escolha do objeto de estudo analisado. Além disso, a teoria estudada 
possibilitou uma percepção visual sensibilizada, com posterior descrição 
significativa entre a teoria e a prática de análise dos dados levantados, 
conferindo veracidade aos fatos observados.
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No segundo momento, ocorreu a análise dos materiais investigados, 
delimitados a um dicionário impresso e a três vídeos virtuais disponibi-
lizados no YouTube, com acesso e de domínio público.

No terceiro momento, procedeu-se a uma observação sistemática em 
laboratório dos instrumentos anteriormente citados (acervos visuais do 
dicionário e vídeos de acesso público), para fins de análise imagética do 
material. Durante essa observação, notificações foram sendo realizadas 
em diários de campo.

No quarto e último momento, foi realizada uma descrição dos re-
sultados encontrados e elaborado um relatório reflexivo básico, com 
base na análise de amostras de dados investigados com a teoria estuda-
da, permitindo maior compreensão dos fatos e abrindo caminhos para 
outras pesquisas.

2 Resultados 

Após a análise do dicionário e vídeos, foi possível selecionar sinais 
com similaridades e semelhanças linguísticas próximas de produção dos 
topônimos de nove países: Argentina, Austrália, Brasil, China, Cuba, 
Escócia, Holanda, Índia e Marrocos.

Levando-se em conta os possíveis aspectos motivacionais (convenção 
entre usuários da Libras – arbitrário; traços culturais envolvidos; iconi-
cidade e/ou empréstimo linguístico) para produção de sinais discutidos 
na literatura consultada, pode-se descrever que:

•	 O sinal ARGENTINA, com CM , M repetido para baixo, PA 
e OP próprios, é motivado pelo formato icônico geométrico das 
linhas que compõem a camisa de futebol da seleção do país, como 
mostra a Figura 6. O futebol é uma demarcação cultural forte de 
esporte no referido país. 
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Figura 6 - Reprodução do sinal ARGENTINA

Fonte: Elaborada pelas autoras.

•	 O sinal AUSTRÁLIA, como mostra a Figura 7, tem a CM 
, com M para frente seguido da semiabertura dos dedos médio 
e polegar, PA e OP próprios. Quando produzidos representa a 
ação realizada pelo canguru, animal símbolo na Austrália, cor-
respondendo a um aspecto cultural local.

Figura 7 - Reprodução do sinal AUSTRÁLIA

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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•	 A Figura 8 mostra o sinal BRASIL, com a CM , que pode 
ser compreendido como um empréstimo linguístico inicial, isto 
é, da letra inicial da palavra ‘Brasil’, seguida do M para baixo, do 
tipo sinuoso, com PA e OP que, juntos, formam a representação 
icônica do desenho da costa do Nordeste no mapa do Brasil.

Figura 8 - Reprodução do sinal BRASIL

Fonte: Elaborada pelas autoras.

No sinal CHINA, CM , PA, OP e o M, presentes na Figura 9, 
fazem alusão à roupa (quimono) usada na China, podendo ser caracte-
rizado como uma motivação cultural e icônica.

Figura 9 - Reprodução do sinal CHINA

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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•	 No sinal CUBA há a CM , que constitui um empréstimo 
linguístico inicial vindo da escrita da letra inicial da palavra em 
Português, associada com o M, PA e OP que, juntos, correspondem 
à barba de Fidel Castro, conforme mostra a Figura 10.

Figura 10 - Reprodução do sinal CUBA

Fonte: Elaborada pelas autoras.

•	 O sinal ESCÓCIA é produzido pela CM  e, posteriormente, 

por CM  , com dois PA (o primeiro, na perna e o segundo 
na boca/cintura) e M repetido do antebraço. O sinal, mostrado 
na Figura 11, tem como motivação o uso constante de Kilt e da 
Gaita-de-fole pelos homens escoceses. Isso demarca um aspecto 
cultural relevante da comunidade.

Figura 11 - Reprodução do sinal ESCÓCIA

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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•	 No sinal HOLANDA, na Figura 12, é possível observar uma 

CM , M para as laterais com fechamento das mãos, PA ao 
lado da cabeça e OP para a medial, sendo motivado pelo uso de 
um chapéu característico do povo holandês nos tempos antigos, 
abrangendo aspecto cultural e, também, icônico em relação ao 
formato do chapéu.

Figura 12 - Reprodução do sinal HOLANDA

Fonte: Elaborada pelas autoras.

•	 O sinal ÍNDIA, na Figura 13, produzido pela CM  , PA 
no meio da testa e OP para a medial, também, apresenta fortes 
indícios tanto de iconicidade (imagem redonda do símbolo em 
vermelho na testa, chamado de Bindi) como de aspecto cultural 
envolvido por ser reconhecido como o 3º olho ou o olho da sa-
bedoria (indica sabedoria = força/poder).
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Figura 13 - Reprodução do sinal ÍNDIA

Fonte: Elaborada pelas autoras.

•	 E, por fim, o sinal MARROCOS, da Figura 14, com CM   das 
mãos na PA testa e boca, com OP voltada para a frente do rosto 
que, produzidos juntos, representam as vestimentas das mulheres, 
conhecida como burca,1 é motivado por um aspecto cultural.

Figura 14 - Reprodução do sinal MARROCOS

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

1	 Embora a comunidade surda brasileira associe uma mulher com burca para 
produzir o sinal de Marrocos, deve-se lembrar de que esse país, desde 2017, 
proibiu a utilização desse tipo de vestimenta.
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Este sinal chama a atenção para o fato de ser a representação de um 
povo, valendo-se de um estereótipo da comunidade surda que criou o 
topônimo e, em certos casos, pode até ser considerada discriminatória 
pela sociedade representada.

Considerações finais

Após compreender os fenômenos motivacionais envolvidos na criação 
de itens lexicais na Libras descritos na pesquisa teórica e disponíveis na 
literatura e verificar a aplicação prática destes em uma amostra limitada 
da categoria de sinais (categoria países), pode-se destacar como aspectos 
motivacionais principais que influenciam na criação de léxicos/sinais o 
seguinte: situações de empréstimos linguísticos (intra e interlinguísticos), 
fatores culturais, semânticos e situações de iconicidade. 

Além disso, dentre os aspectos motivacionais dos sinais investigados, 
foi possível encontrar um número maior de sinais com fortes influências 
icônicas e, também, com envolvimento de aspectos culturais na formação 
desses sinais.

Situações de empréstimos linguísticos, também, foram identificadas, 
confirmando a existência de influências interlinguísticas entre o Português 
escrito e o sinal em Libras. Isso, talvez, deve ter ocorrido pelo limitado 
uso de sinais selecionados, uma vez que essa delimitação teve como foco 
identificar e usar somente sinais com maior número possível de seme-
lhanças identificadas dentre os materiais investigados, isto é, sinais de 
países comumente usados dentre os materiais pesquisados.

Houve, também, situações contrastivas interlinguísticas, uma vez que 
os vídeos investigados (produzidos no Rio de Janeiro e em Goiás) são de 
regiões distintas comparadas com o dicionário impresso, produzido em 
São Paulo, porém, tais situações entre o mesmo sinal de um país analisa-
do via vídeo e no dicionário mostraram se tratar de sinal com produção 
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semelhante, o que leva a concluir sobre a possibilidade de convenciona-
mento na Libras e, não somente de regiões específicas.

Sendo assim, confirma-se a existência de motivação icônica, que 
expressa a visão sociocultural da comunidade surda do Brasil em relação 
aos países ou mais propriamente em relação aos povos representados no 
processo de formação de sinais. 

Não foram encontrados topônimos de natureza completamente arbi-
trária para países. Duas hipóteses podem ser levantadas para explicar essa 
ausência. A primeira, é a própria limitação do material investigado, uma vez 
que o número de topônimos selecionado foi bastante pequeno. A segunda 
é a de que os topônimos para países estejam intrinsicamente associados às 
representações culturalmente delimitadas, como os estereótipos acerca de 
cada nação, como é o caso dos sinais ARGENTINA, MARROCOS, ÍNDIA, 
CHINA e, também, dos símbolos nacionais, como os sinais de AUSTRÁLIA, 
ESCÓCIA, HOLANDA e CUBA. O sinal BRASIL parece ser uma exceção, 
uma vez que sua iconicidade está relacionada a um aspecto do desenho 
geográfico do país e não de um aspecto histórico e sociocultural.

Para verificar a hipótese de que sinais para topônimos estariam mais 
comumente associado às representações culturais acerca de um povo, é 
necessário ampliar este estudo a fim de que topônimos de outros países, 
continentes, estados e municípios sejam incluídos.

Além disso, deve-se levar em conta que, como se trata de uma língua 
com influências histórico-culturais que se modificam com o passar dos 
anos e de gerações, pode-se supor que haja mudanças quanto à represen-
tação cultural que motiva a criação de sinais para topônimos.

Este olhar para as possíveis mudanças nos sinais, ocorridas com o 
passar dos tempos, alerta para a importância de contínua investigação 
sob um eixo diacrônico da língua de sinais. Esta postura fortalece a bus-
ca em conhecer as riquezas linguísticas que poderão ser averiguadas e 
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suas evoluções no decorrer dos tempos e que podem estar associadas ao 
desenvolvimento das conquistas linguísticas e socioculturais em torno, 
não apenas do sujeito surdo, mas da comunidade surda como um todo.

Apesar disso, é incontestável afirmar que tal estudo e construção 
do capítulo possibilitaram um olhar mais sensível para a motivação na 
lexicogênesis na Libras e como estas motivações são averiguadas na es-
trutura gramatical dessa língua, podendo desencadear outras discussões 
no campo da morfologia, semântica e fonologia, dentre outros tipos de 
estudos linguísticos nas línguas de sinais.

Referências

BARROS, L. A. Curso básico de terminologia. São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 2004.

BOARETTO, R. Países: sinais. 2019. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v= 
QBCPpHmKjV0. Acesso em: 30 abr. 2019. Vídeo. Duração: 6min42s.

BOARETTO, R. CAS: curso Libras Goiás. Apostila virtual com vídeo, não datada. 
Disponível em: http://cascursolibrasgoias.blogspot.com.br/p/paises.html. Acesso em: 
6 abr. 2019.

BRASIL. Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais 
- Libras e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/ 2002/l10436.htm. Acesso em: 6 abr. 2019.

BRASIL. Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei nº 10.436, 
de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 
18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm. Acesso em: 6 abr. 2019. 

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; MAURICIO, A. C. L. Dicionário enciclopédico 
ilustrado trilíngue novo Deita-Libras Língua de Sinais Brasileira. São Paulo: Edusp, 
2009. v. 1 e 2.

CORREIA, M. Criatividade e inovação terminológica. 2004. Disponível em: http://area. 
dgidc.min-edu.pt. Acesso em: 10 abr. 2019.

https://www.youtube.com/watch?v=%20QBCPpHmKjV0
https://www.youtube.com/watch?v=%20QBCPpHmKjV0
http://cascursolibrasgoias.blogspot.com.br/p/paises.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/%202002/l10436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/%202002/l10436.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_%20Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_%20Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm


186 187Expressões Sinalizadas

DICK, M. V. P. A. Toponímia e antroponímia no Brasil. São Paulo: USP, 1992.

FAULSTICH, E. Princípios formais e funcionais de variação em terminologia. In: 
SEMINÁRIO DE TERMINOLOGIA TEÓRICA, Barcelona, jan. de 2009. Anais [...]. 
Disponível em: https://seer.ufrgs.br/riterm/article/view/73782. Acesso em: 10 abr. 2019.

FERREIRA, L. Por uma gramática de Língua de Sinais. Florianópolis: Tempo Brasileiro, 
2010.

GUIRAUD, P. A semântica. 3. ed. Rio de Janeiro: DIFEL, 1980.

HJELMSLEV, L. Prolegômenos a uma teoria da linguística. Trad. José T. Coelho Neto. 
São Paulo: Perspectiva, 1975. 

ILARI, R. Introdução ao estudo do léxico: brincando com as palavras. São Paulo: Con-
texto, 2002.

ILARI, R.; GERALDI, J. W. Semântica. 5. ed. São Paulo: Editora Ática, 1992.

KREBS, L. M.; LAIPELT, R. C. F. Teorias da Linguística Cognitiva para pensar a catego-
rização no âmbito da ciência da informação. Rev. Transinformação, Campinas, jan.-abr., 
2018. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/tinf/v30n1/2318-0889-tinf-30-1-0081.
pdf. Acesso em: 20 abr. 2019.

MACHADO, I. Escola de Semiótica Soviética: a experiência de Tartu-Moscou para o 
estudo da cultura. São Paulo: Ateliê Editorial, 2003.

NANTES, B. Países da copa em Libras. 2019. Disponível em: https://www.youtube.com/ 
watch?v=G1adX8Meuac. Acesso em: 5 abr., 2019. Vídeo. Duração: 3min18s.

NASCIMENTO, L. S. A. Construção de sentido na leitura e compreensão de enunciados e 
conteúdos matemáticos por crianças surdas a partir da literatura infantil. 2015. Disponível 
em: http://www.ufjf.br/ebrapem2015/files/2015/10/gd13-ludmyla_sathler_aguiar_do_ 
nascimento.pdf. Acesso em: 3 abr. 2019.

PADDEN, C. A. The relation between space and gramar in ASL verb morphology. 
In: FISCHER, S. D.; SIPPLE, P. Sign language research – theorical issues. Washington: 
Gallaudet University Press, 1990. p. 118-132. 

QUADROS, R. M.; KARNOPP, L. Língua de sinais brasileira: estudos linguísticos. Porto 
Alegre: ArtMed, 2004.

SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. 26. ed. São Paulo: Cultrix, 2006.

https://seer.ufrgs.br/riterm/article/view/73782
http://www.scielo.br/pdf/tinf/v30n1/2318-0889-tinf-30-1-0081.pdf
http://www.scielo.br/pdf/tinf/v30n1/2318-0889-tinf-30-1-0081.pdf
https://www.youtube.com/%20watch?v=G1adX8Meuac
https://www.youtube.com/%20watch?v=G1adX8Meuac
http://www.ufjf.br/ebrapem2015/files/2015/10/gd13-ludmyla_sathler_aguiar_do_


187

ESCRITA DAS LÍNGUAS DE SINAIS (Elis): 
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A Declaração de Direitos 
Linguísticos (Unesco, 
1996) tem como principal 

finalidade garantir o desenvolvi-
mento equitativo para toda a huma-
nidade, partindo de princípios que 
visam à organização da diversida-
de linguística baseada no respeito, 
convivência e benefícios recíprocos 
para todos. A Declaração mostra a 
importância de contribuições mú-
tuas entre comunidades linguísti-
cas minoritárias e majoritárias em 

torno de um tema que evoca uma 
característica humana própria, isto 
é, estudos sobre a língua(gem). Por-
tanto, a declaração configura o direi-
to linguístico como direito humano, 
como direito e forma de expressivi-
dade singular, mas que beneficia a 
toda a sociedade humana, principal-
mente, no tocante a conhecimentos 
linguísticos diversos e complexos, 
que demarcam comunidades.

Ao se discutir a história política, 
que envolve a comunidade surda 



188 189Expressões Sinalizadas

como um todo, depara-se com suas incessantes lutas na busca por con-
quistas que lhe permitam tanto maior reconhecimento, como comunidade 
cultural, quanto maior acessibilidade e participação linguística, social e 
política nas diversas áreas que envolvem convivência dos sujeitos com 
surdez em sociedade e promoção do desenvolvimento global desses. Dentre 
essas lutas, destacam-se os avanços contínuos no campo da Linguística 
em que estudos das línguas de sinais vêm revelando nuances específicas, 
como a escrita da língua de sinais. 

No campo da língua de sinais, várias pesquisas vêm contribuindo 
para avanços não apenas quanto à descrição dessas línguas, mas também 
quanto à sua disseminação na sociedade e incentivo ao desenvolvimento 
da cultura da comunidade surda local. 

Assim sendo, a escrita permitiria a esta comunidade se apropriar 
de uma forma de representação de seus conhecimentos e experiências 
diversas, pois tal comunidade, até certo tempo, vivia às margens da 
sociedade buscando a aprendizagem de outra escrita, que está relacio-
nada às experiências linguísticas orais-auditivas, não condizentes com 
as línguas de sinais.

Stumpf (2014) contribui para um melhor entendimento sobre o 
significado da escrita para o sujeito surdo, ao afirmar que a escrita de 
sinais está para os surdos, como uma habilidade que pode dar poder de 
construção e desenvolvimento de sua cultura. A autora enfatiza, ainda, 
que, para os surdos, a escrita pode-lhes permitir escolhas e participação 
no mundo civilizado do qual, também, são herdeiros.

Quadros (2003 apud Stumpf, 2005, p. 106), também, apresenta um 
argumento plausível sobre a relação dessa escrita no processo de educação 
dos surdos. De acordo com a autora, a escrita da língua de sinais capta as 
relações que a criança estabelece com a língua de sinais. Se as crianças (sur-
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das) tivessem acesso a essa forma de escrita para construir suas hipóteses 
a respeito da escrita, a alfabetização seria uma consequência do processo.

A escrita da língua de sinais internalizada apresenta diversos fatores 
vantajosos, como, entre outros: aumentar o status social da língua de sinais; 
melhorar a comunicação; contribuir para o desenvolvimento cognitivo dos 
surdos, estimulando a criatividade, facilitando a aprendizagem e organi-
zando pensamentos; demonstrar as variações regionais da língua; permitir 
aprender outras línguas de sinais; ser usada na construção de dicionários e 
glossários em língua de sinais; ser mais prática do que gravação em vídeos 
(Capovilla, Rafhael; Luz, 2001; Capovilla et al., 2006; Capovilla; Raphael; 
Maurício, 2013; Nobre, 2011; Silva, 2009; Stumpf, 2005).

Ao se discutir aspectos que envolvem a escrita, em geral, pode-se 
caracterizá-la como um processo que se constrói ao longo da vida e deve 
ser algo que envolva significado. Além disso, ela apresenta uma função 
linguística distinta que exige maior grau de abstração, em que o interlocu-
tor não está presente, o que constitui uma tarefa difícil (Vygotsky, 1984).

Considerando as afirmações descritas anteriormente, justifica-se a 
importância e as contribuições que uma escrita pode promover nas co-
munidades minoritárias, como, por exemplo, a dos sujeitos surdos em 
torno das línguas de sinais aqui discutidas, línguas que lhes permitem uma 
comunicação, interação e organização mental interpretativa com e sobre o 
mundo social em que vivem, permitindo-lhes agir e participar deste mundo.

Não há, ainda, um sistema de escrita único para as línguas de sinais 
existentes. Várias propostas têm sido criadas, buscando-se maior proxi-
midade e correlação entre o uso habitual dessas línguas em práticas co-
municativas de interação social (conversas cotidianas) pelas comunidades 
que a utilizam, e suas representações gráficas. Tais representações devem 
observar as propriedades morfofonológicas dessas línguas, considerando 
sua condição sequencial-cumulativa e de simultaneidade na realização 
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dos sinais e na produção de seus significados. As escritas de sinais devem 
respeitar não apenas a singularidade e distinção dessas línguas em relação 
às línguas orais, mas, principalmente, atender à necessidade de uma escrita 
ser prática e eficaz na forma e na função sociolinguística correspondente.

Este capítulo descreve um estudo sobre o uso do sistema brasileiro 
de Escrita das Línguas de Sinais (Elis) como um sistema de escrita prá-
tico e eficaz, capaz de representar as línguas de sinais e tem como fonte 
de dados dois projetos: o primeiro, baseado no Dicionário Enciclopédico 
Ilustrado Trilíngue da Língua de Sinais Brasileira – DEIT-Libras (Capovilla; 
Raphael; Maurício, 2013) e o segundo baseado em um site da American 
Sign Linguage University (Aslu), dedicado ao ensino da Língua de Sinais 
Americana (ASL), e mantido por Willian G. Vicars (Aslu, c1997-2015). 

1 A escrita das línguas de sinais

No Brasil, estudos linguísticos desencadearam um sistema de escrita 
de sinais conhecido como Sistema de Escrita das Línguas de Sinais (Elis). 
A Elis é o sistema brasileiro de escrita das línguas de sinais, criado, no ano 
de 1998, pela linguista Mariângela Estelita Barros (Barros, 2015). Essa 
escrita é de base alfabética, ou seja, cada símbolo/letra, que é denominado 
visografema, representa um elemento básico da língua, sem significado.

Nesse sistema de escrita, os elementos básicos que ela represen-
ta são os elementos visuais formadores dos sinais, que são agrupados 
em Configuração de Mão, Orientação da Palma, Ponto de Articulação, 
Movimento e Expressões Não Manuais. Assim sendo, os chamados vi-
sografemas da Elis representam elementos linguísticos que constituem 
o sinal e totalizam, até o momento, noventa e cinco símbolos/letras que 
podem possibilitar a escrita de sinais (Barros, 2015), hipoteticamente, 
em qualquer língua de sinais. 
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Barros (2015) divide esses símbolos/letras em quatro grupos: dez 
visografemas representando Configurações de Dedos (CD), entre polegar 
e demais dedos, cuja combinação resulta no formato da mão; seis viso-
grafemas representando a Orientação da Palma (OP); 35 visografemas 
representando o Ponto de Articulação (PA), entre cabeça, tronco, membros 
e mãos; e 44 representando Movimentos (M) de braço, dedos e punhos 
e movimentos sem as mãos, sendo que estes últimos correspondem a 
Expressões Não Manuais. Apenas algumas Expressões Não Manuais são 
representadas na Elis, pois as demais podem ser previsíveis pela sintaxe, 
pelo contexto da leitura, ou são gestos de cunho não linguístico.

Segundo a autora, os visografemas foram criados obedecendo sem-
pre ao princípio de economia, pesando-se ônus e bônus de se tirar ou 
acrescentar um novo visografema. Tal preocupação retrata uma realidade 
dos sistemas de escritas, em geral, em que a busca pela precisão e pela 
simplicidade é contínua.

Desde o ano de 2009, a Faculdade de Letras da Universidade Fede-
ral de Goiás (FL/UFG) abriu o curso de Graduação em Letras: Libras, e 
é nesse contexto, de inserção acadêmica da Libras, que este projeto foi 
realizado. Além da UFG, a Elis é ensinada em cursos da Universidade 
Federal do Mato Grosso (UFMT) e da Universidade Federal de Grande 
Dourados (UFGD), desde 2014. No entanto, é necessário, ainda, ampla 
divulgação da possibilidade de escrita da Libras pelo sistema Elis e do 
próprio sistema.

A despeito de toda simplicidade e precisão do sistema, muitos pes-
quisadores utilizam, ainda, em suas pesquisas e em seus textos, para a 
descrição linguística da língua de sinais, registros com o uso de imagens 
e/ou glosas, o que é comum, pois a Elis ainda não está sendo difundida 
a ponto de se tornar uma escrita fluente por parte dos pesquisadores. No 
entanto, tais formas podem ser bastante imprecisas em suas descrições, 
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uma vez que são imagens estáticas, e as glosas, quando apresentadas sem 
a presença das imagens, se tornam, muitas vezes, ineficazes. Os registros 
feitos com base na Elis são inteiramente precisos. É uma escrita que 
representa as unidades mínimas para a execução do sinal, o que implica 
a sinalização e/ou leitura correta dos sinais e seus dados (Silva, 2019).

Pesquisa como esta possibilita a divulgação da Elis como registro es-
crito da língua de sinais e oportuniza ao surdo a possibilidade de registrar 
sua própria língua sem a mediação de outra língua, isto é, permite que a 
língua de sinais seja representada por uma escrita própria, respeitando 
suas especificidades linguísticas. Dessa forma, a Elis é apresentada como 
uma proposta de escrita eficaz e prática.

2 Metodologia

Esta seção é destinada à exposição da metodologia adotada no âm-
bito do desenvolvimento dos projetos Dicionário Enciclopédico Ilustrado 
Trilíngue da Língua de Sinais Brasileira (DEIT-Libras) em Elis e Língua 
de Sinais Americana (ASL) em Elis. Assim sendo, segue a descrição por-
menorizada de suas partes. 

2.1 Projeto 1: DEIT-Libras em Elis

O primeiro projeto é baseado no Dicionário Enciclopédico Ilustrado 
Trilíngue da Língua de Sinais Brasileira (DEIT-Libras), de Fernando César 
Capovilla, Walkíria Duarte Raphael e Aline Cristina L. Maurício. É um 
dicionário impresso, trilíngue (Libras, Português e Inglês), que tende a 
ser um thesaurus da Libras, dado que pretende compilar o máximo de 
sinais possíveis dessa língua. Trata-se de um dicionário de organização 
semasiológica uma vez que as entradas estão dispostas em ordem alfa-
bética da Língua Portuguesa.
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Na intenção de viabilizar, disponibilizar e criar meios para difundir 
a escrita, esse projeto teve como foco escrever seus 10.296 verbetes por 
meio do sistema brasileiro de escrita das línguas de sinais, a Elis. Esse 
dicionário possui uma riqueza de informações na descrição dos seus 
verbetes que não é encontrada em qualquer outro dicionário de Libras. 
O detalhamento de cada verbete consta de:

•	 entrada em Português;
•	 desenho ilustrativo da ideia;
•	 desenho ilustrativo da realização do sinal correspondente em 

Libras;
•	 datilologia em Libras da palavra/entrada em Português;
•	 palavra correspondente em Inglês;
•	 descrição em Português da realização do sinal correspondente 

em Libras;
•	 exemplificação do uso da palavra em Português;
•	 explicação em Português da morfologia do sinal correspondente 

em Libras (não em todos);
•	 indicação da região geográfica onde o sinal correspondente em 

Libras é utilizado;
•	 escrita do sinal correspondente em Libras com o sistema esta-

dunidense SignWriting.
A princípio, foi ambicionado o acréscimo da escrita de todos os sinais 

apresentados nesse dicionário da Libras por meio da Elis. Desse modo, 
ao final desse percurso poder-se-ia solucionar quaisquer inconsistências 
que, por ventura, ainda estivessem presentes na escrita Elis. Além disso, 
conseguir-se-ia consolidar o primeiro grupo de pesquisas de escrita de 
sinais do Brasil e por meio dos resultados seriam maiores as possibilidades 
de disseminação da cultura escrita da Libras.
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O percurso para toda a escrita dos verbetes teve um prazo de nove 
meses, de março a dezembro de 2014. Para isso, formou-se um grupo 
de doze integrantes, composto por discentes e docentes do Curso de 
Licenciatura da UFG e conhecedores práticos da Elis, sob orientação da 
professora linguista Mariângela Estelita Barros, criadora do sistema Elis e 
docente ministrante da disciplina de Escrita de Sinais nessa Universidade. 
Estes integrantes passaram a constituir os tradutores do Laboratório de 
Leitura e Escrita das Línguas de Sinais, conhecido como Lalelis, também, 
criado pela professora Mariângela.

Esse projeto, em resumo, foi desenvolvido respeitando-se cinco 
etapas: a) Digitação; b) Escrita; c) Revisão 1; d) Revisão 2; e e) Revisão 
3, que seguem detalhadas. 

a.	 Digitação: um dos participantes foi designado para digitar todas 
as entradas do dicionário em listas de cem palavras distribuídas, 
quinzenalmente, entre os participantes da área de Libras;

b.	 Escrita: cada participante da área de Libras ficou responsável 
por escrever cem palavras, no prazo de uma semana, mediante 
consulta ao dicionário Deit-Libras;

c.	 Revisão 1: na semana subsequente à escrita de cem palavras por 
participante da área de Libras, as listas eram trocadas entre os 
pares para uma primeira revisão. Na etapa de Revisão 1, bem 
como nas demais etapas de revisão, cada participante lia a palavra 
escrita pelo colega sem olhar sua tradução na lista, ou descrição 
no dicionário, a fim de “testar” se a escrita foi capaz de representar 
o sinal pretendido. Apenas após essa primeira leitura, deveria 
consultar o dicionário para verificação do sinal;

d.	 Revisão 2: a segunda revisão foi feita por dois participantes da 
área de Libras que se revezaram no trabalho de revisar todas as 
palavras produzidas pelos demais participantes, a cada quinze 
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dias, ou seja, em quinze dias um fazia a revisão e o outro não, 
depois se alternavam as funções;

e.	 Revisão 3: a terceira revisão foi feita pela coordenadora do pro-
jeto, que revisou todas as listas passadas pela segunda revisão. 
Assim, pôde tomar conhecimento e responsabilizar-se por toda 
a produção da equipe.

Para que toda a parte escrita do trabalho ocorresse como planejada 
foi necessária a criação de uma planilha, modelo de ficha de registro, con-
tendo uma lista enumerada de verbetes escritos em Português e, à frente 
de cada verbete, espaços demarcados para três revisões subsequentes. 

O gerenciamento dos preenchimentos, que iam desde a construção da 
planilha à última revisão, aconteceu da seguinte maneira. Na divisão das 
atividades, um dos integrantes era responsável pela construção e organi-
zação sequencial das fichas de registro, respeitando a ordem das palavras/
sinais no dicionário, e a professora orientadora fazia a distribuição das 
fichas, via e-mail, para todos os componentes, participantes do projeto.

Para melhor visualização, apresenta-se na Figura 1, um recorte de uma 
das fichas de registro (lista 7, referente à 14ª semana) utilizadas durante 
o processo de escrita do projeto DEIT-Libras. 
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Figura 1 – Ficha utilizada no projeto DEIT-Libras em Elis

Fonte: Dados da pesquisa.

Na sequência, indica-se a que corresponde cada numeração disposta 
na Figura 1.

1 - Número do verbete correspondente ao dicionário.
2 - Verbete em Português.
3 - Escrita do sinal em Elis.
4 - Correção ou produção feita por um integrante, diferente daquele 

responsável pela coluna 3.
5 - Dois integrantes eram responsáveis pela correção das colunas 3 

e 4, ou produção; 
- A professora orientadora é responsável pela correção final. 
8 - Usou-se o símbolo de hífen para designar compreensão ou con-

cordância com o sinal anterior.
Cada ficha apresentava cem verbetes que, em momentos distintos, mas 

em semanas sequenciais, passava desde o processo de escrita dos verbetes 
em Elis (disposto na primeira coluna), seguida de três revisões (Revisão 1, 
Revisão 2 e Revisão 3, dispostas nas três colunas subsequentes), realizadas 
por diferentes componentes do grupo e, ao final, retornava para a professora 
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orientadora, responsável pela Revisão 3 de todo o dicionário, que consistia 
na escolha da forma mais simplificada e que permitisse maior clareza e 
precisão para a produção do sinal. Nos casos de não concordância durante 
as revisões, era ela quem propunha uma escrita plausível. 

No entanto, todos os participantes foram antecipadamente alertados 
de que, em qualquer uma das etapas, seja de escrita ou de revisão, deve-
riam fazer observações quanto às necessidades que tiveram em relação à 
adequação da Elis para a escrita das palavras que lhes cabiam. Assim, as 
observações seriam discutidas em reunião da equipe e seriam conside-
rados os possíveis ajustes a serem realizados, seja em relação ao sistema 
em si, seja em relação à fonte Elis, usada para a digitação.

No intuito de melhorar/facilitar a comunicação entre os integrantes da 
equipe, para tirar as dúvidas, discussões e sugestões, foi criado um grupo 
no aplicativo de mensagens instantâneas, WhatsApp – grupo existente 
até o presente momento, tendo as mesmas finalidades.

Os casos de discrepância, ou, ainda, de dificuldade de compreensão 
na escrita, eram levados para discussão presencial, cujos encontros reu-
niam todos os componentes da equipe, a fim de discutirem e chegarem 
a consensos comuns sobre a melhor forma de se escrever determinado 
sinal. Essas discussões levaram a modificações de algumas regras grafo-
táticas ou do valor de algum visografema. As modificações consistiram 
em acréscimo de regras e mesmo de um visografema, e ampliação da 
aplicação de alguma regra ou do valor de algum visografema. Assim, 
toda a equipe colaborou para o aprimoramento da Elis nesses momentos.
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2.2 Projeto 2: ASL em Elis

No segundo projeto, a Elis ultrapassa as barreiras nacionais e asso-
cia-se à Língua de Sinais Americana (ASL) para mais um avanço em sua 
história: ser o sistema de escrita utilizado em um curso online de ASL, 
divulgado pelo site de recursos American Sign Language University (Aslu), 
visualizado por dezenas de milhares de pessoas (Aslu, c1997-2015).

A Aslu foi criada pelo professor surdo William G. Vicars, mais conhe-
cido por Bill Vicars. O professor Bill é doutor em Estudos Surdos e mestre 
em Educação de Surdos pela Lamar University, Texas, e, atualmente, é 
professor associado na California State University.

O curso de ASL da Aslu está dividido em três níveis, sendo que cada 
um é composto por trinta lições. Cada uma delas corresponde a um vídeo 
de aproximadamente 35 minutos, em que o professor Bill ministra sua 
aula de ASL para uma aluna real, em um ambiente/estúdio que conta 
com algum público, com o qual interage em alguns momentos. As lições 
apresentam vocabulários novos de aproximadamente vinte palavras e 
exatamente vinte frases para prática. Além desse vocabulário novo dis-
ponibilizado na página de cada lição, no decorrer do vídeo, um número 
variável de novas palavras é normalmente apresentado.

Por meio desse projeto, tornou-se possível expandir os usos sociais 
da escrita Elis à medida que ela for apresentada nas lições da Aslu. Uma 
vez que essa escrita foi utilizada para registrar uma língua de sinais di-
ferente da Libras, que até então era a única língua de sinais à qual estava 
associada, poderá alcançar um público maior e ultrapassar os limites 
nacionais, reforçando sua vocação para ser a escrita de qualquer língua 
de sinais (Fernandes, 2015).

Este projeto foi baseado nas quinze primeiras lições de ensino de 
ASL da Aslu. Desta feita, foi desenvolvido com a colaboração de cinco 
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integrantes, dentre os quais havia docentes e discentes do curso de Letras: 
Libras da UFG, ouvintes e surdos.

Para o desenvolvimento desse projeto, os participantes, em unanimi-
dade, deveriam assistir às lições de 1 a 15, em uma frequência obrigatória 
de duas lições por semana. O projeto foi composto por cinco etapas no 
total, apresentadas, a seguir. 

1.	 A primeira etapa diz respeito à escrita de “os cem primeiros sinais” 
da Aslu e foi composta por quatro subetapas: (i) escrita em Elis 
pela coordenadora; (ii) revisão 1 por um dos participantes; (iii) 
revisão 2 por outro participante; e (iv) revisão 3 pela coordenadora.

2.	 Escrita em Elis do vocabulário e frases das lições 1 a 15: a primeira 
versão do material foi escrita pela coordenadora, pois estava em 
contato com usuários nativos de ASL, e poderia, com mais faci-
lidade, dirimir possíveis dúvidas quanto à realização de alguns 
sinais, suscitadas pelo nível de precisão que a escrita Elis exige e 
que não é do escopo do curso da Aslu. Para tanto, a coordenadora 
criou a planilha para digitar o material e escreveu o material. Ao 
fim dessa etapa, enviou a ficha geral para os demais integrantes 
do projeto.

3.	 Revisão 1: cada palavra e frase de uma lição foi revisada por um 
integrante do Lalelis. Quando havia discordância quanto à escrita 
de algum sinal, ele deveria apresentar sua versão. Nesta etapa, 
os cinco integrantes se revezaram nessa tarefa, ou seja, cada um 
fazia a revisão de uma lição a cada cinco lições. Feito o devido 
registro da revisão na ficha de controle, esta devia ser enviada 
ao professor responsável. Ao fim do projeto, cada integrante 
revisava três lições.

4.	 Revisão 2: cada palavra e frase de todas as lições eram revisadas 
pelo professor responsável. Caso houvesse discordância quanto 
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à escrita de algum sinal, ele deveria apresentar sua versão. Se-
manalmente, o coordenador revisava duas lições. A ficha com 
os registros da Revisão 2 era enviada para a coordenadora. Ao 
fim, o professor revisava as quinze lições.

5.	 Revisão 3: cada palavra e frase de todas as lições recebia a revisão 
final da coordenadora. No caso de discordância quanto à escrita 
de algum sinal, o mesmo era discutido em reunião com os de-
mais participantes do projeto e uma versão final era estabelecida. 
Semanalmente, a coordenadora revisava duas lições. Ao fim, a 
coordenadora revisava as quinze lições.

Para melhor apreciação, segue, na Figura 2, imagem do tipo de ficha 
utilizada no projeto ASL em Elis. 

Figura 2 – Ficha utilizada no projeto ASL em Elis

Fonte: Dados da pesquisa.

Em seguida, apresenta-se o correspondente a cada numeração dis-
posta na Figura 2. 

1 e 3 -  Professora orientadora responsável pela escrita dessas duas 
colunas, sendo elas, English e ASL/Elis.
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2 e 4 - Cada componente é responsável pela tradução das palavras 
em Inglês para Português (2) e pela correção ou produção (4).

5 - Um integrante era responsável pela correção das colunas 3 e 4, 
ou produção.

6 - A professora orientadora foi responsável pela correção final.
7 - Usou-se o símbolo de hífen para designar compreensão ou con-

cordância com o sinal anterior.
Neste projeto, a escrita dos sinais da ASL em Elis ocorreu da seguinte 

forma: inicialmente, a professora orientadora era responsável pela escrita 
da coluna English e ASL/Elis. Essas duas colunas eram organizadas antes 
de serem enviadas, via e-mail, aos demais da equipe. Após o recebimento 
de cada lição, a pessoa responsável por ela fazia a tradução do Inglês para 
o Português e procedia à etapa de Revisão 1. Se não concordasse com a 
escrita apresentada anteriormente, escrevia uma forma alternativa; se 
concordasse, apenas preenchia a célula da planilha com um traço. 

De forma geral, havendo discordância em qualquer momento das 
etapas sobre a escrita de algum sinal, o componente, livremente, poderia 
apresentar sua versão. Esta etapa foi realizada às terças e sextas e cinco 
integrantes revezavam-se nessa tarefa, ou seja, cada um fazia a revisão de 
uma lição a cada cinco lições. Feito o devido registro da revisão na ficha 
de controle, esta deveria ser enviada ao professor, membro da equipe. Este 
se encarregava de fazer as devidas correções na Revisão 2. Posteriormen-
te, ele reenviava a lição à professora orientadora para ser feita a revisão 
final, Revisão 3. Nesse segundo projeto, o processo de escrita aconteceu 
de forma semelhante ao do primeiro, porém, com línguas diferentes. 

Quando havia discordância quanto à escrita de algum sinal, o mesmo, 
também, era levado à discussão em reunião com os demais participantes 
do projeto e uma versão final era estabelecida. Após as três revisões, as 
lições eram reenviadas a cada componente responsável por elas, para que 
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escrevessem em Elis suas respectivas frases, segundo as lições do site, 
conforme mostra a imagem da Figura 3.

Figura 3 – Ficha utilizada no projeto ASL em Elis 
para a escrita das frases de cada lição

Fonte: Dados da pesquisa.

Além disso, após a Revisão 3 de cada lição, ela era enviada a um dos 
integrantes da equipe para a organização de uma lista, em ordem alfabé-
tica, com todos os sinais escritos das quinze lições. O intuito era facilitar 
o acesso às palavras no momento de novas lições e, evidentemente, evitar 
a desnecessária repetição de discussão sobre palavras para as quais já 
havia sido estabelecida uma forma padrão em lições anteriores. Esta lista 
completa dos sinais utilizados no site serviu como recurso de apoio para 
promoção de oficina de ASL e estudos posteriores.

Considerações finais

A ficha de registros com revisões subsequentes, criada para registro 
inicial seguido de correções e/ou possibilidades distintas de escrita de 
forma a melhor representar o sinal, possibilitou debates virtuais colabo-
rativos, via WhatsApp e e-mails, levando a consensos comuns até à escrita 
final mais bem elaborada, isto é, mais concisa e clara, confirmando a 
praticidade e eficácia da Elis, tanto para escrever sinais locais da Libras 
como para sinais da ASL. 

No decorrer das discussões, percebeu-se a construção coletiva e in-
dividual de um olhar mais sensibilizado e minucioso (um olhar próprio 
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de pesquisador) em relação à produção do sinal de uma língua de sinais 
qualquer. A experiência de visualizar um sinal, perceber suas singularidades 
em torno dos parâmetros envolvidos durante sua produção seguida de 
sua escrita, desencadeou a melhoria de habilidades envolvidas no pro-
cesso de escrita, tais como: percepção e discriminação visual, memória 
visual, análise e síntese, processos de codificação (no caso da pesquisa 
com a ASL) e decodificação (ASL e Libras) e processos metalinguísticos 
(relação forma gráfica e sua representatividade). 

As discussões favoreceram, também, o melhor entendimento da es-
trutura linguística das línguas de sinais, suas relações e domínio de regras, 
assim como de suas funcionalidades no aspecto sociocultural. Além disso, 
ambos os projetos forneceram grandes experiências na prática da escrita, 
sobretudo, o trabalho de escrita das lições de ASL da Aslu em Elis, que 
agregou novos conhecimentos a todos os integrantes da equipe, bem como 
contribuiu, de forma significativa, para sua formação como pesquisadores.

O mais interessante foram argumentos comuns retirados das expe-
riências dos participantes nas quais expuseram que, ao se escrever um 
sinal, depois de conhecido, torna-se mais fácil sua simplificação sem 
deixar de ser compreensível. Logo, com a prática, a tendência é a escrita 
tornar-se mais rápida, simplificada e esquemática.

Além disso, a experiência de escrita das línguas de sinais tem eviden-
ciado, na última pesquisa, que a troca de experiências entre usuários da 
Elis, mesmo sendo fluentes em língua de sinais distintas, como no caso de 
ASL e Libras, pode possibilitar a aprendizagem de sinais de outras línguas 
de sinais o que, também, justifica, mais uma vez, ser a Elis uma proposta de 
escrita capaz de atender variedades das distintas línguas de sinais existentes 
e de representar, hipoteticamente, qualquer sinal de qualquer uma delas.

Assim, ao se analisar os resultados retirados das experiências dos 
projetos de escrita do Dicionário DEIT-Libras em Elis e no projeto ASL/
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Elis, pode-se dizer que em ambos há um altíssimo grau de funcionalidade 
e praticidade da Elis, e que, de fato, trata-se de uma escrita totalmente 
eficiente para o registro dos sinais tanto da Libras quanto da ASL.

Referências

ASLU. American Sign Language University. c1997-2015. Lifeprint. Disponível em: http://
www.lifeprint.com. Acesso em: 20 maio 2019.

BARROS, M. E. Elis: sistema brasileiro de escrita das línguas de sinais. Porto Alegre: 
Penso, 2015.

CAPOVILLA, F. C. et al. A escrita visual de sinais SignWriting e seu lugar na educação 
da criança surda. In: CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D. Dicionário enciclopédico 
ilustrado trilíngue da Língua de Sinais Brasileira: sinais de M a Z. 3. ed. São Paulo: Edusp, 
2006, p. 1491-1496. v. 2.

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; LUZ, R. D. Dicionário enciclopédico ilustrado 
trilíngue da Língua de Sinais Brasileira. São Paulo: Edusp, 2001.

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; MAURÍCIO, A. C. L. Dicionário enciclopédico 
ilustrado trilíngue da Língua de Sinais Brasileira. Novo DEIT – Libras Língua de Sinais 
Brasileira. 3. ed.: São Paulo: Edusp, 2013. v. 1 e 2.

FERNANDES, L. A. Elis: internacionalização da escrita das línguas de sinais. Saarbru-
cken, Alemanha: Novas Edições Acadêmicas, 2015.

NOBRE, R. S. Processo de grafia da língua de sinais: uma análise fono-morfológica da 
escrita em SignWritting. 2011. Dissertação (Mestrado em Linguística Aplicada) – Centro 
de Comunicação e Expressão, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2011.

SILVA, F. I. da. Analisando o processo de leitura de uma possível escrita da língua brasi-
leira de sinais: SignWritting. 2009. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de 
Ciências da Educação, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2009.

SILVA, L. V. A mudança lexical na Libras: um estudo comparativo de sinais registrados em 
1994, 2006 e 2018. 2019. Dissertação (Mestrado em Estudos da Linguagem) – Unidade 
Acadêmica Especial de Letras e Linguística, Universidade Federal de Goiás, Catalão, 2019.

STUMPF, M. R. Aprendizagem de escrita de língua de sinais pelo sistema SignWritting: 
língua de sinais no papel e no computador. 2005. Tese (doutorado em Informática na 

http://www.lifeprint.com
http://www.lifeprint.com


205 Org. Juliana Guimarães Faria e Tânia Ferreira Rezende

Educação) – Centro de Estudos Interdisciplinares em Novas Tecnologias da Educação, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2005.

STUMPF, M. R. Transcrições de língua de sinais brasileira em SignWriting. In: LODI, 
A. C. B.; HARRISON, K. M. P. et al. (org.). Letramento e minorias. 7. ed. Porto Alegre: 
Mediação, 2014.

UNESCO. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 
Declaração Universal dos Direitos Linguísticos. Trad. Wanda Ramos. Barcelona: 1996. 
Disponível em: http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/a_pdf/dec_universal_direitos_
linguisticos.pdf. Acesso em: 23 maio 2019. 

VYGOTSKY, L. S. Formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1984.

http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/a_pdf/dec_universal_direitos_linguisticos.pdf
http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/a_pdf/dec_universal_direitos_linguisticos.pdf


207

ARGUMENTOS LOCATIVOS NA LÍNGUA DE SINAIS 
BRASILEIRA (LSB)  E NA INTERLÍNGUA DE SURDOS 

APRENDIZES DE PORTUGUÊS (L2) ESCRITO

Silvia Saraiva de França Calixto (UFG)
Heloisa Maria M. Lima-Salles (UnB)

Neste estudo, é investigado 
o uso das preposições in-
trodutoras de sintagmas 

locativos na interlíngua do surdo 
aprendiz de Português (L2). Para 
tanto, são analisadas orações com 
argumento locativo na língua-alvo 
– Português brasileiro, assim como 
as estruturas correspondentes na 
Língua de Sinais Brasileira (LSB). 
A análise translinguística é necessá-
ria para o estudo dessas estruturas 
na interlíngua do surdo aprendiz 

de Português, pois é investigada a 
hipótese da interferência da L1 no 
desenvolvimento da L2. Essa hipó-
tese é formulada no âmbito da teoria 
gerativa, em que a L1 é considerada o 
estado mental inicial da aquisição da 
língua-alvo (L2), conforme postula-
do na teoria gerativa (Salles; Naves, 
2010). Por hipótese, o conhecimento 
da L2 se desenvolve em etapas, cha-
madas fases da interlíngua.

O conceito de interlíngua foi 
definido por Selinker (apud Ellis, 
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1997, p. 140), como “o conhecimento sistemático de uma L2 que é in-
dependente tanto da língua-alvo como da L1 do aprendiz” (tradução 
nossa). No desenvolvimento em direção à língua-alvo, é possível verificar 
interferência (negativa ou positiva) da L1 na estrutura da interlíngua, mas 
esse efeito tende a desaparecer gradualmente pela exposição (sistemática 
e consistente) ao input da L2 (Ellis, 1997; White, 2003; Hawkins, 2001).

Considerando-se que a LSB se manifesta na modalidade visual-es-
pacial, a análise dessa língua tem por objetivo descrever o uso do espaço 
na realização dos argumentos locativos e, adotando-se uma perspectiva 
comparativa, observar o uso da categoria preposição pelo surdo na in-
terlíngua (Português L2). Verifica-se que, na fase inicial, as estruturas 
locativas da interlíngua não manifestam preposição. A hipótese é que a 
ausência da preposição é causada pela interferência da L1: a marcação 
do sintagma locativo no espaço de sinalização na LSB causa um efeito de 
modalidade na aquisição da categoria correspondente da língua-alvo, no 
caso a preposição. Por hipótese, tendo em vista a interferência da L1, na 
primeira fase da interlíngua, o aprendiz não estabelece a relação estrutu-
ral entre o morfema direcional (DIR) e a categoria preposicional (P) no 
Português. Com o contato com o input da língua-alvo (Português L2), 
no contexto educacional, a preposição começa a ocorrer na interlíngua. 
Nas fases seguintes, verifica-se que existe opcionalidade entre a estrutura 
com a preposição e sem a preposição. 

Neste capítulo, é investigado o uso de preposições em sintagmas lo-
cativos na interlíngua de surdos aprendizes de Português (L2), com dados 
coletados em redações produzidas em ambiente educacional e reunidas no 
anexo da dissertação de mestrado de Santana (2015). Para tanto, tomamos 
por base as estratégias de marcação gramatical de sintagmas locativos em 
predicados com verbos de movimento direcional (VM), em oposição a 
verbos sem movimento direcional (SM) na LSB, em oposição ao uso de 
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preposições em sintagmas locativos nos predicados correspondentes do 
Português brasileiro.1

Nos dados a seguir, são apresentados exemplos com verbos de movi-
mento – IR/VIR (“ir/vir”); CHEGAR/PARTIR (“chegar/partir”); ENTRAR/
SAIR (“entrar/sair”) – e verbos espaciais – COLOCAR/PEGAR (“colocar/ 
pegar”), que manifestam movimento direcional em LSB, na comparação 
com o Português. É utilizada a marca “x” no verbo e no sintagma locativo 
para indicar a concordância locativa entre o movimento direcional (DIR) 
na estrutura do verbo e argumento locativo.2

(1)	 a. 1SIR.DIRX CINEMAX 
b. Eu vou para o cinema.3

(2)	 a. IX1s VIR.DIRX CASAX

1	 É usado o rótulo VM para “verbos com movimento direcional (VM)”, que 
incluem verbos que descrevem movimento e verbos espaciais, que descrevem 
transferência de lugar, em oposição aos demais casos, que são designados como 
“verbos sem movimento direcional (SM)”, em que o parâmetro do movimento 
é um traço fonológico do sinal e não tem valor morfossintático vinculado ao 
sintagma locativo. 

2	 Adotamos o sistema de transcrição da LSB, conforme proposto por Felipe e 
Monteiro (2007). Dessa forma, os sinais da LSB são transcritos com palavras do 
Português em letra maiúscula. Categorias gramaticais são subscritas, indicando: 
pessoa do discurso (1p; 2p; 3p), morfema direcional (DIR), concordância locativa 
(X), ponto de articulação (PA). Os dados da LSB são fornecidos pela autora Silvia 
Calixto, que é surda e fluente na LSB

3	 Em Português, na oralidade, a preposição “para” pode se combinar com o artigo 
“o(s)/a(s)”, o que resulta em uma forma reduzida: “pro(s)/ pra(s)”, conforme (i).

	 João vai pro [para+o] cinema.
	 JOÃO IR P[a+o] CINEMA
	 Existe, também, variação com a preposição “em”, que, também, pode se combinar 

com o artigo:“em+o(s)=no(s)/em+a(s)=na(s)”, também, usada na oralidade, 
conforme ilustrado em (ii). 

	 João vai no cinema 
	 JOÃO IR P[em+o] CINEMA
	 Como são fenômenos da oralidade, não serão considerados esses casos.
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b. Eu vim de casa. 
(3)	 a. PROFESSOR CHEGAR.DIRX SALAX

b. O professor chegou na sala.
(4)	 a. PROFESSOR SAIR.DIRX SALAX 

b. O professor saiu da sala.
(5)	 a. PROFESSOR COLOCAR.DIRX CHAVE GAVETAX 

b. O professor colocou a chave na gaveta.
(6)	 a. PROFESSOR PEGAR.DIRX CHAVE GAVETAX

b. O professor colocou a chave na gaveta.  

Nesses verbos, o movimento direcional indica a orientação do movi-
mento em relação a um ponto no espaço de sinalização, que é a posição 
do sintagma locativo. No Português, a preposição é obrigatória nesse 
mesmo contexto e indica a direção do movimento ou o ponto de locali-
zação (Cunha; Cintra, 2001). Por isso, as preposições são diferentes, de 
acordo com o tipo de evento que o verbo descreve. A preposição “em” 
indica um ponto fixo no espaço. A preposição “para” indica movimento 
em direção a um ponto afastado. A preposição “de” indica o ponto de 
origem do movimento. 

Nos dados, a seguir, são apresentados sintagmas locativos em predi-
cados com verbos sem movimento direcional (SM), conforme ilustrado 
em (7a) e (7b), da LSB. Verifica-se que, nas sentenças correspondentes em 
Português, o sintagma locativo é introduzido pela preposição “em” ou por 
um advérbio de lugar. Na LSB, o argumento locativo é indicado por um 
localizador (LOC), realizado pela apontação (advérbio de lugar) ou pelo 
ponto de articulação (PA) na estrutura do nome que descreve o locativo. 
Essas propriedades são analisadas como categorias morfossintáticas.

(7) 	 a. JOÃO BAR-PALOC 
João está no bar.

	 b. MARIA MORAR <IXLOC-BRASÍLIAL0OC>
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Maria mora em Brasília.
c. MARIA MORAR <IXLOC-ALI>

Maria mora ali.

A análise dos predicados do tipo VM da LSB toma por referência a 
proposta de Quadros e Karnopp (2004). Segundo as autoras, os verbos 
com movimento direcional apresentam um afixo locativo, que concorda 
com o argumento locativo. Na presente análise, assume-se, com base em 
Meir (2002, apud Mesquita, 2008), que o afixo locativo é realizado pelo 
morfema direcional (DIR) na estrutura do sinal em verbos com movi-
mento direcional (VM). Propõe-se que, em predicados sem movimento 
direcional (SM), o sintagma locativo seja licenciado por um localizador 
(LOC) (Prado; Lessa-de-Oliveira, 2014), realizado por apontação (IXLOC), 
com indicação de dêixis distal ou proximal, ou pelo ponto de articulação 
(PA) na estrutura do sinal que denota o argumento locativo, que pode 
ser o corpo do sinalizador ou um ponto neutro no espaço de sinalização, 
à frente do sinalizador.

Na aquisição de Português (escrito) como L2, o surdo deve desen-
volver os seguintes conhecimentos:

1.	 O argumento locativo é introduzido por preposição.
2.	 A preposição descreve a posição do argumento locativo ou a 

direção do movimento na realização do argumento locativo.
Com essa análise preliminar, passa-se à análise da interlíngua do 

surdo, considerando-se, particularmente, as estruturas locativas em 
predicados que, na LSB, correspondem a predicados com verbos com 
movimento direcional (VM), em oposição a verbos sem movimento di-
recional (SM). Para tanto, é examinada a produção escrita de surdos em 
ambiente educacional, coletada do anexo da dissertação de mestrado de 
Lucinea Santana, defendida na Universidade Estadual do Oeste da Bahia 
(Santana, 2015). A hipótese de trabalho é que existe desenvolvimento 
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linguístico em virtude do input linguístico do Português (escrito) como 
L2 que o surdo recebe na formação acadêmica na escola. Considerando 
que a L1 é o estado mental inicial para a aquisição da L2, a previsão é 
que o desenvolvimento linguístico do surdo aprendiz de Português L2 
(escrito) será marcado pela interferência da L1 (LSB).

A exposição é desenvolvida como a seguir: na seção 1, é apresentada 
uma análise teórica das estruturas locativas, tendo como referência a hipó-
tese da Gramática Universal (GU); na seção 2, são apresentados os dados 
coletados, com a análise dos resultados pela hipótese da interferência da 
L1; na seção 3, são apresentadas as considerações finais.

1 Sintagmas locativos e a teoria do Caso

Na tradição gramatical, o caso é uma categoria gramatical que marca 
a função sintática do sintagma nominal. No quadro teórico gerativista, a 
teoria do Caso é um módulo da GU que define condições para a distri-
buição dos sintagmas nominais na estrutura oracional. Tais condições 
são, por hipótese, uma propriedade universal das línguas. De acordo com 
Mioto, Silva e Lopes (2016, p. 169), o caso é uma categoria da gramática 
que tem as regras definidas na teoria linguística gerativa como uma pro-
priedade formal e abstrata. Dessa forma, é preciso fazer um contraste com 
os outros sentidos associados a esta categoria, por exemplo, sua relação 
com as classes verbais. Por essa razão, o Caso abstrato é escrito com letra 
maiúscula para evitar confusão com outros tipos de “caso”.

No contexto do programa minimalista, o Caso é um traço formal da 
categoria nominal, que deve ser eliminado no contexto estrutural de uma 
relação de concordância entre um núcleo lexical e um núcleo funcional 
(Chomsky, 1999). Nesse sentido, o Caso é uma categoria formal, abstrata, 
que se distingue do caso semântico.
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Na presente análise, é investigado o sintagma locativo como um tipo 
de caso oblíquo, que se caracteriza pela presença de uma categoria formal 
que introduz uma relação entre um sintagma nominal e uma posição 
no espaço. Nesse caso, o Caso abstrato se sobrepõe ao caso semântico. 
Conforme Mioto, Silva e Lopes (2017, p. 169), “embora haja intersecção 
entre os dois conceitos, apenas caso morfológico supõe a existência de um 
paradigma de morfemas associados aos diferentes casos. Certas línguas 
manifestam esta morfologia, mas não todas”.

O Latim é um exemplo conhecido de uma língua com um paradigma 
rico de morfemas que marcam diferentes casos. Nas sentenças a seguir, 
os morfemas de caso marcam o caso nominativo (NOM), em oposição 
ao caso acusativo (ACC), distinguindo a posição de sujeito e de objeto 
direto, respectivamente (exemplos extraídos de Mioto, Silva e Lopes (2017).

(8)	 a. 	 Puer 		  puellam 	 amat
meninoNOM 	 meninaACC	 ama
O menino ama a menina

b. 	 Puella 		  puerum	 amat
meninaNOM	 meninoACC	 ama
A menina ama o menino

Em (8a), o sintagma nominal puellam (“a menina”) na posição de 
objeto direto manifesta o morfema (a)m. Em (8b), o sintagma nominal 
puella (“a menina”), na posição de sujeito, não manifesta uma marca 
morfológica. Nesse sentido, o morfema (a)m, na forma puellam, marca o 
caso acusativo, e o morfema zero/Ø, na forma puella, marca o caso nomi-
nativo. Da mesma forma, no sintagma nominal puerum (“o menino”), na 
posição de objeto direto, o morfema (u)m marca o acusativo, e na forma 
puer (“o menino”), o morfema zero/Ø marca o nominativo.

Como se pode observar nas sentenças do Português que traduzem 
as sentenças do Latim em (8a) e (8b), os nomes menina e menino, nos 
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sintagmas nominais “a menina” e “o menino”, não recebem nenhum 
morfema para marcar a função sintática de sujeito e de objeto. Na LSB, 
os sintagmas nominais “MENINO” e “MENINA” não se modificam na 
posição de sujeito e de objeto, conforme ilustrado em (9).

(9) 	 a. MENINANOM AMAR MENINOACC 
A menina ama o menino

	 b. MENINONOM AMAR MENINAACC 

O menino ama a menina	
Dessa forma, as línguas variam em relação à presença de marcas 

morfológicas para indicar as funções sintáticas, ao passo que o Caso 
abstrato é uma noção mais geral do que a noção de caso morfológico, é 
universal e válida para qualquer língua natural. Conforme Mioto, Silva 
e Lopes (2016, p. 172), a teoria do Caso tem por objetivo estabelecer:

i.	  Quantos e quais são os Casos abstratos;

ii.	  Quais são os elementos que atribuem os Casos abstratos;

iii.	  Quais são os sintagmas que os recebem;

iv.	  Quais as formas de atribuição de Caso;

v.	  Quais os princípios que regulam a atribuição de Caso.

Os tipos de Caso abstrato são: o nominativo (NOM), o acusativo 
(ACC) e o oblíquo (OBL). Esses casos são determinados na estrutura 
oracional, de acordo com o contexto sintático. Os sintagmas locativos 
são marcados pelo Caso oblíquo (OBL). No Português brasileiro, o Caso 
oblíquo é determinado pela categoria “preposição”. Na LSB, o Caso oblíquo 
é determinado pelo morfema direcional DIR ou pelo localizador LOC, 
que pode ser indicado por apontação, com indicação de dêixis (distal 
ou proximal) (IXLOC) ou pelo ponto de articulação (PA) na estrutura do 
sinal que realiza o nome locativo (localizado no corpo do sinalizador ou 
em um ponto neutro no espaço de sinalização).
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Além dessas estratégias, a LSB, também, utiliza as expressões lo-
cativas para indicar posições no espaço, como “dentro”, “fora”, “acima/
sobre”, “abaixo/sob”, “com”. Conforme demonstrado em estudos prévios 
(Mesquita, 2008; Calixto; Lima-Salles, 2018; Calixto, 2019), a ocorrência 
dessas categorias confirma a correspondência estrutural com as prepo-
sições do Português. 

Na Figura 1 apresenta-se a estrutura do sintagma preposicionado 
em LSB, tendo como núcleo a categoria FRENTE e como complemento 
o sintagma nominal CASA. Segue-se o sinal FRENTE, conforme citado 
na obra de Capovilla e Raphael (2005), e uma sentença em LSB com a 
referida categoria FRENTE, na comparação com o Português. 

Figura 1 - O sinal em frente/FRENTE

(10) a. Frente/Em frente 

Fonte: Extraída de Capovilla e Raphael (2005, p. 57).
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	 b. IX3p VIVO FRENTE CASA
“Eles estão em frente de casa.”

Tomando por base essa exposição, passa-se à análise do uso da pre-
posição com sintagmas locativos nos dados da interlíngua do surdo 
aprendiz de Português (L2) escrito. 

2 O sintagma locativo e os dados da interlíngua

Conforme mencionado, o termo “interlíngua” foi introduzido pelo 
linguista Larry Selinker (1972, apud Ellis, 1997) e se refere ao sistema 
linguístico que o aprendiz desenvolve na aquisição da língua-alvo (L2). 
A interlíngua engloba não apenas a fonologia, a morfologia e a sintaxe, 
mas também os níveis  lexical, pragmático e discursivo. Dessa forma, o 
aprendiz é capaz de expressar os significados por meio da interlíngua. 

Nesta seção, é apresentada uma síntese dos resultados da análise de 
Calixto (2019), em relação ao uso de sintagmas locativos em predicados 
com verbo de movimento direcional (VM) e com verbo sem movimento 
direcional (SM), em redações de surdos no contexto educacional. O ob-
jetivo do trabalho consiste em investigar a hipótese da interferência da 
L1, com a finalidade de verificar se a presença do afixo locativo favorece 
o uso da preposição.

Os participantes da pesquisa têm surdez congênita e grau de surdez 
profunda bilateral e são usuários fluentes da LSB (L1). Na coleta dos dados, 
os participantes foram numerados de 1 a 6. Nas atividades de produção 
escrita, foram incluídos cinco participantes: quatro participantes produ-
ziram uma narrativa (fábula: “Três Porquinhos e o lobo”) e um relato de 
trajetória pessoal; um participante produziu somente o relato de trajetória 
pessoal. A produção textual do Participante 5 não foi incluída, porque 
não apresentou sintagmas locativos.
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A seguir, são apresentados exemplos dos dados coletados, seguidos 
de uma aproximação do que seria o texto em Português, em colchetes.

Participante 1

Texto com relato de trajetória pessoal: dez linhas. 
(11)	 __Pessoa falar __ MG __ médico __ bom 

[A pessoa falou que em MG tem um médico muito bom] 
(12)	 Mulher nome Sara trabalhar __ Cemar

[A mulher, o nome é Sara, trabalha no Cemar.]
(13)	 Mãe, pai mudar __ Jequié 

[Eu] minha mãe e meu pai mudamos para Jequié]

Participante 2 

Texto com relato de trajetória pessoal: quinze linhas.
(14)	 Minha mãe fala: não pode ___ escola filho

[não pode ir para a escola, filho]
(15)	 __ Céu minha mãe ajudar filho, “Deus” 

[no céu minha mãe ajudar o filho, com Deus]

Texto narrativo: fábula dos “Três Porquinhos”: 13 linhas.
(16)	 Lobo vai chato de casa 

[Lobo vai embora da casa chateado]
(17)	 Novo __Jequié

[de novo morar em Jequié]
(18)	 Mas desistir ___ para ípiau 

[desistiu de ir para Ipiau]
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Participante 3

Texto com relato de narrativa pessoal: dez linhas.
(19)	 (...) __ Cemar porque ir manda mãe

[Para o Cemar a mãe manda ir] 
(20)	 ___ Outra escola onde Duque de Caixa estudar

[em outra escola chamada Duque de Caxias foi estudar] 
(21)	 Eu quer escola voltar __ Duque de Caxias 

[eu quero voltar para a escola DC]

Narrativa: fábula “Os três porquinhos”: 3 linhas.
(22)	 Porcinhos vamos ir quer ___ casa

[porquinhos querem ir para casa]
(23)	 Não conseguer ir ver 

[não consigo ir ver] 
(24)	 Porcinho feliz muito vamos com comer vem ___ andar.

[Porquinho muito feliz vamos comer com você, vem para casa.]

Participante 4

Relato de trajetória pessoal: sete linhas.
(25)	 ___Outra escola Ierp começar estudar vai Interprete Rute. 

[Para outra escola Ierp fui e comecei estudar. Tinha intér-
prete Rute] 

(26)	 surdos vai escola sempre 
[os surdos sempre vão para a escola]

Fábula “Os três porquinhos”: texto com sete linhas
(27)	 Lobo vai procura entre casa tijolo já

[Lobo vai entrar na casa de tijolo]
(28)	 Você ir para Chamine

[Você vai para a chaminé]
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Participante 6

Relato de trajetória pessoal: texto com quatro linhas.  
(29)	 __ Cidade Brejões escola Lais surda nada Libras 

[Na cidade de Brejões, na escola, eu era surda, não havia 
nada de Libras] 

(30)	  Bom libras ecola
[Bom ter Libras na escola]

(31)	 Quera viajar Jequeié
[Quero viajar para Jequié] 

A seguir, é apresentada a Tabela 1, com os dados quantitativos, con-
siderando a distribuição das categorias por participante/informante.

Tabela 1 - Verbo de movimento (VM); Verbo Sem Movimento (SM); Sem 
Verbo (SV)/Locativos com preposição [+P]; Locativo sem preposição [-P] 

Partici-
pante

Verbo Mo-
vimento

Sem Movi-
mento

Sem
Verbo Preposição+ Preposição-

Part 1 3 7 Ø Ø 10

Part 2 7 4 3 5 9

Part 3 7 3 Ø Ø 10

Part 4 6 3 Ø 1 8

Part 6 1 3 Ø Ø 4

TOTAL 24 20 3 6 41
Fonte: Elaborada por Calixto (2019).

Verifica-se que os sintagmas locativos ocorrem com preposição 
ou sem preposição: em um total de 47 sintagmas locativos, tem-se seis 
ocorrências de preposição. No entanto, cinco ocorrências da preposição 
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ocorrem nos textos do Participante 2. Considerando-se que, nas sentenças 
em Português, a preposição é obrigatória em todos os casos, conclui-se 
que a categoria preposicional coloca muita dificuldade para o aprendiz 
surdo de Português como L2. Esse resultado já havia sido notado nos 
estudos prévios (Mesquita, 2008; Santana, 2015; Oliveira, 2018). Em 
particular, o estudo de Santana (2015) investiga o uso da preposição no 
mesmo corpus, considerando todos os contextos, sem estabelecer rela-
ção entre o tipo de verbo e o sintagma locativo e conclui que o contexto 
preferencial da preposição está associado à marcação do complemento 
nominal. A Tabela 2 mostra a distribuição da preposição em relação ao 
tipo de verbo e, também, os casos em que a sentença não apresenta verbo 
(SEM VERBO).

Tabela 2 - Distribuição da preposição ([+P]/ [-P]) por tipo de predicado 
(Verbo do tipo VM; Verbo do tipo SM; Predicado sem Verbo (SV)

VM SM SEM VERBO

+P 3 1 2

-P 21 19 1

Total 24 20 3

Fonte: Elaborada por Calixto (2019).

Observa-se que o tipo de verbo – com movimento direcional (VM) 
e sem movimento direcional (SM) – não interfere em relação ao uso da 
preposição, já que a diferença é muito pequena (ausência da preposição 
em 21 casos com verbos do tipo VM e em dezenove casos com verbos do 
tipo SM). Chama a atenção o uso de sentenças sem o verbo. Nesse caso, 
o sintagma locativo pode ocorrer com preposição (dois casos) ou sem a 
preposição (um caso). 
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Considerações finais

A análise dos dados permitiu concluir que os participantes desen-
volvem textos coerentes, uma vez que os enunciados apresentam o uso 
adequado dos itens lexicais na estrutura oracional. A estrutura das sen-
tenças segue o padrão SVO, o que está de acordo com a língua-alvo e 
com a L1. Conforme mencionado, no entanto, a maioria dos sintagmas 
locativos não apresenta preposição. Nesse aspecto, as estruturas não são 
convergentes, pois a preposição é obrigatória na língua-alvo. 

Considerando a hipótese da interferência, conclui-se que existe inter-
ferência da L1 na interlíngua do surdo aprendiz de Português (escrito) L2 
em relação à estrutura do sintagma locativo. Na maioria dos casos, não 
é usada a preposição na LSB, nos contextos correspondentes. Conforme 
verificado anteriormente, nesses contextos, a LSB utiliza as categorias 
DIR ou LOC na marcação do caso oblíquo. Apesar de existirem itens 
lexicais que podem ser analisadas como preposições em LSB, conclui-se 
que os morfemas DIR e LOC são estratégias diferentes em relação ao 
uso da preposição. Nesse sentido, o aprendiz não estabelece uma relação 
estrutural entre a preposição no Português e as categorias que licenciam 
o argumento locativo na LSB – o afixo de concordância locativa no verbo 
de movimento; a identificação de um ponto no espaço por apontação 
(dêixis distal ou proximal) ou pelo ponto de articulação (PA) na estrutura 
do sinal, no corpo do sinalizador ou em um ponto neutro do espaço de 
sinalização à frente do sinalizador. Apesar da correspondência de signi-
ficado, considera-se que o uso do espaço é um efeito de modalidade que 
causa interferência no desenvolvimento da L2. 
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LEVANTAMENTO DA SITUAÇÃO DE COMUNICAÇÃO 
DOS AKWĒ-XERENTE SURDOS

Euder Arrais Barretos (UFG)

Os primeiros contatos com 
o povo Akwẽ-Xerente se 
deram durante a parti-

cipação do autor, na condição de 
mestrando do Programa de Pós-
-Graduação em Letras e Linguística 
da Universidade Federal de Goiás 
(UFG), como monitor voluntário na 

1	  Conforme a Portaria nº 98 do Ministério da Educação, de 6 de dezembro de 
2013, trata-se de uma ação desenvolvida em regime de colaboração com os 
estados, o Distrito Federal, os municípios e as instituições de ensino superior 
(IES), baseada, entre outros, nos princípios da especificidade, da organização 
comunitária, do multilinguismo e da interculturalidade, assegurados pelo art. 210, 
§ 2º, da Constituição Federal. A ação objetiva promover a formação continuada 
de professores da educação escolar indígena, especialmente daqueles que atuam 
nos anos iniciais da educação básica nas escolas indígenas. (Brasil, 2013). 

II Reunião da Ação Saberes Indíge-
nas na Escola,1 que aconteceu nos 
dias 26, 27 e 28 de junho de 2014, 
no Núcleo Takinahakỹ de Formação 
Superior Indígena da Faculdade de 
Letras da UFG.

Esse núcleo oferece três cursos 
para estudantes indígenas: 1) Curso 



224 225Expressões Sinalizadas

de Licenciatura em Educação Intercultural; 2) Curso de Especializa-
ção em Educação Intercultural e Transdisciplinar: Gestão Pedagógica;  
3) Curso de formação continuada, denominado de Saberes Indígenas na 
Escola. Atualmente, encontram-se matriculados nesses cursos seiscentos 
estudantes dos povos Apinajé, Krahô, Guajajara, Karajá, Waurá, Tapirapé, 
Timbira, Canela, Garão, Krikati, Xavante, Xakriabá, Xerente, Tapuia, 
Kamayurá e Javaé.

No contato direto com os Akwẽ-Xerente em suas terras e durante o 
Curso de Especialização Intercultural e Transdisciplinar para professo-
res indígenas que já concluíram o Curso de Licenciatura em Educação 
Intercultural, escutando suas histórias e depoimentos, o autor pôde 
conhecer sobre sua organização social, cultura, cosmologia, seu sistema 
de parentesco, sua educação e, nesse contexto, sobre a situação de alguns 
Akwẽ-Xerente Surdos.

Diante da necessidade de se ampliarem as discussões a respeito da 
temática, objetivando evidenciar as características da comunicação dos 
Akwẽ-Xerente Surdos, tornaram-se relevante a identificação, o registro, 
a descrição e a análise da situação de comunicação em que eles estão 
inseridos. Tal situação abrange as formas de comunicação no dia a dia e 
nas festas culturais, com a família e com a comunidade, as práticas edu-
cacionais, considerando-se os relatos dos colaboradores da pesquisa em 
relação às interações comunicativas entre Surdo-Surdo e Surdo-ouvinte, 
entre outros fatores inerentes ao processo de desenvolvimento e apren-
dizagem dos Surdos nas ambiências culturais desse povo.

Vilhalva (2009, p. 104) evidencia seu interesse em relação a essa te-
mática e contribui com os resultados de suas investigações, ao afirmar que 

precisamos ter sabedoria para buscar o conhecimento das línguas 
usadas pelos índios surdos, mesmo que elas apresentem inúmeras 
especificidades [...]. Afinal, somente assim poderemos contribuir com 
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os direitos humanos dos surdos e com a produção surda nos aspectos 
linguísticos, culturais e de identidade, já que existe um “ser surdo”, 
que apreende o mundo pela visão. 

Nesse sentido, este capítulo objetiva socializar alguns resultados de uma 
pesquisa feita pelo autor sobre a situação comunicativa dos Akwẽ-Xerente 
Surdos, na busca de novos saberes e construtos teóricos que pudessem 
contribuir para o desenvolvimento de políticas linguísticas voltadas à 
implementação de uma educação que atenda à demanda desse público.

Utiliza-se neste trabalho o termo Surdo [com S maiúsculo]. Essa 
terminologia não significa a “falta” de audição, tampouco se refere a uma 
visão estereotipada de seres isolados, incomunicáveis, desprovidos de 
inteligência, adultos infantilizados ou de pessoa “deficiente”, seja auditiva 
ou intelectualmente. Tal terminologia se refere, na verdade, a sujeitos 
que se expressam por meio de um canal de comunicação visual-espacial, 
cuja experiência sociocultural é uma experiência visual (Sacks, 1998). 
Nesse contexto, também, se inserem os indígenas, para os quais as re-
presentações visuais carregam informações e saberes passados ao longo 
das gerações, resultando em um conjunto de elementos identitários e de 
memória de um povo. 

Todas essas considerações levaram o autor a indagar, durante a pes-
quisa: o quê demonstram os registros estatísticos sobre a quantidade de 
Akwẽ-Xerente Surdos? Em quais aldeias eles vivem? Como acontece a 
comunicação entre os Akwẽ-Xerente Surdos e entre eles e os ouvintes? 
Qual a representação de surdez do povo Akwẽ-Xerente? Quais os proces-
sos próprios de educação do povo Akwẽ-Xerente? Quais as expectativas 
de aprendizagem dos Akwẽ-Xerente Surdos pelo seu povo? Como tem 
acontecido o seu acesso aos bens culturais de seu povo e à educação escolar 
indígena? Enfim, como lhes tem sido garantida a prática de cidadania na 
condição de cidadãos Akwẽ-Xerente? 
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A metodologia de pesquisa adotada durante a realização do estudo 
foi um tecer constante, sempre que a realidade era, aos poucos, evi-
denciada. Dessa forma diversificada e específica, cada etapa do estudo 
foi sendo estabelecida, considerando-se a relação dialógica entre: 1) o 
contato do autor com os Akwẽ-Xerente; 2) as etnografias disponíveis; 
3) os estudos teóricos. Tudo isso foi se fazendo presente e norteando 
o trabalho ao longo de toda a pesquisa. Essa dialogia permitiu elencar, 
com mais segurança e clareza, a base teórica necessária para as análises e 
interpretação dos dados que foram sendo apresentados pela pesquisa. Tal 
dialogia permitiu alcançar, também, a forma de descrição dos resultados 
desse processo investigativo. Para a pesquisa, portanto, foram utilizadas a 
revisão bibliográfica, a observação e conversas pessoais durante o Curso 
de Especialização Intercultural e Transdisciplinar, oferecido pela UFG, 
bem como nos momentos do trabalho de campo nas aldeias Akwẽ, além 
de entrevistas semiestruturadas com professores Akwẽ, que frequentam 
o referido curso. 

Espera-se com a socialização deste trabalho contribuir com a demanda 
pelos estudos acerca da situação de comunicação dos Akwẽ-Xerente Surdos 
e ainda colaborar com o debate nacional sobre a situação sociolinguística 
dos indígenas Surdos no Brasil.

1 O contexto sociolinguístico dos Akwẽ-Xerente Surdos

De acordo com Wewering (2012), há atualmente 3.210 Akwẽ-Xeren-
te, divididos em 57 aldeias, habitando duas áreas situadas no Estado do 
Tocantins, à margem direita do rio Tocantins, município de Tocantínia, 
a oitenta quilômetros da cidade de Palmas. Mesquita (2015) informa 
a existência de 3.600 indivíduos, em 66 aldeias. O autor pôde verificar 
por meio de trabalho de campo que, atualmente, o povo Akwẽ-Xeren-
te, apesar de não saber precisar dados mais recentes em relação à sua 
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população, informa que se somam 64 aldeias entre seu povo, em duas 
áreas demarcadas pelo Estado Brasileiro. A primeira área, denominada 
Terra Indígena Xerente, possui 167.542 hectares e a segunda, contígua à 
primeira, denomina-se Terra Indígena Funil, com dezesseis mil hectares. 

Quanto à organização sociocultural, o povo Akwẽ se organiza em 
seis clãs divididos em duas metades, Doí e Wahirê, associados ao sol e à 
lua: Krito Tdêkwa, Kbazi Tdêkwa, Kuzâp Tdêkwa, Krozake Tdêkwa, Wahirê 
Tdêkwa e Krẽpre Tdêkwa (Cotrim, 2011). Cada clã possui uma pintura 
corporal própria como forma de identificação de pertencimento a uma 
determinada organização social. Os Akwẽ consideram importante o res-
peito entre os clãs e as metades. Esse respeito é uma forma de manutenção 
e organização da vida em sua sociedade. 

No que se refere aos aspectos sociolinguísticos, o povo Akwẽ-Xerente 
forma, com os Xavante e os Xakriabá, o ramo central das sociedades de 
língua Jê (Schroeder, 2010). Segundo Rodrigues (1986), os Akwẽ-Xerente 
pertencem ao tronco linguístico denominado Macro-Jê e à família linguística 
denominada Jê. De acordo com o autor, nesse tronco são incluídas ainda 
seis famílias genéticas (Jê, Bororo, Botocudo, Karajá, Maxakali e Pataxó), 
além de quatro línguas (Guató, Ofayé, Rikbaktsá e Yatê/Fulniô). As línguas 
filiadas a esse tronco, exclusivamente brasileiro, são faladas principalmente 
nas regiões de campos e cerrados, desde o sul do Maranhão e Pará, passan-
do pelos estados do Centro-Oeste até Estados do Sul do país (Seki, 1999). 

No território Akwẽ-Xerente, existem povos indígenas falantes de di-
ferentes línguas. Conforme estudos feitos pelo autor em território Akwẽ e 
com os professores indígenas, essas línguas são: Akwẽ, Português, Javaé, 
Krahô, Xavante, Karajá, Xakriabá, Guajajara, Krikati, Apinajé, Guarani e 
Bororo; ou seja, é um território multilíngue. Essa realidade sociolinguística 
se deve ao casamento interétnico, tanto por parte dos homens quanto das 
mulheres, com integrantes de outros povos indígenas e não indígenas. Os 
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novos integrantes do mundo Akwẽ, que trazem consigo suas línguas e seus 
costumes, aprendem a se comunicar primeiramente naquela comunidade 
fazendo o uso da Língua Portuguesa (LP) e, aos poucos, à medida que se 
intensifica o contato cultural, vão aprendendo a língua Akwẽ.

Sobre o uso linguístico nos domínios sociais entre os Akwẽ-Xerente, 
de acordo com Guimarães (2002), o que, também, pôde constatar o autor, 
há uma predominância da língua Akwẽ nas diversas esferas das relações 
sociais, isto é, o Akwẽ é a língua mais falada naquele território.

Tomando por base esses estudos, pode-se inferir que a atitude lin-
guística dos Akwẽ-Xerente é de um bilinguismo de manutenção da língua 
materna e do uso da Língua Portuguesa nas realidades que reivindicam 
esse comportamento linguístico.

Os Surdos estão inseridos nesse contexto sociolinguístico influenciado 
pelas relações interculturais e intraculturais. Os seus primeiros contatos 
são, portanto, com sua família de ouvintes, que faz uso de uma língua de 
modalidade oral-auditiva, que, nesse caso, é a língua Akwẽ, mas que, tam-
bém, faz uso de gestos, como em toda situação de comunicação humana. 
Assim sendo, em situações comunicativas com a presença de pessoas de 
outras etnias ou de não indígenas e, mais tarde, na escolarização, entram 
em contato, ainda, com outra língua de mesma modalidade oral, a LP. 

Após a detecção da surdez, estando imersos nessa gama de possibili-
dades comunicativas, esses sujeitos ainda lançam mão de uma modalidade 
visuoespacial de comunicação, considerando os casos de uso de sinais 
e gestos criados por seus familiares. Tendo-se isto em vista, a realidade 
sociolinguística dos Akwẽ-Xerente possibilitou a este estudo evidenciar 
aspectos da comunicação especificamente dos Surdos.

Para a realização da pesquisa, o Ser Surdo é considerado um ser 
diferente cuja experiência com o mundo é uma experiência visual, não 
devendo ser, por essa e por outras razões, minorizada ou inferiorizada. O 
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conceito de diferença, como diz Skliar (2005), não é aqui utilizado como 
um termo a mais, tal como deficiência, pois este, em geral, mascara e 
neutraliza as possíveis consequências políticas e se revela como estratégia 
conservadora para ocultar uma intenção de normalização.

A diferença, como significação política, é construída historicamente e 
socialmente; é um processo e um produto de conflitos e movimentos 
sociais, de resistência às assimetrias de poder e de saber, de uma outra 
interpretação sobre a alteridade e sobre o significado dos outros no 
discurso dominante. (SKLIAR, 2005, p. 6).

Dessa forma, a especificidade da modalidade visuoespacial de co-
municação de Surdos que se utiliza de gestos, posturas, formas verbais 
e não verbais, bem como a existência de várias línguas de modalidade 
oral-auditiva em sua comunidade, entre outros, levam ao reconhecimento 
da existência de um contexto sociolinguisticamente complexo entre Surdo 
versus ouvinte e Surdo versus Surdo no território Akwẽ. 

Quanto à quantidade de Surdos Akwẽ, a pesquisa evidenciou a exis-
tência de sujeitos de várias faixas etárias e de ambos os sexos. A Tabela 
1 apresenta melhor os dados dessa realidade, elencados pelo autor na 
terra indígena Akwẽ.
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Tabela 1 - Quantidade de Surdos, com faixa etária, por aldeia, no ano de 2015

Nome da aldeia Nome do cacique “Nome” 
do Surdo Idade do Surdo Surdos 

por aldeia

Aldeia Salto Valci Sinã
A 35

03G 25
N 20

Aldeia Brejo 
Comprido Isaias Sizapi

B 07
02

I 18
Aldeia Paraíso Adão Wdêrêhu M 18 01

Aldeia Porteira Antônio Samuru 
(Diretor da escola) K 61 01

Aldeia Lajeado Sergio Sitrê C Não informado 01
Aldeia Serrinha Severino Damsõihâ F Não informado 01
Aldeia Coqueiro Paulo Wakezane S 12 01
Aldeia Rio Preto Bento Wakuke D 62 01
Aldeia Rio Sono Arnaldo Srẽmtôwẽ H 61 01
Aldeia Boa Espe-

rança Valmir Srõzdazê N 62 01

TOTAL 13
Fonte: Dados da pesquisa.

Conforme é indicado na Tabela 1, este estudo evidenciou a quantidade 
de treze Surdos entre sete e 62 anos de idade, residindo em dez aldeias 
desse povo: Salto, Brejo Comprido, Paraíso, Porteira, Lajeado, Serrinha, 
Coqueiro, Rio Preto, Rio Sono e Boa Esperança. 

Considerando-se as poucas aldeias em que reside mais de um Surdo, 
bem como a distância entre elas, em consequência disso, há poucas opor-
tunidades de encontros entre eles, ou seja, de participarem do mesmo 
contexto de enunciação, a não ser nos momentos das festas culturais, 
como a festa anual de nomeação, chamada de Dasĩpê. Considere-se, 
ainda, para esses contatos, a variedade de faixas etárias entre eles. Assim 
como acontece com os ouvintes, os Surdos, também, estão sujeitos, ao se 
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encontrarem, às influências interacionais advindas das diferenças gera-
cionais e do fato de participarem de grupos diferentes, que, igualmente, 
trazem consigo certa variação linguística, dependendo das distâncias 
entre as aldeias e entre essas e as populações não indígenas e, também, 
por integrarem clãs diferentes.

A comunicação entre Surdo-ouvinte em cada aldeia, nas atividades 
do dia a dia, acontece, na maioria das vezes, com mais intensidade, 
dentro da própria família, pois há ali uma criação de gestos e sinais de 
comunicação para serem utilizados primeiramente naquele contexto e 
que são pouco divulgados para a comunidade em geral. Essa realidade 
demonstra uma interação comunicativa entre os Surdos e os ouvintes, 
com o uso de sinais mais restritos ao seio familiar.

Em relação à comunicação entre Surdo-Surdo com o uso dos sinais 
Akwẽ que cada família vai construindo, verificou-se que não há muita 
interação entre os Surdos nas atividades do dia a dia nas aldeias e durante as 
festas culturais, momento em que integrantes de várias aldeias se reúnem e 
há intensa interação comunicativa entre todos. Pelo que indicou a pesquisa, 
isso se deve a alguns fatores: 1) não haver uma comunidade de Surdos por 
causa da existência de poucos Surdos por aldeia, pela grande quantidade 
de aldeias e pela distância entre elas; 2) os Surdos já estarem acostumados 
a se comunicarem com o uso de gestos e sinais entre os integrantes da 
própria família; 3) a comunicação entre Surdos e ouvintes ser tida como 
natural e corriqueira entre os Akwẽ, mesmo sem o uso mais intenso de 
sinais e gestos, como é feito pelas famílias dos Surdos. Isso faz com que 
não haja uma tendência dos Surdos em procurarem se relacionar entre 
si, como é comum na sociedade não indígena; 4) a presença de Surdos 
com deficiências ou transtornos, tais como o autismo − embora se tenha 
constatado apenas a presença de um integrante com essa característica, 
pode ser que haja mais casos como esse; 5) a linguagem corporal ser bem 
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desenvolvida e fazer parte da própria organização sociopolítica Akwẽ-
-Xerente, o que lhes propicia uma gama de possibilidades comunicativas 
que não são limitadas ao uso dos enunciados na língua oral. 

Assim sendo, a realidade sociolinguística evidenciada com a pes-
quisa demonstra uma determinada forma de comunicação entre Surdos 
e ouvintes e entre os próprios Surdos de aldeias diferentes, pelo fato 
daqueles sinais serem criados pelas famílias dos Surdos, sem que sejam 
socializados/convencionados e passem a ser utilizados pela comunidade.

Considerando-se a demanda apresentada pela pesquisa e o interesse 
manifestado pelos professores que frequentam o Curso de Educação 
Intercultural e o Curso de Especialização em Educação Intercultural e 
Transdisciplinar, pretende-se enriquecer as discussões a respeito das es-
pecificidades das línguas de sinais, das formas próprias de comunicação, 
aprendizagem e desenvolvimento dos Surdos. Com isso, visa-se a contri-
buir para a vida em comunidade e acadêmica, considerando-se os modos 
próprios de aprendizagem Akwẽ e a elaboração/proposição dos Projetos 
Político-Pedagógicos das escolas daquele povo. Além disso, pretende-se 
contribuir com a comunidade Akwẽ, especificamente, na formação dos 
seus professores, apoiando e reforçando a conquista de objetivos especí-
ficos do Curso de Licenciatura em Educação Intercultural, explícitos em 
seu Projeto Político-Pedagógico (PPP), quais sejam:

	– propiciar a formação de professores indígenas da região Araguaia/
Tocantins para o desenvolvimento de seus trabalhos docentes;

	– formar professores indígenas para lecionar no Ensino Funda-
mental e Médio das escolas indígenas;

	– possibilitar aos professores indígenas a aquisição de conhecimen-
tos teórico e metodológico necessários para o desenvolvimento 
de pesquisas;
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	– contribuir com a inserção dos professores indígenas na comuni-
dade científica e em redes das quais participam pesquisadores de 
diferentes áreas do saber, favorecendo a esses docentes a leitura 
do conhecimento de forma transdisciplinar e intercultural; 

	– promover debates teóricos e políticos que contribuam com a 
construção de propostas educacionais que respeitem e incluam 
os projetos propostos pelas comunidades indígenas; 

	– criar condições de produzir materiais didáticos, que contemplem 
os conhecimentos produzidos pelos indígenas e a diversidade 
linguística em que eles estão envolvidos; 

	– proporcionar condições teóricas e prática para a elaboração do 
currículo pleno das escolas indígenas, em conformidade com a rea-
lidade, com os projetos sociais e reivindicações das comunidades;

	– adotar políticas de valorização das línguas e culturas maternas;

	– propiciar condições para o desenvolvimento de projetos de susten-
tabilidade econômica e de políticas de revitalização/manutenção 
das línguas e culturas indígenas. (UFG, 2006, p. 3).

O mencionado curso de Licenciatura, destinado aos povos indígenas 
que se situam na região Araguaia-Tocantins, além de sua determinação 
legal (Constituição Federal de 1988, Lei nº 9.394/1996, Resolução nº 
03/99 CEB-CNE, Decreto Presidencial nº 5.051/2005, entre outros), se 
justifica pela importância da formação superior de professores indígenas 
em diferentes áreas do saber como condição básica para a melhoria da 
qualidade da educação escolar nas comunidades indígenas. 

Para a construção de seu PPP, contou-se com a participação de espe-
cialistas representantes do Ministério da Educação, Fundação Nacional do 
Índio, Centro de Trabalhos Indigenistas e, principalmente, de professores e 
lideranças indígenas dos estados de Goiás, Tocantins, Maranhão, Roraima 
e Rondônia, pois foram consideradas as necessidades e os projetos dos 
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povos indígenas, como também as propostas educacionais em andamento 
naquelas comunidades. Seu objetivo geral, portanto, é formar e habilitar 
professores indígenas em Licenciatura Intercultural, para lecionar nas Es-
colas do Ensino Fundamental e Ensino Médio, com a finalidade de atender 
à demanda das comunidades indígenas no que toca à formação superior de 
seus professores, considerando-se os princípios da transdisciplinaridade. 

Ressalte-se que o currículo da Licenciatura Intercultural constitui-se 
de uma matriz de Formação Básica e três matrizes de Formação Espe-
cífica, compostas de temas referenciais, áreas de conhecimento e temas 
contextuais. O currículo está fundamentado em uma política de valo-
rização cultural; na busca de articulação entre teoria e prática; em uma 
visão interdisciplinar, que facilite a integração, em diferentes espaços e 
projetos, de atividades de ensino, pesquisa e extensão; na preocupação 
com a articulação dos chamados conteúdos específicos e conteúdos 
pedagógicos; na valorização e promoção da pesquisa em ensino e em 
desenvolvimento de projetos alternativos de melhoria de vida. 

Destaca-se, ainda, o entendimento do povo Akwẽ de que uma edu-
cação intercultural deve contemplar a preservação da cultura e da língua, 
a sustentabilidade territorial e econômica, a sustentabilidade social, a 
sustentabilidade linguística e o respeito.

Ao destacar a educação intercultural no contexto desta pesquisa, res-
saltam-se a importância de se considerar as influências culturais advindas 
do contato entre as línguas, bem como a valorização do uso da língua no 
dia a dia, no núcleo familiar, na escola e em todas as práticas culturais. 
Nesse sentido, a sustentabilidade linguística e o respeito apregoado pela 
língua devem levar em consideração a modalidade de comunicação vi-
suoespacial utilizada pelos Surdos Akwẽ.

Nesse sentido, uma abordagem que busque essa compreensão deve 
privilegiar uma práxis humanista e libertadora para a autonomia e eman-
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cipação dos sujeitos – uma pedagogia decolonial –, considerando-se as 
contradições sociais da prevalência das relações de opressão e desuma-
nização no contexto atual do capitalismo globalizado e, principalmente, 
como afirma Walsh (2009, p. 27) as “mudanças vividas na América Latina 
na última década, a insurgência social, política, mas também epistêmica 
de movimentos afro e indígenas, e a emergência cada vez mais forte de 
propostas, agenciamentos e projetos que apontam para a descolonização”.

De acordo com Walsh (2009, p. 27),

a pedagogia ou as pedagogias de-coloniais estariam construídas e por 
construir em escolas, colégios, universidades, no seio das organizações, 
nos bairros, comunidades, movimentos e na rua, entre outros lugares. 
São elas que visibilizam tudo o que o multiculturalismo oculta e dilui, 
incluindo a geopolítica do saber, a topologia do ser (MALDONADO-
-TORRES, 2006) e a teleologia identitária-existencial da diferença 
colonial. Aquelas pedagogias que integram o questionamento e a análise 
crítica, a ação social transformadora, mas também a insurgência e 
intervenção nos campos do poder, saber e ser, e na vida; aquelas que 
animam uma atitude insurgente, de-colonial e rebelde.

Entende-se, conforme a autora, que é oportuno pensar uma perspec-
tiva pedagógica que enlace as perspectivas de interculturalidade crítica e 
decolonialidade. Para Mignolo (2007), a conceituação da colonialidade, 
como constitutiva da modernidade, já é, em si, o pensamento decolonial 
em marcha. Em relação aos projetos decoloniais, segundo o autor, 

O argumento básico (quase um silogismo) é o seguinte: se as colonia-
lidades constitutivas da modernidade, já que a retórica salvacionista 
da modernidade já pressupõe a lógica opressiva e condenatória da 
colonialidade (daí os damnés de Fanon), essa lógica opressora produz 
uma energia de descontentamento, desconfiança e desapego entre os 
que reagem à violência imperial. Essa energia se traduz em projetos 
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descoloniais que, em última instância, também são constitutivos da 
modernidade. (Mignolo, 2007, p. 26, tradução nossa).

Outro conceito basilar, na direção de uma abordagem crítica, é o de 
interculturalidade. Para Walsh (2009), a interculturalidade é, cada vez 
mais, o termo usado para se referir a discursos, políticas, estratégias de 
corte multicultural-neoliberal.

Tubino (2005) conceitua interculturalidade como uma oferta ético-po-
lítica de democracia inclusiva da diversidade alternativa ao caráter ociden-
talizante da modernização social. Esse autor, portanto, amplia a discussão 
dessa temática ao se referir à interculturalidade para todos, dizendo:

Embora no começo a educação intercultural tenha sido formulada exclu-
sivamente para povos indígenas, hoje sabemos que não deve ser apenas 
para eles. Se o que queremos combater é a discriminação, temos que 
fazer educação intercultural não apenas com os setores discriminados, 
mas também com os setores discriminadores, porque a discriminação 
é uma relação de mão dupla. (Tubino, 2005, p. 93, tradução nossa).

Registre-se a diferenciação conceitual que Tubino (2005, p. 94, tra-
dução nossa) faz entre interculturalidade e multiculturalismo:

Na América Latina, é feita uma clara distinção entre interculturalidade 
e multiculturalismo, a partir da qual a opção pela interculturalidade é 
totalmente compartilhada. Embora a palavra-chave no multicultura-
lismo seja tolerância, a palavra-chave na interculturalidade é diálogo 
e valorização do diferente. O multiculturalismo procura evitar o 
confronto, mas não gera integração. Em vez disso, gera sociedades 
paralelas. A interculturalidade busca gerar relações de equidade com 
base no reconhecimento e valorização das diferenças. Na educação 
intercultural o que se busca é melhorar a qualidade da convivência, 
que é muito mais do que simplesmente tolerância. 
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Atente-se, ainda, para o fato de que o pleno desenvolvimento das 
potencialidades dos Surdos está intimamente relacionado: a) à aquisição 
e ao desenvolvimento da língua de sinais; b) à identificação das crianças 
com seus pares e com adultos Surdos; c) ao desenvolvimento de estruturas, 
formas e funções cognitivas visuais; d) à vida comunitária e ao desenvol-
vimento de processos culturais específicos; e) à participação dos Surdos 
no debate linguístico, educacional, escolar, de cidadania etc. (Skliar, 2005). 

Tomando como referência as palavras de Skliar (2005), o autor apon-
ta que expor a língua de sinais ao alcance de todos os Surdos deve ser o 
princípio de uma política linguística. Nesse sentido, não se trata de uma 
decisão que afeta tão somente certo momento da estrutura pedagógica e 
tampouco é uma questão a ser resolvida com base em esquemas metodoló-
gicos. O autor afirma que esse é um direito dos Surdos e não uma concessão 
de alguns professores ou escolas. É este o sentido atribuído pelo autor a 
uma educação possível: a criação de políticas linguísticas, de identidades, 
comunitárias e culturais, pensadas com base no que os outros, os Surdos, 
representam como possível e o modo como eles reconstroem o próprio 
processo de educação influenciado pelas relações inter e intraculturais. 

Entende-se política linguística, em conformidade com Calvet (2002, 
p. 133, grifo do autor), como

Um conjunto de escolhas conscientes referentes às relações entre 
língua(s) e vida social e de planejamento linguístico, a implementa-
ção concreta de uma política linguística, de certo modo, a passagem 
ao ato. [...] sem excluir a possibilidade de políticas linguísticas que 
transcendam fronteiras (é, por exemplo, o caso da francofonia, da 
lusofonia, entre outros), nem a possibilidade de uma política lin-
guística que abranja entidades menores que o Estado (sobre línguas 
regionais, por exemplo).
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Nesse sentido, espera-se que os professores Akwẽ possam: a) se apro-
priar dos conhecimentos a respeito da estrutura linguística das línguas 
de sinais; b) compreender as especificidades comunicativas dos Surdos;  
c) aprofundar sua percepção em relação às possibilidades de aprendi-
zagem dos Surdos; d) atuar com Surdos como sinalizantes fluentes; e) 
propiciar o enriquecimento das interações comunicativas no encontro 
entre Surdo-Surdo e Surdo-ouvinte; f) valorizar a comunicação em sinais 
dos Surdos Akwẽ, promovendo e estimulando a criação e o desenvolvi-
mento da língua de sinais Akwẽ com base no planejamento e incentivo da 
participação destes sujeitos em espaços e lugares de uso da(s) língua(s), 
privilegiando a comunicação cultural; g) alcançar a qualidade de ensino 
bi/multilíngue almejada, também, para o Surdo Akwẽ; h) propiciar aos 
Surdos a valorização de sua identidade Akwẽ Surda e a aquisição de co-
nhecimentos não indígenas para serem cidadãos críticos e autônomos, 
assim como é proposto aos ouvintes de sua comunidade; entre outros.

Considerações finais

O entendimento a respeito da cultura do povo Akwẽ-Xerente, toman-
do por base o presente estudo dos relatos e da realidade observada, bem 
como o referencial teórico abordado na pesquisa, permitiu evidenciar 
as características da comunicação dos Surdos desse povo. Isso porque 
propiciaram a compreensão sobre a apropriação do mundo com base na 
visão, na expressão corporal e facial e na comunicação não verbal, entre 
outras tantas possibilidades de interação comunicativa humana e que 
estão muito presentes na cultura desse povo.

Para esse povo, a falta de audição não é impedimento para a comu-
nicação para a aprendizagem. Ficou evidente com este estudo a demanda 
pelo acesso dos Surdos às condições de escolarização adequadas a seu 
desenvolvimento, assim como o é para os demais integrantes ouvintes da 
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comunidade. Ao se referirem à necessidade da capacitação dos educadores 
e de se ter um professor para as pessoas Surdas, os Akwẽ demonstram uma 
percepção de que o educador deve entender, entre outras coisas, a respeito 
da especificidade da modalidade de comunicação visuoespacial, como uma 
singularidade linguística manifestada pelos educandos Surdos de seu povo.

Este estudo evidenciou as formas próprias de ver e estar no mundo 
dos Akwẽ-Xerente, a existência de Surdos entre eles, a faixa etária, a no-
minação e localização das aldeias onde vivem, as formas de comunicação 
entre Surdo-Surdo e Surdo-ouvinte, além do acesso dos Surdos às práticas 
interculturais e intraculturais de seu povo. 

Nós nos comunicamos para interagir com o mundo ao nomeá-lo, 
compreendê-lo, interpretá-lo e expressá-lo, sendo sempre uma ação so-
bre o outro e os outros (Travaglia, 2018). Entre os Akwẽ, essa interação 
acontece de forma bastante intensa considerando-se que, nessa cultura, 
o mundo é registrado no corpo, por meio dos grafismos, das cores, dos 
rituais, da preparação das pinturas corporais, dos utensílios etc. Nesse 
sentido, a marca corporal − como registro de existência na condição de 
um livro aberto de documentação de experiência de mundo − articula 
questões provenientes de práticas artísticas, de produção textual Akwẽ 
fundamentadas em procedimentos gráficos, coloridos e em uma comu-
nicação ancestral de acesso por parte de ouvintes e Surdos.

Entre os Akwẽ, a epistemologia é de acesso a todos, registrada até 
no próprio corpo, e os Surdos têm acesso a esse conhecimento que está 
disponível a qualquer um. O acesso aos conhecimentos, aos saberes pre-
sentes nas vivências culturais desse povo, também, deve ser considerado 
no processo de escolarização por meio da utilização de recursos visuais, 
imagens e pela representação dos rituais.

Ficam, portanto, bastante evidente com este estudo a possibilidade 
de interação comunicativa propiciada pelas práticas inter e intraculturais 
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dos Akwẽ-Xerente e a necessidade de se investigar ainda mais a respeito 
da comunicação entre Surdo-ouvinte e Surdo-Surdo, com uma análise 
exaustiva dos sinais Akwẽ utilizados entre eles. Tais investigações deve-
riam ser realizadas tanto pelos não indígenas, quanto pelo próprio povo 
Akwẽ, considerando-se os espaços de produção cultural e de uso dos 
sinais, bem como toda a discussão acerca dos “sinais caseiros” e da con-
cepção de língua debatidos em outros estudos sobre os indígenas Surdos 
no Brasil. A esse respeito, como reflexão final com base nessa etapa do 
estudo feito, ao se evidenciar a presença de sinais Akwẽ, indaga-se em 
relação à existência de uma Língua de Sinais Akwẽ-Xerente.

Muitos aspectos concernentes aos Surdos Akwẽ-Xerente ainda care-
cem de investigação, fato esse que evidencia a necessidade de que outras 
pesquisas possam ser desenvolvidas até pelos próprios integrantes desse 
povo. Como exemplo disso, pode ser citada a demanda de pesquisa so-
bre o levantamento da totalidade de Surdos Akwẽ, sobre o mapeamento 
dos sinais utilizados por eles, investigações a respeito do sentimento dos 
próprios Surdos em relação à situação de comunicação em que se encon-
tram e a respeito do processo de escolarização dos Surdos, suas práticas 
pedagógicas e os materiais didáticos utilizados, propiciando a elaboração 
de metodologias próprias para as salas de aulas das escolas Akwẽ-Xerente 
com Surdos e ouvintes matriculados, entre outros.

Assim sendo, espera-se que a presente investigação acerca dos Akwẽ-
-Xerente Surdos possa contribuir para possibilitar a eles e, também, aos 
ouvintes outras tantas oportunidades de interação comunicativa e de 
aprendizagem, ou seja, práticas de cidadania voltadas à sua autonomia e 
atuação sociocultural crítica.
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EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS EM UM PROJETO DE 
PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR

Gláucia Xavier dos Santos Paiva (UFG)

Deficiente auditivo ou por-
tador de deficiência au-
ditiva? Surdo-mudo ou 

Surdo? A Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) é sinônimo de Braille? A 
Libras é universal? Estudos Surdos, 
língua de sinais, identidade e cultura 
Surdas são temas ainda pouco co-
nhecidos pelos brasileiros em geral. 
Muitas pessoas se embaraçam quan-
do o assunto é a inclusão do Surdo 
ou a Libras e, na tentativa de encon-
trar a expressão mais adequada, aca-
bam se revelando preconceituosas 
ou mal informadas. O reconheci-

mento oficial da Libras, por meio da 
Lei nº 10.436/02 (Brasil, 2002) é, nas 
palavras de Xavier (2018, p. 3), “uma 
das mais importantes conquistas do 
movimento político surdo nacio-
nal. Graças a essa Lei e ao Decreto  
nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, que a regulamenta (Brasil, 
2005), deu-se início a uma série 
de políticas públicas que visam 
não apenas a garantir os direitos 
linguísticos dos surdos brasileiros, 
mas também a difundir sua língua”.

Nesse sentido, faz-se necessário 
promover esclarecimentos a esse 
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respeito. De acordo com o Manual de Redação Assembleia Legislativa 
Inclusiva, elaborado, em Porto Alegre, por Oliveira et al. (2011, p. 3),

O conceito de inclusão vem da ideia de que as pessoas nascem com 
diferenças que se acentuam e se modificam. Não há diferenças me-
lhores ou diferenças piores. O que há é a diversidade humana. O uso 
de termos adequados para a referência a pessoas com deficiência é 
fundamental para não perpetuar conceitos equivocados ou obsoletos.

A proposta da Prática como Componente Curricular (PCC) é propor-
cionar o contato entre os alunos da Graduação e as realidades pertencentes 
ao seu campo de formação, em conformidade com a Resolução nº 680, do 
Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura (Cepec) da Universi-
dade Federal de Goiás (UFG, 2004). Sendo assim, neste estudo, busca-se 
conhecer o que profissionais da Educação sabem sobre as nomenclaturas 
relacionadas ao Surdo e à sua língua.

Especificamente, pretende-se: verificar se há embasamento teórico no 
uso que eles fazem dos termos ligados ao Surdo e à sua língua; investigar 
o que os educadores sabem sobre a Libras; perceber possíveis dúvidas e 
dificuldades encontradas por eles no que se refere à escolha da termino-
logia adequada; e promover esclarecimento das possíveis dúvidas.

É muito importante que esses profissionais saibam lidar com as dife-
renças e é imprescindível que façam uso de palavras adequadas quando 
o assunto for inclusão, pessoas com deficiência e, no caso específico 
desta investigação, quando estiverem se referindo aos temas ligados aos 
Estudos Surdos.

O presente estudo está fundamentado pelos seguintes autores: Ges-
ser (2009); Goldfeld (2001); Honora e Frizanco (2008) e Sassaki (2006). 
Foi realizado entre maio e novembro do ano de 2016 e contou com a 
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participação de dezesseis alunos1 dos cursos de Licenciatura em Letras: 
Libras e Bacharelado em Letras-Tradução e Interpretação em Libras/
Português, divididos em seis grupos, dos quais cinco têm seus resultados 
aqui apresentados.

A proposta metodológica tem cunho qualitativo e baseou-se no de-
senvolvimento de uma pesquisa de campo com profissionais das redes 
federal, estadual e municipal de ensino. Mendonça, Rocha e Nunes (2008, 
p. 48) explicam que

O método qualitativo é utilizado como forma de  entender a natureza 
de um fenômeno social [...].Muitas pesquisas, especialmente nas ciên-
cias sociais, têm por objetivo ir além de um levantamento de dados 
estatísticos, pois buscam estabelecer sentido e significação que estão 
para além da aparência dos fatos, sendo praticamente impossível sua 
apreensão por meio de índices quantitativos ou ligações estatísticas. 

Os autores esclarecem ainda que na pesquisa qualitativa considera-se 
que “há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um 
vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade, o que não 
pode ser traduzido somente em números”(p. 37). Na pesquisa de campo, 
de acordo com Severino (2007, p. 1), “a coleta dos dados ocorre de forma 
natural sem qualquer interferência por parte do pesquisador”. Os alunos 
foram orientados a procederem dessa forma.

1	 Alunos participantes deste estudo: Adriely Gomes Geraes Lima; Ana Raquel 
Gonçalves de Sousa; Antônia Oliveira Araujo; Elizeth da Costa Alves; Elma 
Machado Pardinho da Rocha; Fagner Brito Sobrinho; Gustavo Antunes Malheiros; 
Maseli Maia Cabral Icassati; Pablyne Rodrigues Ribeiro; Pedro Enrique Nunes 
Lima; Schirley Abreu de Sousa; Sonia Rosa Di Maio Silva; Tatielle Esteves 
de Araújo Tristão; Thamara Cristina Santos; Thuanny Gonçalves da Silva; e 
Weberth Bezerra de Sousa.
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O instrumento de coleta de dados foi o questionário, cuja elaboração 
pautou-se nas instruções de Mendonça, Rocha e Nunes (2008, p. 51), ao 
esclarecem que 

[O questionário] É uma série ordenada de perguntas que devem ser 
respondidas por escrito pelo informante. Deve ser objetivo, limitado 
em extensão e vir acompanhado de instruções esclarecendo a sua 
finalidade e facilitando o seu preenchimento. As perguntas podem 
ser abertas, fechadas ou de múltiplas escolhas. 

Um total de setenta e nove profissionais da educação de cinco Ins-
tituições de Ensino, em sua maioria professores, contribuiu com esta 
investigação, respondendo a um questionário composto por doze questões 
fechadas, referentes a terminologias e conceitos da área dos Estudos Surdos. 
A análise de cada grupo foi escrita em forma de relatório. Os respondentes 
têm idade entre dezoito e 54 anos, sendo que 21 deles fizeram mestrado.

1 Prática como componente curricular

O investimento em pesquisas sempre foi uma marca registrada da 
Faculdade de Letras da UFG, regional de Goiânia. A partir do ano de 2005, 
os alunos ingressantes nas licenciaturas da Faculdade de Letras da UFG, 
passaram a ter em sua formação, como atividade obrigatória, a Prática 
como Componente Curricular (PCC). O intuito, conforme mencionado 
anteriormente, é permitir que os graduandos adquiram experiências 
provenientes do contato com as realidades ligadas ao seu campo de for-
mação, como orienta a Resolução Cepec nº 680/2004.

Nesse sentido, ainda de acordo com esta Resolução, o aluno precisa, 
durante os quatro anos de duração do curso, cumprir um total de qua-
trocentas horas de PCC. As atividades desenvolvidas devem promover o 
contato efetivo com a realidade do ensino, nas suas diversas instâncias: 
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escolas da capital e do interior, Secretarias de Educação estaduais ou 
municipais, Sindicatos, Associações, Organizações não governamentais 
(ONG), Parques Educativos. Tais atividades são orientadas pelos profes-
sores da Faculdade de Letras. Cada projeto compreende cem horas de 
atividades, incluindo elaboração, leituras prévias, trabalho de campo e 
redação/reelaboração de relatório.

Assim, de acordo com o citado anteriormente, propõe-se neste projeto 
de PCC sondar o conhecimento dos profissionais da Educação sobre as 
nomenclaturas relacionadas ao Surdo e à sua língua, proporcionando o 
contato dos alunos com escolas municipais, estaduais e com uma insti-
tuição de nível superior.

2 Estudos Surdos: breve relato histórico

Registros históricos mostram que, geralmente, povos minoritários são 
marcados pelo preconceito e enfrentam muitas dificuldades. Conforme 
Paiva (2014), a história dos Surdos não é diferente, havendo relatos de que, 
na Antiguidade e entre os povos primitivos, o tratamento dado aos Surdos 
e aos demais deficientes era variado. Nesse sentido, é apresentado aqui um 
breve relato feito pela autora, fundamentado pelos pesquisadores citados.

Em determinadas sociedades eles eram protegidos e sustentados 
como forma de gratidão aos deuses; em outras eram exterminados sob 
a alegação de que representavam grande empecilho ao grupo (Honora; 
Frizanco, 2008), abandonados à própria sorte, ou ainda, trancafiados 
como animais. Os sobreviventes, geralmente, eram vítimas de extremo 
preconceito a ponto de não terem direito a nada, nem à herança, nem ao 
sobrenome (Mendes, 2011).

Histórica e didaticamente, a relação sociedade versus deficiência pode 
ser dividida em quatro fases: exclusão, segregação, integração e inclusão 
(Gesser, 2009; Goldfeld, 2001; Honora; Frizanco, 2008). A exclusão reflete 
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um período no qual a pessoa que tivesse qualquer tipo de deficiência era 
considerada inválida, inútil e ficava à margem da sociedade. Algumas 
culturas, conforme já foi mencionado, defendiam o extermínio como 
forma de se livrarem do peso que acreditavam ser representado por essas 
pessoas. Com o passar dos anos, eles passaram a ser assistidos por insti-
tuições que os abrigava em regime de internato, visando ao seu bem-estar. 
Iniciava-se aí a fase conhecida como segregação, período meramente assis-
tencialista. Posteriormente, na fase denominada de integração, as pessoas 
com deficiência eram estimuladas ao máximo de esforço possível para se 
adaptarem ao meio; caso obtivessem sucesso seriam integradas, contudo, 
se a tentativa fosse frustrada continuariam à margem da sociedade.

Por volta da década de 1980, surgiu a ideia da inclusão, que ressalta a 
importância da sociedade se adaptar às necessidades de cada pessoa. Na 
inclusão o sujeito é visto como alguém que pode se desenvolver exercendo 
sua cidadania com liberdade e autonomia, desfrutando da igualdade de 
direitos e deveres. Atualmente, os Surdos brasileiros encontram-se am-
parados pela legislação e já atuam profissionalmente em diversos setores.

No âmbito educacional, diversos estudos vêm atestando a necessidade 
de valorização da Libras como primeira língua. É consenso entre os pes-
quisadores da área dos Estudos Surdos que a língua de sinais é natural e 
contribui grandemente para o desenvolvimento e constituição do Surdo 
como sujeito (Gesser, 2009; Goldfeld, 2001; Ladd, 2013).

Tornam-se evidentes aqui os significativos avanços, todavia, é pre-
ciso ressaltar que há, ainda, muitas batalhas a serem travadas contra o 
preconceito. No cotidiano, ainda é comum encontrarmos pessoas pro-
ferindo erroneamente termos para se referir à pessoa com deficiência. 
Sassaki (2006) alerta que a reflexão sobre as nomenclaturas é de extrema 
importância, pois nos leva a conhecer as definições técnicas.
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Vale ressaltar que as mudanças de valores e conceitos sociais fazem 
com que alguns termos considerados corretos em determinada época, 
tornem-se pejorativos ou até incorretos em outras (Sassaki, 2006).

O referido autor afirma, ainda, que o cuidado com a linguagem 
permeia a construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva. Isto 
porque, é por meio dela que, de forma voluntária ou não, expressamos o 
respeito ou a discriminação às pessoas com deficiências (Sassaki, 2006).

Gesser (2009) apresenta várias perguntas e afirmações recolhidas 
em conversas formais e informais no contexto de ensino de Libras para 
ouvintes, em eventos acadêmicos e em conversas cotidianas. Muitas 
dessas perguntas e afirmações constituem mitos que a autora discute e 
esclarece. Seu trabalho serviu de base para a elaboração do instrumento 
de coleta de dados utilizado neste estudo.

3 Análise dos dados

De modo geral, as perguntas do questionário se dividiam em três 
grupos: informações pessoais; o Surdo; e a Língua. As três primeiras 
perguntas do questionário tinham cunho pessoal e os dados obtidos já 
foram mencionados na introdução deste estudo.

3.1 Sobre o Surdo

A quarta questão do questionário utilizado tratava da forma mais 
adequada para se referir a uma pessoa que tem surdez. Quatro partici-
pantes disseram que é surdo-mudo; cinco optaram pelo termo especial; 
seis escolheram D. A. (abreviação de deficiente auditivo; e 42 pessoas 
afirmaram ser deficiente auditivo. Apesar de Gesser (2009) explicar que 
o termo Surdo é o mais adequado, pois eles próprios preferem ser cha-
mados assim, apenas vinte e dois profissionais escolheram esta opção. A 
autora menciona que o termo Surdo é muitas vezes evitado pelos ouvintes 
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porque a maioria acredita ser algo ofensivo. Para os Surdos, no entanto, 
esta é uma forma adequada de tratamento, visto que o termo deficiente 
remete à ideia de incapacidade.

De acordo com Skliar (2005), persiste, ainda, em nossa sociedade uma 
ideologia resultante da cultura oral que se consubstancia nas representa-
ções dos ouvintes, que impõem ao Surdo seu modo de vida. Tal ideologia 
compreende o Surdo com um suposto traço negativo, rotulando-o, muitas 
vezes, como anormal, deficiente e limitado.

Ladd (2013) menciona o termo surdidade e esclarece sua diferença 
em relação ao termo surdez. Segundo ele, surdez tem sentido pejorativo, 
pois representa todo o sofrimento dos Surdos gerado pelo preconceito 
existente. Por outro lado, surdidade surgiu como uma forma dos Surdos 
provarem seus direitos e valores, incentivando-os a olharem para as so-
luções futuras, deixando de lado os problemas passados.

3.2 Sobre a Língua de Sinais

A exemplo de Gesser (2009), foram incluídas no questionário per-
guntas referentes à universalidade da língua de sinais, origens, eficácia, 
possibilidade de variações regionais e uso do alfabeto manual, temas que 
a referida autora esclarece com bastante pertinência.

Dando sequência às perguntas, foi indagado, em quinto lugar, se a língua 
de sinais é universal. Cinquenta e três respondentes afirmaram que sim, 
demonstrando desconhecimento a respeito de que diferenças geográficas, 
culturais, políticas, religiosas, dentre outras, tornam impossível esta univer-
salidade, da mesma forma como acontece com a língua oral (Gesser, 2009).

Gesser (2009, p. 12) esclarece, ainda, que “universal é o impulso dos 
indivíduos para a comunicação, e no caso dos surdos, esse impulso é si-
nalizado”. Para ela, é possível perceber, ainda que de modo implícito, uma 
tendência a simplificar a riqueza linguística, sugerindo que talvez para 
os Surdos fosse mais fácil se todos usassem uma língua única, uniforme.
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Em seguida, 29 participantes afirmaram que a Língua de Sinais é 
equivalente à mímica, contrariando o que dizem todas as teorias da área. 
Desse modo, o que se pode intuir é que a maioria já percebeu tratar-se 
de uma língua natural e complexa.

Para quem acredita tratar-se de mímica, Gesser (2009, p. 21) men-
ciona a existência implícita de “um preconceito muito grave que vai além 
da discussão sobre a legitimidade linguística ou mesmo sobre quaisquer 
relações que ela possa ter ou não com a língua de sinais”. É possível que esse 
preconceito, muitas vezes inconsciente, seja fruto da falta de informação.

A autora explica que “a pantomima (mímica) quer fazer com que 
você veja o objeto, ao passo que o sinal quer que você veja o símbolo 
convencionado para este objeto” (p. 21). É bom lembrar que o status lin-
guístico foi conferido à língua de sinais ainda na década de 1960, graças 
aos estudos do linguista americano William Stokoe (Gesser, 2009).

Quanto à origem da língua de sinais, 48 profissionais alegaram que 
ela é proveniente da língua oral enquanto 54 pensam ser ela uma versão 
sinalizada da língua oral. Cabe ressaltar que a língua de sinais tem sua 
estrutura própria e é autônoma, ou seja, independe de qualquer língua 
oral em sua concepção linguística. Cada língua de sinais tem origens 
históricas em línguas de sinais específicas e não nas línguas orais. As lín-
guas de sinais têm todas as características linguísticas de qualquer língua 
humana natural (Wilcox; Wilcox, 1997, apud Gesser, 2009).

Sessenta e quatro professores, em conformidade com a teoria, en-
tendem que a Libras apresenta variações de uma região para outra e 57 
sabem que ela tem gramática. Apenas quinze não acreditam que seja 
possível expressar conceitos abstratos em uma língua de sinais.

Apesar disso, cinquenta profissionais afirmaram que ela é o alfabeto 
manual. Gesser (2009, p. 28) explica que “ele [o alfabeto manual] é uti-
lizado para soletrar manualmente as palavras (também referido como 
soletramento digital ou datilologia)”. Percebe-se, aqui, certa confusão 
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no entendimento dos termos e nosso cotidiano revela que ela não existe 
apenas no meio educacional.

Dessa forma, percebe-se que para promover a real inserção do Surdo 
na sociedade, ainda se faz necessária muita divulgação entre as pessoas, 
em geral, e sobre as terminologias do campo dos Estudos Surdos.

Considerações finais

Diante do exposto fica evidente a necessidade de ampliação dos es-
tudos na área. Os dados revelaram que ainda há certo desconhecimento 
sobre as terminologias por boa parte dos educadores. Isso é preocupante, 
pois a escola tem papel essencial no desenvolvimento e constituição do 
Surdo como sujeito atuante na sociedade. Foi possível perceber, por parte 
dos educadores, muito interesse pelo tema tratado.

Desse modo, entende-se que o emprego inadequado de alguns termos 
e a compreensão errônea dos conceitos ligados ao Surdo e à sua língua 
se devem à falta de informação e não ao preconceito, propriamente dito. 
Justamente por isso, é que se reafirma a necessidade de maior divulgação 
dos conhecimentos referentes aos Estudos Surdos.

Para tanto, fica aqui o convite para outros pesquisadores desenvol-
verem mais trabalhos sobre o tema. Certamente, o uso adequado das 
terminologias irá colaborar de forma significativa para a inclusão do 
Surdo na sociedade, evitando o preconceito que, muitas vezes, é gerado 
pela simples falta de conhecimento.

Na tentativa de divulgar as informações referentes à terminologia 
adequada, cada grupo de alunos ficou encarregado de fazer uma devolu-
tiva aos profissionais que colaboraram com este estudo. Alguns tentaram 
promover palestras e minicursos, contudo, por causa, principalmente, da 
incompatibilidade de horários, todos acabaram optando pela confecção 
de um panfleto com imagens e explicações coerentes sobre o tema.
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Este capítulo tem como foco 
a formação universitária 
de novos licenciados para 

o ensino de Língua Brasileira de 
Sinais (Libras). Apresenta-se, es-
pecificamente, um estudo sobre a 
proposta de desenvolvimento do 
Programa Institucional de Bolsa 
de Iniciação à Docência (Pibid) do 
curso de Letras: Libras da Faculda-

de de Letras (FL) da Universidade 
Federal de Goiás (UFG). O Pibid 
Letras: Libras foi desenvolvido 
durante os anos de 2012 a 2018 e 
pode ser considerado uma política 
pública de formação de professores.

O Pibid se justifica, sobretudo, 
pela insuficiência de licenciados 
em diversas unidades escolares do 
Brasil (Santos; Morais, 2015). Teve 
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início em 2007, e é regido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), na Diretoria de Educação Básica Pre-
sencial (DEB) do Ministério da Educação (MEC). Em 2013, por meio da 
Lei nº 12.796, artigo 65, parágrafo 2, passa a ser oficialmente previsto em 
Lei e, portanto, uma política pública de formação de professores (Brasil 
2013a). De acordo com Rausch e Frantz (2013, p. 622), esta Lei tem por 
objetivos “integrar Educação Superior e Educação Básica; qualificar a 
formação inicial de professores; fomentar práticas docentes e experiências 
metodológicas de caráter inovador e tornar a escola pública um espaço 
para reflexão e crescimento na construção do conhecimento”. 

O Pibid prevê a oferta de bolsas para estudantes de licenciatura, para 
professores das universidades que coordenam e orientam os estudantes e 
para professores supervisores que atuam em escola de educação básica, 
que se configura como escola parceira do desenvolvimento da proposta 
junto à universidade. Na UFG, Civardi e Paniago (2016) relatam que, 
em 2016, o Pibid contava com 44 subprojetos, envolvendo 903 bolsistas, 
atuando em 63 escolas. 

Ao longo dos anos, temos procurado aprimorar nossas propostas de 
formação docente e de organização administrativa do Pibid-UFG, 
tendo como pressuposto que a formação docente se constitui na 
tessitura das relações políticas, interpessoais, sociais, econômicas, 
culturais, científicas, educacionais, afetivas, epistemológicas, dentre 
outras. (Civardi; Paniago, 2016, p. 15).

Em 2017, com a mudança de governo, houve uma alteração signifi-
cativa da proposta, o que culminou em um corte de orçamento e a área 
Letras: Libras foi excluída. Assim, apesar de ter continuidade em diversas 
áreas do conhecimento, em 2018, o Pibid Letras: Libras foi excluído pela 
Capes e, portanto, finalizado na UFG. 
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É reconhecido que dentre as funções do Pibid, a de maior destaque é 
contribuir para a melhoria da qualidade da formação inicial de professores, 
além de promover a integração entre educação superior e educação básica. 
A colaboração entre educação superior e educação básica na formação 
de professores é prevista na Resolução nº 2, de 1° de julho de 2015, do 
Conselho Nacional de Educação, que define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licencia-
tura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 
licenciatura) e para a formação continuada. Em seu parágrafo primeiro 
essa Resolução institui que 

§ 1° Nos termos do 1°artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), as instituições formadoras em articulação com os 
sistemas de ensino, em regime de colaboração, deverão promover, de 
maneira articulada, a formação inicial e continuada dos profissionais 
do magistério para viabilizar o atendimento às suas especificidades de-
finidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). (Brasil, 2015, p. 3).

A motivação deste estudo é justamente a proposta que articula uni-
versidade e escola de educação básica e seus efeitos na formação dos 
licenciandos. Assim, esse capítulo tem como objetivo apresentar, descre-
ver e analisar o Programa de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e, 
especificamente, tratar do Pibid Letras: Libras na UFG no que se refere 
à sua proposta e aspectos históricos.

Inicialmente, apresenta-se uma reflexão sobre a formação de pro-
fessores e o Pibid, tomando por base artigos publicados em periódicos. 
Posteriormente, são apresentados os dados e feita uma discussão sobre 
a proposta do Pibid Letras: Libras da FL/UFG e sua relação com outras 
propostas encontradas em artigos publicados.
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1 Sobre o estudo

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, do tipo histórico-
-descritivo (Gil, 2002). Inicialmente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica 
ampla, de caráter narrativo (Rother, 2007). Posteriormente, realizou-se uma 
descrição da proposta e da história do Pibid Letras: Libras da FL/UFG. 

O estudo bibliográfico de caráter narrativo teve um recorte histórico, 
do ano de 2009 a 2017. A busca de artigos com tema amplo relacionado 
à formação de professores e ao Pibid foi realizada em três bases de da-
dos, sendo: Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), Scientific 
Electronic Library Online (Scielo) e trabalhos apresentados em reuniões 
anuais da Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa em Educação 
(Anped). Foram utilizados os seguintes descritores de busca: formação, 
docência, formação inicial de professores e Pibid. 

A busca realizada nas três bases com os descritores atribuídos apresen-
tou como resultado 137 trabalhos. Após uma análise do título e respectivos 
resumos, foram pré-selecionados 24 trabalhos, os quais apresentavam 
potencial vínculo com o Pibid. Após a leitura completa dos 24 trabalhos, 
apenas doze artigos foram considerados diretamente relacionados com 
o tema em estudo: Pibid e formação de professores. 

Giovani e Barbosa (2019), também, realizaram um estudo bibliográ-
fico sobre o Pibid, tomando por base pesquisas de mestrado e doutorado 
desenvolvidas no Brasil, utilizando a base de dados da Capes de teses e 
dissertações, as quais, em sua maioria, estavam vinculados mais à área de 
ciências exatas. De acordo com as autoras, o resultado «nos indicia que 
a preocupação com a visibilidade e reconhecimento do Pibid é grande e 
quem ganha com essa reflexão são os próprios alunos envolvidos com o 
Pibid” (Giovani; Barbosa, 2019, p. 59).

A descrição da proposta do Pibid Letras: Libras da FL/UFG foi rea-
lizada tendo como referência dados disponibilizados em dois projetos 
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apresentados a dois editais da Capes, um em 2012 e, outro, em 2014 (Brasil, 
2012, 2013b). A proposta do Pibid Letras: Libras da UFG foi relacionada 
com a revisão bibliográfica desenvolvida neste capítulo.

2 Resultados e discussões

Ao todo, foi realizada a análise narrativa de doze artigos relacionados 
ao tema Pibid e formação de professores. Essa etapa teve como objetivo 
identificar as contribuições e descrições amplas sobre o Pibid de diversas 
áreas do conhecimento, relatadas em diferentes estudos. Assim, os resul-
tados foram comparados com a proposta e história do Pibid desenvolvido 
com os licenciandos em Letras: Libras na UFG.

2.1 Levantamento bibliográfico: Pibid e formação de professores

Apesar da busca ter sido realizada no período de 2009 a 2017, o 
primeiro artigo identificado data de 2012. Almeida, Costa e Avelino 
(2012) explicitam em seu trabalho a percepção dos bolsistas do Pibid 
de Pedagogia sobre a experiência da prática pedagógica no contexto da 
escola pública, no ensino fundamental, desenvolvida em Salvador-BA, em 
parceria com uma universidade pública. Baseadas no estudo realizado, 
elas afirmam a importância da análise e reflexão sobre sua própria prática 
pedagógica. Segundo as autoras, a partir do momento em que ocorre a 
dinâmica ação/reflexão/ação proporcionada pelas atividades do Pibid, 
o sujeito tem condições de transformar e progredir sua aprendizagem, 
elaborando saberes necessários à prática docente. Afirmam, portanto, 
que é necessário que a docência perpasse pela prática pedagógica com 
estudos e pesquisas constantes, quando se almeja uma educação efetiva 
e de qualidade. Ao final, concluem que é de suma importância que os 
docentes possam refletir sobre sua prática a fim de conseguirem encontrar 
o “o como fazer melhor”, e o Pibid possibilita essa formação.
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Outro artigo de 2012 é o de Oliveira (2012). Desde 2008, a autora é 
coordenadora institucional do Pibid de várias áreas da licenciatura da 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FAE-
-UFMG) e comenta a importância da tríade: professor da universidade 
– professor em formação – professor de educação básica. A pesquisadora 
declara, após análise dos relatórios dos pibidianos, que a formação aca-
dêmica conveniada com a escola de educação básica perpassa situações 
reais do cotidiano escolar, apresentando, desde o início, a realidade da 
profissão escolhida. Além disso, permite aos participantes a reafirmação 
da escolha profissional. Nesse caso, trata-se de um estudo envolvendo 
várias áreas da licenciatura (Oliveira, 2012).

Essa visão é defendida por Tardif (2000, p. 11), que afirma que os 
professores possuem saberes que são próprios das situações de trabalho 
e são modelados no contato profissional.

Os saberes profissionais são saberes trabalhados, saberes laborados, 
incorporados no processo de trabalho docente, que só têm sentido 
em relação às situações de trabalho e que é nessas situações que são 
construídos, modelados e utilizados de maneira significativa pelos 
trabalhadores. O trabalho não é primeiro um objeto que se olha, mas 
uma atividade que se faz, e é realizando-a que os saberes são mobili-
zados e construídos. Esse enfoque considera que o profissional, sua 
prática e seus saberes não são entidades separadas, mas ‘co-pertencem’ 
a uma situação de trabalho na qual ‘co-evoluem’ e se transformam.

A pesquisa de Carvalho (2012) afirma que a formação de professores 
tem passado pela tradicional separação entre teoria e prática. Para Carva-
lho, um dos grandes fatores que, de forma negativa, influencia as políticas 
de formação é a desarticulação entre a educação superior e a educação 
básica, ressaltando-se a importância e a necessidade de se estabelecer 
vínculos entre os dois espaços de formação. A relação educação superior 
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e educação básica favorece aos dois segmentos de modo significativo, 
valorizando e contribuindo para a devida qualidade de ensino. Carvalho 
argumenta, ainda, que a prática de metodologias interdisciplinares na 
formação docente (como as possibilitadas pelo Pibid) corrobora para a 
construção de competências tanto no aluno da educação básica quanto 
no aluno do curso de licenciatura, que tem a oportunidade de aprender 
na prática, discutindo e refletindo suas experiências.

O mesmo autor, entretanto, aponta alguns fatores que favorecem 
o truncamento dos resultados do Pibid, por parte da escola pública de 
educação básica, tais como: infraestrutura deficiente, falta de apoio por 
parte da direção nas atividades cotidianas, baixa escolarização nas diversas 
disciplinas curriculares em razão da dificuldade de leitura e interpretação 
dos conteúdos, ausência familiar no processo educacional e até a existência 
de outro projeto do MEC na escola parceira do Pibid, que se configurou 
como fator dificultador para o bom êxito do processo. Ainda assim, o 
estudo de Carvalho (2012) mostra que o Pibid possibilitou aos bolsistas o 
desenvolvimento de habilidades, entre as quais, cita: compreensão sobre 
as responsabilidades do professor evidenciando sua postura, atenção, 
dedicação, segurança e motivação, aprofundamento dos estudos dos 
conteúdos trabalhados, diagnóstico das necessidades de estudo por parte 
dos alunos das escolas, capacidade de pesquisa, organização didática, 
exercício da paciência e maior interesse pela docência.

Afonso, Marques, R. e Marques C. (2013) relatam o quanto o professor 
da escola contribui para o processo de formação de novos professores, 
pois, ao acompanhá-los, os pibidianos têm condições de avaliar o que 
se deve fazer, ou não, dentro de sala de aula. As autoras mostram que os 
bolsistas pibidianos declararam que criaram seus próprios modelos de 
atuação, com características diferenciadas das já observadas nas escolas 
em que atuam como bolsistas em formação docente, ou até mesmo das 
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experiências já adquiridas como alunos da educação básica. Pontuaram, 
também, que o trabalho colaborativo entre a professora e os futuros 
professores foi ponto facilitador que corroborou para o bom êxito da 
formação. A abertura e apoio oferecidos aos aprendizes da docência 
possibilitam seu melhor desempenho na escola. Quando não há abertura, 
apoio e interação entre docente e alunos do Pibid, há certa insegurança 
que interfere na boa formação dos bolsistas. Argumentam que o fato de 
haver uma professora referência na escola passa a ser fundamental no 
processo de construção de identidade dos futuros professores. Além disso, 
argumentam que é preciso que a escola como um todo seja receptiva para 
que se tenha sucesso no processo de formação.

Outro artigo, publicado por Rausch e Frantz (2013), traz que o Pibid 
vem apresentando resultados com possibilidade de melhoria, a médio e 
longo prazo, formando docentes mais conscientes da realidade da pro-
fissão escolhida, produtores de conhecimento com perfil de profissionais 
investigativos e reflexivos. Além disso, foi percebido, em seu trabalho, 
que os futuros professores desenvolveram uma postura mais colaborativa 
e autônoma após participarem do programa. Mostraram-se mais cola-
boradores por trabalharem em conjunto com professores experientes, 
alunos e pais da educação básica e a própria universidade. Também, 
apresentaram-se mais autônomos por desenvolverem iniciativas inerentes 
ao exercício da docência.

Wielewski, S., Palaro e Wielewski, G. (2014) realizaram estudos com 
todos os envolvidos no programa Pibid de uma instituição de ensino 
superior (supervisor, coordenador e bolsistas pibidianos) e revelam que, 
após análise das reflexões coletivas, não basta o domínio dos conteúdos 
específicos para a formação docente. É necessário, também, o pleno do-
mínio das teorias da aprendizagem e domínio de sala de aula. Além disso, 
pontuaram que a dicotomia teoria e prática acontece por causa da falta 
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de convívio direto dos professores de graduação com a escola de ensino 
básico. Nessa obra, os autores pontuam as contribuições do Pibid como 
relevantes, pois: ampliam o espaço de conhecimento teórico e prático; 
oportunizam vivência no campo de trabalho; desenvolvem ações cola-
borativas que contribuem para a melhoria das formações; contam com 
um supervisor coformador que conduz, orienta e auxilia nas atividades 
pedagógicas; possibilitam a iniciação na pesquisa como professor inves-
tigativo e experimentador de sua prática; validam a escolha profissional, 
identificando-se, ou não, com a docência; e, por fim, os bolsistas ganham 
maior segurança e autonomia profissional.

Percebe-se que os artigos identificados sobre o tema Pibid e forma-
ção de professores apontam uma série de contribuições aos docentes em 
formação e a importância da articulação entre teoria e prática e entre a 
escola e a universidade. Essas duas articulações são vistas pelos autores 
já citados como importantes na construção dos saberes docentes. Esses 
saberes e a relação com o Pibid são estudados, também, por Morais 
e Ferreira (2014), os quais mencionam que os educadores lidam com 
alunos numa perspectiva prática, pedagógica e de construção de uma 
profissão. Esse é mais um artigo que ressalta a importância do Pibid na 
aproximação do futuro professor com a realidade da escola. Foi percebido 
pelas pesquisadoras que, a partir do contato dos bolsistas com o cotidiano 
escolar, eles são convidados a lidar de forma articulada com os saberes que 
competem ao exercício da docência, com a experiência profissional e com 
o currículo da própria instituição. As autoras reconhecem o programa 
como a oportunidade de se formar fundamentando a profissionalização, 
concluindo que os pibidianos são convidados a refletir sobre os saberes 
da ação pedagógica, os disciplinares e os curriculares, constituindo a 
identidade docente ao longo do processo.
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Bassoi e Langer (2015) desenvolvem uma reflexão sobre a articulação 
entre a universidade e escola para a formação do professor de Matemática 
e estabelecem um paralelo entre o Pibid e o estágio supervisionado. Na 
visão das autoras, mesmo que hajam diferenças entre estágio supervi-
sionado e Pibid, eles podem ser considerados complementares. E, para 
melhor desenvolvimento, objetividade e funcionalidade, a escolha das 
escolas campo, para a realização do estágio supervisionado, precisa levar 
em consideração a parceria com o Pibid, pois os estagiários bolsistas ou 
ex-bolsistas do programa encontrarão mais facilidade para atuarem, já que 
conhecem o ambiente e os sujeitos envolvidos no processo. Além disso, a 
aceitação dos estagiários nas escolas parceiras do Pibid é maior por parte 
do corpo docente e grupo gestor, pois já são conhecidos, transmitindo 
maior segurança ao recebê-los na escola.

Da mesma forma, o estudo de Santos e Morais (2015) ressalta que 
o Pibid proporciona aos licenciandos maior dedicação aos estudos e até 
mesmo sua permanência no curso, pois a bolsa facilita a saída do mercado 
de trabalho, que, muitas vezes, é motivo de evasão, principalmente, nos 
casos dos cursos noturnos. Descrevem, também, as diversas experiências 
que poderão influenciar de diferentes maneiras a trajetória profissional 
dos futuros professores.

Campelo e Cruz (2016) também falam sobre a importância do alu-
no (futuro professor) se sentir de fato um professor desde o processo 
de formação, aproveitando-se do contato com os demais professores 
da escola. Com base nessa convivência, de acordo com os autores, eles 
têm a possibilidade de formar sua própria identidade profissional. Mas 
alertam que é necessário uma formação que perpasse todas as fases da 
atuação docente. Os autores consideram relevante que o processo de 
formação possibilite participar de diversas experiências na escola, pois 
o currículo formal universitário, normalmente, é distante da realidade 
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escolar e não proporciona ao aluno de licenciatura o devido preparo para 
enfrentar determinadas situações. Ressaltam, também, que com o Pibid 
há possibilidade de o bolsista ter contato com a equipe gestora (direção 
e coordenação) da escola, para compreender melhor o processo admi-
nistrativo e pedagógico da instituição de ensino.

Ustra e Gelamo (2016) focam seu trabalho na função do professor 
supervisor dentro do Pibid. Em dois eventos, nos quais o Pibid de Física 
da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) foi apresentado, alertam 
para a desvalorização dos professores supervisores, com pouco reconhe-
cimento de suas significativas contribuições para a formação. Observam 
que a participação desses professores se restringe à escola, no que tange 
à necessidade de articulação dentro daquele ambiente. Percebem que a 
maioria dos trabalhos ignora as contribuições dos professores da escola 
parceira, perdendo esta importante fonte de conhecimento para os li-
cenciandos em formação. Para os autores, o programa Pibid é de suma 
importância para o desenvolvimento da educação e do país como um 
todo. Para que isso ocorra, é de extrema necessidade que o trabalho dos 
professores em exercício, que recebem os bolsistas nas escolas, seja va-
lorizado e reconhecido, pois esse segmento constitui um dos pilares do 
almejado progresso do país.

Por fim, o artigo de Deimling e Reali (2017) analisa relatos dos pi-
bidianos nos quais perceberam que alguns estudantes ingressam na 
universidade com a intenção de seguir a carreira docente. Tal intenção 
tem origem no processo de escolarização, identificando o ser professor 
e o ato de ensinar. Para os autores, esse é um processo subjetivo da do-
cência, que ganha forma no contexto social da formação e do trabalho 
docente. Os autores, entretanto, afirmam que, no contexto analisado, ao 
mesmo tempo que o Pibid influencia a escolha profissional pela docên-
cia, pode levar ao desincentivo da escolha docente na educação básica, 
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pois ao vivenciarem a realidade e o cotidiano escolar, os professores em 
formação desenvolvem a escolha pela permanência na docência em um 
contexto específico, que é do ensino superior. Além disso, os dados cole-
tados mostram que os estudantes visam ao ingresso na pós-graduação e 
seguimento da carreira acadêmica. Ressaltam, ainda, a falta de estímulo 
para permanecerem na carreira da educação básica, como visado pelo 
programa, o que é justificado pelos baixos salários, pela desvalorização 
da carreira e pelas condições de trabalho oferecidas aos professores das 
escolas parceiras do programa.

Com a descrição narrativa desses artigos, identifica-se que o Pibid 
nas diferentes áreas do conhecimento tem sido visto pelos autores como 
um programa de formação de professores que possibilita: valorizar a 
articulação entre universidade e escola de educação básica; permitir a 
relação teoria e prática na formação de professores; valorizar o profes-
sor em exercício na educação básica no processo de formação de novos 
docentes; e construir saberes profissionais alicerçados no cotidiano e 
realidade escolares. 

A seguir, são apresentadas a descrição da proposta e a história do 
curso de formação de professores de Libras, o curso de Letras: Libras da 
UFG, evidenciando-se de que maneira possibilita as mesmas contribui-
ções citadas.

2.2 Pibid Letras: Libras da UFG

O Pibid Letras: Libras foi desenvolvido por meio de dois projetos. 
O primeiro ocorreu de 2012 a 2013 e o segundo no período de 2014 a 
2018. A responsabilidade do Pibid Letras: Libras foi designada a profes-
sores da FL/UFG pertencentes ao Departamento de Libras e Tradução 
(DELT). Para o primeiro período (2012 a 2013), o DELT designou duas 
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professoras1 como responsáveis, as quais foram autoras da proposta. O 
segundo período (2014-2018) contou com a participação de seis profes-
sores2 do DELT.

O programa foi desenvolvido em parceria com o Colégio Estadual 
Colemar Natal e Silva, que é uma escola pública que atende a alunos sur-
dos na cidade de Goiânia-Goiás e a temática que norteia os dois projetos 
analisados é a educação bilíngue (UFG, 2012, 2014). Da mesma forma que 
foram indicados professores da UFG responsáveis diretos pelo projeto, 
coordenadores do programa, a escola parceira indicou professores3 que 
atuaram na função de supervisores do programa, os quais se inscreveram 
e foram selecionados por edital próprio publicado pela UFG.

Para participar do programa, os estudantes de Licenciatura em Letras: 
Libras tiveram que se inscrever em processo seletivo interno, conduzido 
pela coordenação institucional do Pibid dentro da Pró-Reitoria de Gradua-
ção (Prograd) da UFG. Para cada período, o programa tinha um número 
fixo de vagas disponíveis. No primeiro período (2012 a 2013), foram 
ofertadas seis vagas. Para o segundo período (2014-2018), o programa 
ampliou a oferta para 21 vagas. Cada estudante permaneceu no programa 
por determinado período de tempo. O tempo mínimo de permanência 

1	 As duas professoras indicadas pelo Delt como responsáveis pelo Pibid do curso 
de Letras: Libras na FL/UFG foram Neuma Chaveiro e Juliana Guimarães Faria.

2	 Os seis professores indicados pelo Delt como responsáveis pelo Pibid do curso 
de Letras: Libras na FL/UFG atuaram em períodos diferentes: Neuma Chaveiro 
(de 2014 a 2018), Juliana Guimarães Faria (de 2014 a 2018), Sueli Maria de 
Oliveira Regino (de 2014 a 2018), Mariângela Estelita Barros (de 2014 a 2015), 
Hildomar José de Lima (2016) e Sofia Oliveira Pereira dos Anjos Coimbra da 
Silva (de 2017 a 2018). 

3	 As professoras da escola parceira que atuaram como supervisoras do programa 
foram: Elisângela Cristovam Neves e Leila dos Reis Pereira (de 2012 a 2018); 
Rosilda Silva Ferreira Soares (de 2014 a 2018); Vanda Eterna Carneiro Campos 
(de 2014 a 2017) e Adaila Luz Paes Leme (de 2017 a 2018).
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foi de seis meses e o tempo máximo foi de três anos, ou seja, 36 meses. 
Ao todo, entre 2012 e 2018, o programa atendeu, no total, a sessenta 
bolsistas pibidianos, estudantes do curso de Letras: Libras da FL/UFG.

De acordo com os projetos analisados, a justificativa inclui atender à 
significância do Decreto nº 5.626/2005 (Brasil, 2005), que explicita ações 
públicas para a formação de profissionais para o ensino, interpretação e 
tradução da Libras, ações afirmativas para usuários da Libras e a sua ex-
pansão. As ações do Projeto Pibid Letras: Libras da UFG foram propostas 
nesse contexto histórico-político e social de movimento pelos direitos 
humanos e direitos linguísticos da comunidade surda, em consonância 
com o curso de Letras: Libras da UFG, com a perspectiva de formação 
de professores, tangenciando a discussão sobre linguagem, cultura e a 
educação de surdos. Dessa forma, se buscou contribuir com o que se 
dispõe no referido Decreto (Brasil, 2005). No trecho, a seguir, é possível 
observar os dados que fazem referência ao Decreto e à educação bilíngue.

No Brasil, o direito dos surdos a uma educação bilíngue é garantido 
pelo Decreto Federal nº 5626, de 22 de dezembro de 2005. Esse docu-
mento estabelece que deva ser ofertada, obrigatoriamente, aos alunos 
surdos, desde a educação infantil, uma educação bilíngue na qual a 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – é a primeira língua e a Língua 
Portuguesa, na modalidade escrita, é a segunda. A modalidade oral 
da Língua Portuguesa é uma possibilidade, mas deve ser trabalhada 
fora do espaço escolar.

Considerar a língua de sinais como a primeira língua do Surdo significa 
que os conteúdos escolares devem ser trabalhados por meio dela e que 
a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, será ensinada com base 
nas habilidades interativas e cognitivas já adquiridas pelas crianças 
surdas nas suas experiências com a língua de sinais. (UFG, 2012, p. 2).
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De acordo com Cerny, Quadros e Barbosa (2009), a formação de 
professores de Libras no Brasil inicia-se na universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) com a perspectiva de possibilitar ao surdo maior au-
tonomia e atuação perante a sociedade que o reconhece como cidadão. 
Nesse contexto, as autoras defendem uma formação, como prevê o Decreto 
nº 5.626/2005, com respeito e valorização da Libras, da identidade e da 
cultura surda. Assim, a justificativa do Pibid Letras: Libras, apresentada 
no projeto analisado, coaduna com as discussões sobre formação de 
professores de Libras voltada para uma educação bilíngue do surdo.

Os objetivos propostos para execução do projeto Pibid Letras: Libras 
incluem possibilitar aos bolsistas pibidianos a realização de estudos e pes-
quisas no contexto da educação bilíngue, da formação e prática docente. 
Os objetivos específicos estão descritos a seguir:

Como objetivos específicos: a) Realizar estudos e pesquisas no âmbito 
da formação, profissionalização e prática docente do Licenciado em 
Letras: Libras; b) desenvolver estudos, pesquisa e formação em edu-
cação bilíngue; c) promover espaço de esclarecimento e discussão dos 
mitos que permeiam a realidade dos usuários das línguas de sinais; 
d) envolver alunos de Licenciatura em Letras: Libras na elaboração 
de materiais didáticos para educação bilíngue; e) possibilitar maior 
integração entre família e escola de educação básica, voltado para o 
desenvolvimento da educação bilíngue e a surdez. (UFG, 2012, p. 2).

Nesse sentido, este projeto de iniciação à docência objetivou propiciar 
formação coletiva entre universidade e escola pública de educação básica, 
de forma a desenvolver ações significativas e transformadoras voltadas 
para a especificidade da educação de surdos, na perspectiva bilíngue, 
associando Libras e Língua Portuguesa (LP). Assim, é possível observar 
que a proposta é uma via de mão dupla na qual a universidade pode 
contribuir com a escola, da mesma forma que a instituição de ensino 
pode contribuir com a formação de novos professores. 
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Para o desenvolvimento desta proposta, identificou-se que os projetos 
pautaram-se na perspectiva de formação do professor com habilidades 
autônomas que atenuam o impacto das mudanças sociais no trabalho 
docente, com uma atitude mais reflexiva (Chaveiro et al., 2013). Nessa 
visão, de acordo com André (2001, p. 59) o professor é estimulado a de-
senvolver habilidades para questionar a própria prática com o espírito de 
investigação, “com uma atitude vigilante e indagativa, que os leve a tomar 
decisões sobre o que fazer e como fazer nas suas situações de ensino, 
marcadas pela urgência e pela incerteza”.

Nessa perspectiva, é possível afirmar, com base na sua justificativa 
e em seus objetivos, que os projetos do Pibid Letras: Libras apresentam 
as mesmas contribuições para a formação de professores que as demais 
áreas de conhecimento, conforme trazido no levantamento bibliográfico 
realizado, quais sejam: valorizar a articulação entre universidade e escola 
de educação básica; permitir a relação teoria e prática na formação de 
professores; valorizar o professor em exercício na educação básica no 
processo de formação de novos docentes; e construir saberes profissionais 
alicerçados no cotidiano e realidade escolares.

A contribuição para a construção dos saberes profissionais alicerçados 
na realidade escolar pode ser percebida, sobretudo, no tipo de atividades 
propostas no Pibid Letras: Libras. As atividades do Pibid Letras: Libras 
foram propostas para serem desenvolvidas em grupo, ou seja, aos bol-
sistas pibidianos foi proposto o trabalho coletivo de forma alternada, 
ou seja, com rotatividade em diferentes atividades, para que pudessem 
vivenciar diferentes práticas. O Quadro 1 apresenta as áreas de atuação 
desenvolvidas pela equipe do Pibid Letras: Libras nos projetos analisados.
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Quadro 1 - Atividades desenvolvidas no Pibid Letras: Libras na FL/UFG

Grupos Subgrupos Tipos de atividades Público atendido

Grupo 
A

Subgrupo 1
Ensino de Libras e Português no 
Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE)

Alunos surdos do AEE

Subgrupo 2 Ensino de Libras para a Comu-
nidade

Comunidade: pais e funcio-
nários da escola

Subgrupo 3 Ensino de Libras na educação 
básica 

Alunos ouvintes do ensino 
regular matriculados na es-
cola parceira

Grupo 
B Subgrupo 4

Ensino da Escrita da Língua de 
Sinais - Sistema Elis; e 

Elaboração de Material para 
ensino de Libras na modalidade 
escrita pelo Sistema Elis.

Alunos surdos do AEE

Grupo 
C Subgrupo 5

Elaboração de material didático 
para ensino da literatura surda; e 

Desenvolvimento do Projeto A 
Hora do Conto – apresentações 
de contos literários em Libras

Alunos surdos e alunos ou-
vintes do ensino regular

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

É possível observar no Quadro 1 que cada uma das áreas de atuação 
oferecidas pelo projeto Pibid Letras: Libras teve uma abordagem especí-
fica, de acordo com o público e com a demanda da escola. A seguir, são 
apresentadas as propostas.

2.2.1 Grupo A

O Ensino de Libras foi proposto (UFG, 2012, 2014) para ocorrer em 
três momentos: 1) no Atendimento Educacional Especializado (AEE), 
específico aos alunos surdos e voltado para a aprendizagem prática da 
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Libras como L1 e Português como L2, com base em atividades propostas 
pelos bolsistas pibidianos em horário de contraturno dos alunos; 2) A outra 
ação do ensino de Libras foi intitulada: Ensino de Libras na Comunidade 
e contou com o ensino de Libras como L2 para profissionais e familiares 
de alunos surdos da escola, por meio de uma abordagem comunicacional 
e seleção de conteúdos vinculados às atividades cotidianas dos alunos. 
De acordo com o Projeto do Pibid Letras: Libras, essa atividade visava a 
“possibilitar maior integração entre família e escola de educação básica, 
voltado para o desenvolvimento da educação bilíngue e a surdez” (UFG, 
2012, p. 3). A atividade de Ensino de Libras na Educação Básica visou a 
possibilitar aos pibidianos o ensino de Libras como L2 para ouvintes, per-
mitindo o contato com o surdo e com a Libras. Na proposta está incluída 
a utilização de jogos e dinâmicas no processo ensino-aprendizagem, com 
abordagem comunicacional, com o ensino e a prática da Libras, por meio 
da interação, comunicação e provocação dos alunos.

2.2.2 Grupo B

A segunda possibilidade de atividades dos pibidianos descrita na 
proposta (UFG, 2012, 2014) é o trabalho com a escrita das línguas de 
sinais (Elis) –, tanto para produção de material didático em Elis como 
para o ensino da escrita de sinais. Trata-se de uma proposta que visa a 
estimular a aprendizagem da Libras e da Elis, com oferta de oficinas para 
surdos e ouvintes da escola.

Até a década de setenta, acreditava-se que as línguas de sinais não 
poderiam ser registradas na modalidade escrita, ou seja, predominava 
a crença de que elas eram ágrafas. Essa concepção, contudo, foi alterada 
graças à criação do SignWriting (Stumpf, 2009), uma técnica de escrita 
baseada em um sistema de notação dos passos de dança. Mais recentemen-
te, foi criado o sistema de escrita das línguas de sinais denominado Elis, 
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que permite registrar os sinais que compõem as línguas espaço-visuais 
de maneira alfabética e linear (Barros, 2008).

Partindo do pressuposto de que a escrita pode proporcionar ao aluno 
certa autonomia, há na proposta a oferta de oficinas de Elis com base na 
metodologia da pesquisa-ação. O principal objetivo, de acordo com a 
proposta, é apresentar ao grupo de adolescentes surdos as noções básicas 
dessa técnica.

De acordo com a proposta, as oficinas permitem apresentar os quatro 
parâmetros utilizados pela Elis com a utilização dos sinais, a sequência 
lógica da escrita e seus visografemas (denominação dada aos símbolos 
gráficos da Elis), por meio de atividades práticas, com dinâmicas que 
envolvem os alunos em um aprendizado ativo e colaborativo. A expecta-
tiva descrita na proposta é a de que a aprendizagem da Elis pelos alunos 
surdos possa provocar maior interesse pela Libras, uma vez que pode 
possibilitar produzir a escrita de seus sinais-nomes e palavras, impactando 
positivamente na receptividade e no entusiasmo em descobrir o registro 
gráfico de sua própria língua. 

2.2.3 Grupo C

Aos pibidianos há na proposta (UFG, 2012, 2014) a oportunidade de 
trabalharem com literatura, na atividade denominada A hora do conto, que 
associa a literatura e cultura para alunos surdos e ouvintes, sendo desenvol-
vido com base em leitura de histórias traduzidas do Português para a Libras. 

Um dos objetivos dessa ação, descrito na proposta (UFG, 2012, 2014), 
é contribuir para a formação dos alunos do ensino fundamental da escola 
participante, no que se refere à valorização da Libras como primeira língua 
para acesso ao conhecimento, com base nos estudos da literatura surda; 
estudos linguísticos referentes à língua de sinais; e leitura de contos de 
fadas em Português e Libras. 
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A atividade denominada A hora do conto está na proposta de valoriza-
ção da formação bilíngue, como uma atividade de integração, envolvendo 
literatura, cultura surda e aprendizado bilíngue.

Considerações finais

O estudo bibliográfico realizado neste capítulo possibilitou identificar 
contribuições do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
(Pibid). Foi possível perceber que, de modo geral, o programa tem um valor 
ímpar na formação de professores e proporciona experiência e vivência da 
prática no contexto real da educação básica. O estudo bibliográfico demons-
tra, ainda, que o Pibid contribui com o desenvolvimento da autonomia 
profissional, com possibilidade real de articulação entre teoria e prática, na 
qual os estudantes de cursos de licenciatura aprendem a lidar com saberes 
próprios da docência e do cotidiano da escola. Essa realidade, conforme 
as publicações analisadas, contribui para a permanência e a conclusão dos 
cursos de licenciatura e para a construção da identidade docente.

Após realizar o estudo bibliográfico, foi possível comparar as con-
tribuições relatadas com a proposta do Pibid Letras: Libras da UFG. Foi 
identificado que a proposta do Pibid Letras: Libras não só coaduna com 
o que tem sido relatado na literatura, mas amplia significativamente as 
contribuições para a formação de professores no Brasil, inaugurando a 
possibilidade de inovar com o fomento à relação articulada entre teoria 
e prática da educação bilíngue para surdos. A proposta do Pibid Letras: 
Libras atende à legislação e às políticas de educação bilíngue, conforme 
consta no Decreto nº 5.626/2015, uma vez que prevê a formação de pro-
fessores na atuação do ensino bilíngue para surdo, além de propiciar a 
discussão sobre aquisição da língua, cultura e educação de surdos.

O Pibid Letras: Libras destaca na sua proposta que há uma via de 
mão dupla na formação de professores, com a parceria entre a escola e 
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a universidade e todas as suas ações foram previstas em comum acordo 
entre as partes envolvidas. As ações elencadas no projeto tiveram objetivos 
diferentes em cada atividade, no entanto, todas pretendiam enriquecer 
e qualificar o currículo do licenciando e a formação para docência no 
ensino da Libras.

Em 2018, com a nova proposta do governo federal, os cursos de 
Letras: Libras deixaram de participar do Pibid. Tomando por base os 
dados apresentados neste capítulo, considera-se que a exclusão do curso 
de Letras: Libras do Pibid é uma perda irreparável para a educação bilín-
gue no Brasil, sobretudo, porque os dados mostram que todas as ações 
previstas visam a possibilitar a formação de um professor qualificado e 
autônomo, voltado para a especificidade das pessoas surdas.
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A HORA DO CONTO E OUTROS PROJETOS DESENVOLVIDOS 
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As disciplinas Introdução aos 
estudos literários e Tópicos 
da História da Literatura, 

oferecidas anualmente nos dois 
primeiros semestres do Curso de 
Letras-Libras da Universidade Fe-
deral de Goiás, propõem a leitura 
de vários textos literários e teóricos. 
Muitos alunos que iniciam essas dis-
ciplinas, especialmente os surdos, 
têm pouca experiência com a leitura 

de textos em geral e frequentemente 
apresentam dificuldade em com-
preender e reproduzir narrativas, 
sejam apresentadas de forma escri-
ta ou oral. Da mesma forma, não 
raro apresentam alguma dificulda-
de em estabelecer diferenças entre 
um relato verídico e uma narrativa 
ficcional. 

Para qualquer criança, o con-
tato precoce com narrativas orais 
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é essencial para o desenvolvimento de suas habilidades cognitivas. Ouvir 
histórias com frequência gera, naturalmente, o desejo de aprender a ler. 
O aprendizado da leitura de ficção, bem realizado, pode se transformar 
em hábito e formar leitores experientes. No ambiente escolar, contudo, há 
crianças que não foram expostas de forma precoce e suficiente a narrativas 
ficcionais. Em geral, sua leitura é realizada com dificuldade, especialmente, 
no que diz respeito à compreensão dos significados do texto. Esses leitores, 
sejam eles crianças ou adultos, surdos ou ouvintes, podem se reaproximar 
da literatura de forma gradual, começando com a literatura de tradição 
oral, especialmente, as fábulas e os chamados “contos de fadas”. 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os projetos desenvolvidos 
pelos professores da Área de Literatura do Curso de Letras Libras e do 
Bacharelado em Tradução Libras/Português, visando a levar aos alunos, 
surdos e ouvintes, com pouca experiência de leitura, narrativas que, em 
sua origem, vieram da tradição oral. O referencial teórico foi buscado em 
autores relacionados aos Estudos do Imaginário, como Gilbert Durand, 
Mircea Eliade, Joseph Campbell, Nancy Huston e Alberto Filipe Araújo.

Os contos de fadas da antiga tradição oral, recolhidos por pesqui-
sadores, como os Irmãos Grimm, na Alemanha, e Aleksandr Afanas’ev, 
na Rússia, tornaram-se referência para uma forma de pensar a educação 
que aposta nas virtualidades da iniciação como modelo pedagógico. As 
pesquisas de Bruno Bettelheim, na área da psicanálise, trouxeram novas 
perspectivas para a leitura desses textos, mostrando que os mitos e os 
contos de fadas trazem novos sentidos e significados profundos para a 
vida de seus leitores. Em quase todo conto de fadas, o bem e o mal apa-
recem bem definidos, expostos na figura de personagens caracterizadas 
por suas ações. É essa dualidade, presente em cada ser humano, que ex-
põe as questões morais e que conduz as ações para resolver os impasses. 
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Embora os contos de fadas, atualmente, sejam destinados aos leitores 
infantis, em sua origem eram dirigidos a todos aqueles que, em momentos 
de lazer coletivo, punham-se a contar e a ouvir histórias, geralmente em 
torno do fogo de um fogão ou de uma lareira. Segundo Philippe Ariès, 
foi só com as novas concepções de sociedade, advindas das mudanças 
econômicas da modernidade, que se começou a diferenciar a produção 
cultural para adultos e crianças (Ariès, 1981). Os contos de fadas, ou con-
tos maravilhosos, são geralmente considerados literatura para crianças, 
embora sob a censura dos educadores que omite ou modifica passagens 
consideradas “politicamente incorretas”. Felizmente, mesmo com os cortes 
impostos pela censura, explícita ou velada, dos educadores, o conteúdo 
básico dessas narrativas foi mantido. 

Na leitura dos contos de fadas a criança encontra incentivos para 
vencer conflitos pessoais e obstáculos sociais. Esses contos, de origem 
muito antiga, oferecem a seus leitores um palco interior, no qual eles 
podem representar suas angústias, medos, e, também, suas boas expec-
tativas em relação às suas fragilidades. Para a criança surda, assim como 
para a criança ouvinte que cresce em famílias que não cultivam o hábito 
de ler, é muito limitado o acesso às narrativas familiares (cantigas de 
ninar, parlendas, orações, histórias da família) e às histórias ficcionais 
contadas por mães ou avós. Por isso, acreditando que o contato com as 
histórias de tradição oral em Língua Brasileira de Sinais (Libras) poderia 
contribuir para a formação de alunos surdos, ainda que tardiamente, 
pensou-se em contar histórias, semanalmente, para os alunos do curso 
em que atuam as autoras. 

O imaginário dos contos de fadas mobiliza temas bem reais. O herói 
insignificante, fraco, tolo, que é desprezado por sua diferença, ou ainda, 
rejeitado e obrigado a se afastar de sua comunidade. Essas situações, 
apresentadas de forma simbólica, são reconhecidas pelo surdo, pois 
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fazem parte de sua experiência de vida. Além do mais, por sua aura de 
encantamento, essas narrativas podem despertar o interesse pela leitura, 
propiciando contato direto do surdo com uma herança cultural da hu-
manidade: a literatura de tradição oral.

1 As imagens e o imaginário educacional

Os estudos do imaginário concentram-se na investigação das imagens 
produzidas pelo homem, valorizando, especialmente, o imaginário míti-
co-arquetípico, com os seus símbolos e arquétipos. O termo “imaginário” 
remete a diferentes significados. Gilbert Durand apresenta duas concep-
ções de imaginário que se completam: uma delas é estática e concebe o 
imaginário como o conjunto de todas as imagens possíveis, criadas pelo 
homem; a outra é dinâmica, pois define o imaginário como uma rede de 
imagens, na qual o sentido é buscado pela relação entre essas imagens. 
Foi tomando por base essa segunda concepção que Durand elaborou a 
Teoria Geral do Imaginário, que tem como objetivo estudar o homem 
como produtor de imagens e buscar a compreensão do funcionamento 
das estruturas mais profundas do psiquismo: as estruturas arquetípicas, 
nas quais são elaboradas as representações simbólicas no pensamento 
humano (Durand, 1989).

Para Durand (1989), não há ruptura entre o racional e o imaginário. As 
imagens realizam um trajeto antropológico, que parte de um nível neuro-
biológico, estendendo-se para o nível cultural. O imaginário é produzido, 
portanto, no trajeto da imagem, realizado entre o subjetivo, aquilo que é 
pessoal, e o objetivo, ou seja, o meio sociocultural. Nessa perspectiva, as 
imagens produzidas pelo imaginário humano não devem ser compreen-
didas como criação pessoal e nem como criação social. Suas motivações 
profundas encontram-se nesse espaço entre o gesto subjetivo, pulsional, e 
o meio objetivo, material e social. Tendo como base o trajeto antropológico 
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do imaginário, o cerne do pensamento de Durand (1989) é a pluralidade 
do ser humano, levando em conta, sempre, a alteridade e a diferença. 

Além de modelos primordiais e universais, matrizes para o desenvol-
vimento da psique humana, os arquétipos são, segundo Durand (1989), 
dinamismos figurativos, que se manifestam na estruturação do campo 
das imagens. Os símbolos, por sua vez, têm caráter mediador e ao com-
pletarem a articulação entre os polos do trajeto antropológico, no qual 
são produzidos, tornam-se expressões culturais dos arquétipos universais. 

Vive-se imerso em um oceano de imagens, mas essas imagens que 
nos cercam por todos os lados são imagens vazias, destituídas de valor e 
de potencial pedagógico. As imagens que continuamente nos assediam 
são bem diferentes das imagens, visuais ou literárias, sugeridas pelas nar-
rativas míticas, que buscam, de diferentes formas, explicar a condição do 
ser humano no mundo. Esse foco no imaginário mítico, quando se pensa 
nos Estudos do Imaginário, concede importância essencial às narrativas 
da tradição e suas imagens. 

Na antiguidade, os mitos eram usados na educação dos jovens. O 
mito, para Durand (1989), não está ligado a exercícios da razão ou às 
descrições literárias, ele se caracteriza por tentar persuadir, usando os 
recursos da repetição contínua. Considerando-se essa característica da 
“repetição” é possível afirmar que o mito se assemelha à música, no que 
diz respeito à recorrência das imagens sonoras. Durand (1989) afirma 
que o papel do mito assemelha-se ao da música, repetindo seus temas 
e refrões. Assim como o arquétipo pode ser compreendido como uma 
espécie de “matriz” do imaginário, a matriz de todo o discurso é o mito, 
ou seja, o sermo mythicus. 

Durand (1989) afirma que há sempre um mito subjacente a todo e 
qualquer discurso. Tomando por base essa premissa, é possível compreender 
que os discursos do imaginário educacional, com suas alegorias e metáforas, 
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também, se desenvolvam com base em imagens míticas. Em geral, quando 
se fala em educação, muitas imagens podem ser utilizadas, entre elas: a da 
relação entre jardineiro e planta; entre oleiro e cerâmica; entre ferreiro e 
aço temperado na forja, mas uma das melhores metáforas para explicar a 
atividade pedagógica é a da educação como um percurso iniciático.

Em Imaginário educacional: figuras e formas, Alberto Filipe Araú-
jo e Joaquim Araújo referem-se ao mito de Teseu, o jovem que entra 
no Labirinto, lugar de onde ninguém conseguia sair, para enfrentar o 
Minotauro, um ser terrível, devorador de carne humana, com corpo de 
homem e cabeça de touro. Teseu entrou no labirinto, matou o monstro, 
e só conseguiu retornar graças a um novelo de lã, ofertado pela princesa 
Ariadne (Araújo, A.; Araújo, J., 2003). O percurso do herói no labirinto 
representa a viagem psíquica do homem em busca de seu próprio centro, 
assemelhando-se ao caminho que Joseph Campbell descreve, passo a passo, 
em seu livro O herói de mil faces (1997), e ao Processo de Individuação, 
proposto por Gustav Jung.

O labirinto, espaço de iniciações, é um emblema bem significativo 
do processo de formação do ser humano. Nas sociedades antigas, assim 
como nas sociedades tribais contemporâneas, a iniciação é um conjunto 
de ritos por meio dos quais os mais jovens passam a integrar o mundo 
adulto, assumindo seus valores temporais e espirituais. O momento central, 
de maior importância em uma iniciação, é a cerimônia que simboliza a 
morte do iniciado e seu regresso à vida. O iniciado retorna dessa provação 
máxima como um homem novo, que deverá assumir outro modo de ser. 
Essa morte define o começo, portanto, de uma nova vida espiritual e se 
torna promessa de uma vida plena. 

De acordo com Mircea Eliade, o itinerário que conduz ao centro do 
labirinto está cheio de obstáculos. Penetrar em um labirinto, e regressar dele, 
é o rito iniciático por excelência. Desde as épocas mais remotas, o modelo 
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do percurso iniciático é um modelo pedagógico, para educar e preparar o 
ser para a vida. Segundo esse modelo, o professor é um mentor, aquele que 
orienta, que oferece o “fio de Ariadne” ao que irá aventurar-se no labirinto 
das ideias. Ao aluno cabe investigar os caminhos apontados e enfrentar as 
provas, vencendo, ou não, as diferentes etapas do percurso (Eliade, 1993). 

No mito, o “fio de Ariadne” é o fio condutor que conduz Teseu de 
volta à vida. Graças a ele, o herói não fica perdido no emaranhado dos 
corredores do Labirinto. Na educação, o fio dourado do novelo de Ariadne 
é o fio do discurso e simboliza a certeza da necessidade de descobrirmos 
mais sobre nós mesmos e sobre os outros. No Labirinto, deve-se aprender 
a lidar com o Minotauro, que representa as forças instintivas e inconscien-
tes, existentes dentro de cada um de nós. A iniciação é uma experiência 
arquetípica, peculiar a tudo o que é humano. Por isso, uma pedagogia 
do imaginário, deve ensinar o educando a reativar, mesmo que incons-
cientemente, esse esquema arcaico do percurso iniciático, para que possa 
superar, com seus próprios meios, as crises existenciais, os momentos de 
desalento e de falta de confiança diante das exigências do aprendizado. 

Elementos iniciáticos estão presentes em todas as narrativas. Contos, 
novelas e romances descrevem sempre, literariamente, a passagem de um 
estado inicial, marcado pela inexperiência ou pelo desconhecimento de 
algo, a outro estado, resultado das conquistas gradativas da personagem, 
em direção à experiência e ao conhecimento. Um bom exemplo dessa 
relação entre literatura e iniciação são os contos de fadas, nos quais 
podem ser observadas as etapas do percurso do herói, propostas por 
Campbell que, também, observou esse percurso nas narrativas moder-
nas, nos quadrinhos e nos roteiros de cinema. Em todos esses textos 
há um herói, cujas façanhas alimentam a narrativa. Sua tese é de que 
todas essas narrativas seguem, em algum grau, uma mesma estrutura. 
As histórias de Prometeu, Ulisses, Teseu, Buda, Maomé, Chapeuzinho 
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Vermelho e Cinderela, todas apresentam estruturas semelhantes, ou ao 
menos alguns dos estágios presentes nessa estrutura coincidente, à qual 
Campbell chamou de monomito. 

O percurso do herói se divide em três partes: a primeira é a “Partida”, 
que é seguida pela “Iniciação” e se completa com o “Retorno”. Na Partida, 
o herói ainda é um aspirante e não está bem certo de desejar seguir a sua 
jornada. No decorrer da Iniciação, sucedem-se as várias aventuras do herói 
e, no Retorno, ele volta para casa com o conhecimento e os poderes que 
adquiriu ao longo de sua jornada. É importante observar que nem sem-
pre o herói é um ser humano. Pode ser um grupo de pessoas, um animal 
ou uma figura mitológica. De qualquer forma, ao final da jornada, após 
concluir de forma satisfatória sua missão, o herói retorna ao seu mundo, 
mas já não é mais o mesmo. Ele se transforma em alguém melhor, pronto 
para, de alguma forma, modificar também a sua comunidade.

As narrativas de tradição oral têm uma importância extraordinária, 
não apenas para a formação de crianças e jovens como também para a 
formação de leitores inexperientes, crianças e adultos, surdos e ouvintes, 
que não estiveram por alguma razão, expostos, na primeira infância, a 
essas formas narrativas. De todos os seres da criação, somos a única es-
pécie que narra, e nossa identidade se consolida com base nas ficções a 
que estamos expostos desde os primeiros anos. A linguagem, como um 
“fio de Ariadne”, ordena nossas experiências, conferindo-lhes sentido. As 
histórias que ouvimos, sejam narrativas míticas ou contos da tradição, 
nos conferem forças verdadeiras, que nos ajudam a enfrentar os grandes 
embates, diante dos quais a vida sempre nos coloca.

Embora os contos maravilhosos sejam importantes para qualquer 
educador, como recurso didático, tornam-se imprescindíveis para os que 
trabalham com classes inclusivas. Além de benefícios ao aprendizado, os 
contos de fadas trazem modelos com os quais o educando pode se iden-
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tificar. De acordo com os Estudos do Imaginário, não é possível separar o 
mito ou a ficção da realidade, pois o imaginário, “não apenas faz parte da 
realidade humana, ele a caracteriza e a engendra” (Huston, 2010, p. 87).

Bettelheim afirma a necessidade que tem o ser humano de encontrar 
sentidos para sua vida, pois precisa aprender, muito cedo, a decifrar o 
mundo e a si mesmo. Nesse processo, pelo qual passa a criança, de desen-
volver a capacidade de encontrar significados e utilizá-los para si, é grande 
a importância da presença dos pais e o reconhecimento da Literatura 
como uma herança cultural que, segundo Bettelheim, está presente nos 
contos de fadas, com sua peculiar abordagem de problemas humanos 
universais (Bettelheim, 1978). 

Segundo Betelheim, quando uma criança ouve um conto de fadas, 
ela, inconscientemente, projeta partes de si mesma nas personagens da 
história, usando-as como forma de lidar com elementos contraditórios 
de sua própria psique. Nos contos maravilhosos de tradição oral o nú-
cleo problemático é existencial: há um herói, ou uma heroína, em busca 
de algo significativo para sua existência. As provas ou trabalhos a que 
devem se submeter assemelham-se a um ritual de iniciação. No decorrer 
desse processo, em que a criança aprende a buscar, por si mesma, novos 
significados para a sua vida, é significativa a importância da presença 
dos pais, que deverão transmitir, de forma correta, essa herança cultural 
presente nos mitos e na literatura. 

2 O Projeto de Extensão A Hora do Conto

O projeto de extensão A Hora do Conto foi formalizado para dar 
continuidade às ações realizadas de forma experimental, no segundo 
semestre de 2012, com encontros semanais para a leitura de contos nar-
rados simultaneamente em Língua Portuguesa e Língua de Sinais. Essas 
narrativas eram acompanhadas de projeções de imagens, com o objetivo 
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de apresentar objetos, espaços e hábitos culturais desconhecidos dos 
alunos, contribuindo, assim, para ampliar o léxico da Libras e os conhe-
cimentos gerais dos alunos surdos, estimulando férteis discussões após 
as apresentações. 

A Hora do Conto foi idealizado pela Professora Sueli Maria de Oliveira 
Regino e realizado com a colaboração da professora Alessandra Campos e 
dos intérpretes Mariá Afonsina de Rezende Araújo e Quintino de Oliveira 
Neto. Em 2013, a atividade foi registrada como Projeto de Extensão, na 
Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (Proec) da UFG e vem sendo apre-
sentada, regularmente, todas as terças-feiras, às18h, no Miniauditório da 
Faculdade de Letras. O projeto, atualmente coordenado pela Professora 
Alessandra Campos, reúne, semanalmente, surdos e ouvintes para acom-
panharem a leitura de contos em Português com interpretação em Libras. 

Com o desenvolvimento desse projeto, esperava-se despertar o inte-
resse de nossos alunos, surdos e ouvintes, com pouca ou nenhuma expe-
riência de leitura, pelas disciplinas da Área de Literatura. Os participantes 
não são avaliados, mas instados a participar das discussões sobre o conto 
apresentado no encontro, narrando suas impressões pessoais. Além do 
objetivo geral de formar leitores, o projeto A Hora do Conto pretende: 
auxiliar alunos do Curso de Letras-Libras, surdos e ouvintes, que tenham 
dificuldades de ler, compreender e reproduzir narrativas, a superar essas 
dificuldades; propiciar aos alunos que participam do projeto, contato 
direto com a herança cultural do Ocidente representada pela literatura de 
tradição oral; conduzir esses alunos a atitudes reflexivas, diante das muitas 
possibilidades de leitura que as narrativas literárias oferecem ao fruidor.

No primeiro semestre de 2014, as atividades do projeto A Hora do 
Conto foram incluídas em um Subprojeto de Licenciatura em Letras-Li-
bras do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) 
do Curso de Letras-Libras da Faculdade de Letras (FL) da Universidade 
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Federal de Goiás (UFG), iniciado em 2012, com a coordenação de duas 
professoras: Neuma Chaveiro e Mariângela Estelita Barros. A partir de 
2016, com novos coordenadores, bolsistas do Pibid levaram as atividades 
da A Hora do Conto para o Colégio Estadual Colemar Natal e Silva, uma 
escola pública da cidade de Goiânia, Goiás, que recebe alunos surdos. Os 
encontros aconteciam nas quartas-feiras à tarde, atendendo a oito turmas 
do Ensino Fundamental. 

Com a apresentação bilíngue de contos de tradição oral, em Língua de 
Sinais e Português, buscava-se valorizar a Libras, a primeira língua para 
os surdos. Os universitários bolsistas do Programa estudavam a leitura 
dos contos e sua interpretação em Libras, revezando-se nas salas de aula. 
A Hora do Conto no Pibid foi uma proposta de valorização da formação 
escolar bilíngue, uma atividade de integração que envolveu literatura de 
tradição oral, cultura surda e aprendizado de Libras.

Os objetivos iniciais do projeto A Hora do Conto de divulgar e valo-
rizar a Língua Brasileira de Sinais, logo foram ampliados, pois boa parte 
de seu público, na Faculdade de Letras, comparecia aos encontros para 
aprender novos sinais ou desenvolver técnicas de contar histórias em 
Libras. Nos encontros do Pibid, as crianças tentavam reproduzir os sinais 
dos intérpretes, curiosas e interessadas na Língua de Sinais. 

Sob a coordenação da Professora Alessandra Campos, A Hora do 
conto alçou novos voos. Lendas brasileiras e contos literários foram 
acrescentados ao repertório. Os encontros passaram a ser transmitidos 
ao vivo pelo Facebook e o projeto A Hora do Conto: histórias em Libras, 
coordenado por Alessandra Campos e Mariá Rezende, foi premiado em 
um edital do Fundo de Cultura do Estado de Goiás.

A experiência adquirida com a atividade frequente de contar histó-
rias em Português e Libras, filmando e editando essas apresentações, deu 
aos participantes do projeto A Hora do Conto a ideia de produzir livros 
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em formato de vídeos e reuni-los em uma Biblioteca Virtual, contendo 
a produção de livros bilíngues, apresentados em Português e Libras, re-
sultantes das ações do Pibid e do Projeto A Hora do Conto.

3 A Hora do Conto na TV UFG

O Projeto de Extensão A Hora do Conto amadureceu e se consolidou 
com o interesse e a participação de alunos, professores e intérpretes dos 
cursos de Letras-Libras e Tradução Português-Libras da Faculdade de 
Letras da Universidade Federal de Goiás (UFG). A partir da proposta 
da TV UFG de transformar A Hora do Conto em um programete de 12 
minutos, outras ideias começaram a tomar forma. 

Em 2018, primeiro ano de A Hora do Conto na TV UFG, foram 
gravados 22 contos de Grimm, com a interpretação em libras de Mariá 
Afonsina e Alessandra Campos. A adaptação dos contos e a locução foram 
de Sueli Maria de Oliveira Regino. No segundo ano, vinte contos e fábulas 
de Monteiro Lobato, selecionados por Sueli Maria de Oliveira Regino, 
foram interpretados em Libras por Mariá Afonsina de Araújo Rezende. 

Em 2018, a TV UFG produziu e levou ao ar 22 episódios da A Hora 
do Conto, com textos dos Irmãos Grimm. Em 2019, foram gravados 26 
programas com fábulas e contos tradicionais recolhidos por Monteiro 
Lobato e publicados em seus livros: Fábulas e Histórias de Tia Nastácia. 
Em 2020, pretende-se executar o projeto de uma série em 25 episódios da 
Odisseia de Homero, apresentados em Libras, com texto adaptado para 
o Português pela professora e escritora Sueli Maria de Oliveira Regino.

4 Bibliolibras

A Biblioteca Bilíngue de Literatura Infantil e Juvenil − Libras-Português 
(Bibliolibras) reúne livros audiovisuais em um espaço virtual e de fácil acesso. 
O formato desses livros, apresentados em Libras e Português (escrito e oral), 
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permite que sejam usados por crianças deficientes visuais, autistas, surdas 
e ouvintes, em telas de notebooks, tablets ou celulares, facilitando o acesso 
aos textos de Literatura Infantil e Juvenil, oferecidos pela biblioteca. Após 
o lançamento do site da Bibliolibras, no auditório da Biblioteca Central 
da UFG, em 27 de abril de 2017, foi criada uma página no Facebook para 
tornar mais ágil a divulgação de novos lançamentos e facilitar o contato 
com leitores, professores, intérpretes e demais interessados. 

O contato do surdo com textos bilíngues tem se mostrado uma fer-
ramenta complementar para a aquisição da Libras e do Português escrito. 
As crianças ouvintes (com ou sem necessidades especiais), também, 
aprendem sinais da Libras e, dessa forma, a Bibliolibras promove maior 
integração entre surdos e ouvintes no ambiente escolar inclusivo. Os 
livros reunidos nessa Biblioteca contribuem, também, para a formação 
de alunos de graduação e bacharelado dos cursos de Letras-Libras. 

A criança surda, assim como a criança ouvinte que cresce em famílias 
que não cultivam o hábito de ler, cantar ou contar histórias, tem pouco 
acesso às narrativas familiares, às cantigas folclóricas, de roda e de ninar, 
às parlendas e às orações. Considerando-se os danos resultantes da falta 
dessas narrativas nos primeiros anos, contar histórias de fadas, com tra-
dução em Libras para os surdos, pode contribuir de várias formas para 
a vida psíquica desses alunos, pois o imaginário dos contos folclóricos 
mobiliza temas bem reais. Um desses temas traduz uma situação bem 
conhecida pelo surdo: a do jovem tolo, solitário e desprezado por sua 
diferença. Acredita-se que o contato com esses textos em Libras pode 
despertar nesses alunos o interesse pela leitura.

Os primeiros passos no processo de criação dos livros audiovisuais 
da Biblioteca Bilíngue de Literatura Infantil e Juvenil – Libras-Português 
foram as traduções dos textos originais de doze contos dos Irmãos Grimm 
e sua adaptação para a leitura em Português e sinalização em Libras. 
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Seguiram-se as gravações em áudio e as edições. Com base nos áudios, 
os intérpretes criaram as adaptações para Libras, que foram filmadas, 
avaliadas pelo conselho editorial e, em seguida, filmadas em estúdio. Após 
a edição dos vídeos, seguiu-se a editoração dos livros, com inclusão dos 
textos em Português e ilustrações.

A biblioteca foi construída com recursos do Fundo de Cultura do Estado 
de Goiás. Sua divulgação tem sido realizada nas Universidades e escolas 
de Ensino Fundamental com apoio da Secretaria de Educação do Estado 
de Goiás e da comunidade surda. São utilizados cartazes, folders e cartões 
para a divulgação, distribuindo esse material em eventos acadêmicos, locais 
e nacionais, por meio de nossos professores e intérpretes. A divulgação, 
também, tem se dado com palestras, comunicações e posters em simpósios 
e colóquios. Outro meio de divulgação tem sido as redes sociais. 

Cientes do alcance deste projeto, de seu pioneirismo e importância para 
a Educação de Surdos em todo o país (lembrando que, também, atende 
a alunos cegos e ouvintes), assim como das dificuldades em desenvolver 
todas as suas etapas, buscou-se a cooperação de pessoas, dentro e fora 
da UFG, que pudessem, de alguma forma, contribuir com este projeto. O 
projeto encontrou receptividade e auxílio em outras unidades da UFG, 
como a Biblioteca Central, a Fundação RTVE, a Faculdade de Informação 
e Comunicação e de particulares, como Pablo de Regino Araújo, que nos 
ajudou a captar os primeiros recursos, acompanhando a produção dos 
livros audiovisuais.

Considerações finais

O principal objetivo de projetos, como A hora do conto, apresentado 
pela TV UFG e a Biblioteca Bilíngue de Literatura Infantil e Juvenil− Li-
bras-Português (Bibliolibras), é possibilitar o acesso de crianças e jovens, 
especialmente surdas e deficientes visuais, à Literatura Infantil e Juvenil e 
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a contos de tradição oral, mitos e lendas. São objetivos complementares: 
produção de novos programas para a TV UFG; publicação anual de novos 
livros; divulgação do site da Bibliolibras, nacionalmente; desenvolvimento 
de pesquisas e publicações sobre os resultados obtidos por professores e 
alunos que utilizam A Hora do Conto da TV UFG e nas escolas de En-
sino Fundamental e médio, no Brasil, em classes inclusivas (crianças e 
jovens surdos, cegos e ouvintes). Pretende-se, ainda, buscar o apoio do 
Ministério de Educação e Cultura (MEC) para a difusão do programa A 
hora do Conto e da Biblioteca Virtual de Literatura Infantil e Juvenil em 
espaços educacionais (escolas e instituições inclusivas brasileiras).

Atualmente, a primeira cidade em número de acessos ao site da 
Bibliolibras é Goiânia, a segunda cidade, Brasília, e a terceira é Paris. A 
explicação para o grande número de acessos na França é a similitude 
entre a Libras e a Língua de Sinais Francesa. Isso se explica pelo fato de 
nossa Língua de Sinais ter sido introduzida por professores franceses, 
convidados pelo Imperador D. Pedro II. 

Para os próximos anos, pretende-se aumentar o acervo da Bibliolibras 
com novos contos dos Irmãos Grimm, uma série de contos e fábulas, de 
Monteiro Lobato e a Odisseia, de Homero. Pretende-se, também. incluir 
textos de escritores contemporâneos que desejarem incluir suas obras no 
acervo da biblioteca. O site deverá passar por reformulações, apresentando 
janelas de acessibilidade em Libras e a tradução dos textos de suas pági-
nas para Inglês, Francês e Espanhol. Com a inclusão de novas obras será 
reformulada, também, a organização do acervo, em “prateleiras” virtuais. 
Pretende-se, ainda, abrir um espaço para divulgação da A Hora do Conto 
na TV UFG, com links para os programas disponíveis no YouTube.
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A APRENDIZAGEM COLABORATIVA E O USO DE JOGOS 
NA APRENDIZAGEM DE LIBRAS COMO L2

Joseane Rosa Santos Rezende (IFB)
Juliana Guimarães Faria (PPGLL/UFG)

Uma das funções da Lin-
guística Aplicada é enten-
der como ocorre o pro-

cesso de ensino-aprendizagem de 
línguas (Celani, 1992). Esta afirma-
ção reflete o estudo aqui realizado, 
relacionado à Língua Brasileira de 
Sinais, doravante, Libras, no qual se 
busca compreender como a Libras 
pode ser aprendida por meio de 
jogos, com fundamento na apren-
dizagem colaborativa.

A lei que dispõe sobre o reco-
nhecimento da Libras (Lei nº 10.436, 

de 24 de abril de 2002) é recente, e 
compreende-se ser necessário investir 
em pesquisas que possam desvelar 
novas técnicas para colaborar com 
a aprendizagem da Libras.

Para aprender uma nova língua 
várias metodologias podem ser uti-
lizadas pelos professores: repetições, 
reescrita, mudança de sentenças, 
uso de dinâmicas, dentre outras, 
para que a aprendizagem possa ser 
efetiva. O jogo tem sido usado no 
ensino de língua como uma das es-
tratégias com características lúdicas 
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que implicam prazer e divertimento, pois, conforme afirma Soares (2008, 
p. 4),

Jogo é o resultado de interações linguísticas diversas em termos de 
características e ações lúdicas, ou seja, atividades lúdicas que impli-
cam no prazer, no divertimento, na liberdade e na voluntariedade, 
que contenham um sistema de regras claras e explícitas e que tenham 
um lugar delimitado onde possa agir: um espaço ou um brinquedo.

Entende-se que o jogo pode estar presente no ensino de diversas 
línguas, portanto, aplicá-lo ao ensino de língua de caráter visuoespacial 
pode proporcionar o mesmo prazer e divertimento, e a consequente 
aprendizagem. Destarte, compreende-se que unir o uso de jogos com 
fundamento na aprendizagem colaborativa pode ser uma boa estratégia 
para a aprendizagem de Libras como L2.

O capítulo tem como foco a aprendizagem colaborativa e o uso de 
jogos como estratégia metodológica para a aprendizagem da Libras como 
L2, com o objetivo de entender os conceitos citados. Inicialmente, são 
apresentadas reflexões sobre a aprendizagem colaborativa e os jogos. Pos-
teriormente, são discutidos o uso de jogos no ensino de Libras e alguns 
pressupostos para a construção de novos jogos nesta área. O estudo foi 
realizado tomando por base uma pesquisa bibliográfica. 

Mioto e Lima (2007, p. 7), reafirmam o entendimento sobre

a pesquisa bibliográfica como um procedimento metodológico impor-
tante na produção do conhecimento científico capaz de gerar, espe-
cialmente em temas pouco explorados, a postulação de hipóteses ou 
interpretações que servirão de ponto de partida para outras pesquisas. 

Espera-se que o estudo possa contribuir com propostas de ensino 
de Libras de forma significativa e colaborativa com uso de jogos, e con-
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substancie reflexões sobre a construção de jogos para o ensino de línguas, 
sobretudo, para o ensino de Libras.

1 A aprendizagem colaborativa

A aprendizagem colaborativa é baseada na teoria sociocultural de 
Vygotsky (1998) e se refere a situações educacionais em que duas ou mais 
pessoas aprendem ou tentam aprender algo juntas (Figueiredo, 2018). 
Vygotsky (1998) defende que o homem é um ser social e, por isso, a 
aprendizagem ocorre por meio da interação com outras pessoas.

Após os anos de 1970, a teoria sociocultural tem sido usada em várias 
pesquisas educacionais para promover a aprendizagem, visto que, para 
Vygotsky (1998), a mediação e a interação são ferramentas importantes 
para o desenvolvimento das pessoas. “Portanto, o foco da perspectiva 
sociocultural incide sobre o modo como a participação em interações 
sociais e em atividades culturais influencia o desenvolvimento cognitivo 
dos indivíduos.” (Figueiredo, 2019, p. 18).

Sobre a interação, Brown (1994, p. 159) a conceitua como “troca 
colaborativa de pensamentos, sentimentos, ou ideias entre duas ou mais 
pessoas, resultando em um efeito recíproco”. Em contexto de sala de aula 
de línguas, Figueiredo (2018, p. 14) aponta a interação “como o conjunto 
de oportunidades criadas para que os alunos se comuniquem uns com os 
outros ou com o professor na língua que estão aprendendo”.

Araújo (2016, p. 25), corroborando as assertivas sobre interação, 
mostra que

quando os alunos interagem com seus colegas, eles terão a oportunidade 
de compartilhar o que sabem da língua, e consequentemente, entrarem 
em contato com o conhecimento que o seu colega também tem e oferece 
nos momentos de interação durante a realização das atividades.
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Pelo exposto, compreende-se que a interação tem papel fundamental 
para a aprendizagem de outra língua, já que “ela fornece oportunidade 
para a obtenção de input compreensível e para a produção de output, 
que são cruciais para a internalização da língua que se está aprendendo” 
(Zhao, 2013, p. 22, grifo do autor).

Nesse contexto, o input se refere, de acordo com Swain (1985), às 
mensagens ou informações linguísticas recebidas pelo aluno e que de-
sempenham importante papel no processo de aquisição de uma nova 
língua na medida em que o aprendiz é exposto a amostras da língua-al-
vo. Sobre o output, Swain (1995) destaca sua importância, pois o output 
força o aprendiz para um processamento mais profundo da língua, com 
mais esforço mental que o input, assim, o aluno pode ser mais ativo e 
responsável pelo seu aprendizado. Segundo Zhao (2013, p. 24, tradução 
nossa), “No processo de interação, o aprendiz está sob pressão urgente 
para produzir o output e modificá-lo, desta forma, a mente do aprendiz 
está completamente ocupada e sua atenção está focada. Esta é uma van-
tagem importante do envolvimento na interação indireta”.

Segundo Scarcella e Oxford (1992), o que mais facilita o ensino de 
uma segunda língua não é fornecer input aos aprendizes, nem enco-
rajá-los a produzirem output, mas a combinação de diversos tipos de 
assistência na língua e essa assistência acontece por meio da interação. 
Percebe-se, então, que a interação é um importante fator para o desen-
volvimento da aprendizagem e sobre isso, em seus estudos, Vygotsky 
(1998) aponta que o desenvolvimento psicológico da criança se dá quando 
a mesma interage com adultos ou até mesmo com outras crianças mais 
experientes; sendo assim, ele divide o desenvolvimento infantil em dois 
níveis: nível real e nível potencial.

O nível real é a habilidade que a criança tem em realizar sozinha 
certas tarefas, ou seja, ela não precisa de outra pessoa para ajudá-la, di-
ferentemente do nível potencial em que ela necessita da ajuda de outra(s) 
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pessoa(s) para desempenhar tarefas. Com base na diferença entre estes 
dois níveis, chega-se ao conceito da Zona de Desenvolvimento Proximal 
(ZDP), que é

a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível 
de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de 
problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
companheiros mais capazes. (Vygotsky, 1998, p. 112).

A Figura 1, conforme cita Araújo (2009, p. 398) “pretende manifestar 
o movimento dialético que caracteriza a ZDP”.

Figura 1 - Movimento de aprendizagem e desenvolvimento orientado em Vygotsky

Fonte: Extraída de Araújo (2009, p. 368).

O processo da ZDP ocorre mediante a interação entre pessoas, quer 
seja “nas interações em sala de aula, em contextos de aprendizagem, na 
interação entre a criança e seus pais, nos jogos infantis, ou em qualquer 
situação em que duas pessoas com conhecimentos diferentes se juntem 
para realizar uma tarefa” (Figueiredo, 2019, p. 45).
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Conforme o exposto, a criança, em seu desenvolvimento cognitivo, 
passará por três estágios, conforme aponta Vygotsky (1981): regulação 
pelo objeto, regulação pelo outro e autorregulação.

No primeiro estágio, a criança é influenciada pelo meio em que vive; 
a regulação pelo outro ocorre quando a criança realiza determinadas 
tarefas recebendo ajuda de outras pessoas; por fim, no terceiro estágio, 
a criança é capaz de desenvolver suas próprias estratégias realizando as 
tarefas de forma autônoma.

A mudança de um estágio para outro ocorre por meio do auxílio 
dado durante a execução de uma tarefa, conhecido como scaffolding.1 
Este termo é usado como “uma metáfora para descrever o apoio que 
um adulto fornece à criança durante tarefas que implicam resoluções 
de problemas” (Figueiredo, 2019, p. 51). De acordo com Wood, Bruner 
e Ross (apud DONATO, 1994), o scaffolding tem seis características: 
promover interesse na tarefa; simplificá-la; manter a busca pelo objetivo; 
destacar características críticas e discrepâncias entre o que é produzido e 
a solução ideal; controlar a frustração durante a resolução do problema; 
e demonstrar uma versão idealizada do que deve ser realizado.

Desta maneira, para Donato (1994, p. 40), o scaffolding possibilita 
que um participante mais competente, possa “criar, através do seu dis-
curso,condições de suporte nas quais o iniciante pode participar, am-
pliando seu conhecimento e habilidades correntes, para alcançar níveis 
de competência mais altos”.

Existem dois tipos de scaffoldings: assistência e influência. Figueiredo 
(2018) explica a diferença entre ambos apontando que quando o mais 
experiente ajuda o menos experiente é o scaffolding de assistência; o de 

1	  Este termo foi usado pela primeira vez por Wood, Bruner e Ross, conforme 
explica Figueiredo (2019). Significa “andaime”, em Português.
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influência ocorre quando a ajuda é recíproca e compartilhada, ou seja, 
quando acontece entre os próprios alunos.

À medida que o indivíduo vai recebendo scaffoldings, a tendência é 
haver construção da autorregulação e, consequentemente, a diminuição da 
ajuda, pois este sujeito vai adquirir autonomia para realizar, sozinho, a tarefa 
proposta, pois, conforme explica Donato (1994, p. 51), “o scaffolding cole-
tivo pode resultar no desenvolvimento linguístico individual do aprendiz”. 

Sendo assim, a aprendizagem do indivíduo ocorre quando este interage 
com outras pessoas. Destarte, na teoria vygotskiana, a colaboração é um 
elemento primordial, visto que “o conhecimento é construído e a apren-
dizagem sempre envolve mais do que uma pessoa” (Nyikos; Hashimoto, 
1997 apud FIGUEIREDO, 2018, p. 21). Recuperando-se a origem da pa-
lavra “colaborar”, pode-se identificar que é de origem latina – collaborare 
– que, conforme o dicionário Aurélio significa: 1. Prestar colaboração; 
trabalhar na mesma obra; cooperar. [...]. 5. Auxiliar ou ajudar a fazer al-
guma coisa. 6. Prestar colaboração a (alguém) em (algo) (Ferreira, 2019). 
Em se tratando da definição da palavra “colaborar”, percebe-se que tal 
é o efeito no que se pode compreender por aprendizagem colaborativa, 
visto que esta ocorre por meio da interação em que duas ou mais pessoas 
aprendem ou trocam conhecimentos juntas, pois na colaboração pressu-
põe-se “que os alunos trabalhem juntos para atingir objetivos comuns de 
aprendizagem, [...] podem dar e receber ideias, prover assistência mútua 
para a realização de uma atividade” (Figueiredo, 2006, p. 12). Acrescenta 
Dillenbourg (1999, p. 7, tradução nossa) que “uma situação é denominada 
‘colaborativa’ se os pares estão mais ou menos no mesmo nível, podem 
realizar as mesmas ações, ter objetivos comuns e trabalhar juntos”. Guedes 
(2003), afirma que trabalhando, colaborativamente, de forma autêntica, as 
pessoas incorporam seus próprios esquemas às atividades. Neste intento, 
analisam os problemas por diversos pontos de vista e negociam soluções 
de uma forma compartilhada.
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Nessa percepção, o professor não é visto mais como o centro do saber 
e, sim, um mediador. Os alunos são vistos como indivíduos capazes de 
refletir sobre o que estão estudando e aprendendo, não necessitando do 
professor no controle do processo de aprendizagem, para fornecer todas 
as ferramentas e agir como o único ser pensante e dotado de capacidade, 
e sim, criando contextos favoráveis para os discentes desenvolverem suas 
habilidades cognitivas.

É importante ressaltar que, embora Vygotsky (1998) afirme que para 
a colaboração acontecer é necessário o outro ser mais competente ou ter 
mais conhecimento, Wells (1999 apud Figueiredo, 2015, p. 43) afirma 
que não precisa ser desta forma, pois o trabalho em grupo “faz, por si 
só, que juntos consigam resolver problemas que não conseguiriam caso 
o fizessem sozinhos 

Desta forma, no âmbito escolar, os alunos, por meio da aprendizagem 
colaborativa

terão a oportunidade de negociar, discutir, argumentar, apresentar 
seus pontos de vista e ouvir o dos colegas. O desenvolvimento deles 
pode ocorrer, assim, por meio de interações, reflexões e inquietações, 
de modo que se favoreça a sua autonomia nesse incessante percurso. 
(Figueiredo, 2018, p. 41).

Torres e Irala (2014, p. 65), ao relacionarem a aprendizagem colabo-
rativa com o contexto escolar, afirmam que aquela envolve

duas ou mais pessoas trabalhando em grupos com objetivos comparti-
lhados, auxiliando-se mutuamente na construção de conhecimento. Ao 
professor não basta apenas colocar, de forma desordenada, os alunos 
em grupo, deve sim criar situações de aprendizagem em que possam 
ocorrer trocas significativas entre os alunos e entre estes e o professor.
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Destarte, a abordagem da aprendizagem colaborativa vem ganhando 
espaço nas escolas, pois, por estar centrada no aluno, percebe-se que o 
mesmo se beneficia deste tipo de aprendizagem, de acordo com Figuei-
redo (2006, 2018).

Alguns benefícios da abordagem da aprendizagem colaborativa são 
destacados por Torres e Irala (2014, p. 76), tais como: modificação no 
papel do professor, que passa a ser um facilitador; e desenvolvimento de 
habilidades de metacognição e ampliação da aprendizagem por meio da 
colaboração, em que os alunos se ensinam mutuamente. Outro benefício 
que pode ser destacado ao se usar a aprendizagem colaborativa é que a 
mesma ajuda no desenvolvimento da aprendizagem de uma L2, pois, 
como afirma Swain (2000, p. 97) “é por meio do diálogo colaborativo que 
o uso da língua e a aprendizagem da língua podem ocorrer”.

Mediante os aspectos citados, espera-se que a aprendizagem de Libras 
como L2 atenda às mesmas expectativas das outras línguas, ou seja, o 
aluno precisa usar a língua em estudo com certo domínio. Compreende-
-se, ainda, que ao ensinar numa perspectiva estruturalista, na qual expõe 
o aluno apenas ao vocabulário isolado da língua, estimulando a mera 
repetição (por exemplo, de um sinal), não garante a aprendizagem da 
língua. Todavia, quando se trabalha de forma significativa, colaborativa, 
numa perspectiva comunicacional, em grupos, a aprendizagem tende 
a ser melhor, sendo potencializado pela interação entre os aprendizes 
(Figueiredo, 2006). Assim, compreende-se que unir o uso de jogos e a 
aprendizagem colaborativa pode ser uma boa estratégia para a aprendi-
zagem de Libras como L2, tal como se pode ver, a seguir, nos conceitos 
sobre o uso de jogos, tanto em línguas orais como em língua de sinais.
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2 Os jogos

Várias pesquisas têm demonstrado que os jogos exercem papel im-
portante na aprendizagem das mais diversas áreas (Figueiredo, 2018; 
Huizinga, 2000; Kishimoto, 1990, 2011; Soares, 2015, 2018). Huizinga 
(2000) trata o jogo como elemento mais antigo que a cultura, já que 
os animais brincavam desde sempre sem precisar que os homens os 
ensinassem. Desta forma, “a civilização humana em si não acrescentou 
uma característica essencial (fundamental) à natureza do jogo, apenas 
o incorporou e o desenvolveu em certos aspectos” (Gallo, 2007, p. 15). 

Assim, Huizinga (2000, p. 6) afirma que o jogo é mais do que um 
fenômeno fisiológico ou um reflexo psicológico, ultrapassando a esfera da 
vida humana e os limites da atividade física ou biológica e acrescenta que

é impossível que [o jogo] tenha seu fundamento em qualquer elemento 
racional, pois nesse caso, limitar-se-ia à humanidade. A existência 
do jogo não está ligada a qualquer grau determinado de civilização, 
ou a qualquer concepção do universo. Todo ser pensante é capaz de 
entender à primeira vista que o jogo possui uma realidade autônoma, 
mesmo que sua língua não possua um termo geral capaz de defini-lo. 

Para Gallo (2007, p. 6), o jogo se configura como uma estrutura de 
linguagem e, assim, dialoga com a comunicação. Para ele, “é possível ainda 
pensar que jogo e comunicação são áreas extremamente próximas e que, 
por vezes, se confundem: o jogo é parte da comunicação e a comunicação 
é parte do jogo”.

Ao traçar uma linha histórica sobre os jogos, Kishimoto (1990) aponta 
que os romanos os utilizavam como meio de formação para soldados e 
cidadãos para serem obedientes e devotos, assim, os jogos tinham como 
objetivo a preparação física. Já na Idade Média, o Cristianismo impunha 
rigidez ao ato de ensinar e aprender, e, desta forma, os jogos não poderiam 
ser usados, visto que, nesta época buscavam
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a imposição de dogmas, distanciando-se do desenvolvimento da 
inteligência. Os mestres recitam e leem cadernos. Aos alunos cabe a 
decoração. Neste clima não há condições para a expansão dos jogos, 
considerados delituosos, à semelhança da prostituição e embriaguez. 
(Kishimoto, 1990, p. 40).

Ao adentrar no Renascimento, no século XVI, os jogos deixam de ter 
essa visão pejorativa e começam a ser utilizados com valores educativos, 
passando a ser elemento influenciador na aprendizagem. A exemplo do 
exposto, o frade franciscano Thomas Murner, ao perceber que seus alunos 
não estavam compreendendo os textos espanhóis da disciplina de Filosofia, 
criou um jogo de cartas educativo transformando a dialética de textos 
em imagens. Com isso, seus discentes obtiveram um aprendizado mais 
dinâmico e o êxito foi obtido por meio de sua invenção (Kishimoto, 1990).

No século XVIII, há a continuidade da propagação dos jogos edu-
cativos e o filósofo John Locke reafirma a importância das imagens e do 
uso dos sentidos para a efetivação do processo ensino-aprendizagem. 
Assim, conforme Kishimoto (1990, p. 41), “multiplicam-se jogos de leitura 
preconizados por Locke, bem como diversos jogos destinados à tarefa 
didática nas áreas de História, Geografia, Moral, Religião, Matemática, 
entre outras”. Neste mesmo século, nasce a concepção de infância, postu-
lada por Rousseau, com ideias de promover uma educação voltada para 
a condição infantil, abrindo espaço para pesquisas na área da Psicologia 
Infantil (Oliveira, 2016, p. 51).

O século XIX traz consigo as inovações pedagógicas e os jogos são 
usados como facilitadores do ensino em diversas áreas: em História, são 
utilizados para divulgar atitudes de respeito, submissão e admiração ao 
regime da época; criam-se jogos magnéticos para ensinar Geografia, 
Gramática e História e jogos de cubo e puzzles, também, surgem inspira-
dos nas fábulas de La Fontaine e nos contos de Perrault, segundo aponta 
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Kishimoto (1990). Já no século XX, os jogos passam a ser comercializados; 
propagandas são veiculadas, vendendo “brinquedos educativos” para 
“instruir divertindo”; e, consequentemente, os brinquedos tornam-se 
mais atrativos e vistosos, atendendo ao gosto infantil (Kishimoto, 1990).

Corroborando os estudos de Vygotsky (1998), Gallo(2007, p. 19) 
mostra que o jogo não é um ato ou distração individual, pois

mesmo os proprietários de brinquedos e de jogos iguais ou seme-
lhantes costumam se reunir em lugares consagrados pelo hábito para 
avaliarem suas habilidades e se sociabilizarem, o que constitui, muitas 
vezes, a essência de seu prazer. No meio da multidão, o ambiente do 
jogo favorece uma espécie de catarse, uma tensão compartilhada, 
ainda que entre desconhecidos. Falta alguma coisa à atividade do jogo 
quando esta se reduz a um simples exercício solitário. 

Assim, o jogo vem ganhando cada vez mais espaço nas diversas áreas 
de estudo. Para a maioria dos psicólogos, o jogo é um meio de estudo e 
interpretação de casos para compreender o comportamento humano. E, 
para muitos pedagogos, o jogo é um meio para se chegar a aprendizagens 
específicas e contribuir para o desenvolvimento humano (Leal, 2014, p. 178).

Conforme explicitado, o jogo tem sido estudado como uma das 
estratégias metodológicas para alcançar resultados favoráveis à aprendi-
zagem. “Ele vai proporcionar situações imaginárias em que ocorrerá o 
desenvolvimento cognitivo e irá proporcionar, também, fácil interação 
com pessoas, as quais contribuirão para um acréscimo de conhecimento” 
(Rolim; Guerra; Tassigny, 2008, p. 179).

Percebe-se que o uso de jogos na perspectiva da aprendizagem cola-
borativa é importante no processo de aprendizagem. Assim, é importante 
pensar e entender sobre as categorias e as características de jogos para, então, 
elaborar e/ou adaptar os que serão usados para desenvolver a pesquisa.

Vianna e outros (2013, p. 23) analisam que
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é fundamental estar atento às possibilidades de interação propostas 
pelos jogos e suas possíveis aplicações em nosso cotidiano, tendo 
em vista o fato de que eles se apresentam atualmente em múltiplos 
gêneros e interfaces. Dentre as principais categorias existentes, podem 
ser citados os analógicos, os digitais e os pervasivos. 

Para os autores, os jogos analógicos são os clássicos de tabuleiro 
(xadrez, damas, banco imobiliário, jogo da vida, war); os jogos de mesa 
(pega-varetas e os jogos de role-playing game, também, conhecidos como 
RPG (jogo de interpretação de papéis); os jogos que envolvam cartas 
(pôquer, uno); os jogos de dados (craps); os jogos com caneta e papel 
(palavras cruzadas, jogo da velha); e os jogos de campos ou quadras 
(basquete, futebol). Nesta categoria, ainda estão inseridas as dinâmicas 
de grupo e jogos de treinamento. Como exemplos de jogos digitais estão 
o videogame, jogos em formato de aplicativos, facilmente disponibili-
zados na Internet e smartphones, podendo ser jogados individual e/ou 
coletivamente. Além desses, 

há de se considerar, também nessa categoria, uma importante subdi-
visão: os simuladores, [...] dispositivos utilizados quando a intenção 
é propor uma experiência de alto grau de similaridade gráfica e sen-
sorial, reduzindo eventuais riscos de acidente ou custos operacionais. 
(Vianna et al., 2013, p. 26).

Os jogos pervasivos são aqueles em que há ao menos um tipo de in-
teração que transcorre no universo físico,no caso, com outra pessoa, com 
um objeto em particular ou comum lugar específico, conforme explicam 
Vianna e outros (2013, p. 27). O kinect (um sensor de movimentos) é um 
exemplo de jogo pervasivo e além desse há outros aparelhos que possuem 
o mesmo intuito de fazer o jogador se envolver fisicamente com o que 
está sendo jogado. “Essa interação deve necessariamente estar atrelada 
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a uma tênue relação entre o jogo e a realidade, no entanto, sem agir de 
modo intrusivo quanto ao jogador” (Vianna et al., 2013, p. 27).

Além das categorias dos jogos, os autores supracitados, ancorados 
em estudos de McGonigal (2012), apontam as quatro características 
que definem todos os tipos de jogos: meta, regras, sistema de feedback 
participação voluntária. 

A meta é o motivo que justifica a realização de uma atividade por parte 
dos jogadores, ou seja, é o elemento que concentra as atenções dos joga-
dores para atingir os propósitos designados (Vianna et al., 2013). Assim, 
a meta poderá ser alcançada quando o participante ganhar o jogo e aos 
demais esta meta terá servido como propósito norteador durante o jogo.

As regras servem para definir o comportamento, ações e estratégias 
de cada jogador para que cumpram os desafios contidos no jogo. Desta 
forma, elas

compõem um conjunto de disposições que condicionam a realização 
do jogo, a fim de promover equilíbrio entre um desafio passível de 
ser concluído sem, no entanto, ser fácil a ponto de desestimular sua 
resolução. As regras ajustam o nível de complexidade do jogador frente 
à atividade a ser desenvolvida, liberando a criatividade e estimulando 
o pensamento estratégico. (Vianna et al., 2013, p. 28).

A terceira característica é o sistema de feedback que tem como função 
principal, segundo Vianna e outros (2013), informar aos jogadores como 
está sua relação com os diferentes aspectos que regulam sua interação com 
a atividade, bem como, fomentar a motivação e mantê-los conscientes 
do progresso atingido em relação a si próprios e à meta, de maneira mais 
ou menos explícita.

Por fim, a participação voluntária é a quarta característica inerente 
aos jogos, visto que, os jogadores devem estar cientes das demais caracte-
rísticas para que haja um consenso e aceitação da proposta “com o intuito 
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de viabilizar, também, condições comuns para harmonização em jogos 
com múltiplos jogadores” (Vianna et al., 2013, p. 29).

Os autores pontuam que a interatividade, recompensa, competiti-
vidade, conceito de vitória, são características que, dentre outras, estão 
presentes em muitos jogos, mas não são definidoras, pois, estes são ar-
tifícios que consolidam e fortalecem os elementos já expostos, além de 
possuírem uma relação muito próxima das características anteriormente 
explicadas (Vianna et al., 2013).

Como estes são jogos que visam à aprendizagem, Kishimoto (1996) 
acrescenta,em relação aos jogos com caráter educativo, duas caracterís-
ticas: possuir a função lúdica e a função educativa. Oliveira (2016, p. 53) 
explica que

a função lúdica é representada pela diversão, prazer e alegria pro-
porcionada pelo jogo, quando há uma possibilidade de escolha em 
participar ou não do jogo. A função educativa é representada pela 
possibilidade do jogo ensinar conteúdos, ou qualquer coisa que com-
plete o indivíduo em sua estrutura cognitiva, seus conhecimentos 
gerais e sua percepção de mundo. 

Tomando por base esse histórico sobre os jogos, mostrando apon-
tamentos de alguns teóricos, são desenvolvidas, na próxima seção, algu-
mas reflexões sobre o uso de jogos quando a língua de aprendizagem é 
a Língua de Sinais.

3 Jogos no ensino de Libras

Partindo da premissa que a Libras é uma língua visuoespacial, com-
preende-se que quando esta língua é ensinada usando imagens permite 
que ocorra uma melhor assimilação dos conteúdos ensinados. 

Romão, Renneberg e Gonçalves (2008, p. 158), afirmam que “ambien-
tes que permitem uma maior interatividade do aluno com o objeto de 
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estudo permitirão maiores possibilidades do desenvolvimento do conhe-
cimento. E um dos meios mais envolventes e interativos é o jogo”. Esses 
autores ainda citam como exemplo o jogo da forca (Figura 2), utilizado 
no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do curso de Licenciatura 
em Letras/Libras da Universidade Federal de Santa Catarina como um 
dos recursos disponíveis, objetivando adaptar os processos pedagógicos 
ao meio virtual. Eles acreditam que houve sucesso quanto ao objetivo, 
uma vez que “o conteúdo pedagógico, que é a memorização dos sinais, 
foi bem adaptado, fornecendo a informação nas duas línguas, sem gerar 
qualquer conflito com a dinâmica do jogo” (Romão; Renneberg; Gon-
çalves, 2008, p. 162).

Figura 2 - Jogo da Forca 

Fonte: Extraída de Romão, Renneberg e Gonçalves (2008, p. 161).

Para Schimiguel, Fernandes e França (2014, p. 5) “um game pressupõe 
interação (com os colegas) e/ou interatividade (com os próprios elementos 
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do game), ou seja, a sua exploração [...] deve incluir a possibilidade de 
construção do caminho pelo próprio usuário”.

Os autores supracitados desenvolveram um portal (Figura 3), que 
pode ser utilizado tanto por surdos quanto por ouvintes, contendo nove 
unidades para trabalhar temas básicos de Libras, como o alfabeto ma-
nual, números, família, cores e outros, objetivando auxiliar a construção 
do aprendizado da língua em formato de jogos digitais, que podem ser 
utilizados tanto por surdos quanto por ouvintes. Segundo Schimiguel, 
Fernandes e França (2014, p. 12), “além de seu conteúdo teórico/prático, 
[o portal] possibilita aos alunos testar seus conhecimentos adquiridos 
em qualquer momento” e concluem que “a utilização de jogos no ensino 
de Libras não só é possível como também é uma forma diferenciada, 
atraente e estimulante.” 

Figura 3 - Interface do Jogo da Memória

Fonte: Extraída de Schimiguel; Fernandes; França (2014, p. 9).
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Corrêa e outros (2018, p. 4) abordam na pesquisa que desenvolvem 
o tema das ferramentas digitais e como estão aliadas ao ensino, tendo 
em vista que

é necessário associar este potencial à ação do professor que precisa 
planejar a atividade de modo a selecionar quais as ferramentas 
podem ser inseridas nas práticas pedagógicas, tendo em vista a 
intencionalidade para, diante disso, promover a aprendizagem dos 
alunos com maior qualidade. 

Os autores utilizam a ferramenta digital Play Store2 para contribuir 
de forma efetiva para o auxílio no ensino de Libras e afirmam que o jogo 
educativo oportuniza uma intencionalidade pedagógica associada ao pra-
zer e à ludicidade inerente ao jogo, independentemente da faixa etária do 
público e permite um aprendizado mais significativo (Corrêa et al., 2018).

Dessa forma, a pesquisa foi desenvolvida com intuito de identificar 
jogos educativos digitais disponíveis gratuitamente na Play Store e que 
ensinassem Libras. Após acesso, os autores escolheram quatorze jogos 
que atendiam aos requisitos supracitados e fizeram a seguinte análise:

Dentre os níveis de aquisição da língua, observou-se atividades que 
trabalham os níveis fonológico, morfológico e semântico da Libras. 
Dos 14 jogos, apenas um aborda o nível sintático: o ‘Visual Libras’. [...] 
Dentre os aplicativos descritos, apenas o ‘AdeLibras’ permite interação 
multiusuários. Desse modo, conclui-se que é necessário investir na 
produção de aplicativos que permitam interação entre dois ou mais 
usuários, de forma síncrona e participativa, ampliando as possibilidades 
de interação e aprendizado em conjunto. (Corrêa et al., 2018, p. 14).

2	 A Play Store é uma loja virtual da Google, na qual são disponibilizados aplicativos 
(principalmente para celulares, tablets ou outros aparelhos que funcionem com 
base no sistema Android). (CORRÊA et al., 2018, p. 6).
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No que diz respeito a ferramentas digitais, foi desenvolvido o software 
QLibras com o objetivo de auxiliar na aprendizagem do alfabeto manual. 
Este software é um jogo com perguntas e respostas (Figura 4) contendo 
cinco alternativas em cada pergunta, sendo que apenas uma é a correta 
(Qlibras, 2019).

Figura 4 - Imagem do QLibras

Fonte: Página do QLibras (2019).

Foi feita uma pesquisa de satisfação para avaliar esse jogo e 96,4% 
responderam que o QLibras ajudou na aprendizagem do alfabeto em 
Libras. Rezende, J. R., Rezende, J. S. e Santos (2018, p. 58) explicam que 
“As justificativas para tal percepção contêm palavras como memorizar, 
treinar, reforçar, repetir, aprimorar, praticar e ajudar o aprendizado”.

Pelos trabalhos desenvolvidos, compreende-se que os jogos, também, 
estão sendo utilizados no ensino da Libras, todavia, não trabalham a 
interação e colaboração, conceitos estes importantes para a aprendiza-
gem, conforme estudos apontados no início deste capítulo. Assim, com-
preende-se que o desenvolvimento de jogos com foco na aprendizagem 
colaborativa é um caminho a ser explorado na área.
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Considerações finais

Quando se trabalha de forma colaborativa, em uma perspectiva 
comunicacional, em grupos, a aprendizagem tende a ser melhor, pois há 
interação entre os aprendizes, conforme cita Figueiredo (2006). Por meio 
da aprendizagem colaborativa e da interação que ela proporciona, unin-
do-a ao uso de jogos, os alunos podem interagir de maneira significativa 
uns com os outros, auxiliando e sendo auxiliados em diversos momentos, 
visto que todos têm oportunidade de aprender e trocar experiências nesta 
perspectiva de ensino.

O jogo exerce importante papel na/para a aprendizagem independen-
temente da idade. Amaral e Ohy (2018, p. 88, grifo do autor) explicam 
que ao escolhê-lo como recurso para a aprendizagem, 

deve-se entender que o JOGO é e serve para estimular autonomias, 
disciplinas, participação, estratégias de vida, mudança de pensamento, 
vontade de continuar aprendendo etc. em todas as faixas etárias. [...] 
Crianças, jovens, adultos e idosos gostam de jogar; faz parte da vida, 
da vitalidade, e é um conhecimento vitalício. 

O objetivo proposto ao usar a aprendizagem colaborativa e os jogos 
em sala de aula, com base no arcabouço teórico apresentando, é, portanto, 
importante para alcançar uma aprendizagem significativa em que o aluno 
terá contato com a língua-alvo de uma forma dinâmica, prazerosa e que 
estimula a participação de uma forma diferente do modo tradicional.

Ao considerar o exposto, esta pesquisa bibliográfica sugere que jogos 
sejam construídos dentro da proposta da aprendizagem colaborativa para 
a aprendizagem de Libras como L2, ampliando-se, desta forma, as pes-
quisas sobre a influência do uso de jogos para promover a aprendizagem 
da Língua de Sinais.
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